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RESUMO 

 

Os estudos ambientais têm ganhado maior atenção especialmente a partir da década de 1980, 

com o desenvolvimento do conceito de sustentabilidade, como resposta a intensificação de uma 

relação sociedade-natureza de modo cada vez mais predatória. Dentro das ciências 

geomorfológicas, as pesquisas ambientais considerando a sociedade como agentes 

modificadores do relevo também tem se destacado, cumprindo assim uma exigência das 

pesquisas ambientais atuais com uma abordagem holística dos temas. Neste contexto, este 

trabalho visa analisar a vulnerabilidade à contaminação ambiental por agrotóxicos utilizados na 

cultura canavieira, nas bacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe, partindo da interrelação 

entre a conectividade hidrológica dada pelo escoamento superficial, os processos erosivos 

laminares, os índices de apropriação das subbacias hidrográficas e pressão direta de seus canais 

de drenagem pela cana- de- açúcar, bem como o uso de agrotóxicos. Considerou- se como 

escala temporal os anos de 2002, 2007, 2013, 2017 e 2019. Os procedimentos metodológicos 

contaram com o levantamento bibliográfico, elaboração do material cartográfico e trabalhos de 

campo, abarcando o alto, médio e baixo curso das bacias hidrográficas. A expansão canavieira 

na área de estudo foi analisada por meio de dados obtidos do Mapbiomas (2020); os índices de 

apropriação das subbacias hidrográficas (IABH) e de pressão direta de seus canais de drenagem 

(IPDCD) se embasaram em Rocha (2017); já para a quantificação da utilização de agrotóxicos, 

foi possível pela aquisição de dados de Pignati, Oliveira e Silva (2014). Quanto aos produtos 

relacionados ao escoamento superficial se realizou pela aplicação do método Curve Number 

(CN), enquanto o mapeamento da erosão laminar se fez com base na Equação Universal de 

Perdas de Solos (EUPS). Os resultados demonstraram que houve o crescimento exponencial da 

monocultura canavieira na área de estudo, repercutindo claramente sobre os índices de 

apropriação e pressão, assim como no uso de agrotóxicos e a consequente contaminação da 

água e sedimentos. Por conseguinte, a vulnerabilidade à contaminação ambiental por 

agrotóxicos apresentou evolução em áreas associadas as classes Forte e Muito forte. Deste 

modo, espera- se que esta pesquisa possa auxiliar no planejamento ambiental da área de estudo 

como também a outros trabalhos que visem a análise ambiental. 

 

PALAVRAS- CHAVE: UGRHI- 20 e 21. Expansão canavieira. Conectividade hidrológica. 

Processos erosivos. Agrotóxicos. Vulnerabilidade ambiental.  

 

 



 

ABSTRACT  

 

Environmental studies have gained greater attention especially since the 1980s, with the 

development of the concept of sustainable development, as a response to the intensification of 

a society-nature relationship in an increasingly predatory manner. Within geomorphological 

sciences, environmental research considering man as one of the relief-modifying agents has 

also stood out, thus fulfilling a requirement of current environmental research with a holistic 

approach to topics. In this context, this work aims to analyze the vulnerability to environmental 

contamination by pesticides used in sugarcane cultivation, in the hydrographic basins of the 

Aguapeí and Peixe rivers, starting from the interrelationship between the hydrological 

connectivity given by surface runoff, the laminar erosive processes, the appropriation rates of 

sub-watersheds and pressure from their drainage channels by sugar cane, as well as the use of 

pesticides. The years 2002, 2007, 2013, 2017 and 2019 were considered as time scales. The 

methodological procedures included bibliographical research, preparation of cartographic 

material and fieldwork, covering the upper, middle and lower reaches of the river basins. 

Sugarcane expansion in the study area was analyzed using data obtained from Mapbiomas 

(2020); the appropriation indices of the hydrographic subbasins (IABH) and the pressure of 

their drainage channels (IPCD) were based on Rocha (2017); As for quantifying the use of 

pesticides, it was possible to acquire data from Pignati, Oliveira and Silva (2014). Regarding 

products related to surface runoff, it was carried out by applying the Curve Number (CN) 

method, while laminar erosion mapping was carried out based on the Universal Soil Loss 

Equation (EUPS). The results demonstrated that there was exponential growth in sugarcane 

monoculture in the study area, clearly affecting the appropriation and pressure rates, as well as 

the use of pesticides and the consequent contamination of water and sediments. Therefore, 

vulnerability to environmental contamination by pesticides has evolved in areas associated with 

the Strong and Very Strong classes. Therefore, it is expected that this research can assist in the 

environmental planning of the study area as well as other work aimed at environmental analysis. 

 

KEYWORDS: UGRHIs 20 e 21. Sugarcane expansion. Hydrological connectivity. Erosive 

processes. Pesticides. Environmental vulnerability. 

 

 

 

 



 

LISTA DE FIGURAS  

 

Figura 01- Localização das bacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe- SP........................23 

Figura 02- Dinâmica do agrotóxico no ambiente.....................................................................35 

Figura 03- Exemplos de processos de (des) conectividades entre os compartimentos de uma 

bacia hidrográfica......................................................................................................................41 

Figura 04- Erosão por splash ou salpicamento.........................................................................45 

Figura 05- Compartimentos das bacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe.......................61 

Figura 06- Subbacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe...................................................62 

Figura 07- Intersecção entre canais de drenagem e a cana- de- açúcar....................................66 

Figura 08- Etapas para a elaboração do mapa de estimativa à contaminação por agrotóxicos do 

escoamento superficial nas subbacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe..........................83 

Figura 09- Etapas para a elaboração do mapa de estimativa à contaminação por agrotóxicos 

dos sedimentos exportados nas subbacias hidrográficas............................................................86 

Figura 10- Etapas para a elaboração do mapa de vulnerabilidade à contaminação por 

agrotóxicos de acordo com o índice de apropriação das subbacias hidrográficas pela cana- de- 

açúcar........................................................................................................................................89 

Figura 11- Etapas para a elaboração do mapa vulnerabilidade à contaminação por agrotóxicos 

de acordo com o índice de pressão direta de seus canais de drenagem pela cana- de- açúcar nas 

subbacias hidrográficas.............................................................................................................92 

Figura 12- Localização dos pontos referentes aos trabalhos de campo.....................................94 

Figura 13- Geologia das bacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe...................................97 

Figura 14- Afloramento basáltico na calha do rio Aguapeí- Salmourão-SP..............................99 

Figura 15- Afloramento da Formação Marília em área de interflúvio entre as bacias 

hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe...................................................................................101 

Figura 16- Mapa geomorfológico do estado de São Paulo......................................................102 

Figura 17- Hipsometria das bacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe............................104 

Figura 18- Declividade nas bacias hidrográficas do rio Aguapeí e Peixe................................106 

Figura 19- Atuação das massas de ar que influenciam o clima no Oeste Paulista....................108 

Figura 20- Tipos de solos nas bacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe.........................110 

Figura 21- Mapa do estado de São Paulo no início do século XX...........................................114    

Figura 22- Uso e Cobertura da terra nas bacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe..........116 

Figura 23- Expansão alcooleira no oeste de São Paulo de acordo com o PRÓOESTE (1980) 

.................................................................................................................................................122 



 

Figura 24- Implantação das usinas sucroalcooleiras nas bacias hidrográficas dos rios Aguapeí 

e Peixe...................................................................................................................................127 

Figura 25- Usina sucroalcooleira instalada no médio curso da bacia hidrográfica do rio 

Aguapeí...................................................................................................................................128 

Figura 26- Expansão da cana- de- açúcar nas bacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe.130 

Figura 27- Cana- de- açúcar no baixo curso do rio Aguapeí....................................................133 

Figura 28- Índice de apropriação das subbacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe pela 

cana- de- açúcar.......................................................................................................................137 

Figura 29- Áreas em avançado estágio de apropriação pela cana- de- açúcar nas bacias 

hidrográficas dos rios Aguapeí (A) e Peixe (B) .......................................................................139 

Figura 30- Índice de Pressão Direta dos canais de drenagem nas subbacias hidrográficas dos 

rios Aguapeí e Peixe................................................................................................................140 

Figura 31- Análise da pressão direta ao canal de drenagem pela cana- de- açúcar em um 

afluente do ribeirão São Bento por meio de perfis transversais................................................143 

Figura 32- Uso de agrotóxicos (por ano) nas subbacias hidrográficas dos rios Aguapeí e 

Peixe........................................................................................................................................145 

Figura 33- Número de agrotóxicos proibidos no Brasil encontrados na água para consumo 

humano entre os municípios das bacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe......................148 

Figura 34- Grupos hidrológicos de solos nas bacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe.151 

Figura 35- Complexo hidrológico solo- vegetação na bacia hidrográfica do rio Aguapeí.......154 

Figura 36- Complexo hidrológico solo- vegetação na bacia hidrográfica do rio do Peixe.......155 

Figura 37- Valores de Curve Number nas bacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe.......157 

Figura 38- Capacidade máxima de infiltração nas bacias hidrográficas dos rios Aguapeí e 

Peixe........................................................................................................................................161 

Figura 39- Média anual da série histórica do volume de chuva nas bacias hidrográficas dos rios 

Aguapeí e Peixe.......................................................................................................................165 

Figura 40- Estimativa de escoamento superficial nas bacias hidrográficas dos rios Aguapeí e 

Peixe........................................................................................................................................167 

Figura 41- Estimativa de escoamento superficial (anual) em áreas com cana- de- açúcar nas 

bacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe.........................................................................171 

Figura 42- Erosividade nas bacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe.............................175 

Figura 43- Erodibilidade dos solos nas bacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe...........178 

Figura 44- Distribuição de erosões lineares entre as áreas rurais e urbanas nas bacias 

hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe....................................................................................180 



 

Figura 45- Identificação de voçorocas nas bacias hidrográficas dos rios Aguapeí (A) e Peixe 

(B)...........................................................................................................................................182 

Figura 46 - Fator topográfico (LS) nas bacias hidrográficas dos rios Aguapei e Peixe...........184 

Figura 47- Estimativa de perdas de solos por erosão laminar nas bacias hidrográficas dos rios 

Aguapeí e Peixe..................... .................................................................................................190 

Figura 48- Estimativa de sedimentos exportados por erosão laminar nas bacias hidrográficas 

dos rios Aguapeí e Peixe..........................................................................................................193 

Figura 49- Estimativa de sedimentos exportados por erosão laminar em áreas com cana- de- 

açúcar nas bacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe........................................................196 

Figura 50- Área com intensa exportação de sedimentos situada no baixo curso da bacia 

hidrográfica do rio do Peixe.....................................................................................................199 

Figura 51- Estimativa à contaminação por agrotóxicos do escoamento superficial, nas 

subbacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe....................................................................202 

Figura 52- Estimativa à contaminação por agrotóxicos dos sedimentos exportados, nas 

subbacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe....................................................................206 

Figura 53- Vulnerabilidade à contaminação por agrotóxicos de acordo com o índice de 

apropriação das subbacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe pela cana- de- açúcar........213 

Figura 54- Vulnerabilidade à contaminação por agrotóxicos de acordo com o índice de pressão  

direta dos canais de drenagem pela cana- de- açúcar nas subbacias hidrográficas dos rios 

Aguapeí e Peixe.......................................................................................................................215 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

LISTA DE GRÁFICOS  

 

              Gráfico 01- Consumo mundial de ingredientes ativos dos agrotóxicos (2000-2018) ...............28 

Gráfico 02- Evolução da venda de ingredientes ativos de agrotóxicos no Brasil.......................31 

Gráfico 03- Distribuição percentual de classes geológicas nas bacias hidrográficas dos rios 

Aguapeí e Peixe.........................................................................................................................98   

Gráfico 04- Distribuição percentual das classes hipsométricas nas bacias hidrográficas dos rios 

Aguapeí e Peixe.......................................................................................................................104 

Gráfico 05- Distribuição percentual das classes de declividades nas bacias hidrográficas dos 

rios Aguapeí e Peixe................................................................................................................107 

Gráfico 06- Distribuição percentual dos tipos de solos nas bacias hidrográficas dos rios 

Aguapeí e Peixe.......................................................................................................................111 

Gráfico 07- Uso e cobertura da terra nas bacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe (2002-

2019) .......................................................................................................................................117 

Gráfico 08- Área com cana- de- açúcar no estado de São Paulo e Oeste Paulista (2000-2019) 

.................................................................................................................................................125 

Gráfico 09- Evolução da cana- de- açúcar nas bacias dos rios Aguapeí e Peixe (2002-2019) 

.................................................................................................................................................131 

Gráfico 10- Índice de apropriação nas subbacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe pela 

cana- de- açúcar.......................................................................................................................138 

Gráfico 11- Índice de pressão direta dos canais de drenagem pela cana- de- açúcar nas 

subbacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe....................................................................141 

Gráfico 12- Uso de agrotóxicos (litros) nas subbacias hidrográficas dos rios Aguapeí e 

Peixe........................................................................................................................................146 

Gráfico 13- Distribuição de valores de Curve Number nas bacias hidrográficas dos rios 

Aguapeí e Peixe.......................................................................................................................158 

Gráfico 14- Distribuição da taxa de capacidade máxima de infiltração nas bacias hidrográficas 

dos rios Aguapeí e Peixe..........................................................................................................162 

Gráfico 15- Média anual da série histórica do volume de chuva nas bacias hidrográficas dos 

rios Aguapeí e Peixe................................................................................................................166 

Gráfico 16- Distribuição da estimativa de escoamento superficial nas bacias hidrográficas dos 

rios Aguapeí e Peixe................................................................................................................168 

Gráfico 17- Estimativa de escoamento superficial em áreas com cana- de- açúcar nas bacias 

hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe....................................................................................172 



 

Gráfico 18- Distribuição das classes de erosividade nas bacias hidrográficas dos rios Aguapeí 

e Peixe.....................................................................................................................................176 

Gráfico 19- Distribuição de erosões lineares entre as áreas rurais e urbanas nas bacias 

hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe....................................................................................181 

Gráfico 20– Classes do fator topográfico (LS) nas bacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe 

.................................................................................................................................................185 

Gráfico 21- Estimativa de perdas de solos por erosão laminar nas bacias hidrográficas dos rios 

Aguapeí e Peixe.......................................................................................................................191 

Gráfico 22- Estimativa de sedimentos exportados por erosão laminar nas bacias hidrográficas 

dos rios Aguapeí e Peixe..........................................................................................................194 

Gráfico 23- Estimativa de sedimentos exportados por erosão laminar em áreas com cana- de- 

açúcar nas bacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe........................................................197 

Gráfico 24- Estimativa à contaminação por agrotóxicos do escoamento superficial, nas 

subbacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe....................................................................203 

Gráfico 25- Estimativa à contaminação por agrotóxicos dos sedimentos exportados nas 

subbacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe....................................................................208 

Gráfico 26- Vulnerabilidade à contaminação por agrotóxicos de acordo com o índice de 

apropriação das subbacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe pela cana- de açúcar..........214 

Gráfico 27- Vulnerabilidade à contaminação por agrotóxicos de acordo com o índice de pressão 

direta dos canais de drenagem pela cana- de- açúcar nas subbacias hidrográficas dos rios 

Aguapeí e Peixe...................................................................................................................... 216 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

LISTA DE QUADROS  

 

 

Quadro 01- Classificação dos principais agrotóxicos de acordo com os grupos químicos e 

nomes comerciais......................................................................................................................30 

Quadro 02- Reclassificação toxicológica dos agrotóxicos.......................................................32 

Quadro 03- Matriz dos índices de dissecação...........................................................................48 

Quadro 04- Informações gerais sobre os mapas elementares....................................................55 

Quadro 05- Classificação de declividade.................................................................................56 

Quadro 06- Datas da aquisição das cenas utilizadas para a realização do mapeamento do uso e 

cobertura da terra.......................................................................................................................57 

Quadro 07- Informações gerais sobre os mapas- resultados.....................................................58 

Quadro 08 - Classes do IABH nas subbacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe...............65 

Quadro 09- Classes do IPDCD nas subbacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe.............67 

Quadro 10- Classificação do Uso de Agrotóxicos nas Subbacias Hidrográficas......................69 

Quadro 11- Número de agrotóxicos proibidos no Brasil encontrados na água para consumo 

humano entre os municípios das bacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe......................70 

Quadro 12- Classificação dos Grupos Hidrológicos de Solos nas bacias hidrográficas dos rios 

Aguapeí e Peixe.........................................................................................................................71 

Quadro 13- Valores de CN para o complexo hidrológico solo- vegetação nas bacias 

hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe......................................................................................73 

Quadro 14- Classes de CN nas bacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe.........................73 

Quadro 15- Classes de capacidade máxima de infiltração nas bacias hidrográficas dos rios 

Aguapeí e Peixe.........................................................................................................................74 

Quadro 16- Classes da média de precipitação anual nas bacias hidrográficas dos rios Aguapeí 

e Peixe.......................................................................................................................................75 

Quadro 17- Classes de estimativa de escoamento superficial nas bacias hidrográficas dos rios 

Aguapeí e Peixe.........................................................................................................................76 

Quadro 18- Classes de estimativa de escoamento superficial em áreas com cana- de- açúcar 

nas bacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe.....................................................................76 

Quadro 19- Classes de Erosividade nas bacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe............78 

Quadro 20- Valores de erodibilidade dos solos nas bacias hidrográficas dos rios Aguapeí e 

Peixe..........................................................................................................................................79 

Quadro 21- Classes do fator topográfico (LS)..........................................................................80 



 

Quadro 22- Valores dos fatores C e P.......................................................................................80 

Quadro 23- Estimativa de perdas de solos por erosão laminar nas bacias hidrográficas dos rios 

Aguapeí e Peixe.........................................................................................................................81 

Quadro 24- Estimativa de sedimentos exportados por erosão laminar nas bacias hidrográficas 

dos rios Aguapeí e Peixe............................................................................................................81 

Quadro 25- Estimativa de sedimentos exportados por erosão laminar em áreas com cana- de- 

açúcar nas bacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe..........................................................81 

Quadro 26- Reclassificação do escoamento superficial............................................................84 

Quadro 27- Reclassificação do uso de agrotóxicos nas subbacias hidrográficas dos rios 

Aguapeí e Peixe.........................................................................................................................84 

Quadro 28- Estimativa de contaminação por agrotóxicos do escoamento superficial nas 

subbacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe......................................................................85 

Quadro 29- Reclassificação do mapa de estimativa de sedimentos exportados........................87 

Quadro 30- Estimativa de contaminação por agrotóxicos dos sedimentos exportados nas 

subbacias hidrográficas.............................................................................................................88 

Quadro 31- Reclassificação do índice de apropriação das subbacias hidrográficas pela cana- 

de- açúcar..................................................................................................................................90 

Quadro 32- Vulnerabilidade à contaminação por agrotóxicos de acordo com o índice de 

apropriação das subbacias hidrográfica pela cana- de- açúcar...................................................90 

Quadro 33- Reclassificação do índice de pressão direta dos canais de drenagem pela cana- de- 

açúcar nas subbacias hidrográficas............................................................................................93   

Quadro 34- Vulnerabilidade à contaminação por agrotóxicos de acordo com o índice de 

pressão dos canais de drenagem pela cana- de- açúcar nas subbacias hidrográficas..................93 

Quadro 35- Informações gerais referentes aos trabalhos de campo..........................................95 

Quadro 36- Elementos que condicionaram a estimativa a contaminação do escoamento 

superficial por agrotóxicos utilizados na cultura da cana- de- açúcar, nas subbacias 

hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe....................................................................................204 

Quadro 37- Elementos que condicionaram a estimativa de contaminação dos sedimentos 

exportados por agrotóxicos nas subbacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe..................208 

Quadro 38- Classificação toxicológica e ambiental dos principais agrotóxicos utilizados na 

monocultura canavieira...........................................................................................................209 

Quadro 39- Potencial de transporte de agrotóxicos utilizados na cana- de- açúcar.................211 



 

Quadro 40- Elementos que condicionaram a vulnerabilidade à contaminação por agrotóxicos 

de acordo aos índices de apropriação das subbacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe e de 

pressão direta de seus canais de drenagem pela cana- de- açúcar.............................................218 

  



 

LISTA DE TABELAS 

 

Tabela 01- Definição e funcionalidades dos buffers no alto curso da bacia do rio Hunter, SE da 

Austrália....................................................................................................................................44 

Tabela 02- Cálculo do IABH no SIG........................................................................................64 

Tabela 03- Cálculo do IPDCD no SIG......................................................................................67 

Tabela 04- Cálculo de UASBH no SIG.....................................................................................69 

Tabela 05- Área com cana- de- açúcar nos compartimentos das bacias hidrográficas dos rios 

Aguapeí e Peixe.......................................................................................................................132 

Tabela 06- Área com cana-de-açúcar nas Zonas de Amortecimento dos Parques Estaduais 

Aguapeí e Peixe.......................................................................................................................134 

Tabela 07- Uso de agrotóxicos pela cana- de açúcar entre os compartimentos das bacias 

hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe (em litros) ..................................................................147 

Tabela 08- Grupos Hidrológicos de Solos nas bacias hidrográficas dos rios Aguapeí e 

Peixe........................................................................................................................................152 

Tabela 09- Distribuição das classes de erodibilidade dos solos nas bacias hidrográficas dos rios 

Aguapeí e Peixe.......................................................................................................................179      

Tabela 10- Distribuição de erosões lineares entre as classes de solos nas bacias hidrográficas 

dos rios Aguapeí e Peixe..........................................................................................................182 

Tabela 11- Distribuição dos fatores C e P nas bacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe 

(2002- 2019) ...........................................................................................................................187 

Tabela 12- Distribuição das classes de vulnerabilidade à contaminação ambiental por 

agrotóxicos de acordo com o índice de apropriação das subbacias hidrográficas entre os 

compartimentos.......................................................................................................................220 

Tabela 13- Distribuição das classes de vulnerabilidade à contaminação ambiental por 

agrotóxicos de acordo com o índice de pressão direta dos canais de drenagem nas subbacias 

hidrográficas entre os compartimentos....................................................................................221 

Tabela 14- Distribuição da vulnerabilidade à contaminação ambiental por agrotóxicos de 

acordo com o índice de apropriação das subbacias hidrográficas pela cana- de- açúcar nas Zonas 

de Amortecimento dos Parques Estaduais dos rios Aguapeí e Peixe........................................222 

Tabela 15- Distribuição da vulnerabilidade à contaminação ambiental por agrotóxicos de 

acordo com o índice de pressão direta aos canais de drenagem das subbacias hidrográficas pela 

cana- de- açúcar nas Zonas de Amortecimento dos Parques Estaduais dos rios Aguapeí e 

Peixe........................................................................................................................................223 



 

LISTA DE SIGLAS  

 

ABH- Área da Bacia Hidrográfica 

Aca- Área da Bacia Apropriada pela Cana 

ANVISA- Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

APP- Área de Preservação Permanente 

BDTD- Banco de Teses e Dissertações 

BH- Bacia hidrográfica 

CBH- Comitê de Bacias Hidrográficas 

CESP- Companhia Energética de São Paulo 

CETAS-Centro de Estudos de Educação, Trabalho, Ambiente e Saúde 

CETESB- Companhia Ambiental do Estado de São Paulo 

CN- Curve Number 

CONAMA- Conselho Nacional do Meio Ambiente 

Ec- Equatorial Continental 

ED- Extensão da Drenagem 

EDCa- Extensão da Drenagem com Cana-de-Açúcar 

EMBRAPA- Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária  

FAO- Food and Agriculture Organization of the United Nations 

GHS- Global Harmonized Systen of calssification and Labelling of Chemicals 

IAA- Instituto do Açúcar e Álcool 

IABH- Índice de Apropriação da Bacia Hidrográfica 

IAC- Instituto Agronômico de Campinas 

IBAMA- Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 

IBGE- Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

IN- Instrução Normativa 

INCA- Instituto Nacional de Câncer 

INFAVEO- Associação Nacional dos Fabricantes de Veículos Automotores  

IPCD- Índice de Pressão da Cana-de-Açúcar sobre os Canais de Drenagem 

IPT- Instituto de Pesquisas Tecnológicas 

JKsg- Formação Serra Geral 

Ka- Formação Adamantina 

Kc- Formação Caiuá 

Km- Formação Marília 



 

Ksa- Formação Santo Anastácio 

Labgeo- Laboratório de Geologia, Geomorfologia e Recursos Hídricos 

LMR- Limite Máximo de Resíduos 

MSMA- Metano Arseniato Ácido Monossodico 

OMS- Organização Mundial da Saúde 

Pa- Polar Atlântico 

PEA- Parque Estadual do Aguapeí 

PEP- Parque Estadual do Peixe 

PL- Projeto de Lei 

PMA- Plano de Manejo do Aguapeí 

PNARA- Política Nacional de Redução de Agrotóxicos 

PPGG- Programa de Pós- Graduação em Geografia 

PROCANA- Programa de Expansão Canavieira para a produção de Combustível do Estado de 

São Paulo 

PROOESTE- Plano de Desenvolvimento do Oeste do Estado de São Paulo 

Qa- Depósitos Quaternários 

RDC- Resolução da Diretoria Colegiada 

SBH- Subbacia hidrográfica 

SIMA- Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente do Estado de São Paulo 

SISAGUA- Sistema de Informação de Vigilância Sanitária e de Qualidade da Água para 

Consumo humano 

Ta- Tropical Atlântico 

Tc- Tropical Continental 

UABH- Uso de Agrotóxicos nas Bacias hidrográficas 

UNESP- Universidade Estadual Paulista 

UNICA- União da Indústria de Cana-de-Açúcar 

USALP- Usina da Alta Paulista 

USLE- Universal Soil Loss Equation 

ZA- Zona de Amortecimento  

ZAA- Zona de Amortecimento do Parque Estadual do Aguapeí 

ZAP- Zona de Amortecimento do Parque Estadual do Peixe 

 

 

 



 

SUMÁRIO 

1 INTRODUÇÃO....................................................................................................................22  

1.1 Hipótese...............................................................................................................................24 

1.2 Objetivo geral......................................................................................................................24 

1.3 Objetivos específicos...........................................................................................................24 

 

2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA............................................................................................25  

2.1 Apropriação do relevo e o uso de agrotóxicos......................................................................25 

2.1.1 A questão dos agrotóxicos no Brasil.................................................................................29 

2.1.2 O comportamento dos agrotóxicos no ambiente...............................................................35 

2.1.3 O uso de agrotóxicos e seus impactos na saúde humana....................................................36 

2.2 O conceito de conectividade: uma visão sistêmica dos processos na vertente e no canal 

fluvial........................................................................................................................................38 

2.2.1 Considerações sobre o conceito de conectividade...........................................................38 

2.2.2 Fatores que influenciam a (des) conectividade hidrológica: uma abordagem sob a 

perspectiva da dimensão lateral.................................................................................................42 

2.3 Processos erosivos...............................................................................................................45 

2.4 Vulnerabilidade ambiental...................................................................................................49 

2.4.1 Considerações sobre o conceito de vulnerabilidade..........................................................49 

2.4.2 Concepções sobre a vulnerabilidade ambiental.................................................................51 

 

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS.......................................................................54 

3.1 Elaboração dos mapas elementares......................................................................................55 

3.2 Elaboração dos mapas- resultado.........................................................................................57 

3.2.1 Avaliação da expansão da cana- de- açúcar e sua relação com os índices de apropriação 

das subbacias hidrográficas e de pressão direta de seus a canais de drenagem por esta cultura, 

bem como o uso de agrotóxicos.................................................................................................62 

3.2.1.1 Implantação das indústrias canavieiras e expansão da cana- de- açúcar.........................63 

3.2.1.2 Índices de apropriação e pressão....................................................................................63 

3.2.1.3 Uso de agrotóxicos.........................................................................................................68 

3.2.2 O modelo hidrológico Curve Number como método para a estimativa do escoamento 

superficial associado a expansão da cana- de- açúcar................................................................70 

3.2.2.1 Geração do mapa de CN.................................................................................................71 

3.2.2.2 Capacidade máxima de infiltração.................................................................................74 



 

3.2.2.3 Média de precipitação anual..........................................................................................74 

3.2.2.4 Estimativa do escoamento superficial............................................................................75 

3.2.2.5 Estimativa do escoamento superficial em áreas com cana- de- açúcar...........................76 

3.3 Análise de processos erosivos associados a expansão da cana- de- açúcar...........................77 

3.3.1 Estimativa de perda de solos e sedimentos exportados......................................................77 

3.3.1.1 Estimativa de sedimentos exportados em áreas com cana- de- açúcar............................81 

3.3.2 Identificação de processos erosivos lineares.....................................................................82 

3.4 Vulnerabilidade à contaminação ambiental por agrotóxicos................................................82 

3.4.1 Estimativa de contaminação por agrotóxicos do escoamento superficial..........................82 

3.4.2 Estimativa de contaminação por agrotóxicos dos sedimentos exportados........................85 

3.4.3 Vulnerabilidade à contaminação ambiental por agrotóxicos de acordo com os índices de 

apropriação das subbacias hidrográficas e pressão direta de sua seus canais de drenagem pela 

cana- de açúcar..........................................................................................................................88 

3.5 Trabalhos de campo.............................................................................................................94 

 

4 ASPECTOS FÍSICO-NATURAIS E PROCESSOS HISTÓRICOS- OCUPACIONAIS 

NAS BACIAS HIDROGRÁFICAS DOS RIOS AGUAPEÍ E PEIXE- OESTE 

PAULISTA..............................................................................................................................96 

4.1 Geologia..............................................................................................................................96 

4.2 Geomorfologia..................................................................................................................101 

4.3 Clima e hidrografia............................................................................................................107 

4.4 Tipos de Solos....................................................................................................................109 

4.5 Histórico de ocupação, uso e cobertura da terra.................................................................113 

 

5 A EXPANSÃO DA CANA-DE-AÇÚCAR E SUA RELAÇÃO COM OS ÍNDICES DE 

APROPRIAÇÃO DAS SUBBACIAS HIDROGRÁFICAS DOS RIOS AGUAPEÍ E 

PEIXE E PRESSÃO DIRETA DE SEUS CANAIS DE DRENAGEM E COM O USO DE 

AGROTÓXICOS..................................................................................................................119 

5.1 Do advento da cana- de - açúcar no Brasil à sua expansão ao Oeste Paulista......................119 

5.1.1 Evolução da área com cana- de- açúcar nas bacias hidrográficas dos rios Aguapeí e 

Peixe........................................................................................................................................125 

5.1.2 Apropriação das subbacias hidrográficas e pressão direta de seus canais de drenagem pela 

cana- de- açúcar.......................................................................................................................135 

5.1.3 O uso de agrotóxicos pela cana- de- açúcar nas subbacias hidrográficas........................144 



 

6 ESTIMATIVA DE ESCOAMENTO SUPERFICIAL E SUA RELAÇÃO COM A 

EXPANSÃO DA CANA- DE- AÇÚCAR NAS BACIAS HIDROGRÁFICAS DOS RIOS 

AGUAPEÍ E PEIXE..............................................................................................................150 

6.1 Grupos Hidrológicos de Solos...........................................................................................150 

6.2 O complexo hidrológico solo- vegetação como condicionante dos valores de CN e da 

capacidade máxima de infiltração (S)......................................................................................153 

6.3 Média de precipitação anual..............................................................................................164 

6.4 Estimativa de escoamento superifical................................................................................166 

6.4.1 Estimativa de escoamento superficial em áreas com cana- de- açúcar............................170 

 

7 PROCESSOS EROSIVOS E SUA RELAÇÃO COM A EXPANSÃO DA CANA- DE- 

AÇÚCAR NAS BACIAS HIDROGRÁFICAS DOS RIOS AGUAPEÍ E PEIXE............174 

7.1 Erosividade........................................................................................................................174 

7.2 Erodibilidade.....................................................................................................................177 

7.3 Topografia ........................................................................................................................183 

7.4 Uso e manejo do solo e práticas conservacionista.............................................................185 

7.5 Perdas de solos e sedimentos exportados por erosão laminar.............................................189 

7.5.1 Sedimentos exportados em áreas com cana- de açúcar....................................................195 

 

8 VULNERABILIDADE À CONTAMINAÇÃO AMBIENTAL POR AGROTÓXICOS 

NAS SUBBACIAS HIDROGRÁFICAS DOS RIOS AGUAPEÍ E 

PEIXE....................................................................................................................................201 

8.1 Estimativa de contaminação por agrotóxicos do escoamento superficial e dos sedimentos 

exportados...............................................................................................................................201 

8.2 Vulnerabilidade à contaminação ambiental por agrotóxicos de acordo com os índices de 

apropriação das subbacias hidrográficas e de pressão direta de seus canais de drenagem pela 

cana- de- açúcar.......................................................................................................................212 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS...............................................................................................226  

REFERÊNCIAS....................................................................................................................231 

APÊNDICES..........................................................................................................................256



22 

 

1 INTRODUÇÃO  

 

O incentivo a monocultura canavieira no Oeste Paulista está associado a criação de 

programas como o Programa Nacional do Álcool (PRÓALCOOL)- em 1975- e o Bases para 

um Plano de Desenvolvimento do Oeste do Estado de São Paulo (PRÓOSTE), na década de 

1980, assim como sob um novo ciclo de expansão a partir dos anos 2000, com o 

desenvolvimento dos bicombustíveis.  

Tais ações governamentais se realizaram sob a justificativa de “equilibrar a economia 

regional”, além de valorizar o setor agropecuário desta região. Uma das principais 

consequências do fomento a monoculturas é a quantidade de insumos por ela utilizados, como, 

por exemplo, o uso intenso de agroquímicos como os fertilizantes e agrotóxicos.  

A cana- de- açúcar está entre as culturas agrícolas que mais utiliza agrotóxicos, 

consequentemente, o ambiente onde ela está inserida se torna vulnerável aos efeitos danosos 

destes produtos químicos. No contexto regional, trabalhos realizados por Rocha, Santos e 

Santos (2016), Rocha (2017), Rocha, Araújo e Risk (2019), Carmo et al. (2021) e Araújo et al. 

(2021), foram desenvolvidos a partir do projeto temático “Mapeamento e Análise do Território 

do Agrohidronegócio Canavieiro no Pontal do Paranapanema - São Paulo - Brasil: relações de 

trabalho, conflitos e formas de uso da terra e da água e a saúde ambiental” (processo FAPESP 

n° 12/23959-9), realizado pelo Centro de Estudos de Educação, Trabalho, Ambiente e Saúde- 

CEETAS. 

Tais pesquisas têm discutido os efeitos adversos ao meio físico como consequência do 

avanço canavieiro no Oeste Paulista, sobretudo pelo uso demasiado de agrotóxicos. Assim, o 

uso indiscriminado de agrotóxicos na cultura da cana- de- açúcar pode atingir não somente o 

alvo principal (a praga a combater), porém, também todo o ambiente ao seu entorno como o 

solo e a água. Deste modo, o agrotóxico pode ser incorporado aos sedimentos e a água e, em 

um evento chuvoso, ser deslocado por meio do escoamento superficial para outras áreas das 

bacias hidrográficas podendo chegar até seus cursos hídricos.  

Uma vez recepcionado pelos rios, o efeito nocivo dos agrotóxicos pode ser transferido 

à jusante, comprometendo tanto a qualidade do ecossistema aquático quanto, sobretudo, a 

própria sociedade abastecida pelo curso hídrico. 

A área objeto de estudo do presente trabalho compreende a bacia hidrográfica do rio 

Aguapeí, que por sua vez está inserida na Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos 20 

(UGRHI-20) e a bacia hidrográfica do rio do Peixe, pertencente a UGRHI-21. Situadas na 

região oeste do estado de São Paulo, as bacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe possuem 



23 

 

uma área de aproximadamente 13.000 Km2 e 10.000 Km2, respectivamente, com suas nascentes 

na região de Marília e sua foz no rio Paraná (Figura 01).  

 

Figura 01- Localização das bacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe- SP 

 
Fonte: SIMA (2013) 

Elaboração: DEGRANDE, E.J.S 

 

O fato de a área de estudo estar inserida em uma conjuntura regional de incentivo ao 

setor sucralcooleiro nos leva a algumas indagações: 1) Com a expansão da monocultura 

canavieira no Oeste Paulista, houve o crescimento de áreas com cana- de- açúcar no território 

objeto de estudo, bem como o aumento nos índices de apropriação das subbacias hidrográficas 

e de pressão de seus canais de drenagem, além da intensificação no uso de agrotóxicos? 2) 

Como tem sido o comportamento do escoamento superficial em áreas com cana- de- açúcar? 3) 

Como tem sido a dinâmica dos processos erosivos laminares em áreas com cana- de- açúcar? 

4) Qual a estimativa à contaminação por agrotóxicos do escoamento superficial? 5) Qual a 

estimativa à contaminação por agrotóxicos dos sedimentos exportados? 6) Qual a 

vulnerabilidade à contaminação ambiental por agrotóxicos?  



24 

 

Portanto, este trabalho se justifica diante da necessidade de se avaliar a contaminação 

por agrotóxicos em bacias hidrográficas e de seus respectivos cursos hídricos, contribuindo para 

práticas de planejamento ambiental que visem a mitigação dos efeitos nocivos dos agrotóxicos. 

 

1.1 Hipótese 

 

Inserida em um contexto regional de expansão do setor sucroalcooleiro, as bacias 

hidrográficas em questão podem ter sofrido o aumento exponencial de áreas destinadas a cultura 

canavieira. Como consequência, a área de estudo também está suscetível aos riscos ambientais 

oriundos do excessivo emprego de agrotóxicos por esta cultura, como a contaminação da água 

e dos sedimentos. Assim, tem- se como hipótese que a área objeto de estudo vem sofrendo com 

o avanço da monocultura canavieira, repercutindo no aumento substancial da vulnerabilidade à 

contaminação ambiental por agrotóxicos das subbacias hidrográficas e de seus respectivos 

cursos hídricos.  

 

1.2 Objetivo geral 

 

Analisar a vulnerabilidade à contaminação ambiental por agrotóxicos de acordo com os 

índices de apropriação das subbacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe e de pressão direta 

de seus canais de drenagem pela cana- de- açúcar, partindo da interrelação entre a conectividade 

hidrológica dada pelo escoamento superficial e os processos erosivos laminares. 

 

1.3 Objetivos específicos 

 

1) Avaliar a expansão da cana- de- açúcar e sua relação com os índices de apropriação das 

subbacias hidrográficas e de pressão de seus canais de drenagem por esta cultura, bem como 

com o uso de agrotóxicos na área de estudo. 

2) Analisar o escoamento superficial e sua relação com áreas destinadas a cana- de- açúcar. 

3) Identificar os processos erosivos e sua relação com áreas destinadas a cana- de- açúcar. 

4) Verificar a contaminação por agrotóxicos do escoamento superficial. 

5) Verificar a contaminação por agrotóxicos dos sedimentos exportados. 

6) Analisar a vulnerabilidade à contaminação ambiental por agrotóxicos de acordo com os 

índices apropriação das subbacias hidrográficas e de pressão direta de seus canais de drenagem.  
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2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

2.1 Apropriação do relevo e o uso de agrotóxicos 

 

Os últimos séculos têm demonstrado mudanças radicais no espaço geográfico fruto, 

principalmente, das evoluções tecnológicas promovidas pelas Revoluções Industriais1. Diante 

deste contexto as intervenções humanas no ambiente natural vêm crescendo demasiadamente, 

resultando em uma relação sociedade- natureza marcada por processos degenerativos cada vez 

mais intensos. 

De acordo com Drew (2002), a sociedade é hoje o agente mais importante responsável 

pelas mudanças nas condições da superfície terrestre. Essas alterações podem afetar o modo de 

funcionamento do sistema da Terra em diferentes graus e escalas. Por conseguinte, as ações 

antrópicas “vem procurando, em ritmo acelerado, modificar o ambiente para se contentar a si 

mesmo, em vez de mudar seus hábitos para melhor se adaptar ao ambiente” (DREW, 2002, p. 

V). 

Segundo o referido autor, até o surto industrial ocorrido, especialmente, durante o século 

XIX as mudanças no meio ambiente estavam associadas as atividades agrícolas, sendo o solo, 

a água e a vegetação os mais afetados, entretanto, nos nossos dias vivenciamos a complexidade 

dos impactos causados pela sociedade, repercutindo, também, sobre os sistemas atmosféricos e 

oceânico, tendo a sociedade já alterado praticamente todas as características originais de seu 

habitat. 

Neste âmbito, Porto-Gonçalves (1996), ao analisar a relação sociedade-natureza ressalta 

que a civilização industrial originada pelo capitalismo repercutiu na consolidação da ideia de 

uma natureza externa ao homem, criando um grande abismo entre as ciências da natureza e as 

ciências humanas.  

Sendo assim, se no princípio da humanidade prevalecia um vínculo harmônico entre a 

sociedade e a natureza, onde o ritmo das atividades humanas estava inerente ao ritmo da 

natureza, com a expansão do sistema econômico capitalista tal vínculo foi rompido, “pois a 

natureza, antes um meio de subsistência do homem, passa a integrar o conjunto dos meios de 

produção do qual o capital se beneficia” (OLIVEIRA, 2002, p. 5). 

 
1 As Revoluções Industriais, iniciadas no final do século XVIII, na Inglaterra, se expandiram pelo mundo nos 

séculos subsequentes, possibilitando a consolidação do capitalismo. A introdução de novas tecnologias resultantes 

das referidas revoluções, modificaram os sistemas de produção, permitindo maior desenvolvimento econômico, 

entretanto, tem desencadeado impactos sociais, além da maior exploração dos recursos naturais (ROSS, 1993). 
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Esta relação adversa pode ser analisada sob a ótica da apropriação do relevo que, por 

sua vez, está associada as diversas formas de uso e ocupação da terra. Assim, o relevo é 

entendido por Casseti (1991) como suporte para as mudanças ambientais que ocorrem durante 

seu processo de apropriação realizado pela sociedade.  

De acordo com o autor supracitado, as formas de apropriação se intensificam no tempo 

e no espaço e “não acontecem simplesmente pela necessidade inata de ocupação, mas sobretudo 

dentro de uma lógica determinada pelas relações de produção” (CASSETI, 1991, p. 86).  

As referidas relações de produção, por sua vez, associadas ao sistema capitalista, ao se 

apropriar do meio atribuem-lhe valor econômico (SMITH, 1984; FOSTER, 2000; HARVEY, 

2013), consolidando a relação de predação entre sociedade e natureza. Neste sentido, Casseti 

(1991) afirma que: 

A forma de relações de produção, principalmente através da relação de propriedade 

das forças produtivas responde por uma relação homem- meio predatória, visando 

exclusivamente o acúmulo de capital, sem nenhuma preocupação ambiental, o que 

encerra a referida relação ecológica. A predação vincula- se ao instinto de 

autopreservação do sistema de produção capitalista, que vê no lucro a única forma de 

manutenção de sua existência (CASSETI, 1991, p. 90). 

 

Por conseguinte, o agravamento dos impactos ambientais está associado ao 

desenvolvimento da propriedade privada (ou seja, a apropriação privada do relevo) 

desencadeando o acúmulo de capital e o antagonismo entre as classes sociais (CASSETI, 1991). 

Deste modo, o referido autor salienta que as diferenciações espaciais- nitidamente 

perceptíveis em ambientes urbanos- estão atreladas ao poder de compra, ou seja, as melhores 

condições do relevo (topografia e declividades suaves, por exemplo) são destinadas à população 

detentora do capital, enquanto as áreas de risco (topos de morros, vertentes de gradiente mais 

elevado, planícies de inundação, etc.) são destinadas as classes marginalizadas. 

Assim como nas áreas urbanas, no meio rural o relevo também é visto como essencial 

para a acumulação de capital, como por exemplo, por meio das monoculturas. Esta forma de 

produção agrícola, embora já praticadas desde tempos remotos, ganhou novas dinâmicas, 

sobretudo a partir da metade do século XX com a chamada Revolução Verde.  

Para Zimmermann (2009), um dos objetivos da Revolução Verde era despolitizar as 

discussões a respeito da fome e da miséria, as quais só poderiam ser resolvidas com o 

desenvolvimento técnico-científico. Todavia, conforme aponta Porto- Gonçalves (2006), o que 

tem ocorrido é o beneficiamento de grandes latifundiários em detrimento do pequeno agricultor. 
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Nesta perspectiva, Porto-Gonçalves (2006, p. 213) destaca que: 

 

A monocultura de alimentos (e outras) é, em si mesma, a negação de todo um legado 

histórico da humanidade em busca da garantia da segurança alimentar na medida em 

que, por definição, a monocultura não visa a alimentar quem produz e, sim, a 

mercantilização do produto. Se que podemos falar de produção de excedentes com a 

monocultura, até porque essa ideia pressuporia que o produtor direto vende o que lhe 

excede, o que está longe de ser o caso. Assim, a relação entre o produtor e o produto, 

muda de qualidade e, mais ainda, a quantidade torna- se a qualidade mais desejada. 

 

Por conseguinte, Zimmermann (2009), afirma que a agricultura é a base para a 

segurança alimentar, porém, não nos moldes capitalista, organizado, essencialmente, em 

monoculturas de exportação, mas sim em uma agricultura de subsistência que promova hábitos 

sustentáveis. 

Uma das consequências do fomento às monoculturas é a drástica redução da diversidade 

de espécies vegetais e animais, além da diminuição da produtividade do solo, sendo os 

complexos ecossistemas, simplificados por esse modelo agrário predatório (DREW, 2002). 

Como resultado deste processo, se torna necessária a aplicação de insumos externos ao 

sistema como a irrigação, o uso de maquinários e de agroquímicos (DREW, 2002; PORTO-

GONÇALVES, 2006). Entre os produtos químicos utilizados estão os fertilizantes e os 

agrotóxicos cuja persistência no ambiente reflete em efeitos nocivos tanto ao meio natural 

quanto à própria sociedade.  

Deste modo, a apropriação do relevo no meio rural- e o consequente avanço das 

monoculturas- além de contribuir para a manutenção da insegurança alimentar2, repercute no 

aumento da suscetibilidade de contaminação do meio natural pelo uso excessivo de agrotóxicos, 

promovendo sérios riscos à saúde humana. 

De acordo com a Food and Agriculture Organization of the United Nations – FAO 

(2020), entre o período de 2000 a 2019, o uso de agrotóxicos no mundo aumentou 36%, 

alcançando o patamar de 4,2 milhões de toneladas (Gráfico 01). Quando analisado o percentual 

de uso global de agrotóxicos por área de cultivo, houve aumento de 28%, ou seja, em 2000 

eram utilizados 2,1 kg/ha, já em 2018, este valor foi de 2,6 kg/ha (FAO, 2020). 

 

     

 
2 Conforme aponta o Relatório Global sobre Crises Alimentares (2021), entre 2020 e 2021 houve o agravamento 

no acesso a alimentos no mundo. No caso brasileiro, em 2022, 31,1 milhões de pessoas estão em situação de fome, 

sendo que cerca de 58,7% da população nacional vive em insegurança alimentar, seja leve, moderada ou grave 

(fome) (REDE BRASILEIRA DE PESQUISA EM SOBERANIA E SEGURANÇA ALIMENTAR E 

NUTRICIONAL, 2022). 



28 

 

   Gráfico 01- Consumo mundial de ingredientes ativos dos agrotóxicos (2000-2018) 

        
Fonte: FAO (2020) 

Elaboração: PONNUCHAMY et al. (2021) 

 

Segundo Porto- Gonçalves (2006), há uma distribuição irregular no consumo de agrotóxicos 

entre os países no mundo. Outrossim, vem ocorrendo a diminuição desses insumos nos países 

hegemônicos, ao mesmo tempo, em países da América Latina, Ásia e África houve a expansão 

destes agroquímicos. Esta geografia nos revela as disparidades quanto a valorização dos lugares, 

países, regiões, suas culturas e seus povos, sustentada pelo atual modelo econômico, comandado 

pela lógica moderno- colonial (PORTO- GONÇALVES, 2006). 

Neste contexto, o Brasil está inserido no grupo de países em desenvolvimento que tem sua 

base econômica voltada para a agricultura de exportação sendo, portanto, grande consumidor de 

agrotóxicos, como será abordado na sequência. 
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2.1.1 A questão dos agrotóxicos no Brasil 

 

Largamente utilizado na produção agrícola atual, os agrotóxicos vêm ganhando espaço 

na agricultura brasileira desde a década de 1920, embora o limiar de seu uso mais intensivo 

permeie as décadas de 1960 e 1970 (ORGANIZAÇÃO PAN- AMERICANA DA SAÚDE- 

OPAS, 1997). Segundo Moreira (2000), um conjunto de fatores favoreceram o aumento 

substancial do emprego desses insumos químicos na agricultura brasileira neste período, como 

subsídios de créditos agrícolas dados aos grandes produtores para a compra de maquinários, 

agroquímicos, etc. 

Esta conjuntura econômica, por sua vez, demonstra o avanço da indústria sobre a 

agricultura em um processo conhecido como Revolução Verde, a qual tem provocado aumento 

exponencial de subsídios agrícolas dados, por excelência, aos latifundiários responsáveis pelas 

grandes monoculturas (FOLGADO, 2014). 

Anteriormente a Constituição de 1988, os produtos químicos usados na agricultura 

brasileira eram comumente nomeados de defensivos agrícolas, entretanto o emprego de tal 

termo minimizava os efeitos nocivos destes produtos (FOLGADO, 2014). Após diversas 

negociações políticas, sob pressão de cooperativas de produtores rurais, sindicatos rurais, além 

de outros grupos, tal terminologia foi substituída pela denominação agrotóxicos, apresentando 

uma conotação mais ética e esclarecedora, uma vez que além de defender as culturas contra 

pragas e doenças, este produto pode ter efeitos negativos sobre o meio ambiente e a saúde 

humana (PERES e MOREIRA, 2003). 

Portanto, no Brasil a Lei 7.802 de 11 de julho de 1989, em seu artigo 2º e inciso I define 

que agrotóxicos e afins são: 

os produtos e os agentes de processos físicos, químicos ou biológicos, destinados ao 

uso nos setores de produção, no armazenamento e beneficiamento de produtos 

agrícolas, nas pastagens, na proteção de florestas, nativas ou implantadas, e de outros 

ecossistemas e também de ambientes urbanos, hídricos e industriais, cuja finalidade 

seja alterar a composição da flora ou da fauna, a fim de preservá-las da ação danosa 

de seres vivos considerados nocivos (BRASIL, 1989 [s. p]). 

 

Os agrotóxicos abarcam grande variedade de produtos que possuem funcionalidades e 

tipos distintos.  De acordo com Peres, Moreira e Dubois (2003), as principais categorias de 

agrotóxicos são herbicidas (contra plantas invasoras), inseticidas (controlam insetos), 

fungicidas (combatem a proliferação de fungos), dentre outros. Sá e Crestana (2004) classificam 

os agrotóxicos de acordo com seu grupo químico e seus diferentes nomes comerciais, como 

pode ser observado no Quadro 01. 
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Quadro 01- Classificação dos principais agrotóxicos de acordo com os grupos químicos e 

nomes comerciais 

        
Fonte: SÁ e CRESTANA (2004) 

 

Atualmente, o Brasil está entre os maiores produtores agropecuários mundiais e é o 

segundo maior exportador destes produtos, o que tem repercutido no consumo demasiado de 

agrotóxicos, sendo considerado o maior consumidor global destes agroquímicos (PIGNATI et 

al, 2017).  
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De acordo com dados adquiridos pelo IBAMA (2017), nos últimos anos houve aumento 

significativo na comercialização de ingredientes ativos de agrotóxicos no país, saltando de 

162.461 toneladas em 2000 para 539.944 em 2017 (Gráfico 02) (CAMPANHA NACIONAL 

PERMANENTE CONTRA OS AGROTÓXICOS E PELA VIDA, 2019). 

 

           Gráfico 02- Evolução da venda de ingredientes ativos de agrotóxicos no Brasil 

 
Fonte: IBAMA (2017) 

Elaboração: CAMPANHA PERMANENTE CONTRA OS AGROTÓXICOS E PELA VIDA (2019) 

* Dados não fornecidos pelo IBAMA 

 

Fundamentada na Lei 7.802/89, os agrotóxicos foram categorizados no Brasil pela 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária- ANVISA- de acordo com sua toxicidade, constituída 

por quatro classes. Estas são apresentadas no rótulo das embalagens nas quais são colocadas 

faixas com cores que representem o nível de toxicidade. Sendo assim, foram estabelecidas as 

seguintes classes: I - Extremamente Tóxico (Faixa Vermelha); II- Altamente Tóxico (Faixa 

Amarela); III- Medianamente Tóxico (Faixa Azul); IV- Pouco Tóxica (Faixa Verde) (BRASIL, 

1989).  

Entretanto, a partir de 2019 houve significativas mudanças no processo de classificação 

dos agrotóxicos no Brasil com a aprovação pela ANVISA do Novo Marco Regulatório, no dia 

29 de junho de 2019. Este documento é constituído de três Resoluções da Diretoria Colegiada 

(RDCs 294, 295 e 296/2019) e uma Instrução Normativa (IN 34/2019) (BRASIL, 2019).  

Segundo a ANVISA (2019) O Novo Marco Regulatório se insere nos padrões do 

Sistema Globalmente Harmonizado de Classificação e Rotulagem de Produtos Químicos 

(Global Harmonized Systen of Classification and Labelling of Chemicals- GHS), estando, 

portanto, em consonância com os parâmetros internacionais no que se refere a classificação dos 

agrotóxicos. 
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A primeira RDC (no 294/2019) trata acerca dos critérios utilizados para a avaliação e 

classificação toxicológica dos agrotóxicos, afins e preservativos de madeira. Quanto a RDC no 

295/2019 Art. 1º “estabelece os critérios para a avaliação dos riscos dietéticos agudo e crônico 

decorrente da exposição humana a resíduos de agrotóxicos nos alimentos” (BRASIL, 2019, [s. 

p]). Já a RDC n° 296/2019 se refere as informações toxicológicas utilizadas em bulas e rótulos 

de agrotóxicos, afins e preservativos de madeira. No que atine a Instrução Normativa no 

34/2019, trata de dar notoriedade à lista de componentes que foram proibidos de serem 

utilizados na formulação dos agrotóxicos (BRASIL, 2019). 

Pautada nos referidos documentos e nos critérios da GHS, foi aprovado a Resolução no 

2.080 de 31 de julho de 2019, pela qual é divulgada a reclassificação toxicológica dos 

agrotóxicos no Brasil. Nesta nova proposta os agrotóxicos são classificados em cinco grupos, 

além daqueles não classificados (BRASIL, 2019) (Quadro 02). 

  

                     Quadro 02- Reclassificação toxicológica dos agrotóxicos 

       
Fonte: ANVISA (2019) 

 

Nas categorias 1 e 2 estão, respectivamente, os Produtos Extremamente Tóxicos e os 

Produtos Altamente Tóxicos, os quais são indicados pela cor vermelha. A classe 3 é 

representada pelos Produtos Moderadamente Tóxicos (faixa amarela) e, por fim, os últimos 

classificados são os Produtos Pouco Tóxicos (categoria 4) e os Produtos Improváveis de Causar 

Danos Agudos (categoria 5), representados pela tarja azul. Além dos produtos categorizados, 

há os que não obtiveram classificação devido seu baixíssimo dano, como os produtos de origem 

biológica, indicados pela faixa verde (BRASIL, 2019). 

Apesar do discurso de que as novas normatizações também são adotadas por diversos 

países, estando, portanto, em harmonia com as classificações internacionais acerca dos 

agrotóxicos, muitas críticas têm se levantado as quais apontam retrocessos legislativos, tendo 



33 

 

como principal consequência a maior exposição ambiental e humana aos efeitos danosos dos 

agrotóxicos. 

Neste sentido, a nova reclassificação toxicológica não atende aos requisitos éticos 

sanitários uma vez que se considera na classificação apenas os efeitos nocivos ao ser humano 

com relação a letalidade aguda, ou seja, risco de morte em poucas horas após o contato direto 

(oral, dérmico ou inalatório) com o produto químico. Ignora- se, assim, os efeitos a longo prazo 

do contínuo contato com os agrotóxicos, os quais podem promover doenças graves como 

cânceres, má formação fetal, entre outros, como já elucidados em diversas pesquisas por Pignati 

et al., 2017; Bombardi, 2017, entre outros. 

Como resultado, muitos agrotóxicos categorizados como extremamente tóxicos pela 

legislação anterior passaram a serem avaliados com baixa nocividade, corroborando para a o 

aumento dos impactos socioambientais decorrentes do uso destes produtos químicos.  

Outro impasse que envolve a questão dos agrotóxicos no Brasil é o Projeto de Lei 6.299 

de 13 de março de 2002 (BRASIL, 2002) apelidado de PL do Veneno por parlamentares 

favoráveis a alimentos mais seguros. O intuito de sua criação é estabelecer um novo marco 

jurídico para facilitar tanto o registro quanto o uso de agrotóxicos, além de diminuir a 

fiscalização (FRIEDRICH et al. 2021). 

Desde 2017 a PL 6.299/2002 vem sendo analisada pela comissão Especial na Câmara 

dos Deputados3. Entre os principais retrocessos4 está o maior poder dado ao Ministério da 

Agricultura (MAPA) no processo de registro dos agrotóxicos, ficando à ANVISA e ao Instituto 

Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis- IBAMA- apenas o papel de 

avaliar ou homologar avaliações, quando necessário. Esta proposição, porém, demonstra maior 

preocupação econômica em detrimento da saúde e meio ambiente.  

Outro ponto importante defendido pela PL do Veneno é a diminuição do prazo para a 

liberação comercial dos agrotóxicos que estão em processo de avaliação. Segundo este projeto 

de lei, o prazo máximo para a liberação deve ser de até dois anos, não respeitando o período 

necessário para análises complexas, como no caso de estudos toxicológicos. Uma vez que o 

produto químico não seja avaliado no tempo estabelecido, o mesmo receberá uma autorização 

temporária sendo, portanto, possível a criação de indústrias de registros temporários de 

agrotóxicos (FRIEDRICH et al., 2021). 

 
3 O Pacote do Veneno foi aprovado pela Câmara dos Deputados no dia 9 de fevereiro de 2022 e até o momento 

(21/06/2022) se encontra em trâmite no Senado Federal (Campanha Nacional Permanente contra os Agrotóxicos 

e pela Vida, 2022).  
4 Ver: As 10 Principais Alterações Propostas Pelo Pacote do Veneno e Seus Riscos à Saúde e à Biodiversidade – 

Campanha Permanente Contra os Agrotóxicos e Pela Vida (contraosagrotoxicos.org). 

https://contraosagrotoxicos.org/sdm_downloads/as-10-principais-alteracoes-propostas-pelo-pacote-do-veneno-e-seus-riscos-a-saude-e-a-biodiversidade/
https://contraosagrotoxicos.org/sdm_downloads/as-10-principais-alteracoes-propostas-pelo-pacote-do-veneno-e-seus-riscos-a-saude-e-a-biodiversidade/
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Diante do desastre socioambiental anunciados pela PL 6.299/2002, diversas 

Organizações não Governamentais (ONGs), Movimentos Sociais e Sindicais, além de entidades 

de pesquisa, se organizaram para a criação do documento intitulado Política Nacional de 

Redução de Agrotóxicos- PNARA5.  

No intuito de melhorar a atual lei que rege sobre os agrotóxicos no país e assim garantir 

o direito da população à saúde, e a um meio ambiente equilibrado, a PNARA tem como 

objetivos: 

 
I – Reduzir, gradual e continuadamente, a disponibilidade, o acesso e o uso de 

agrotóxicos, ampliando a disponibilidade e uso de produtos de origem biológica sem 

perigo e risco para a saúde e meio ambiente;  

II – Promover a avaliação, o controle, a fiscalização e o monitoramento de resíduos 

de agrotóxicos;  

III – Utilizar medidas econômicas, financeiras e fiscais para desestimular a utilização 

de agrotóxicos, com ênfase nos produtos de maior risco e perigo toxicológico e 

ecotoxicológico e estimular os sistemas de produção orgânico e de base 

agroecológica;  

IV – Ampliar e fortalecer o desenvolvimento, a produção, a comercialização e o uso 

de produtos fitossanitários, principalmente os apropriados para o uso na produção 

orgânica e de base agroecológica;  

V – Estimular o desenvolvimento e a implementação de práticas e técnicas de manejo 

sustentável e agroecológico, visando a prevenção e controle de problemas 

fitossanitários, que permitam a redução da dependência de insumos externos, em 

especial atenção, aos agrotóxicos;  

VI – Promover a criação de zonas de uso restrito de agrotóxicos e de zonas livres da 

existência e influência de agrotóxicos e transgênicos, a fim de possibilitar a transição 

agroecológica;  

VII – Garantir o acesso à informação, a participação e o controle social quanto aos 

riscos e impactos dos agrotóxicos à saúde e ao meio ambiente, incluindo dados de 

monitoramento de resíduos de agrotóxicos e a promoção da produção orgânica e de 

base agroecológica;  

VIII – Qualificar a ação de profissionais, agricultores, consumidores e sociedade civil 

organizada em geral para atuar frente aos impactos dos agrotóxicos no meio ambiente 

e na saúde pública, na redução gradual do uso dos agrotóxicos na promoção da 

agricultura de base agroecológica e orgânica. (BRASIL, 2016, Art 2º, p. 1-2). 

 

Embora a PL 6.670/2016 ainda esteja aguardando votação na Câmara dos Deputados, 

ela demonstra a preocupação da sociedade de um modo geral pela garantia de melhores 

condições socioambientais, se mostrando como substancial não apenas para melhorar a própria 

legislação em vigor (Lei 7.802/89) como também um instrumento importante contra a PL do 

Veneno defendida sobretudo pelo setor do agronegócio brasileiro.  

 

 

 

 
5 Este documento foi convertido em Projeto de Lei PL no 6.670 de 13 e dezembro de 2016 (FRIEDRICH et al., 

2021). 
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2.1.2 O comportamento dos agrotóxicos no ambiente  

 

O uso crescente de agrotóxicos no Brasil tem contribuído para um grande problema que 

é o aguçamento da exposição ambiental a estes produtos e, por conseguinte, o aumento do risco 

a contaminação do meio, como por exemplo, o solo e a água. 

A aplicação agrícola dos agrotóxicos pode ser realizada manualmente ou de forma 

mecânica, como ocorre comumente em monoculturas. Para tanto, o produto químico é diluído 

em água formando a calda tóxica para a pulverização aérea ou terrestre (SPADOTTO et al., 

2010). 

Após a pulverização, o comportamento do agrotóxico no ambiente é determinado por 

vários processos químicos, físicos e biológicos. De acordo com Ribas e Matsumura (2009) e 

Spadotto et al. (2010), o destino do agrotóxico no ambiente é comandado pelos seguintes 

processos: sorção; transformação (degradação biológica e química) e o transporte (que pode 

ocorrer por meio da deriva, volatilização, lixiviação e escoamento superficial) (Figura 02). 

                   

Figura 02- Dinâmica dos agrotóxicos no ambiente 

 
Fonte: STEFFEN, G.P; STEFFEN, R.B; ANTONIOLI, Z.I (2011) 

 

De acordo com Américo et al. (2015, p. 105), a sorção é o processo de “retenção da 

molécula de agrotóxico no solo”. A degradação está associada a alterações nas moléculas dos 

agrotóxicos, as quais podem passar por processos físicos (fotodecomposição), biológicos 

(degradação microbiológica) e químicos, nos quais se destaca a hidrólise onde, por meio do 

contato com a água, as moléculas de agrotóxicos sofrem quebra de ligações químicas, formando 

novos compostos (OLIVEIRA e BRIGHENTI, 2011; GEBLER et al., 2007). 
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Quanto ao transporte dos agrotóxicos, quando ocorre por meio da deriva, está sujeito as 

condições climáticas locais, podendo ser responsável por perdas entre 30% a 50%, conforme 

aponta Van Den Berg et al. (1999). Já no processo de volatilização, corresponde a transferência 

do elemento químico de uma superfície para a atmosfera (SILVA FILHO, 2009).  

No que concerne a lixiviação, é o transporte por meio do perfil do solo, contaminando, 

além do próprio solo, o lençol freático, enquanto o transporte pelo escoamento superficial 

“propicia a contaminação das águas superficiais, devido ao transporte do agrotóxico absorvido 

às partículas do solo ou em solução” (MELLO et al. 2019, p. 40). 

De modo geral, o destino do material escoado será um curso hídrico, lago, reservatório, 

etc., favorecendo a contaminação das águas superficiais. 

Outra questão fundamental a respeito da destinação ambiental dos agrotóxicos é o 

aspecto químico destes produtos, além das próprias condições do meio que irá recebê-lo, ou 

seja, as características meteorológicas, do solo, topografia, etc. (SPADOTTO, et al 2010). 

De acordo com Pignati, Oliveira e Silva (2014), a cana- de açúcar está entre as 

produções agrícolas que mais utilizam agrotóxicos no Brasil, sendo assim, os autores destacam 

16 dos principais agrotóxicos utilizados nesta cultura, tais como: 2,4- D, Amicarbe, Azafenidin, 

Carbofurano, Carbendazin, Clomazona, Diuron, Glifosato, Isoxaflutol, Etefon, Imazapique, 

Metribuzim, MSMA, Permetrina S, Tebutiurom e Trifluralina A intensificação no uso destes 

elementos químicos pode resultar em sérios danos, para além dos impactos ambientais, como à 

saúde humana a qual está cada vez mais exposta ao consumo de alimentos e água contaminados. 

 

2.1.3 O uso de agrotóxicos e seus impactos na saúde humana 

 

A crescente utilização de agrotóxicos no Brasil tem trazido graves consequências à 

saúde da população. Segundo Bombardi (2017), entre 2007 a 2014 foram notificados mais de 

25.000 casos de intoxicações, o que resulta em uma média de 3.125 registros por ano, ou ainda, 

8 notificações diariamente. 

Entretanto, de acordo com a Organização Mundial de Saúde- OMS- há casos de 

intoxicações que não são contabilizados, gerando grande número de subnotificações. Assim, 

para cada caso registrado, outros cinquenta não são notificados (CARNEIRO et al., 2015). Se 

considerarmos este cálculo o número de intoxicações entre 2007 a 2014 no Brasil pode ter 

alcançado cerca de 1.250.000 (BOMBARDI, 2017). 
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Para Carneiro et al. (2015), a questão das subnotificações no Brasil perpassa por 

diversos fatores, entre eles a ineficácia do sistema de registro de notificações e da deficiência 

no controle e monitoramento do uso de agrotóxicos no país. 

A exposição da população aos agrotóxicos pode levar a intoxicações agudas e crônicas. 

No caso da primeira, os efeitos podem surgir de imediato por meio de sintomas como 

sonolência, fraqueza, dor de cabeça, diarreia, dificuldades respiratórias, etc.; já as intoxicações 

crônicas não causam efeitos imediatos na saúde da população exposta, podendo aparecer após 

meses ou anos, (MONQUERO, INÁCIO e SILVA, 2009). 

Deste modo, pode- se destacar que os trabalhadores que possuem contato direto com os 

agrotóxicos estão sujeitos principalmente aos efeitos agudos destes produtos químicos. 

Entretanto grande parte da população está suscetível ao contato indireto com os agrotóxicos, ou 

seja, por meio da ingestão diária de água e alimentos contaminados. 

Portanto, a contaminação ambiental por agrotóxicos possui estreita relação com os 

impactos na saúde da população. A exemplo disso, em estudo feito pelo IBGE (2005), 

verificou- se que de 5.560 municípios avaliados, 2.263 possuem seus solos e cursos d’agua 

contaminados, afetando uma população aproximada de 108 milhões de pessoas. Neste 

levantamento constatou- se que 68% da população brasileira tem sido atingida de alguma forma 

com a questão da poluição das águas, sendo os agrotóxicos a segunda causa de contaminação.  

Em outra pesquisa realizada por Bombardi (2017) que estabelece comparações do 

Limite Máximo de Resíduos (LMR) em água potável entre o Brasil e a União Europeia. 

Considerando o herbicida mais vendido no Brasil em 2017, o Glifosato, nota-se que seu LMR 

na União Europeia é de 0,1µg/L, enquanto no Brasil esse valor chega a 500 µg/L, isto é, cinco 

mil vezes a mais. Outro exemplo relevante é o herbicida 2,4 D (segundo mais vendido no país 

neste mesmo período) que no Brasil possui limite de uso trezentas vezes mais que o 

recomendado pela União Europeia, ou seja 30 µg/L contra 0,1µg/L, respectivamente 

(BOMBARDI, 2017). 

O Glifosato, que é o princípio ativo mais utilizado no Brasil foi indicado pela 

Organização Mundial da Saúde- OMS (2015) como potencial causador de mudanças na 

estrutura cromossômica de células e no DNA humano. Para Gasnier et al. (2009) este produto 

químico pode promover o aumento no número de células humanas provocando o câncer de 

mama, já Thongprakaisang et al. (2013) aponta para a desregulação endócrina em células 

hepáticas. 

Entre 2009 e 2014 houve um aumento de 64% no uso de Glifosato no Brasil - de 118 

mil para 194 mil toneladas (BOMBARDI, 2017). Tal crescimento, associado a grande 
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permissibilidade são alguns dos fatores que refletem na triste evolução no número de 

intoxicações decorrentes do uso de agrotóxicos. 

Deste modo, destaca- se que exposição humana aos agrotóxicos possui estreita relação 

com a contaminação ambiental por estes produtos químicos, sendo necessário compreender 

tanto os fatores antrópicos que condicionam o aumento no consumo de agrotóxicos quanto as 

características físico- ambientais em que este produto é lançado.  

 

2.2 O Conceito de Conectividade: Uma visão sistêmica dos processos na vertente e no 

canal fluvial 

2.2.1 Considerações sobre o conceito de Conectividade 

 

O conceito de conectividade nas pesquisas ambientais tem sido crescentemente adotado 

dentro de um viés interdisciplinar, o que permite sua aplicação por ciências como ecologia, 

hidrologia e geomorfologia (TURNBULL, 2008; WAINWRIGHT, et al., 2011; FRYIS, 2013). 

Por consequência, diferentes perspectivas de análise vêm gerando variadas definições para este 

termo. 

Oriunda das ciências ecológicas, a concepção de conectividade foi utilizada pela 

primeira vez por Merrian (1984) em estudos sobre a interação entre a estrutura da paisagem e 

as espécies, enfatizando o fluxo entre habitats. Neste sentido, a conectividade está associada ao 

grau de relação entre os elementos da paisagem, podendo facilitar ou coibir o movimento de 

organismos (TISCHENDORF e FAHIG, 2000). 

Também dentro do âmbito ecológico, Pringle (2001) propõe o termo conectividade 

hidrológica ao considerar a água como elemento crucial na transferência de matéria, energia e 

organismos. Da mesma forma, Pringle (2003) e Tetzlaff et al. (2007) apresentam a importância 

da conectividade hidrológica na ecologia da paisagem tendo a água como agente de transporte 

e interrelação entre a fauna e a flora. 

Dentro das ciências hidrológicas e geomorfológicas o termo conectividade hidrológica 

tem sido largamente aplicado no entendimento das interações entre água e sedimento nas bacias 

hidrográficas. Esta concepção é defendida por Hooke (2003) que considera este tipo de 

conectividade fruto do vínculo físico da água e do sedimento por meio do sistema fluvial. 

Bracken e Crocke (2007) ao discutirem sobre o uso do conceito de conectividade na 

geomorfologia, identificam três principais formas de sua ocorrência: 1) por meio da inerência 

entre as formas de relevo- conectividade da paisagem; 2) pela dinâmica da água nas bacias 
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hidrográficas- conectividade hidrológica- e 3) através do deslocamento de sedimentos na bacia- 

conectividade sedimentológica.   

Outra proposta terminológica utilizada tem sido a conectividade sedimentológica que 

pode ser definida como a transferência de sedimentos de uma área fonte à uma saída, sob o 

controle das zonas geomórficas da paisagem. No contexto da bacia hidrográfica (BH) esta 

transferência ocorre nas encostas, entre as vertentes e canais e dentro dos canais (FRYIS, 2013). 

Os vetores de transporte de sedimentos, conforme destacados por Peters et al. (2008) são a 

água, vento, geleiras, gravidade e animais, que por sua vez, movem o material em escala 

espacial variada. 

De acordo com Hooke (2003) a conectividade de sedimentos é o transporte de 

sedimentos de determinado local (ou zona) para outro e a capacidade que uma partícula tem em 

se mover. Assim, há a necessidade de identificar as áreas de armazenamento de sedimentos bem 

como se o tempo armazenado corresponde a curto ou longo prazo de dissipação (ROCHA, 

2015). 

Zanandrea et al (2020) ao analisarem as definições de conectividade, verificam que 

alguns trabalhos tratam a transferência de sedimentos como conectividade hidrológica 

(HOOKE, 2003; BRACKEN e CROKE, 2007; TETZLAFF et al, 2007). Da mesma forma, a 

conceituação de Pringle (2001), dentro do âmbito ecológico, ao considerar a conectividade 

hidrológica como a transferência de matéria, implicitamente indica o transporte de sedimentos. 

Outra terminologia que vem sendo utilizada mais recentemente é a conectividade 

hidrossedimentológica. Nesta concepção de conectividade considera- se:  

 

[...] a transferência integrada de sedimentos por toda a bacia, de qualquer fonte 

possível para determinado ponto de controle em um sistema onde o vetor é única e 

exclusivamente a água, com ligações ao longo da cascata de sedimentos. 

(ZANANDREA et al., 2020, p.438). 

 

Nota- se que o referido termo proposto, tem grande similaridade com o conceito de 

conectividade de sedimentos, entretanto, enquanto esta última pode ter como vetor as geleiras, 

água ou vento, na conectividade hidrossedimentológica somente a água é levada em conta como 

agente de transporte. 

O estudo da conectividade, segundo Wainwright (2011) pode ser realizado a partir das 

características estruturais e funcionais da paisagem. Assim, enquanto a conectividade estrutural 

se refere a taxa de transferência, que depende da extensão e da ligação física entre as unidades 

do relevo, a conectividade funcional é representada pela integração entre os componentes da 
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paisagem dada, como por exemplo, por eventos de precipitação, condicionando o escoamento 

superficial. 

Esta análise pode ser feita dentro de uma escala espaço- temporal, portanto, os 

elementos estruturais, representados pelos aspectos geomorfológicos correspondem a escala 

espacial da conectividade, por outro lado, as propriedades hidrológicas, que estão associadas às 

características funcionais, dão a conectividade sua escala temporal (ZANANDREA et al, 

2020). 

De modo geral, a conectividade ocorre em três dimensões espaciais, conforme definida 

por Brierly; Fryis e Jain (2006), a saber: longitudinal, lateral (ou transversal) e vertical. Na 

primeira dimensão há as relações entre montante e jusante da rede de drenagem, unindo os 

afluentes aos canais principais, refletindo na capacidade dos cursos d’água em transferir 

sedimentos.  

No que tange a dimensão lateral ou transversal, é a relação do canal com a paisagem ao 

seu entorno, ocorrendo as interações vertente- canal ou planície aluvial- canal, tal dimensão 

permite o fornecimento de matéria aos canais como água, sedimentos e nutrientes. Por fim, a 

conectividade vertical está associada às relações que ocorrem entre superfície e subsuperfície, 

responsáveis pelas trocas hidrológicas, químicas e biológicas.  

Além das dimensões espaciais de conectividade sobrecitadas, Ward (1989) apresenta 

uma outra categoria: o tempo. Esta quarta dimensão se sobrepõe às demais e está associada com 

a magnitude e frequência com que os eventos ocorrem- processos tectônicos, climáticos, 

alterações no uso da terra, entre outros-, permitindo mudanças nos elementos espaciais dentro 

da variabilidade temporal (FRYIS et al., 2007; ROCHA, 2015). 

O processo de conectividade entre os compartimentos de uma bacia hidrográfica pode 

ser atenuado ou impedido quando o material transportado encontra obstáculos em seu percurso. 

Tais obstáculos podem ser de origem natural ou criados pela sociedade e estão associados a 

desconectividade no transporte de matéria e energia.  

Ao caracterizar a desconectividade, Zanandrea et al. (2020) salientam a descontinuidade 

no transporte de sedimentos que ocorre em virtude de alterações estruturais na paisagem (como 

a presença de barragens por exemplo), da ausência do elemento de transporte (como a água) e 

do escoamento na condução do material. 

Brierley et al. (2006) ao analisarem os elementos geomorfológicos que interferem no 

transporte de sedimentos e sua circulação na BH, assim como sua relação com as dimensões 

espaciais da conectividade, destacam as zonas tampão (buffers), barreiras (barrier) e as zonas 

de cobertura (blankets) (Figura 03).  
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Figura 03- Exemplos de processos de (des) conectividades entre os   compartimentos de uma 

bacia hidrográfica 

 
  Fonte: FRYIS et al. (2007). Tradução: DUARTE (2015). 

 

As zonas tampão são caracterizadas por formas que impossibilitam a entrada de 

sedimentos nos canais, afetando a conectividade lateral; já as barreiras são obstruções que 

ocorrem na rede de canais e podem ser condicionadas pela estrutura geológica ou a construção 

de barragens estando, portanto, associada a conectividade longitudinal. Quanto as zonas de 

cobertura, são os sedimentos que recobrem outras morfologias, removendo eventualmente os 

depósitos de sedimentos em cascata, tendo sua interferência na conectividade vertical (FRYIS 

et al., 2007). 

Diante das considerações aqui expostas, o próximo item busca especificar os elementos 

que contribuem para a (des) conectividade hidrológica, dentro do viés das relações que ocorrem 

na dimensão transversal.  
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2.2.2 Fatores que influenciam a (des) conectividade hidrológica: uma abordagem sob a 

perspectiva da dimensão lateral 

 

Conforme já explicitado no item anterior, a conectividade lateral se dá no âmbito das 

relações entre vertente- canal e também entre planície de inundação e o canal fluvial. Esta 

dinâmica é essencial no processo de transferência de matéria e energia entre estes 

compartimentos da BH e a intensidade com que ocorrem estas interações estão associadas aos 

aspectos estruturais e funcionais da paisagem.   

Destarte, alguns elementos são imprescindíveis ao analisar as características estruturais 

da conectividade sob a ótica da dimensão transversal, como por exemplo: a declividade, a 

rugosidade do terreno, a curvatura do relevo, o comprimento do percurso e a área efetiva de 

contribuição (ZANANDREA et al., 2020). 

Autores como Borselli; Cassi e Torri (2008) e Heckmann et al. (2018), tem ressaltado a 

significativa influência da declividade na conectividade pois em regiões com elevado gradiente 

há maior contribuição na geração de escoamentos superficiais com grande potencial erosivo, 

por outro lado, em relevos de declives suaves, verifica-se a diminuição da energia do 

escoamento e consequentemente um ambiente favorável a processos deposicionais. Outro 

elemento topográfico substancial é a rugosidade da superfície que possui grande contribuição 

à conectividade por influenciar as características hidráulicas e consequentemente a velocidade 

e o regime do escoamento superficial (ZANANDREA et al., 2020) 

Quanto a curvatura do terreno, esta tem papel fundamental na determinação da 

divergência ou convergência do escoamento pluvial, sendo as encostas com predominância de 

formas convergentes mais suscetíveis a processos erosivos e consequentemente onde ocorrem 

as maiores taxas de transmissão de sedimentos (GUERRA, 2011) 

No que tange ao comprimento do percurso, se refere a distância que o material de 

transporte levará para chegar a um determinado compartimento da paisagem. Assim, se as 

encostas apresentam grande comprimento de percurso, maiores serão as chances do material 

sofrer algum impedimento em seu transporte, como eventuais obstáculos, sumidouros ou até 

mesmo a suavização do terreno (FRESSARD E COSSART, 2018). 

A área efetiva de contribuição se refere a região de uma bacia a montante de uma 

determinada seção que tem potencial em direcionar o fluxo para um ponto de controle, “locais 

com grandes áreas de contribuição tendem a saturar mais rapidamente e a gerar escoamentos 

mais facilmente” (ZANANDREA et al., 2020, p. 444). 
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 Levando em conta as características estruturais das bacias hidrográficas nota- se que 

naturalmente as áreas ligadas ao alto curso são representadas pela maior produção de 

sedimentos resultantes de processos erosivos mais intensos. Já em seu médio curso há a 

predominância do transporte de matéria enquanto no baixo curso verifica- se certa tendência a 

deposição marcada principalmente pela formação das planícies de inundação. 

Partindo desta concepção, Fryis et al. (2006) consideram que os processos de 

conectividade irão demonstrar esta tendência natural, com maiores taxas em cabeceiras e em 

vales encaixados e, por conseguinte, menores índices em áreas topograficamente suavizadas e 

marcadas pela estocagem dos sedimentos. 

Segundo Heckmann et al. (2018), a atuação apenas das características estruturais não 

garante que o sedimento será transportado entre as unidades da bacia, necessitando de um vetor 

de transferência, que dará o caráter funcional da conectividade. Entre os elementos funcionais 

da conectividade, os autores elencam aqueles responsáveis por condicionar o escoamento 

superficial, como: precipitação, umidade antecedente do solo e os tipos de solos. 

O principal agente do escoamento superfiical é a precipitação, esta é caracterizada de 

acordo com sua magnitude, intensidade, duração e frequência. No que atine a umidade 

antecedente do solo, é essencial na avaliação da condição de saturação do solo antes do início 

do evento chuvoso. 

Além das características naturais que contribuem para a os aspectos estruturais e 

funcionais da conectividade, Harvey (1996) destaca a importância das ações humanas na 

intensificação da conectividade influenciada pelo aumento da carga sedimentar aos sistemas 

fluviais oriundos de processos degenerativos ocorridos nas vertentes. Portanto, as relações 

laterais da conectividade também podem ser potencializadas pela erosão acelerada, 

deslizamentos de terra resultantes da má ocupação das encostas, aumento substancial do 

escoamento superficial consequente da impermeabilização dos solos, etc.  

Com relação a desconectividade hidrológica no âmbito da dimensão lateral, ocorre 

quando há a ineficiência no transporte de matéria e energia, que por sua vez, tendem a se 

armazenarem em determinados locais da paisagem. Harvey (2002) ao discutir sobre os 

bloqueios típicos das vertentes, salienta os depósitos de tálus- frequentes em regiões 

montanhosas- e colúvios que normalmente recobrem as áreas mais baixas das encostas. 

Fryis et al. (2007) em estudo realizado na bacia hidrográfica do rio Hunter, no sudeste 

da Austrália, identifica como principais elementos de desconectividade (buffers) ambientes 

como: sopé de encostas, leques aluviais, terraços, planície de inundação contínua, planície de 

inundação descontínua e tributários preenchidos (Tabela 01). 
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Tabela 01- Definição e funcionalidades dos buffers no alto curso da bacia do rio Hunter, SE 

da Austrália 

 
Fonte: FRYIS et al. (2007) 

 

Para a referida autora os processos de desconectividade variam em uma escala temporal 

e espacial, deste modo o rompimento dos bloqueios laterais pode ocorrer de acordo com a 

intensidade do evento chuvoso, ampliando a captação efetiva. 

Um exemplo dessa violação da desconectividade é comum principalmente na baixa 

vertente em eventos de cheias. Neste período a conectividade é reativada permitindo a 

remobilização dos sedimentos confinados das planícies para o canal fluvial (WALLING & HE, 

1997; WALLING & OWENS, 2003; CROKE; FRYIS e THONPSON, 2013).  

Outro elemento importante em atenuar as interrelações de conectividade são as 

coberturas arbóreas pela sua capacidade em armazenar sedimentos e minimizar a energia do 

escoamento pluvial, além de seu papel relevante na interceptação da precipitação, entretanto, a 
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intensidade com que este elemento atua sobre a desconectividade está intrínseco a densidade 

da vegetação (HECKMANN et al., 2018).   

Além dos fatores naturais, as alterações antrópicas também podem ter efeitos 

significativos na desconectividade. As formas de uso da terra são apontadas como principais 

agentes influenciadores neste processo. Dentre os diversos fatores, as práticas de terraceamento 

com o intuito de melhorar o aproveitamento agrícola, permitindo a mitigação da erosão e maior 

retenção da água escoada; a construção de estradas- atuando como um dique- impedindo a 

transferência de água e sedimentos, são alguns exemplos (GRIEBELER et al., 1998; RESC, 

2002). 

O transporte de matéria e energia pela conectividade hidrológica, sob a influência do 

escoamento superficial, estão intrínsecos a geração de processos erosivos como veremos a 

seguir. 

 

2.3 Processos erosivos 

 

A erosão dos solos, segundo Guerra (2011), é a retirada de suas camadas superficiais 

sob a ação de diversos elementos como água, vento e gelo, além do fator antrópico. Neste 

processo, tais vetores promovem o destacamento, transporte e deposição das partículas. No 

Brasil, onde climas quentes e úmidos são predominantes, os processos erosivos resultantes da 

influência pluviométrica tem sido os mais representativos. 

O limiar da erosão pluvial ocorre pelo contato das gotas da chuva com o solo 

(desprotegido), causando o famigerado efeito splash, ou erosão por salpicamento (Figura 04), 

onde as partículas podem ser deslocadas tanto pelo impacto direto da ação da água no solo, 

quanto pelo choque que ocorre entre os sedimentos que se batem uns com os outros (GUERRA, 

2015).  

Figura 04- Erosão por splash ou salpicamento 

 
Fonte: IPT (1999). 
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Casseti (1991) ao analisar os processos morfogenéticos das vertentes, destaca que dentre 

os aspectos climáticos, o escoamento superficial, oriundo da precipitação é um dos mais 

importantes fatores responsáveis pelos processos erosivos. 

De acordo com Garcez e Alvarez (1988), o escoamento superficial consiste na fase do 

ciclo hidrológico em que há o deslocamento do conjunto de águas sobre a superfície do terreno, 

comandado pela força da gravidade. No mesmo viés, Tucci (2009) caracteriza o escoamento 

superficial como elemento integrante do ciclo no qual nota- se o movimento da água da chuva 

sobre a superfície da bacia tendo como destino principal uma determinada calha. 

Ao definir a origem do escoamento superficial, Guerra (2011, p. 34) aponta seu caráter 

inicial difuso, relacionando- o com o processo de erosão laminar:  

 

A água que escoa em superfície, a partir da saturação dos solos e/ou da formação de 

crostas, forma, antes de escoar, poças que rompem os obstáculos, dando origem ao 

escoamento superficial. Esse escoamento a princípio é difuso, podendo dar origem à 

erosão em lençol ou laminar.  

 

A erosão laminar ou em lençol consiste na remoção de camadas finas do solo, 

ocasionado pelo escoamento difuso da água da chuva. Mesmo sem promover incisões no solo, 

esta forma de erosão é responsável por grandes prejuízos agrícolas devido a retirada da camada 

fértil do solo, além de remobilizar grande quantidade de sedimentos à jusante das encostas, 

contribuindo para o assoreamento dos rios (SANTORO, 2009). 

O escoamento superficial quando concentrado tem como principal consequência a 

incisão da superfície do terreno, originando feições erosivas lineares representadas pelos sulcos, 

ravinas e voçorocas. Enquanto os sulcos são feições de até 0,5 m de espessura, as ravinas e 

voçorocas possuem dimensões maiores e demonstram o estágio mais avançado do processo 

erosivo.  

Deste modo, o ravinamento é conceituado por Araujo, Almeida e Guerra (2013) como 

canais bem definidos onde o fluxo superficial se concentra sobre o solo. As ravinas em geral 

possuem dimensão vertical superior a 0,5 m, com fundo estreito em forma de “V” e rupturas de 

declive em suas cabeceiras (PRANDINI, 1975; OLIVEIRA, 1994; SALOMÃO, 1994). 

No que atine as voçorocas, Guerra (2011) caracteriza-as como canais intermitentes que 

transportam água e sedimentos durante e logo após eventos de precipitação. Possuem 

dimensões superiores as ravinas, não sendo possível sua remoção pelo preparo agrícola do solo 

normal. 

Para Vieira (1978, p.7) as voçorocas podem ser definidas como:  
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[...] depressões profundas circundadas por vertentes quase verticais que se alargam 

nas proximidades das cabeceiras devido à intensa atividade erosiva regressiva e se 

afunilam junto à foz do curso d’água que a percorre, cortando sedimentos arenosos de 

fraca coesão, sem apresentar forte declive longitudinal.  

 

Assim, a evolução da ravina para a categoria de voçoroca está associada a intensificação 

da incisão vertical, tendo como consequência seu contato com o lençol freático. Neste estágio, 

processos erosivos superficiais e subsuperficiais passam a atuar concomitantemente, dando a 

voçoroca grande poder destrutivo (SALOMÃO, 1999). 

Além da ação climática como elemento chave para o comando dos processos erosivos, 

por meio do escoamento superficial, diversos outros fatores contribuem para este processo, seja 

natural ou humano. Portanto, as características dos solos, do relevo e as formas de uso e 

cobertura da terra podem influenciar na magnitude destes impactos ambientais. 

Quanto aos solos, Bertoni e Lombardi Neto (1999) salientam que sua textura -que são 

as características granulométricas das partículas- influenciará na quantidade de material que 

podem ser remobilizados pela erosão. Solos arenosos, apesar de seu caráter poroso, com rápida 

infiltração, possuem maior suscetibilidade à processos erosivos.  

Em contrapartida, solos argilosos possuem a penetração de água reduzida devido à 

pouca porosidade, o que leva a maior suscetibilidade ao escoamento, porém, a maior coesão de 

suas partículas permite serem mais resistentes a erosão. Os referidos autores apontam ainda que 

a presença de matéria orgânica no solo pode aumentar a infiltração e consequentemente reduzir 

a perda de solos (BERTONI e LOMBARDI NETO, 1999). 

Outra questão relativa a característica dos solos é com relação a sua estrutura, que por 

sua vez, está associada ao arranjo das partículas que o constitui como silte, areia, argila e matéria 

orgânica. “Devido as várias forças com diferentes intensidades, essas partículas se unem para 

formar unidades estruturais discretas chamadas de agregados” (BRADY e WEIL, 2013, p. 114). 

A resistência à erosão dos agregados está sujeita ao seu nível de desenvolvimento, ou seja, solos 

mais desenvolvidos possuem maior resistência à erosão, além de favorecer a infiltração 

(EMBRAPA, 2008). 

Outro componente essencial para análise dos processos erosivos é o relevo e sua 

morfometria. Dentre os aspectos considerados deste elemento da paisagem tem- se: o índice de 

dissecação, a declividade e os tipos de vertentes.  No que concerne ao índice de dissecação, se 

refere a relação entre o grau de entalhamento dos vales e a dimensão interfluvial (Quadro 03).  

Regiões com grau de entalhamento dos vales muito fraca e ao mesmo tempo com 

dimensão interfluvial muito grande, possuem suscetibilidade natural a erosão muito baixa, 
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enquanto áreas de elevado índice de entalhamento dos vales e de dimensão interfluvial muito 

pequena, correspondem às regiões com fragilidade natural a processos erosivos muito forte. 

 

Quadro 03- Matriz dos índices de dissecação 

 

Grau de 

entalhamento 

dos vales 

            Dimensão interfluvial média 

Muito 

Grande 

> 3.750 

Grande 

1750 a 3750 

Média 

750 a 

1750 

Pequena 

250 a 750 

Muito 

Pequena 

< 250 

Muito Fraco < 

20m 

11 12 13 14 15 

Fraco 20 a 

40m 

21 22 23 24 25 

Médio 40 a 

80m 

31 32 33 34 35 

Forte 80 a 

160m 

41 42 43 44 45 

Muito Forte 

>160m 

51 52 53 54 55 

Fonte: ROSS (1992) 

 

O gradiente do relevo interfere diretamente na velocidade do escoamento pluvial 

incorrendo na maior ou menor capacidade das encostas em gerar processos erosivos 

(BOTELHO, 2015). Assim, vertentes com elevado índice de inclinação são suscetíveis a gerar 

escoamentos superficiais de maior velocidade, demonstrando suscetibilidade à erosão muito 

forte, porém, encostas com declives suaves otimizam a intensidade da infiltração, sendo 

responsáveis por baixos índices de erosão. Entretanto, cabe ressaltar que as planícies de 

inundação, mesmo localizadas em regiões de baixa declividade, são áreas de riscos, para além 

de processos erosivos, devido sua alta suscetibilidade as cheias em eventos chuvosos, sendo 

inviáveis as formas de ocupação, principalmente em áreas urbanas. 

Já os tipos de vertentes são responsáveis pela qualidade do escoamento, ou seja, as 

encostas convexas se caracterizam por distribuir os fluxos, estando associada principalmente à 

erosão laminar, enquanto as vertentes côncavas concentram o fluxo gerando feições erosivas 

preponderantemente de caráter linear (NISHYAMA, 1995). 

No que tange ao uso e cobertura da terra, salienta- se o papel da cobertura sobretudo 

florestal na atenuação dos efeitos erosivos no solo (SANTORO, 2009). Ressalta- se assim, a 

função de dispersão e interceptação da chuva pela vegetação natural antes de chegar no solo, 

além disso, o próprio sistema radicular das árvores proporciona maior infiltração da água. Neste 

ambiente também verifica- se a quantidade relevante de matéria orgânica, que, uma vez 
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incorporada ao solo, contribui para a redução da velocidade do escoamento pluvial (BERTONI 

e LOMBARDI NETO, 1999). 

A substituição da cobertura vegetal natural por outras formas de usos promove a 

aceleração de processos degenerativos consequente da relação adversa entre sociedade e 

natureza, principalmente quando não há o planejamento ambiental necessário. 

Neste contexto, Casseti (1991) enfatiza que a apropriação do relevo pelo uso da terra, 

condicionado pelas ocupações humanas refletem na alteração do caráter natural da vertente. O 

limiar deste processo, de acordo com este autor, está na supressão da vegetação original, 

repercutindo em mudanças significativas nas relações processuais em um espaço de tempo 

curto, tendo como resultado a ação da morfogênese sobre a pedogênese. 

Tal aceleração dos processos erosivos também foi destacado por Guerra (2011) que 

também aponta o desmatamento como crucial no desenvolvimento de demais atividades que 

contribuirão para a intensificação da erosão: 

 

O processo tende a se acelerar à medida que mais terras são desmatadas para a 

exploração de madeira ou para a produção agrícola, uma vez que os solos ficam 

desprotegidos da cobertura vegetal e, consequentemente, as chuvas incidem direto 

sobre a superfície do terreno (GUERRA, 2011, p. 31-32). 

 

Neste sentido, Fendrich et al. (1997) e Carvalho (2008) expõe como responsáveis pela 

erosão antrópica novas formas de ocupação que se sobrepõe a vegetação natural que abrange 

tanto desmatamentos e expansão agrícola, até a queima de restos vegetais, atividades pecuárias, 

entre outros. 

A aceleração de processos degenerativos ao meio físico natural pode ser analisada sob 

a perspectiva da vulnerabilidade, que, partindo de uma análise integrada dos elementos que 

constituem a paisagem nos ajudam a compreender o quão vulnerável o ambiente está diante de 

sua exposição às intervenções antrópicas. 

 

2.4 Vulnerabilidade ambiental 

2.4.1 Considerações sobre o conceito de vulnerabilidade 

 

O crescimento das disparidades sociais e da degradação ambiental, resultantes do 

processo de capitalismo- industrialização- urbanização, repercutiu no surgimento, na década de 

1980, de uma abordagem, tanto teórica quanto metodológica, focada em desastres (sejam 

naturais ou tecnológicos), sob a perspectiva “não apenas de seus fatores físicos desencadeantes, 

mas com base no prisma das populações atingidas” (ALMEIDA, 2010 p.102). 
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Portanto, a compreensão de desastres e catástrofes naturais, provocados por eventos 

como furacões, ciclones, erupções vulcânicas, terremotos, deslizamentos de terras, inundações, 

tsunamis e avalanches, passou a ter uma visão mais holística, considerando as relações nos 

âmbitos social-natural-cultural-ambiental (ALMEIDA, 2010). 

Dentro desta conjuntura, surge o termo vulnerabilidade que foi definido por Mitchel 

(1989) como o potencial de perda em um sistema, sendo substancial na análise de perigos e 

riscos, assim como de suma importância para estratégias que visem a atenuação de impactos 

resultantes de desastres naturais, seja nas escalas local, regional, nacional ou até mesmo global. 

Embora o uso da vulnerabilidade na geografia data desde meados dos anos de 1980, este 

termo ainda apresenta interpretações diversas (CUTTER, 1996). Neste sentido, Almeida 

(2010), com base em Cutter (1996), esclarece que o conceito de vulnerabilidade possui algumas 

confusões e contradições consensuais, que por sua vez, acarretam em dificuldades na 

operacionalização do conceito, das quais destaca: a dificuldade em se compreender a 

multidimensionalidade do fenômeno analisado, abrangendo as dimensões social, cultural, 

ecológica, econômica, tecnológica, ambiental, entre outros; e a variedade de orientações de 

cunho epistemológico, como, por exemplo, ciências físicas, ecologia, análise espacial, política 

e humana, etc.  

Do mesmo modo, Fushimi (2012), reitera a abrangência nas interpretações para a 

vulnerabilidade entre os pesquisadores que “a assimilam com outros conceitos e a adjetivam 

perante o objetivo de suas pesquisas” (2012, p. 40). 

Considerando uma definição mais abrangente, Cutter (1996) expõe que a 

vulnerabilidade é o potencial de perda. A autora ainda prossegue afirmando que: 

 

A vulnerabilidade inclui quer elementos de exposição ao risco (as circunstâncias que 

colocam as pessoas e as localidades em risco perante um determinado perigo), quer 

de propensão (as circunstâncias que aumentam ou reduzem a capacidade da 

população, da infraestrutura ou dos sistemas físicos para responder e recuperar de 

ameaças ambientais) (CUTTER, 2011, p. 60).   

 

Diante da diversidade de elementos que podem estar associados a questão da 

vulnerabilidade, autores tem trabalho com este termo sob diversos pontos de vista. 

Ribeiro (2010), por exemplo, considera como vulnerabilidade a capacidade da 

sociedade em se preparar para um evento catastrófico. Para o autor, tal preparação é dependente 

de alguns fatores como: a) a percepção do risco; b) capacidade de antever o desastre; e c) 

possibilidade de adoção de ações eficazes para assegurar a proteção do grupo social. Este autor, 
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em um viés social da vulnerabilidade, relaciona este termo a renda de um grupo social e como 

a camada menos favorecida da população está sujeita a situações de risco. 

Na perspectiva da vulnerabilidade social, Confalonieri (2003) utiliza o referido conceito 

para caracterizar um grupo social afetado por eventos naturais. Estas definições, segundo o 

autor, vêm sendo utilizada por pesquisadores, essencialmente, em estudos sobre a prevenção de 

impactos oriundos de desastres naturais.  

Adger (2006), destaca que a vulnerabilidade está atrelada a suscetibilidade a danos 

consequentes de impactos ambientais e sociais e a ausência no potencial de adaptação. Este 

autor salienta a importância do conceito de vulnerabilidade como ferramenta para descrever os 

danos causados ao meio físico e social, assim como para orientar ações que promovam a 

redução dos riscos.  

Para o autor sobrecitado, a vulnerabilidade está ligada aos seguintes fatores: exposição, 

sensibilidade e capacidade adaptativa. A compreensão destes fatores permite analisar áreas de 

maior ou menor vulnerabilidade. Portanto, a exposição está relacionada a duração em que o 

sistema está soba interferência das perturbações. Quanto a sensibilidade, se refere ao grau de 

absorção, pelo sistema, das pressões a eles provocadas. Já a capacidade adaptativa, é o potencial 

que um sistema tem em se ajustar a um dano sofrido. 

Utilizamos no presente trabalho o conceito de vulnerabilidade dentro da perspectiva 

ambiental. Deste modo, buscamos enfatizar o conceito de vulnerabilidade ambiental, elencando 

algumas definições sobre o termo, como veremos a seguir. 

 

2.4.2 Concepções sobre a vulnerabilidade ambiental 

 

Na perspectiva da vulnerabilidade ambiental, Figueiredo et al. (2007, p. 400) salientam 

que esta conceituação “está relacionada com a suscetibilidade de uma área em sofrer dano 

quando submetida a uma determinada ação”.  

Segundo Tagliani (2003, p.42), a vulnerabilidade ambiental “pode ser entendida como 

o grau de exposição que determinado ambiente está sujeito a diferentes fatores que podem 

acarretar efeitos adversos”, podendo os impactos ambientais serem, ou não, consequentes de 

atividades socioeconômicas. 

De acordo com Costa et al. (2007) a vulnerabilidade ambiental está associada a 

degradação do meio natural, como por exemplo, a erosão do solo, assoreamento, contaminação 

da água e do solo, entre outros. 
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O conceito de vulnerabilidade ambiental é utilizado por Fushimi (2016) relacionado às 

práticas sociais que provocam alterações na paisagem, associadas aos componentes da natureza, 

podendo causar o aparecimento ou aceleração de processos erosivos. 

Para Aquino, Paletta e Almeida (2017), a vulnerabilidade ambiental compreende o risco 

pelo qual o meio está exposto, reafirmando que: 

 

a vulnerabilidade ambiental pode ser definida como o grau em que um sistema natural 

é suscetível ou incapaz de lidar com os efeitos das interações externas. Pode ser 

decorrente de características ambientais naturais ou de pressão causada por atividade 

antrópica; ou ainda de sistemas frágeis de baixa resiliência, isto é, a capacidade 

concreta do meio ambiente em retornar ao estado natural de excelência, superando 

uma situação crítica (AQUINO, PALETTA e ALMEIDA, 2017, p. 15). 

 

O sistema, segundo a definição de Tricart (1977) é um conjunto de componentes que se 

interagem pelo fluxo de matéria e energia. Tal fluxo produz relações de dependência recíproca, 

originando uma nova unidade ecodinâmica. A compreensão dessa dinâmica dos componentes 

da natureza é de suma importância para coibir certos equívocos concernentes ao planejamento 

ambiental e, portanto, considerar que as ações da sociedade são exercidas sobre uma natureza 

em constantes mudanças, que evoluem de acordo coma as próprias leis, que são por sua vez 

complexas (TRICART, 1977). 

Villa e McLeod (2002) defendem que para a avaliação da vulnerabilidade ambiental é 

necessário a definição do conceito que mais se adequa aos objetivos da pesquisa; a definição 

do sistema a ser avaliado, bem como a escolha dos indicadores ambientais. 

Figueirêdo et al. (2010, p. 15), ao avaliarem a vulnerabilidade ambiental às pressões 

oriundas de atividades agroindustriais, utilizam como sistema a bacia hidrográfica. Desta 

forma, os autores definem a vulnerabilidade ambiental como “a susceptibilidade de um sistema 

à degradação ambiental”.  

Pedro Miyazaki (2014, p. 99), em uma perspectiva integradora, ressalta que a medida 

em que a sociedade altera as dinâmicas naturais, o ambiente pode se tornar mais vulnerável. 

Sendo assim, “o conceito de vulnerabilidade deve abranger, de forma conjunta, a análise das 

condições do ambiente, envolvendo a sociedade e a natureza e suas interrelações”. 

 

A referida autora também salientar que: 

 

Não basta identificar áreas de risco, ou de vulnerabilidade com a utilização de 

variáveis que não permitam a representação espacial (por meio do mapeamento) num 

contexto histórico e geográfico pertinentes, muito menos não identificar as causas e 

as possíveis respostas do ambiente frente à determinada situação de perigo. As 

variáveis utilizadas devem permitir a compreensão das relações sociedade e natureza, 
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bem como a forma de produção do espaço geográfico, considerando um contexto 

histórico que envolva apropriação e ocupação passível de ser mapeado (PEDRO 

MIYAZAKI, 2014 p. 91). 

 

Assim, entendemos neste trabalho que os processos de vulnerabilidade ambiental nas 

bacias hidrográficas objeto de estudo estão associados a contaminação ambiental por 

agrotóxicos. Consideramos, portanto, a influência humana (sob a perspectiva da expansão da 

monocultura canavieira) na promoção de ações deletérias ao meio físico, como a contaminação 

do escoamento superficial e dos sedimentos pelo uso excessivo de agrotóxicos.  

Levando em conta uma análise sistêmica, avaliamos as variáveis que condicionam o 

escoamento superficial e a erosão laminar em correlação com a expansão canavieira e o 

consequente uso de agrotóxicos para avaliar a vulnerabilidade à contaminação ambiental na 

área em questão, nas escalas espacial (mapeamento) e temporal (identificação das alterações ao 

longo do tempo). 
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Grande parte das pesquisas científicas no ramo das Ciências da Terra (como a Geografia 

Física e a Geomorfologia) são organizadas em etapas que abrangem trabalhos de gabinete, de 

campo e procedimentos laboratoriais (ROSS, FIERZ e VIEIRA, 2010). 

Para os referidos autores, o trabalho de gabinete consiste em pesquisas bibliográficas, 

levantamento de dados e produção cartográfica. No que se refere a pesquisa de campo, os 

autores caracterizam- a como um processo de observação e descrição do objeto estudado, o que 

pode incluir experimentos de campo, ou até mesmo a coleta de amostras para posteriores 

análises laboratoriais. 

 O presente trabalho tem se desenvolvido a partir de estudos realizados em gabinete e 

campo. Quanto aos procedimentos em gabinete, foram necessários para a elaboração do aporte 

teórico e a produção cartográfica.  

Considerando o levantamento bibliográfico, foi por meio dele que se pode compreender 

os principais conceitos temáticos que fundamentam este trabalho, tais como: Apropriação do 

Relevo; Uso de Agrotóxicos; Conectividade Hidrológica; Processos Erosivos; Vulnerabilidade 

Ambiental e Aspectos socioambientais da área de estudo, os quais compreendem suas 

características físico- ambientais e seu histórico de uso e ocupação. 

O material utilizado para o desenvolvimento dos conceitos teóricos constituiu- se em 

livros, teses, dissertações, artigos e produções técnicas. Estes, por sua vez, estão disponíveis em 

bibliotecas, sites acadêmicos e órgãos públicos, portanto, as bases de dados dos referidos 

documentos foram: Biblioteca da FCT/Unesp; Biblioteca Virtual Unesp- Minha Biblioteca-; 

Biblioteca Virtual Pearson; Banco de Teses e Dissertações (BDTD); Repositório Unesp; 

Google Acadêmico; Comitê de Bacias Hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe, NOVACANA, 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística- IBGE, Ministério da Saúde, Agência Nacional 

de Vigilância Sanitária- ANVISA, Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente e do Estado 

de São Paulo (SIMA) e o Instituto de Pesquisas Tecnológicas- IPT. 

O mapeamento se realizou com o uso do Sistema de Informação Geográfica -SIG- 

ArcGis 10.3 por meio do qual foram gerados os mapas elementares e os mapas-resultados6, 

para a compreensão da dinâmica ambiental e territorial da área de estudo. Assim, o processo de 

obtenção destes produtos foram abordados nos itens subsequentes. 

 
6
 Consideramos como mapas elementares aqueles essenciais para a localização da área de estudo e dos pontos 

analisados em campo, bem como, para a caracterização do meio físico e do uso e cobertura da terra. Já os mapas 

resultados correspondem aqueles utilizados na análise dos resultados da pesquisa.  
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3.1 Elaboração dos mapas elementares 

 

Com relação aos mapas elementares, temos a: localização da área de estudo; localização 

dos pontos de realização de campo; geologia; hipsometria; declividade; tipos de solos e uso da 

terra e cobertura vegetal (Quadro 04).  

 

Quadro 04- Informações gerais sobre os mapas elementares 

Tipos de mapas Arquivos/dados Escala/ resolução espacial Fonte (s) 

 

Localização da área de 

estudo 

Shapefile das bacias 

hidrográficas 

1:50.000 DAEE (2019) 

Shapefile dos estados 

brasileiros 

1:250.000 IBGE (2015) 

Pontos de realização 

de trabalhos de campo 

Shapefile das bacias 

hidrográficas 

1:50.000 DAEE (2019) 

Imagem de satélite 5 m GOOGLE EARTH (2021) 

 

Geologia 

Shapefile das bacias 

hidrográficas 

1:50.000 DAEE (2019) 

Shapefile da geologia 1:750.000 CPRM (2006) 

 

Hipsometria 

Shapefile das bacias 

hidrográficas 

1:50.000 DAEE (2019) 

Modelo Digital de 

Elevação- MDE 

30 m SRTM (2000) 

 

Declividade 

Shapefile das bacias 

hidrográficas 

1:50.000 DAEE (2019) 

Modelo Digital de 

Elevação- MDE 

30 m SRTM (2000) e ROSS 

(1994) 

 

Pedologia 

Shapefile das bacias 

hidrográficas 

1:50.000 DAEE (2019) 

Shapefile dos tipos 

de solos 

1:250.000 ROSSI (2017) 

 

Uso e cobertura da 

terra 

Shapefile das bacias 

hidrográficas 

1:50.000 DAEE (2019) 

Imagens de satélite 30 m LANDSAT (2021) 

Shapefile da cana- 

de- açúcar 

30 m MAPBIOMAS (2020) 

Elaboração: DEGRANDE, E.J.S 

       

 Todos os mapas tiveram como limite territorial as bacias hidrográficas dos rios Aguapeí 

e Peixe, sendo os shapefiles destas áreas obtidos do Departamento de Águas e Energia Elétrica 

(DAEE, 2019), na escala de 1: 50.000. Para o mapa de localização da área de estudo, também 

foi necessário o limite dos estados brasileiros, disponibilizado pelo IBGE (2015) na escala de 

1: 250.000. Quanto à localização dos pontos de realização dos trabalhos de campo, obteve-se a 

partir de imagens de satélite, no Google Earth (2021), em resolução espacial de 5 m.  

Por meio de informações vetoriais fornecidas pelo Instituto de Pesquisas Tecnológicas- 

IPT (1981), pode -se mapear a geologia da área de estudo na escala de 1: 500.000. A 
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caracterização geomorfométrica ocorreu por intermédio dos mapas de índices de dissecação, 

hipsometria e declividade. Quanto ao primeiro, baseou- se no mapeamento geomorfológico do 

estado de São Paulo apresentado por Ross e Moroz (1997), na escala de 1: 500.000. 

Tanto para o mapa hipsométrico quanto para o de declividade, a base de dados foram 

Modelos Digitais de Elevação -MDE, concedidas pelo Shuttle Radar Topography Mission 

(SRTM, 2000), com resolução de 30 m. O primeiro processamento dessas imagens se pautou 

na criação de um mosaico, por meio das ferramentas Data Management Tools>Raster> Raster 

Dataset> Mosaic. Uma vez criado, o mosaico passou pelo processo de preenchimento dos 

espaços nulos com o uso dos recursos Spatial Analyst Tools> Hydrology> Fill, gerando um 

novo arquivo raster que serviu de base para o cálculo das demais variáveis geomorfométricas.  

No que concerne a hipsometria, foi calculada por meio dos itens Properties> 

Symbology> Stretched. Já a declividade foi gerada com o auxílio das ferramentas 3D Analyst 

Tools> Raster Surface> Slope. Após esta etapa, a declividade passou pelo processo de 

reclassificação: Spatial Analyst Tools>Reclass> Reclassify, onde foi aplicada as classes para 

declividade segundo Ross (1994) (Quadro 05). 

            

Quadro 05- Classificação de declividade 

Classes Declividade 

1 Até 6% 

2 6 a 12% 

3 12 a 20% 

4 20 a 30% 

5 Acima de 30% 

Fonte: ROSS (1994) 

Elaboração: DEGRANDE, E.J.S 

               

 Outra variável do meio físico mapeada, foi a pedologia a qual fundamentou- se na 

proposta de Rossi (2017) para os tipos de solos no estado de São Paulo, em escala de 1: 250.000.           

A fim de analisar a dinâmica territorial da área de estudo, elaborou- se também o mapa 

de uso e cobertura da terra. Para tanto, considerou- se os anos de 2002, 2007, 2013, 2017 e 

2019. Assim, este mapa foi gerado a partir de imagens dos satélites Landsat 7 ETM + C2 L2 

(referente aos anos 2002 e 2007) e Landsat 8 OLI/TIRS C2 L2 (para os períodos de 2013, 2017 

e 2019), na escala de 1:250.000 e resolução de 30 m, disponibilizado pelo Serviço Geológico 

dos Estados Unidos (Geological Survey United States- USGS). 

Devido a abrangência espacial das bacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe foi 

necessário o uso de quatro cenas para cada ano. Portanto, as datas das cenas podem ser 

observadas no Quadro 06. 
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Quadro 06- Datas da aquisição das cenas utilizadas para a realização do mapeamento do uso 

e cobertura da terra.  

Cenas 2002 2007 2013 2017 2019 

1 25/09 07/09 30/08 10/09 16/09 

2 15/08 14/09 06/09 17/09 23/09 

3 06/08 05/09 13/09 23/09 30/09 

4 06/08 05/09 13/09 07/08 30/09 

Fonte: USGS (2021) 

Elaboração: DEGRANDE, E.J.S 

 

Após a obtenção das imagens, gerou- se o mosaico por meio das ferramentas Data 

Management Tools>Raster> Raster Dataset> Mosaic, na sequência, este último arquivo 

passou por tratamento denominado composição de bandas, no qual se utilizou as bandas 6-5-4, 

resultando em um novo raster com falsa cor. Nesta nova imagem iniciou- se o processo de 

classificação supervisionada, realizada por intermédio dos seguintes instrumentos:  

Classification> Maximum Likelihood Classification. 

As classes identificadas foram: corpos d’água, área urbana, cobertura florestal, 

pastagem, cana- de- açúcar, outras lavouras temporárias e solo exposto (Adaptado do IBGE, 

2013). Cabe ressaltar que a categoria cana- de- açúcar não foi obtida pela classificação 

supervisionada, porém, pelo projeto Mapbiomas. Sendo assim, esta classe foi incorporada às 

demais com o auxílio das ferramentas Geoprocessing>Union. Salienta- se também que a classe 

solo exposto se refere a áreas de pastagem degradada. 

Para além dos produtos cartográficos elencados acima, foram produzidos os mapas-

resultados, especificados a seguir. 

 

3.2 Elaboração dos mapas-resultado 

 

Os mapas- resultados foram organizados em 4 fases, que por sua vez, estão atrelados 

aos objetivos específicos. Portanto, buscou- se com a geração destes produtos: 1) a avaliação 

da expansão da cana- de- açúcar e sua relação com os índices de apropriação das subbacias 

hidrográficas e da pressão direta de seus canais de drenagem por esta cultura, bem como o uso 

de agrotóxicos na área de estudo; 2) a estimativa do escoamento superficial; 3) a verificação 

dos processos erosivos, e, 4) a análise da vulnerabilidade à contaminação por agrotóxicos 

utilizados na cana- de- açúcar nas subbacias hidrográficas. As informações gerais sobre cada 

mapa realizado estão contidas no Quadro 07. 
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                                                                                                          Quadro 07- Informações gerais sobre os mapas- resultados 

Continuação... 

Fases           Objetivos   Tipos de mapas Arquivos/dados Escala/resolução espacial Fontes 

 

 

 

1- Avaliação da 

expansão da cana- 

de- açúcar e sua 

relação com os 

índices de 

apropriação das 

subbacias 

hidrográficas e de 

pressão direta de 

seus canais de 

drenagem por esta 

cultura, bem como 

com o uso de 

agrotóxicos na área 

de estudo. 

 

 

 

 

 

 

1- Avaliar a expansão 

da cana- de- açúcar e 

sua relação com os 

índices de apropriação 

das subbacias 

hidrográficas e de 

pressão direta de seus 

canais de drenagem 

por esta cultura, bem 

como com o uso de 

agrotóxicos na área de 

estudo. 

 

    

Implantação das usinas 

sucroalcooleiras 

Dados sobre a implantação das usinas - NOVACANA (2021) 

Shapefile das bacias hidrográficas 1:50.000 DAEE (2019)  

Shapefile dos municípios 1:250.000 IBGE (2015) 

 

Expansão da cana- de- açúcar 

Shapefile das bacias hidrográficas 1:50.000 DAEE (2019)  

Shapefile dos compartimentos da bacia hidrográfica 1:50.000 SIMA (2013) 

Shapefile da área de cana- de- açúcar 30 m MAPBIOMAS (2020) 

Índice de apropriação das 

subbacias hidrográficas pela cana- 

de- açúcar 

Shapefile das bacias hidrográficas 1:50.000 DAEE (2019)  

Shapefile das subbacias hidrográficas 1:50.000 SIMA (2013) 

Shapefile da área de cana- de- açúcar 30 m MAPBIOMAS (2020) 

 

Índice de pressão direta dos canais 

de drenagem pela cana- de- açúcar 

Shapefile das bacias hidrográficas 1:50.000 DAEE (2019)  

Shapefile das subbacias hidrográficas 1:50.000 SIMA (2013) 

Shapefile da área de cana- de- açúcar 30 m MAPBIOMAS (2020) 

Shapefile da rede de drenagem 1:50.000 SIMA (2013) 

 

 

Uso de agrotóxicos 

 

Shapefile das bacias hidrográficas 1:50.000 DAEE (2019)  

Shapefile das subbacias hidrográficas 1:50.000 SIMA (2013) 

Shapefile da área de cana- de- açúcar 30 m MAPBIOMAS (2020) 

Dados de uso de agrotóxicos por hectare na cultura 

canavieira 

 

- 

PIGNATI, OLIVEIRA e SILVA (2014) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2- Analisar o 

escoamento 

superficial 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2- Analisar o 

escoamento superficial 

E sua relação com 

áreas destinada a cana- 

de- açúcar 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Grupos Hidrológicos de Solo 

(GHS) 

Shapefile dos tipos de solos 1:250.000              ROSSI (2017) 

Shapefile da rede de drenagem 1:50.000               SIMA (2013) 

Shapefile das bacias hidrográficas 1:50.000                DAEE (2019) 

 

 

Curve Number 

Mapa de GHS (raster) 1:250.000               ROSSI (2017) 

Shapefile dos tipos de solos 1:250.000               ROSSI (2017) 

Shapefile das bacias hidrográficas 1:50.000                DAEE (2019) 

Mapa de uso e cobertura da terra 30 m LANDSAT (2020) e MAPBIOMAS (2020) 

Dados sobre o complexo hidrológico solo-vegetação - SARTORI, LOMBARDI NETO e 

GENOVEZ(2005) 

 

Capacidade máxima de 

infiltração 

Mapa de CN (raster) 30 m ROSSI (2017); LANDSAT (2020); 

MAPBIOMAS (2020) e  SARTORI, 

LOMBARDI NETO e GENOVEZ(2005) 

Shapefile das bacias hidrográficas 1:50.000 DAEE (2019)  

Shapefile da rede de drenagem 1:50.000 SIMA (2013) 

 

Média de precipitação anual 

Dados de precipitação -  DAEE (2020) 

Shapefile das bacias hidrográficas 1:50.000 DAEE (2019)  

 

 

 

Estimativa de escoamento 

superficial 

 

Mapa de capacidade máxima de infiltração (raster) 

 

 

                30 m 

 

ROSSI (2017); LANDSAT (2020); 

MAPBIOMAS (2020); SARTORI e PRUSKI  

GRIEBELER e SILVA (2001) 

Mapa da média de precipitação anual (raster) 30 m                 DAEE (2020) 

Shapefile das bacias hidrográficas 1:50.000                 DAEE (2019)  
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Continuação... 

 

 

         Fases      Objetivos Tipos de mapas                      Arquivos/dados Escalas/resolução espacial                            Fontes 

 

2- Analisar o 

escoamento     

superficial 

2- Analisar o 

escoamento      

superficial e sua 

relação com áreas 

destinadas a cana- 

de- açúcar 

 

Estimativa de escoamento 

superficial em áreas com cana- 

de- açúcar 

 

Mapa de estimativa de escoamento superficial 

(raster) 

 

30 m 

LANDSAT (2021); MAPBIOMAS (2020); SRTM 

(2000); ROSSI (2017); PRUSKI, GRIEBELER e SILVA 

(2001); DAEE (2020) e TUCCI (2009) 

Shapefile das bacias hidrográficas 1:50.000 DAEE (2019)  

Shapefile da área com cana- de- açúcar 30 m MAPBIOMAS (2020) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3- Verificação 

dos processos 

erosivos  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3- Verificar os 

processos 

erosivos e sua 

relação com áreas 

destinadas a cana- 

de- açúcar 

 

Erosividade 

(Fator R) 

Shapefile das bacias hidrográficas 1:50.000 DAEE (2019)  

Dados de Erosividade - NETEROSIVIDADE 

Shapefile da rede de drenagem 1:50.000 IBGE (2013) 

 

 

Erodibilidade 

(Fator K) 

Shapefile das bacias hidrográficas 1:50.000 DAEE (2019)  

Shapefile dos tipos de solos 1:250.000 ROSSI (2017) 

Dados de erodibilidade - MORETTI (2001); CARVALHO et (1997); HAMADA 

et al. (1995); RIBEIRO e ALVES (2007) 

Shapefile da rede de drenagem 1:50.000 IBGE (2013) 

Uso e cobertura da terra e 

práticasconservacionistas 

(Fatores C e P) 

Mapa de uso e cobertura da terra 30 m LANDSAT (2021) e MAPBIOMAS (2020) 

Valores dos fatores C e P - RIBEIRO e ALVES (2007) 

Comprimento de rampa e 

declividade (Fatores LS) 

MDE 30 m SRTM (2000) 

 

 

 

Estimativa de perdas de solos 

por erosão laminar 

Fator R (raster) -   NETEROSIVIDADE  

 

Fator K (raster) 

 

1:250.000 

MORETTI (2001); CARVALHO et (1997); HAMADA 

et al. (1995); RIBEIRO e ALVES (2007) 

Fatores C e P (raster) 30 m LANDSAT (2021); MAPBIOMAS (2020) 

Fatores LS (raster) 30 m SRTM (2000) 

Shapefile da rede de drenagem 1:50.000 IBGE (2013) 

Shapefile das bacias hidrográficas 1:50.000 DAEE (2019)  

 

Estimativa de sedimentos 

exportados por erosão laminar 

 

Mapa de estimativa de perdas de solos por erosão 

laminar (raster) 

 

30 m 

MORETTI (2001); CARVALHO et (1997); HAMADA 

et al. (1995); RIBEIRO e ALVES (2007); LANDSAT 

(2021); MAPBIOMAS (2020); SRTM (2000)  

Shapefile da rede de drenagem 1:50.000 IBGE (2013) 

Shapefile das bacias hidrográficas 1:50.000 DAEE (2019)  

 

Estimativa de sedimentos 

exportados por erosão laminar em 

áreas com cana- de- açúcar 

 

 

Mapa de estimativa de sedimentos exportados por 

erosão laminar (raster) 

 

30 m 

MORETTI (2001); CARVALHO et al. (1997); 

HAMADA et al. (1995); RIBEIRO e ALVES (2007); 

LANDSAT (2021); MAPBIOMAS (2020); SRTM (2000)  

Shapefile da área com cana- de- açúcar 30 m MAPBIOMAS (2020) 

Shapefile das bacias hidrográficas 1:50.000 DAEE (2019)  

Shapefile da rede de drenagem 1:50.000 IBGE (2013) 

Identificação de processos 

erosivos lineares 

Shapefile do cadastro de erosões lineares do estado 

de São Paulo 
1:50.000 IPT (2012) 

Shapefile das bacias hidrográficas 1:50.000 DAEE (2019)  
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                                                                                                                                Elaboração: DEGRANDE, E. J. S 

       Fases        Objetivos           Tipos de mapas                             Arquivos/dados Escalas/resolução espacial                           Fontes 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4- Análise da 

vulnerabilidade 

à contaminação 

por agrotóxicos 

utilizados na 

cana- de- 

açúcar nas 

subbacias 

hidrográficas 

 

 

4- Estimar a 

contaminação por 

agrotóxicos do 

escoamento 

superficial 

 

 

Estimativa de contaminação 

por agrotóxicos do 

escoamento superficial em 

áreas com cana- de- açúcar 

nas subbacias hidrográficas 

Mapa do uso de agrotóxicos nas subbacias hidrográficas 

(raster) 

30 m PIGNATI, OLIVEIRA e SILVA (2014) e 

MAPBIOMAS (2020) 

Mapa de estimativa do escoamento superficial em área 

com cana- de- açúcar (raster) 

 

30 m 

LANDSAT (2021); MAPBIOMAS (2020); SRTM 

(2000); ROSSI (2017); PRUSKI, GRIEBELER e 

SILVA (2001); DAEE (2020) e TUCCI (2009) 

Shapefile das subbacias hidrográficas 1:50.000 SIMA (2013) 

Shapefile das bacias hidrográficas 1:50.000 DAEE (2019)  

Shapefile da rede de drenagem 1:50.000 IBGE (2013) 

 

 

5- Estimar a 

contaminação por 

agrotóxicos dos 

sedimentos 

exportados 

 

 

Estimativa de contaminação 

por agrotóxicos dos 

sedimentos exportados em 

áreas com cana- de- açúcar 

nas subbacias hidrográficas 

Mapa do uso de agrotóxicos nas subbacias hidrográficas 

(raster) 

 

30 m 

PIGNATI, OLIVEIRA e SILVA (2014) e 

MAPBIOMAS (2020) 

 

Mapa de estimativa de sedimentos exportados por erosão 

laminar em áreas com cana- de- açúcar (raster) 

 

 

30 m 

MORETTI (2001); CARVALHO et al. (1997); 

HAMADA et al. (1995); RIBEIRO e ALVES (2007); 

LANDSAT (2021); MAPBIOMAS (2020); SRTM 

(2000) 

Shapefile das subbacias hidrográficas 1:50.000 SIMA (2013) 

Shapefile das bacias hidrográficas 1:50.000 DAEE (2019)  

Shapefile da rede de drenagem 1:50.000 IBGE (2013) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

6- Analisar a 

vulnerabilidade à 

contaminação por 

agrotóxicos 

 

 

 

 

Vulnerabilidade à 

contaminação por agrotóxicos 

de acordo com o índice de 

apropriação das subbacias 

hidrográficas pela cana- de- 

açúcar 

 

Mapa de estimativa de contaminação por agrotóxicos do 

escoamento superficial em áreas com cana- de- açúcar nas 

subbacias hidrográficas 

 

 

30 m 

PIGNATI, OLIVEIRA e SILVA (2014); 

MAPBIOMAS (2020); LANDSAT (2021); 

MAPBIOMAS (2020); SRTM (2000); ROSSI (2017); 

PRUSKI, GRIEBELER e SILVA (2001); DAEE 

(2020); TUCCI (2009) e SIMA (2013) 

 

Mapa de estimativa de contaminação por agrotóxicos dos 

sedimentos exportados em áreas com cana- de- açúcar nas 

subbacias hidrográficas (raster) 

 

 

30 m 

PIGNATI, OLIVEIRA e SILVA (2014); 

MAPBIOMAS (2020); MORETTI (2001); 

CARVALHO et al. (1997); HAMADA et al. (1995); 

RIBEIRO e ALVES (2007); LANDSAT (2021); 

MAPBIOMAS (2020); SRTM (2000) 

Mapa do índice de apropriação das subbacias hidrográficas 

pela cana- de- açúcar (raster) 

1:50.000 MAPBIOMAS (2020) e SIMA (2013) 

Shapefile das bacias hidrográficas 1:50.000 DAEE (2019)  

Shapefile da rede de drenagem 1:50.000 IBGE (2013) 

Shapefile dos compartimentos da bacia hidrográfica 1:50.000 SIMA (2013) 

 

 

 

 

Vulnerabilidade à 

contaminação por agrotóxicos 

de acordo com o índice de 

pressão direta dos canais de 

drenagem pela cana- de- 

açúcar nas subbacias 

hidrográficas  

 

Mapa de estimativa de contaminação por agrotóxicos do 

escoamento superficial em áreas com cana- de- açúcar nas 

subbacias hidrográficas 

 

 

30 m 

PIGNATI, OLIVEIRA e SILVA (2014); 

MAPBIOMAS (2020); LANDSAT (2021); 

MAPBIOMAS (2020); SRTM (2000); ROSSI (2017); 

PRUSKI, GRIEBELER e SILVA (2001); DAEE 

(2020); TUCCI (2009) e SIMA (2013) 

 

Mapa de estimativa de contaminação por agrotóxicos dos 

sedimentos exportados em áreas com cana- de- açúcar nas 

subbacias hidrográficas (raster) 

 

 

30 m 

PIGNATI, OLIVEIRA e SILVA (2014); 

MAPBIOMAS (2020); MORETTI (2001); 

CARVALHO et al. (1997); HAMADA et al. (1995); 

RIBEIRO e ALVES (2007); LANDSAT (2021); 

MAPBIOMAS (2020); SRTM (2000) 

Mapa do índice de pressão direta dos canais de drenagem 

pela cana- de- açúcar nas subbacias hidrográficas (raster) 

1:50.000 MAPBIOMAS (2020) e SIMA (2013) 

Shapefile das bacias hidrográficas 1:50.000 DAEE (2019)  

Shapefile dos compartimentos da bacia hidrográfica 1:50.000 SIMA (2013) 

Shapefile da rede de drenagem 1:50.000 IBGE (2013) 
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Com relação ao mapeamento relativo aos resultados, cabe ressaltar que o mapa de 

expansão da cultura canavieira nas BH e o de vulnerabilidade à contaminação ambiental por 

agrotóxicos também foram analisados entre os compartimentos: alto, médio e baixo curso, de 

acordo com a divisão proposta pelo SIMA (2013), conforme observado na Figura 05. 

 

Figura 05- Compartimentos das bacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe  

 
Fonte: SIMA (2013) 

Elaboração: DEGRANDE, E. J. S 

 

Outra unidade territorial considerada foram as subbacias hidrográficas (Figura 06). 

Estas foram utilizadas para analisar os índices e apropriação das subbacias hidrográficas e 

pressão direta de seus canais de drenagem pela cana- de- açúcar, o uso de agrotóxicos, a 

estimativa de contaminação por agrotóxico do escoamento superficial e dos sedimentos 

exportados e a vulnerabilidade à contaminação ambiental por agrotóxicos (este último também 

analisado entre os compartimentos). A opção por trabalharmos estes resultados por meio de 

subbacias hidrográficas se fez devido esta unidade territorial nos auxiliar na melhor 

compreensão da dinâmica espacial do fenômeno analisado ao longo do tempo. 
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Figura 06- Subbacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe 

 
Fonte: SIMA (2013) 

Elaboração: DEGRANDE, E. J. S 

 

Quanto a escala espacial, os resultados foram analisados considerando os anos de 2002, 

2007, 2013, 2017 e 2019. 

 

3.2.1 Avaliação da expansão da cana- de- açúcar e sua relação com os índices de 

apropriação das subbacias hidrográficas e de pressão direta de seus canais de drenagem 

por esta cultura, bem como com o uso de agrotóxicos  

 

Para a análise da expansão canavieira nas BH foi necessária a produção cartográfica 

acerca da expansão da cana- de- açúcar; das usinas sucroalcooleiras; dos índices de apropriação 

das subbacias hidrográficas e pressão direta de seus canais de drenagem pela cana- de- açúcar, 

o uso de agrotóxicos e o número de agrotóxicos proibidos no Brasil encontrados na água para 

consumo humano. 
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3.2.1.1 Implantação das indústrias canavieiras e expansão da cana- de- açúcar  

 

Para a análise da implantação das usinas sucroalcooleiras nas BH, teve- se como limite 

os municípios, adquiridos do IBGE (2015), assim como, informações sobre o período de 

implantação das indústrias canavieiras, disponibilizadas pelo NOVACANA (2021).  

Quanto ao mapeamento da expansão da cana- de- açúcar, teve como limite o território 

das bacias hidrográficas, fornecido pelo SIMA (2013) além de sua compartimentação em alto, 

médio e baixo curso, disponibilizado pelo SIMA (2013).  

Os dados sobre a expansão da cana- de- açúcar se basearam em informações obtidas do 

Mapbiomas (2020), o qual tem efetuado o mapeamento do uso da terra do território brasileiro 

com o auxílio de imagens Landsat 7 e 8 (2021). A escala temporal considerada para a aquisição 

dos dados foram os anos de 2002, 2007, 2013, 2017 e 2019.  

 

3.2.1.2 Índices de apropriação e pressão 

 

Os índices de apropriação e pressão7 expressam as relações espaço- temporais que 

ocorrem na área estudada, influenciadas pelas mudanças no uso e cobertura da terra. Sob a 

perspectiva da expansão da cana- de- açúcar, a aplicação dos referidos índices nos permitiu 

mensurar as transformações que esta cultura vem ocasionando, bem como auxiliar na estimativa 

de possíveis impactos socioambientais adversos. 

O cálculo do índice de apropriação teve como base a proposta de Rocha (2017). De 

acordo com os autores, a relação entre a área plantada de cana- de- açúcar e o território da bacia 

hidrográfica é dada pelo Índice de Apropriação da Bacia Hidrográfica- IABH. Sua 

quantificação é realizada a partir da seguinte expressão (Equação 1):   

                                          

                                            IABH=  Aca                                                          Equação 1                                                       

                                                         ABH                                           

Onde: 

IABH= índice de apropriação da bacia ou subbacia hidrográfica (SBH);  

Aca= área da bacia ou subbacia hidrográfica apropriada pela cana- de- açúcar; 

ABH= área da bacia ou subbacia hidrográfica.  

Para o mapeamento do IABH tivemos como base de dados os shapefiles das subbacias 

hidrográficas fornecidos pelo SIMA (2013) e da cana- de- açúcar, obtida do Mapbiomas (2020). 

 
7 Para o cálculo destes índices utilizamos apenas a classe de uso da terra Cana- de- Açúcar. 
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O primeiro passo foi calcular as áreas- em hectares- das subbacias hidrográficas e da cana- de- 

açúcar em suas respectivas tabelas de atributos, por meio da ferramenta Calculate Geometry.  

Na sequência, calculamos a área de cana- de- açúcar presente em cada subbacia 

hidrográfica. Deste modo, correlacionamos a área com cana- de- açúcar (de toda a bacia 

hidrográfica) com a das subbacias hidrográfica por intermédio dos procedimentos Analisys 

Tools > Statistic> Tabulate Intersection. O resultado desta etapa foi a geração de um arquivo 

(tabela em formato dbf) com informações acerca do hectare de cana- de- açúcar em cada SBH. 

O arquivo dbf foi adicionado a tabela de atributos do shapefile das subbacias 

hidrográficas, com o uso do instrumento Join and Relates, permitindo o cálculo das 

informações concernentes a Equação 1.  

Na Tabela 02 podemos observar o cálculo, no SIG, do IABH a partir da tabela de 

atributos do shapefile de subbacias hidrográficas. Quanto a coluna A, é relativa as informações 

importadas do arquivo dbf, já a coluna B consiste no valor da área das subbacias hidrográficas. 

No caso da coluna C, foi criada para a aplicação da Equação 1, que por sua vez, se realizou com 

o uso da ferramenta Field Calculator. Assim, a correlação entre os dados da coluna A (área 

com cana- de- açúcar na subbacia hidrográfica) e da coluna B (área das subbacia hidrográfica) 

resultou nos índices mostrados na coluna C.  

 

                                 Tabela 02- Cálculo do IABH no SIG 

     
Fontes: SIMA (2013); MAPBIOMAS (2020); ROCHA (2017) 

Elaboração: DEGRANDE, E.J.S 
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Os resultados do IABH são valores adimensionais que variam de 0 a 1- obtidos pela 

aplicação do método quantile do Arcgis8 10.3- de modo que quanto mais próximo de 0, menor 

o índice, por outro lado, valores próximos a 1 indicam elevado índice de apropriação das 

subbacias hidrográficas pela cana- de- açúcar (ROCHA., 2017). Neste mapa, dividimos estes 

índices em cinco classes (Quadro 08). 

 

Quadro 08- Classes do IABH nas subbacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe 

Classes IABH 

1 0,1 

2 0,2 

3 0,3 

4 0,4 

5 1 

Fonte: ROCHA (2017) 

Elaboração: DEGRANDE, E.J.S 

 

O IPDCD9 é uma adaptação do Índice de Pressão da Cana- de- açúcar sobre os Canais 

de Drenagem (IPCD) proposto por Rocha (2017). Tal índice se trata da relação entre os canais 

de drenagem interseccionada pela cana- de- açúcar, em uma área de influência de 100 m e a 

drenagem da bacia hidrográfica. Este índice foi obtido pelo resultado da Equação 2: 

                                            

                                               IPDCD= EDCa                                                  Equação 2   

                                                                 ED                                         

 

Onde: 

IPDCD= índice de pressão direta da cultura da cana- de- açúcar sobre os canais de drenagem; 

EDCa= extensão da drenagem com cana- de- açúcar (em uma área de influência de 100 m); 

ED= extensão da drenagem (total da subbacia hidrográfica).  

 

Quanto ao mapa de IPDCD os arquivos vetoriais fundamentais para sua elaboração 

foram a rede de drenagem das BH, disponibilizada pelo IBGE (2015), além dos itens utilizados 

 
8 O método quantile divide os intervalos das classes de acordo com sua distribuição no histograma, de modo que 

onde há maiores concentrações do fenômeno representado, há mais divisões entre os intervalos. Devido a análise 

espacial ser avaliada em uma escala temporal que levou em conta os anos de 2002, 2007, 2013, 2107 e 2019, 

aplicamos o método quantile para todos os anos e, em seguida, realizamos a média para cada classe, assim, foi 

possível utilizar uma única legenda representativa para todos os anos considerados. Esta técnica nos permitiu 

melhor compreender a dinâmica espaço-temporal do fenômeno avaliado. 
9 A alteração da sigla se fez necessária pois consideramos que além da influência direta da cana- de- açúcar sobre 

os canais de drenagem, há também a influência indireta desta cultura mesmo em áreas mais a montante dos cursos 

hídricos. 
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para a geração do mapa anterior, como os shapefiles das subbacias hidrográficas (SIMA, 2013) 

e da cana- de- açúcar (MAPBIOMAS, 2020). 

A primeira etapa do mapeamento se pautou em calcular a extensão dos canais de 

drenagem em cada SBH. Este procedimento se realizou por meio das ferramentas Analisys 

Tools > Statistic> Tabulate Intersection, gerando um arquivo (tabela) em formato dbf, este 

último foi adicionado a tabela de atributos do shapefile de subbacias hidrográficas com o auxílio 

da ferramenta Join and Relations. 

O próximo passo foi verificar a drenagem sob a influência da cana- de- açúcar em cada 

subbacia hidrográfica, efetuado pelo processo Geoprocessing>Intersect. Os dados de entrada 

foram os shapefiles de cana- de- açúcar e da rede de drenagem. Para que o SIG considere a área 

de influência da cana- de- açúcar sobre a drenagem, no item Tolerance, foi adicionado o valor 

100 m. Na Figura 07, podemos observar o resultado deste processamento, onde os canais de 

drenagem interseccionados pela cana- de- açúcar são apresentados em vermelho. 

Na sequência, quantificamos a extensão da drenagem sob a influência da cana- de- 

açúcar em cada SBH. Para tanto, novamente usamos as ferramentas Analisys Tools > Statistic> 

Tabulate Intersection. O arquivo dbf gerado neste processo foi incorporado a tabela de atributos 

do shape de subbacias hidrográficas, para então efetuarmos o cálculo concernente a Equação 2. 

 

Figura 07- Intersecção entre os canais de drenagem e a cana- de- açúcar 

     
Fonte: ROCHA (2017) 

Elaboração:  DEGRANDE, E.J.S 
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A Tabela 03 demonstra o cálculo realizado na tabela de atributos das SBH. Assim, a 

coluna A se refere a extensão dos canais de drenagem sob a influência da cana- de- açúcar nas 

subbacias hidrográficas; a coluna B indica a extensão de toda a drenagem em cada subbacia 

hidrográfica, já a coluna C revela o resultado da relação entre A e B, com a geração do IPCD.  

 

                                   Tabela 03- Cálculo do IPDCD no SIG 

   
Fontes: IBGE (2015); MAPBIOMAS (2020); ROCHA (2017) 

Elaboração:  DEGRANDE, E.J.S 
 

Assim como no índice anterior, o IPDCD varia de 0 a 1 (quantile), sendo que quanto 

mais perto de 1, maior é a pressão dos canais de drenagem pela cana- e- açúcar. O Quadro 09 

demonstra as classes consideradas: 

 

Quadro 09- Classes do IPDCD nas subbacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe 

          Classes IPDCD 

1 0,1 

2 0,2 

3 0,3 

4 0,4 

5 1 

                                                                 Fonte: ROCHA (2017) 

                                                            Elaboração: DEGRANDE, E.J.S 
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3.2.1.3 Uso de agrotóxicos  

 

 

Segundo Pignati et al. (2017), no Brasil, os dados acerca do consumo de agrotóxicos 

são insuficientes, dificultando pesquisas no âmbito ambiental e da saúde. Tal carência contraria 

a própria Lei no 12.527 de 18 de novembro de 2011, que garante o acesso à informação10.  

No intuito de contribuir com estimativas que envolvem os impactos causados pelos 

agrotóxicos, Pignati, Oliveira e Silva (2014) propuseram a espacialização do uso de agrotóxicos 

nos municípios brasileiros, indicando a quantidade deste produto em diversas culturas, dentre 

elas a cana- de- açúcar. Para tanto, foi considerado dados como “receituários agronômicos 

contendo o uso de agrotóxicos por município, volume (litros) utilizado, tamanho da área tratada 

e tipo de “praga a combater” (Pignati et al., 2017, p. 3.282). 

Portanto, considerou- se para a cana- de- açúcar, 4,8 litros de agrotóxicos por hectare 

(PIGNATI, OLIVEIRA e SILVA, 2014). Com base neste valor, propomos neste trabalho a 

estimativa do uso de agrotóxicos nas subbacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe, a partir 

da correlação entre a área de cana- de- açúcar nas subbacias hidrográficas (em ha) e a 

quantidade de agrotóxicos aplicados, como apresentado pela Equação 3.     

                                               

                                                      UASBH= ACa * 4,8 l                                              Equação 3 

Onde:  

UASBH= Uso de Agrotóxicos nas Subbacias Hidrográficas (em litros/ano); 

Aca= Área com cana- de- açúcar nas subbacias hidrográficas (em hectare); 

4,8 l= quantidade (litros/ano) de agrotóxicos utilizados em cada hectare de cana- de- açúcar. 

 

Para a confecção deste mapa tivemos como dados vetoriais as subbacias hidrográficas 

dos rios Aguapeí e Peixe (SIMA, 2013) e a área total da cana- de- açúcar (Mapbiomas, 2020). 

Com o uso dos instrumentos Analisys Tools > Statistic> Tabulate Intersection, quantificamos 

a área de cana- de- açúar em cada SBH. Estas informações foram levadas para a tabela de 

atributos do shapefile de subbacias hidrográficas, onde foi aplicado a Equação 3, por meio do 

item field calculator.  

 
10

 Para o cálculo do uso de agrotóxicos por hectare na cana-de-açúcar, procuramos, primeiramente, obter o valor 

do uso de agrotóxicos pelos municípios. A solicitação dos dados foi realizada por meio da Lei de Acesso à 

Informação, a qual disse não possuir tais dados. Outros órgãos foram consultados, como: Ministério da Agricultura 

Pecuária e Abastecimento (MAPA), Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente do Estado de São Paulo (SIMA), 

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), Observatório de Saúde 

Ambiental e Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), entretanto, todos informaram não dispor destas 

informações. 
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Desta forma, na tabela de atributos das SBH estão as informações concernentes a área 

da cana- de- açúcar na subbacia hidrográfica, representada pela coluna A. Quanto a aplicação 

do cálculo para estimar o uso de agrotóxicos se refere a coluna B (Tabela 04). 

 

                                         Tabela 04- Cálculo de UASBH no SIG 

  
Fonte: PIGNATI, OLIVEIRA e SILVA (2014) 

Elaboração: DEGRANDE, E.J.S 

 

O resultado foi a geração de cinco classes- quantile- de UASBH, em litros, de modo que 

a classe 1 apresenta os menores valores, enquanto a 5, demonstra elevado UASBH, (Quadro 

10).  

 

  Quadro 10- Classificação do Uso de Agrotóxicos nas Subbacias Hidrográficas 

Classes UASBH (litros/ano) 

1 0,1-2.808 

2 12.793 

3 23.654 

4 48.007 

5 > 48.007 

                                              Fonte: PIGNATI, OLIVEIRA e SILVA (2014) 

                                                         Elaboração: DEGRANDE, E.J.S 
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Neste item também foi elaborado o mapeamento acerca de agrotóxicos proibidos no 

Brasil, porém detectados na água para o consumo humano entre os municípios das BH. Este 

produto cartográfico foi gerado a partir do shapefile dos municípios (IBGE, 2015) e dos dados 

sobre os tipos de agrotóxicos encontrados na água para consumo humano dos municípios 

brasileiros entre 2014 a 2019, disponibilizados pela ANVISA (2019). 

Identificou-se nove agrotóxico não permitidos em território nacional. Assim, os 

municípios foram agrupados em quatro classes, de acordo com a quantidade de agrotóxicos 

encontrados, a saber (Quadro 11):  

 

Quadro 11- Número de agrotóxicos proibidos no Brasil encontrados na água para consumo 

humano entre os municípios das bacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe 

 

Classes 

Número de agrotóxicos proibidos 

no Brasil encontrados na água para 

consumo humano 

1 0 - 4 

2 5 - 7 

3 8 - 9 

4 Municípios que não informaram 

Fonte: ANVISA (2019) 

Elaboração: DEGRANDE, E.J.S 

 

3.2.2 O modelo hidrológico Curve Number como método para a estimativa do escoamento 

superficial associado a expansão da cana- de- açúcar 

 

O mapeamento do escoamento superficial nas bacias hidrográficas aqui estudadas 

baseou- se no método Curve Number (CN). Desenvolvido pelo Soil Conservation Service (SCS, 

1954), este modelo hidrológico é utilizado para estimar (além do escoamento superficial), o 

transporte de sedimentos, o fluxo dos rios, a recarga da água, a umidade do solo e a infiltração 

(BARRETO- NETO & SOUZA FILHO, 2003). 

A aplicação do referido modelo depende de informações a respeito das chuvas na área 

analisada, assim como, do complexo hidrológico solo- vegetação que por sua vez considera a 

umidade inicial, o uso, o tipo, além da condição hidrológica do solo (PRUSKI; GRIEBELER e 

SILVA, 2001). Tendo em vista estas variáveis, as etapas deste procedimento contaram com a 

geração dos mapas: grupos hidrológicos de solos, uso e cobertura da terra, CN, capacidade 

máxima de infiltração, média de precipitação anual, estimativa do escoamento superficial, e, 

por fim no mapa de escoamento superficial em áreas com cana- de- açúcar.  
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3.2.2.1 Geração do mapa de CN 

 

A elaboração do mapa com os valores de CN parte da relação entre os elementos solos 

e uso e cobertura da terra. No que tange aos solos, devem ser reclassificados considerando sua 

condição hidrológica, de acordo com a proposta do SCS (1954). Neste sentido, os solos foram 

agrupados, levando em conta sua capacidade de infiltração e a geração de escoamento 

(SARTORI, 2004). 

A fim de ajustar a metodologia à realidade brasileira, Sartori, Lombardi Neto e Genovez 

(2005), propuseram quatro grandes grupos hidrológicos de solos. Tendo em vista tal proposição 

e as classes de solos definidas pelo mapeamento pedológico para o estado de São Paulo 

realizado por Rossi (2017), os solos das bacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe foram 

reclassificados, conforme observado no Quadro 12. 

 

Quadro 12: Classificação dos Grupos Hidrológicos de solos nas bacias hidrográficas dos rios 

Aguapeí e Peixe 

Classes de solos Grupos hidrológicos de solos 

 

 

 

 

 

 

Latossolos vermelhos 

Grupo A 

- Solos muito profundos (prof. > 200 cm) ou profundos (100 a 200 

cm); 

- Solos com alta taxa de infiltração e com alto grau de resistência e 

tolerância à erosão; 

- Solos porosos com baixo gradiente textural (< 1,20); 

- Solos de textura média; 

- Solos de textura argilosa ou muito argilosa, desde que a estrutura 

proporcione alta macroporosidade em todo o perfil; 

- Solos bem drenados ou excessivamente drenados; 

- Solos com argila de atividade baixa (Tb), minerais de argila 1:1; 

- A textura dos horizontes superficial e subsuperficial pode ser 

média/média, argilosa/ argilosae muito argilosa/ muito argilosa. 

 

 

 

 

 

 

 

Latossolos vermelho- 

amarelos 

Neossolos 

quartzarênicos 

Grupo B 

-  Solos profundos (100 a 200 cm); 

- Solos com moderada taxa de infiltração, mas com moderada 

resistência e tolerância a erosão; 

- Solos porosos com gradiente textural variando entre 1,20 e 1,50; 

- Solos de textura arenosa ao longo do perfil ou textura média com 

horizonte superficial arenoso; 

- Solos de textura argilosa ou muito argilosa desde que a estrutura 

proporcione boa macroporosidade em todo o perfil; 

- Solos com argila de atividade baixa (Tb), minerar 1:1; 

- A textura dos horizontes superficiais e subsuperficiais pode ser: 

arenosa/ arenosa, arenosa/média, média/argilosa, argilosa/argilosa 

e argilosa/muito argilosa.  
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Argissolos vermelho 

Argissolos vermelho- 

amarelos 

Grupo C 

- Solos profundos (100 a 200 cm) ou pouco profundos (50 a 100 

cm); 

- Solos com baixa taxa de infiltração e baixa resistência e tolerância 

à erosão; 

- São solos com gradiente textural maior que 1,50 e comumente 

apresentam mudanças textual abrupta; 

- Solos associados a argila de atividade baixa (Tb); 

- A textura nos horizontes superficial e subsuperficial pode ser: 

arenosa/média e média argilosa, apresentando mudança textural 

abrupta: arenosa/ argilosa e arenosa/muito argilosa. 

 

 

Gleissolos háplicos 

Planossolos háplicos 

Neossolos litólicos 

Neossolos flúvicos 

Grupo D 

- Solos com taxa de infiltração muito baixa oferecendo pouquíssima 

resistência à erosão; 

- Solos rasos (prof. < 50cm); 

- Solos pouco profundos associados à mudanças textural abrupta ou 

solos profundos apresentando mudanças textural abrupra aliada à 

argila de alta atividade (Ta), minerais de argila 2:1; 

- Solos orgânicos. 

Fontes: SARTORI, LOMBARDI NETO e GENOVEZ (2005) e ROSSI (2017) 

Elaboração: DEGRANDE, E.J.S 

 

Desta forma, as informações a respeito dos grupos hidrológicos foram adicionadas à 

tabela de atributos do shapefile de tipos de solos da área de estudo.  

Outro dado necessário para a elaboração do mapa de CN é o uso e cobertura da terra. 

Este componente foi gerado a partir de imagens Landsat 7 (2002 e 2007), Landsat 8 (2013; 

2017 e 2019) e Mapbiomas (2020), considerando os anos de 2002, 2007, 2013, 2017 e 2019. 

Os procedimentos relativos ao uso e cobertura da terra foram descritos no item 3.1. 

As classes de uso e cobertura da terra foram associadas ao grupo hidrológico de solos 

por meio das ferramentas Geoprocessing> Union. A partir desta correlação foi possível gerar 

o complexo hidrológico solo- vegetação, com valores padrões de CN, conforme proposto no 

modelo hidrológico do SCS (1954). Tais valores estão associados a condição da umidade 

antecedente dos solos, que são categorizadas em: “AMC11 I (solo seco), AMC II (solo próximo 

à capacidade de campo) e AMC III (solo muito úmido)” (BESKOW et al., 2009, p. 172). Tendo 

em vista que no presente trabalho utilizou- se as informações de precipitação anual, foi 

considerado os valores de CN para o complexo solo- vegetação correspondentes ao AMC II 

(Quadro 13).  

 

 

 
11 Sigla em inglês para Antecedent Moistere Soil (Umidade Antecedente do Solo). 
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Quadro 13- Valores de CN para o complexo hidrológico solo- vegetação nas bacias 

hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe 

Cobertura vegetal e uso da terra Grupos Hidrológicos de Solos 

Classes A B C D 

Corpos d’água 100 100 100 100 

Área urbana 61 75 83 87 

Cobertura florestal 26 57 62 69 

Cana- de- açúcar 64 76 84 88 

Outras lavouras temporárias 64 76 84 88 

Pastagem 47 67 81 99 

Solo exposto 77 86 91 94 

Fontes: MOCKUS (2004); TUCCI (2009) e SARTORI (2010). 

Elaboração: DEGRANDE, E.J.S 

 

De acordo com Tucci (2009) o índice do CN corresponde a valores adimensionais que 

podem variar em uma escala de 1 a 100, que retrata as condições dos solos e coberturas com 

relação a sua impermeabilidade, portanto, quanto mais impermeável, maior será o valor do CN 

na área analisada. 

O próximo passo foi a elaboração do mapa CN, para tanto, foi necessário o 

processamento do complexo hidrológico solo- vegetação e do modelo digital de elevação 

(SRTM, 2000) da área de estudo, pela extensão Hydrologic Engineering Center- HEC-HSM 

4.10, resultando em 5 classes de CN, com intervalos a partir do método quantile (Quadro 14): 

 

          Quadro 14- Classes de CN nas bacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe 

Classes CN 

1 26- 66 

2 67-76 

3 77-80 

4 81-83 

5 83-100 

                                     Fontes: MOCKUS (2004); TUCCI (2009); SARTORI (2010). 

                                                         Elaboração: DEGRANDE, E. J.S 

 

O arquivo raster criado neste processo serviu de base para o cálculo da capacidade 

máxima de infiltração.  
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 3.2.2.2 Capacidade máxima de infiltração 

 

Esta etapa foi realizada com o uso da ferramenta Raster Calculator, onde a Equação 4 

foi aplicada (PRUSKI, GRIEBELER e SILVA 2001). O dado de entrada utilizado foi o raster 

CN gerado no item 3.2.2.1. 

 

                                                                                                                                    Equação 4

  

 Onde: 

 S= Infiltração (adimensional) 

 CN= Curve Number que define o complexo hidrológico solo- vegetação 

 * Os valores numéricos são coeficientes para ajuste de unidades 

 

Como consequência deste procedimento, obteve-se 5 classes (quantile) de capacidade 

máxima de infiltração (Quadro 15): 

 

Quadro 15- Classes de capacidade máxima de infiltração nas bacias hidrográficas dos rios 

Aguapeí e Peixe 

Classes Capacidade máxima de infiltração 

1 0- 25 

2 26-52 

3 53-63 

4 64-80 

5 81-130 

Fontes: MOCKUS (2004); TUCCI (2009); SARTORI (2010) e PRUSKI, GRIEBELER e SILVA (2001). 

                                                            Elaboração: DEGRANDE, E. J.S 

 

3.2.2.3 Média de precipitação anual 

Outra variável substancial para o cálculo da estimativa do escoamento superficial é a 

precipitação. Para seu mapeamento foi necessário a área das bacias hidrográficas, 

disponibilizada pelo SIMA (2013), além de dados de precipitação na área de estudo, adquirido 

do Departamento de Águas e Energia Elétrica do Estado de São Paulo- DAEE (2020). 

Foram identificadas 37 estações pluviométricas na bacia hidrográfica do rio Aguapeí e 

33 na do rio do Peixe. Ao obter os dados de chuva, considerou- se o período de 2002 a 2019, 

sendo realizado a média de precipitação da série histórica de cada estação no software Excel 

16.0 (Apêndices A e B).  
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Em prosseguimento, os dados calculados em planilha acerca da média de precipitação 

anual foram plotados em ambiente SIG, onde, por meio da execução das ferramentas Spatial 

Analyst Tools> Interpolation> IDW, gerou- se o mapa de chuvas distribuídas em 5 classes 

(quantile) (Quadro 16): 

 

Quadro 16- Classes da média de precipitação anual nas bacias hidrográficas dos rios Aguapeí 

e Peixe 

Classes Média de precipitação 

anual (mm) 

1 1.290 

2 1.311 

3 1.333 

4 1.360 

5 1.597 

                                                       Fonte: DAEE (2020) 

                                             Elaboração: DEGRANDE, E.J.S 

 

3.2.2.4 Estimativa do escoamento superficial 

 

A estimativa do escoamento superficial foi elaborada a partir da aplicação da Equação 

5 (TUCCI, 2009): 

                                                               

                                                                                                                              Equação 5 

 

Onde: 

Q= Escoamento superficial (mm) 

P= Precipitação (mm) 

S= Capacidade máxima de infiltração  

* Os valores numéricos são coeficientes para ajuste de unidades 

 

Sendo assim, o cálculo da Equação 5 foi realizado no Raster Calculator, tendo como 

dados de entrada os arquivos (em formato raster) Capacidade máxima de infiltração e a Média 

de precipitação anual, produzidos conforme destacado nos itens 3.2.2.2 e 3.2.2.3, 

respectivamente. 

Nesta etapa foram geradas cinco classes (quantile) de estimativa de escoamento 

superficial para as bacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe (Quadro 17): 
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Quadro 17- Classes de estimativa de escoamento superficial nas bacias hidrográficas dos rios 

Aguapeí e Peixe 

Classes Estimativa de escoamento 

superficial (mm) 

1 1.228  

2 1.288  

3 1.310  

4 1.522  

5 1.554  

Fontes: LANDSAT 7 (2002; 2007); LANDSAT 8 (2013; 2017 e 2019); ROSSI (2017); DAEE (2020) e 

MAPBIOMAS (2020) 

Elaboração: DEGRANDE, E.J.S 

 

3.2.2.5 Estimativa do escoamento superficial em áreas com cana- de- açúcar 

 

Para este procedimento foram necessários os shapefiles das bacias hidrográficas (SIMA, 

2013) e da área com cana- de- açúcar (MAPBIOMAS, 2020), além da estimativa de escoamento 

superficial (arquivo raster) elaborados na etapa anterior. 

Assim, por meio das ferramentas Geoprocessing>Intersect, realizou- se a intersecção 

entre os elementos estimativa de escoamento superficial e áreas com cana- de- açúcar, de acordo 

com a série histórica considerada no presente estudo.  

Como resultado obteve- se o mapa de estimativa de escoamento superficial em áreas 

com cana- de- açúcar, o qual apresentou as seguintes classes (quantile) (Quadro 18):  

 

Quadro 18- Classes de estimativa de escoamento superficial em áreas com cana- de- açúcar 

nas bacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe 

Classes Estimativa de escoamento superficial 

em áreas com cana- de- açúcar (mm) 

1 1.228  

2 1.288  

3 1.310  

4 1.522  

5 1.554  

Fontes: LANDSAT 7 (2002; 2007); LANDSAT 8 (2013; 2017 e 2019); ROSSI (2017); DAEE (2020) e 

MAPBIOMAS (2020) 

Elaboração: DEGRANDE, E.J.S 
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3.3 Análise de processos erosivos associado a expansão da cana- de- açúcar 

 

Nesta fase da pesquisa foi avaliado os principais processos erosivos ocorrentes na área 

de estudo, consequentemente, houve o mapeamento de feições erosivas laminares e lineares. 

Quanto as primeiras, foi dada maior atenção visto que são as principais responsáveis pelo 

transporte de sedimentos, sendo elaborados os mapas de estimativa de perdas de solos por 

erosão laminar, estimativa de sedimentos exportados por erosão laminar12, bem como, a 

estimativa de sedimentos exportados por erosão laminar em áreas com cana- de- açúcar. No 

que tange aos processos erosivos lineares, seu mapeamento se restringiu a verificação de pontos 

de maior ocorrência de ravinas e voçorocas, associado a erodibilidade dos solos. 

 

3.3.1 Estimativa de perda de solos e sedimentos exportados 

 

Um dos principais métodos utilizados para se estimar os processos erosivos laminares é 

a Equação Universal de Perdas de Solos (EUPS). A origem de seu desenvolvimento ocorreu na 

década de 1960 pelo Departamento da Agricultura Americano (USDA). Entretanto, a versão 

definitiva e revista da EUPS teve sua publicação somente no fim da década de 1970 

(WISCHMEIER e SMITH, 1978). 

Os primeiros trabalhos desenvolvidos no Brasil para a aplicação da EUPS foram 

elaborados por Bertoni et al. (1975). Esta equação consiste em um modelo matemático que ao 

estimar a perda anual média de solos por erosão laminar considera como componentes: o 

potencial erosivo da precipitação (frequência e intensidade), o solo, a topografia (declividade e 

comprimento de encosta), cobertura e uso da terra e práticas conservacionistas, representados 

na Equação 6 (BERTONI & LOMBARDI NETO, 1995, p. 250): 

 

                                                A= R. K. L. S. C. P                                                Equação 6 

Onde:  

A= Perda de solo calculada, em t/ha/ano;  

R= Fator erosividade: é definido como um índice numérico que expressa a capacidade da chuva 

de erodir o solo de um terreno sem cobertura vegetal; 

K= Fator erodibilidade: busca evidenciar a facilidade com que determinado solo erode, a partir 

do impacto da chuva e/ou escoamento superficial;   

 
12 Este mapa considera a quantidade de sedimentos que chegaram à rede de drenagem. 
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L= Fator L: se refere ao índice relativo ao comprimento da vertente;  

S= Índice relativo à declividade média da vertente ou rampa: influem diretamente sobre a 

velocidade do escoamento superficial;  

C= Fator C: índice relativo ao uso e manejo da terra que expressa a relação esperada entre 

perdas de solo em áreas com diferentes tipos de uso/coberturas e áreas continuamente 

descobertas; 

P= Fator P: índice relativo à prática conservacionista adotada que expressa a relação entre a 

perda de solo esperada em uma cultura submetida a uma determinada prática conservacionista 

e a perda que ocorreria mantendo-se as mesmas condições, porém sem a adoção de medidas de 

conservação. 

 

As variáveis elencadas relativas a EUPS foram processadas tanto no ArcGis 10.3, bem 

como no módulo Sediment Delivery Ratio (SDR) do software Intergrade Valuation of 

Ecosystem Service and Tradeoffs (INVEST). 

A obtenção dos dados do fator R se deu com o uso do software NetErosividade para o 

estado de São Paulo, o qual foi calculado a partir de informações de precipitação de 116 postos 

pluviométricos da área de estudo (PEREIRA, 2021) (Apêndice C). 

Foram geradas 5 classes de erosividade as quais foram reclassificadas de acordo com 

Carvalho (2008) (Quadro 19): 

                      

Quadro 19- Classes de Erosividade nas bacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe 

Erosividade (MJ mm ha-1 h-1 ano-1) Classes 

R < 2.452 Fraco 

2.452 < R < 4.905 Moderada 

4.905 < R < 7.357 Moderada a forte 

7.357 < R < 9.810 Forte 

R > 9.810 Muito forte 

Fonte: CARVALHO (2008) 

Elaboração: DEGRANDE, E.J.S 

 

Com relação ao fator K, obteve- se a partir da reclassificação dos solos das bacias 

hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe, com base no mapa pedológico do estado de São Paulo 

elaborado por Rossi (2017). Os valores e classes de erodibilidade dos solos foram atribuídos 

conforme pode ser observado no Quadro 20. 
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Quadro 20- Valores e classes de erodibilidade dos solos nas bacias hidrográficas dos rios 

Aguapeí e Peixe 

Solos Valores de erodibilidade (Mg ha h MJ-1 mm-1) Classesd 

Latossolos 0,0162a Muito baixo 

Argissolos 0,0425b Baixo 

Gleissolos 0,0361c Médio 

Neossolos 0,0351b Alto 

Fontes: MORETTI (2001)a; CARVALHO et al. (1997)b ; HAMADA et al. (1995)c  e FREIRE e PESSOTTI 

(1974) 

Elaboração: DEGRANDE, E.J.S 

 

Os componentes morfométricos L (comprimento da vertente) e S (declividade) foram 

analisados de modo integrado, ou seja, como um único fator LS. Estes foram adquiridos 

automaticamente pelo software INVEST 3.8.6, a partir do MDE (SRTM, 2000). No referido 

software, o fator topográfico teve como base o cálculo para LS de acordo com Desmet e Govers 

(1996), como demonstrado pelas Equações 07 e 08. 

 

                        Lij=         [(Aij + Dij
2) m+1 – Aij

m+1]                                          Equação 07 

                               [Dm+2(Sen Ɵij + Cos Ɵij)
 m (22,13) m] 

 

Onde: 

Lij= comprimento de rampa com coordenadas (i, j) 

Aij= área de fluxo acumulado com coordenadas (i, j) 

D= tamanho da grade das células 

m= expoente de comprimento da vertente 

Ɵij= declividade média da encosta 

 

                                       Sij= 65,41* senƟij + 4,56*senƟij +0,065                              Equação 08 

 

Onde: 

Sij= declividade com coordenadas (i, j) 

Ɵij= declividade média da encosta 

 

A aplicação integrada dos elementos L e S se deu pela multiplicação das Equações 07 e 

08. A fim de compreendermos como os valores do fator topográfico estão distribuídos na área 

de estudo, realizamos uma adaptação das classes propostas por Fornelos e Neves (2006) 

(Quadro 21).  
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Quadro 21- Classes do fator topográfico (LS) 

Valores de LS Classes  

              0- 1 Muito baixo 

1,1- 2 Baixo 

2,1- 10 Moderadamente forte 

10,1- 50 Forte 

> 50 Muito forte 

Fontes: SRTM (2000) e FORNELOS e NEVES (2006) 

Elaboração: DEGRANDE, E.J.S 

 

A aplicação dos fatores C e P se deu por meio do mapa de uso e cobertura da terra 

associada a uma tabela em formato cvs, com atribuição de valores conforme a proposta de 

Ribeiro e Alves (2007) (Quadro 22): 

 

Quadro 22- Valores dos fatores C e P 

LULC13 eups_c eups_p LUCODE14 

Solo Exposto 1 0 1 

Cobertura florestal 0.001 0 2 

Água 0 0 3 

Pastagem 0.4 0.5 4 

Cana- de- açúcar 0.3 0.5 5 

Outras culturas temporárias 0.3 0.5 6 

Área urbana 0.03 0.5 7 

Fonte: RIBEIRO e ALVES (2007) 

Elaboração: DEGRANDE, E.J.S 

 

 Como resultado do processamento das referidas variáveis, foram gerados alguns 

produtos associados a erosão laminar, como: o mapa de estimativa de perda de solos por erosão 

laminar e o de sedimentos exportados por erosão laminar. 

Foi necessário realizar a reclassificação (Reclassify) dos mapas uma vez que o resultado 

demonstra a perda de solos em toneladas por pixel. Assim, considerando que 1 pixel (30 m x 

30 m) = 0,09, obteve- se as classes conforme demonstradas nos Quadros 23 e 24, com base em 

Pereira (2002): 

 

 

 

 
13 Sigla em inglês para Land Use and Land Conservation, que se refere as classes de uso e cobertura da terra e 

práticas conservacionistas. 
14 Sigla em inglês para Land Use Code, que faz referência ao código utilizado para cada classe de uso e 
cobertura da terra. 
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Quadro 23- Estimativa de perdas de solos por erosão laminar nas bacias hidrográficas dos 

rios Aguapeí e Peixe 

Classes Estimativa de perdas de solos por 

erosão laminar (ton/ha/ano) 

1 10 

2 10- 20 

3 20- 50 

4 50- 100 

5 > 100 

Fonte: PEREIRA (2002)  

Elaboração: DEGRANDE, E.J.S 

 

Quadro 24- Estimativa de sedimentos exportados por erosão laminar nas bacias hidrográficas 

dos rios Aguapeí e Peixe 

Classes Estimativa sedimentos exportados 

por erosão laminar (ton/ha/ano) 

1 10 

2 10- 20 

3 20- 50 

4 50- 100 

5 > 100 

Fonte: PEREIRA (2002) 

Elaboração: DEGRANDE, E.J.S 

 

3.3.1.1 Estimativa de sedimentos exportados em áreas com cana- de- açúcar 

 

Este mapeamento é o resultado da intersecção entre a estimativa de sedimentos 

exportados e áreas com cana- de- açúcar (MAPBIOMAS, 2020), realizado a partir dos 

procedimentos Geoprocessing>Intersect. Assim como na etapa anterior, este mapa foi 

reclassificado de acordo com as classes apresentadas no Quadro 25. 

 

Quadro 25- Estimativa de sedimentos exportados por erosão laminar em áreas com cana- de- 

açúcar nas bacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe 

 

Classes 

Estimativa de sedimentos exportados por 

erosão laminar em áreas com cana-de- 

açúcar (ton./ha/ano) 

1 10 

2 10- 20 

3 20- 50 

4 50- 100 

5 > 100 

Fonte: PEREIRA (2002) 

Elaboração: DEGRANDE, E.J.S 
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3.3.2 Identificação de processos erosivos lineares 

 

A identificação de feições erosivas lineares, como ravinas e voçorocas, visou 

correlacioná-las com as classes de erodibilidade, a fim de reiterar a suscetibilidade dos solos 

em sofrer erosão. Neste procedimento, utilizou- se os dados do mapeamento realizado pelo IPT 

(2012) sobre o cadastramento de pontos de erosão no Estado de São Paulo. Assim, recortou- se 

as informações para os limites da área de estudo (SIMA, 2013), com o uso das ferramentas 

Geoprocessing>Clip. 

 

3.4 Vulnerabilidade à contaminação ambiental por agrotóxicos  

 

As análises de vulnerabilidade à contaminação ambiental por agrotóxicos utilizados na 

cana- de- açúcar na área de estudo se deu por meio de subbacias hidrográficas.  

Nesta etapa, foram elaborados os seguintes produtos: 1) estimativa de contaminação por 

agrotóxicos do escoamento superficial; 2) estimativa de contaminação por agrotóxicos dos 

sedimentos exportados; 3) vulnerabilidade à contaminação por agrotóxicos de acordo com o 

índice de apropriação das subbacias hidrográficas pela cana- de açúcar, e, 4) vulnerabilidade à 

contaminação por agrotóxicos de acordo com o índice de pressão direta dos canais de drenagem 

pela cana- de- açúcar. 

 

3.4.1 Estimativa de contaminação por agrotóxicos do escoamento superficial 

 

Os procedimentos realizados neste item ocorreram por meio de 5 etapas, onde foram 

gerados: 1) o índice de escoamento superficial; 2) o índice de escoamento superficial em áreas 

com cana- de- açúcar; 3) o índice de escoamento superficial em áreas com cana- de- açúcar nas 

subbacias hidrográficas; 4) o índice de uso de agrotóxicos nas subbacias hidrográficas; e por 

fim, 5) a estimativa de contaminação por agrotóxicos do escoamento superficial nas subbacias 

hidrográficas (Figura 08). 
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Figura 08- Etapas para a elaboração do mapa de estimativa à contaminação por agrotóxicos do escoamento superficial nas subbacias 

hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe  
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Fontes: LANDSAT 7 (2002; 2007); LANDSAT 8 (2013; 2017 e 2019); ROSSI (2017); DAEE (2020); MAPBIOMAS (2020) e PIGNATI, OLIVEIRA e SILVA (2014); 

SRTM (2000); PRUSKI, GRIEBELER e SILVA (2001) e TUCCI (2009) 

Elaboração: DEGRANDE, E. J. S 

 

Índice de escoamento superficial em áreas com 

cana- de- açúcar nas subbacias hidrográficas 

 

Escoamento superficial 

 
       Índice de escoamento superficial 

      Índice de escoamento superficial           Cana- de- açúcar  

      Cana- de- açúcar 
      Área sem cana- de-     

                     açúcar                          

A  

Índice de escoamento superficial 

em área     com cana- de- açúcar 

 

Índice de escoamento superficial 

em área     com cana- de- açúcar 

Área sem cana-  

   de- açúcar 

   

     Subbacias hidrográficas 

      Índice de escoamento superficial em 

áreas com cana- de- açúcar nas 

subbacias hidrográficas 

      Índice de escoamento superficial em área com cana-

de    açúcar nas subbacias hidrográficas 

       Uso de agrotóxicos nas 

subbacias hidrográficas 

      Índice de uso de agrotóxicos nas     

subbacias hidrográficas 

Índice de uso de agrotóxicos nas     subbacias 

hidrográficas 

    Índice de uso e agrotóxicos nas subbacias 

hidrográficas dos rios Augapéi e Peixe   

Estimativa de contaminação por agrotóxicos do 

escoamento superfiical 
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Na etapa 1, o resultado do escoamento superficial estimado para a área das bacias 

hidrográficas em questão (item 3.2.2.4) foi reclassificado, com a execução dos procedimentos 

Spatial Analyst Tools > Reclass> Reclassify. Como resultado, obteve- se o índice de 

escoamento superficial com as seguintes classes (Quadro 26):  

 

Quadro 26- Reclassificação do escoamento superficial 

Estimativa de escoamento 

superficial (mm) 

  Índice de escoamento superficial  

1.228 Muito fraco 

1.288 Fraco 

1.310 Médio 

1.522 Forte 

1.554 Muito forte 

Fontes: LANDSAT 7 (2002; 2007); LANDSAT 8 (2013; 2017 e 2019); ROSSI (2017); DAEE (2020); 

MAPBIOMAS (2020); SRTM (2000); PRUSKI, GRIEBELER e SILVA (2001) e TUCCI (2009) 

Elaboração: DEGRANDE, E. J. S 

 

Em seguida houve a intersecção entre o índice de escoamento superficial e a área com 

cana- de- açúcar, por meio das ferramentas Geoprocessing> Intersection>. Como consequência 

deste processo, obteve- se somente os dados de escoamento pluvial em áreas com cana- de- 

açúcar.  

As referidas informações foram correlacionadas ao shapefile de subbacias hidrográficas, 

efetuado em Spatial Analyst Tools > Zonal> Zonal Statistic as Table, pelo qual obteve- se a 

média do índice de escoamento superficial em áreas com cana- de- açúcar nas SBH. 

Outro elemento considerado foi o mapa de uso de agrotóxicos nas subbacias 

hidrográficas, o qual passou pela reclassificação (Spatial Analyst Tools > Reclass> Reclassify), 

obtendo o índice de uso de agrotóxico (Quadro 27). 

 

Quadro 27- Reclassificação do uso de agrotóxicos nas subbacias hidrográficas dos rios 

Aguapeí e Peixe 

Uso de agrotóxicos (L) Índice de uso de agrotóxicos  

2.808 Muito fraco 

12.793 Fraco 

23.645 Médio 

48.007 Forte 

> 48.007 Muito forte 

Fonte: PIGNATI, OLIVEIRA e SILVA (2014) 

Elaboração: DEGRANDE, E.J.S 
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Portanto, para estimar a contaminação do escoamento superficial por agrotóxicos 

utilizados na cana- de- açúcar, foi necessário o cruzamento entre os mapas índice de escoamento 

superficial em áreas com cana- de- açúcar nas subbacias hidrográficas e índice de uso de 

agrotóxicos nas subbacias hidrográficas, sendo necessário os procedimentos Spatial Analyst 

Tools > Overlay> Weigthed Overlay. Assim, o mapa gerado nesta etapa foi categorizado em 5 

classes (Quadro 28): 

 

Quadro 28- Estimativa de contaminação por agrotóxicos do escoamento superficial nas 

subbacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe 

 

Classes 

Estimativa de contaminação por 

agrotóxicos do escoamento superficial nas 

subbacias hidrográficas  

1 Muito fraco 

2 Fraco 

3 Médio 

4 Forte 

5 Muito forte 

Fontes: LANDSAT 7 (2002; 2007); LANDSAT 8 (2013; 2017 e 2019); ROSSI (2017); DAEE (2020); 

MAPBIOMAS (2020) e PIGNATI, OLIVEIRA e SILVA (2014) 
Elaboração: DEGRANDE, E. J. S 

 

3.4.2 Estimativa de contaminação por agrotóxicos dos sedimentos exportados 

 

Semelhantemente aos procedimentos descritos no item 3.4.1, esta fase da pesquisa é 

consequente da elaboração dos seguintes produtos: 1) índice de sedimentos exportados; 2) 

índice de sedimentos exportados em áreas com cana- de- açúcar; 3) índice de sedimentos 

exportados em áreas com cana- de- açúcar nas subbacias hidrográficas; 4) índice do uso de 

agrotóxicos nas subbacias hidrográficas, e; 5) estimativa de contaminação por agrotóxicos dos 

sedimentos exportados nas subbacias hidrográficas (Figura 09). 
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Figura 09- Etapas para a elaboração do mapa de estimativa à contaminação por agrotóxicos dos sedimentos exportados nas subbacias 

hidrográficas 

 
Fontes: PIGNATI, OLIVEIRA e SILVA (2014); MAPBIOMAS (2020); MORETTI (2001); CARVALHO et al. (1997); HAMADA et al. (1995); RIBEIRO e   ALVES 

(2007); LANDSAT 7 (2002; 2007); LANDSAT 8 (2013; 2017 e 2019); MAPBIOMAS (2020) e SRTM (2000) 

Elaboração: DEGRANDE, E. J. S 
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A geração do índice de sedimentos exportados foi possível com o uso da ferramenta 

Spatial analyst tools> Reclass> Reclassify>, onde o mapa de estimativa de sedimentos 

exportados (produzido a partir dos procedimentos demonstrados no item 3.3.1) foi 

reclassificado qualitativamente, gerando 5 classes (Quadro 29). 

 

Quadro 29- Reclassificação do mapa de estimativa de sedimentos exportados  

Estimativa de sedimentos 

exportados (ton/ha/ano) 

Índice de sedimentos 

exportados  

10 Muito fraco 

10- 20 Fraco 

20- 50 Médio 

50- 100 Forte 

> 100 Muito forte 

Fonte: PEREIRA (2002) 

Elaboração: DEGRANDE, E. J.S 

 

A partir do resultado obtido na etapa 1, buscou- se elaborar o índice de sedimentos 

exportados em áreas com cana- de- açúcar. Para tanto, foi necessário a intersecção entre os 

produtos por meio dos procedimentos Geoprocessing> Intersect, tendo como arquivos de 

entrada o índice de sedimentos exportados e a área com cana- de- açúcar (MAPBIOMAS, 

2020). 

A fim de compreender como o processo de exportação de sedimentos associados a 

monocultura canavieira ocorreu entre as subbacias hidrográficas, realizou- se a correlação entre 

os produtos índice de sedimentos exportados em áreas com cana- de- açúcar e as subbacias 

hidrográficas. Neste procedimento, foi necessário o uso da ferramenta Spatial analyst tools> 

Zonal> Zonal statistic>. 

Na próxima etapa, ou seja, a geração do índice de agrotóxicos, houve a reclassificação 

do produto uso de agrotóxicos nas subbacias hidrográficas, elaborado a partir do passo a passo 

descrito no subcapítulo 3.2.1.3. Este procedimento contou com o uso da ferramenta Spatial 

analyst tools> Reclass> Reclassify>, resultando em 5 classes, como já demonstrado no Quadro 

27. 

Por fim, a estimativa de contaminação por agrotóxicos dos sedimentos exportados nas 

subbacias hidrográficas se deu pela sobreposição dos elementos índice de uso de agrotóxicos 

nas subbacias hidrográficas e o índice de sedimentos exportados em áreas com cana- de- açúcar 

nas subbacias hidrográfias. Tal correlação foi realizada por meio dos instrumentos Spatial 
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analyst tools> Overlay> Weighted overlay>, gerando as classes Muito fraca, Fraca, Média, 

Forte e Muito forte (Quadro 30) 

 

Quadro 30- Estimativa de contaminação por agrotóxicos dos sedimentos exportados nas 

subbacias hidrográficas 

 

Classes 

Estimativa de contaminação por 

agrotóxicos dos sedimentos exportados nas 

subbacias hidrográficas  

1 Muito fraca 

2 Fraca 

3 Média 

4 Forte 

5 Muito forte 

Fontes: PIGNATI, OLIVEIRA e SILVA (2014); MAPBIOMAS (2020); MORETTI (2001); CARVALHO et al. 

(1997); HAMADA et al. (1995); RIBEIRO e   ALVES (2007); LANDSAT 7 (2002; 2007); LANDSAT 8 (2013; 

2017 e 2019); MAPBIOMAS (2020) e SRTM (2000) 

Elaboração: DEGRANDE, E. J. S 

 

 

3.4.3 Vulnerabilidade à contaminação ambiental por agrotóxicos de acordo com os índices 

de apropriação das subbacias hidrográficas e pressão direta de seus canais de drenagem 

pela cana- de- açúcar 

  

A análise da vulnerabilidade à contaminação por agrotóxicos entre as subbacias 

hidrográficas da área de estudo se deu tanto no âmbito de sua apropriação quanto com relação 

ao índice de pressão direta de seus canais de drenagem pela cultura canavieira. 

No que se refere a elaboração do mapeamento atinente a vulnerabilidade à contaminação 

ambiental por agrotóxicos associado ao índice de apropriação das subbacias hidrográficas pela 

cana- de- açúcar, ocorreu decorrente das seguintes etapas: 1) estimativa de contaminação por 

agrotóxicos do escoamento superficial e sedimentos exportados nas subbacias hidrográficas; 2) 

índice  de apropriação das subbacias hidrográficas (qualitativo), e; 3) vulnerabilidade à 

contaminação por agrotóxicos de acordo ao índice de apropriação das subbacias hidrográficas 

pela cana- de- açúcar (Figura 10). 

Para gerar o mapa síntese, houve a correlação, dada pela sobreposição ponderada, entre 

a estimativa de contaminação por agrotóxicos do escoamento superficial nas subbacias 

hidrográficas e a estimativa de contaminação por agrotóxicos dos sedimentos exportados nas 
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Figura 10- Etapas para a elaboração do mapa de vulnerabilidade à contaminação por agrotóxicos de acordo com o índice de apropriação das subbacias hidrográficas pela cana- de- açúcar 

 
Fontes: PIGNATI, OLIVEIRA e SILVA (2014); MAPBIOMAS (2020); LANDSAT (2021); SRTM (2000); ROSSI (2017); PRUSKI, GRIEBELER e SILVA (2001); DAEE (2020); TUCCI (2009) e SIMA (2013); MORETTI (2001); CARVALHO et 

al. (1997); HAMADA et al. (1995); RIBEIRO e ALVES (2007); 

Elaboração: DEGRANDE, E. J. S 

 

Estimativa de contaminação por agrotóxicos do 

escoamento superficial e dos sedimentos exportados 

nas subbacias hidrográficas 

 

Índice de apropriação das subbacias hidrográficas 

pela cana- de- açúcar (qualitativo) 
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subbacias hidrográficas, elaborados conforme descritos nos procedimentos dos itens 3.4.1 e 

3.4.2, respectivamente. Tal correlação foi possível pela utilização das ferramentas Spatial 

analyst tools> Overlay> Weighted overlay>. 

Na sequência, o índice de apropriação das subbbacias hidrográficas pela cana- de- 

açúcar foi reclassificado qualitativamente, tendo como procedimento Spatial analyst 

tools>Reclass> Reclassify, resultando em 5 classes (Quadro 31). 

 

Quadro 31- Reclassificação do índice de apropriação das subbacias hidrográficas pela cana- 

de- açúcar 

Índice de apropriação das subbacias 

hidrográficas pela cana- de- açúcar 

Índice de apropriação das subbacias 

hidrográficas pela cana- de- açúcar 

(qualitativo) 

0,1 Muito fraco 

0,2 Fraco 

0,3 Médio 

0,4 Forte 

1,0 Muito forte 

Fonte: ROCHA (2017) 

Elaboração: DEGRANDE, E. J. S 

 

A etapa 3 resultou da sobreposição entre a estimativa de contaminação por agrotóxicos 

do escoamento superficial e sedimentos exportados nas subbacias hidrográficas e o índice de 

apropriação das subbacias hidrográficas pela cana- de- açúcar, dado pela aplicação das 

ferramentas Spatial analyst tools> Overlay> Weighted overlay>. Deste modo, a 

vulnerabilidade à contaminação por agrotóxicos de acordo com o índice de apropriação das 

subbacias hidrográficas pela cana- de- açúcar apresentou 5 classes: Muito fraca, Fraca, Média, 

Forte e Muito forte (Quadro 32). 

 

Quadro 32- Vulnerabilidade à contaminação por agrotóxicos de acordo com o índice de 

apropriação das subbacias hidrográfica pela cana- de- açúcar 

 

Classes 

Vulnerabilidade à contaminação por agrotóxicos de acordo 

com o índice de apropriação das subbacias hidrográfica pela 

cana- de- açúcar 

1 Muito fraco 

2 Fraco 

3 Médio 

4 Forte 

5 Muito forte 

Fontes: PIGNATI, OLIVEIRA e SILVA (2014); MAPBIOMAS (2020); MORETTI (2001); CARVALHO et al. 

(1997); HAMADA et al. (1995); RIBEIRO e   ALVES (2007); LANDSAT 7 (2002; 2007); LANDSAT 8 (2013; 

2017 e 2019); MAPBIOMAS (2020); SRTM (2000) e ROCHA (2017) 

Elaboração: DEGRANDE, E. J. S 
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Outro produto gerado foi a vulnerabilidade à contaminação por agrotóxicos de acordo 

com o índice de pressão direta dos canais de drenagem nas subbacias hidrográficas. Este 

procedimento também contou com 3 etapas, as quais foram: 1) estimativa de contaminação por 

agrotóxicos do escoamento superficial e sedimentos exportados em áreas com cana- de- açúcar 

nas subbacias hidrográficas; 2) reclassificação do índice de pressão direta dos canais de 

drenagem pela cana- de- açúcar (qualitativo), e; 3) vulnerabilidade à contaminação por 

agrotóxicos de acordo ao índice de pressão direta dos canais de drenagem pela cana- de- açúcar 

nas subbacias hidrográficas (Figura 11). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



92 

 

 

      Figura 11- Etapas para a elaboração do mapa de vulnerabilidade à contaminação por agrotóxicos de acordo com o índice de pressão direta de seus canais de drenagem pela cana- de- açúcar nas subbacias 

hidrográficas 

 
        Fontes: PIGNATI, OLIVEIRA e SILVA (2014); MAPBIOMAS (2020); LANDSAT (2021); SRTM (2000); ROSSI (2017); PRUSKI, GRIEBELER e SILVA (2001); DAEE (2020); TUCCI (2009) e SIMA (2013); MORETTI (2001); 

CARVALHO et al. (1997); HAMADA et al. (1995); RIBEIRO e ALVES (2007); 

                                                                                                             Elaboração: DEGRANDE, E. J. S 

 

Estimativa de contaminação por agrotóxicos do 

escoamento superficial e sedimentos exportados 

Índice de pressão direta dos canais de drenagem pela 

cana- de- açúcar nas subbacias hidrográficas 

(qualitativo) 
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A etapa 1 é fruto da correlação entre a estimativa de contaminação por agrotóxicos do 

escoamento superficial nas subbacias hidrográficas e a estimativa de contaminação por 

agrotóxicos dos sedimentos exportados nas subbacias hidrográficas, para tanto, utilizou-se os 

instrumentos Spatial analyst tools> Overlay> Weighted overlay>.  

Em prosseguimento, o índice de pressão direta dos canais de drenagem pela cana- de- 

açúcar nas subbacias hidrográficas- com valores quantitativos- elaborado conforme 

demonstrado no item 3.2.1.2, foi reclassificado qualitativamente com o uso da ferramenta 

Spatial analyst tools> Reclass> Reclassify, obtendo, portanto, as classes a seguir (Quadro 33). 

 

Quadro 33- Reclassificação do índice de pressão direta dos canais de drenagem pela cana- 

de- açúcar nas subbacias hidrográficas   

Índice de pressão direta dos canais de 

drenagem pela cana- de- açúcar nas 

subbacias hidrográficas 

Índice de pressão direta dos canais de 

drenagem pela cana- de- açúcar nas 

subbacias hidrográficas (qualitativo) 

0,1 Muito fraco 

0,2 Fraco 

0,3 Médio 

0,4 Forte 

1,0 Muito forte 

Fonte: ROCHA (2017) 

Elaboração: DEGRANDE, E. J. S 

 

Já a vulnerabilidade à contaminação por agrotóxicos de acordo ao índice de pressão 

direta dos canais de drenagem pela cana- de- açúcar nas subbacias hidrográficas é o resultado 

da sobreposição dos produtos gerados nas etapas 1 e 2. Esta correlação se realizou por meio do 

procedimento Spatial analyst tools> Overlay> Weighted overlay>, gerando 5 classes (Quadro 

34): 

Quadro 34- Vulnerabilidade à contaminação por agrotóxicos de acordo com o índice de 

pressão direta dos canais de drenagem pela cana- de- açúcar nas subbacias hidrográfica  

 

Classes 

Vulnerabilidade à contaminação por agrotóxicos de acordo com o 

índice de pressão direta dos canais de drenagem pela cana- de- 

açúcar nas subbacias hidrográfica 

1 Muito fraco 

2 Fraco 

3 Médio 

4 Forte 

5 Muito forte 
Fontes: PIGNATI, OLIVEIRA e SILVA (2014); MAPBIOMAS (2020); MORETTI (2001); CARVALHO et al. (1997); 

HAMADA et al. (1995); RIBEIRO e   ALVES (2007); LANDSAT 7 (2002; 2007); LANDSAT 8 (2013; 2017 e 2019); 

MAPBIOMAS (2020); SRTM (2000) e ROCHA (2017) 
Elaboração: DEGRANDE, E. J. S 
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3.5 Trabalhos de campo 

 

 As atividades de campo se pautaram em reconhecer os aspectos socioambientais da 

área de estudo, assim como os impactos ambientais negativos causados pelas formas de uso da 

terra, perpassando todos os objetivos da presente pesquisa. Tais análises compreenderam os 

compartimentos do alto, médio e baixo curso das bacias hidrográficas (Figura 12). 

 

Figura 12- Localização dos pontos referentes aos trabalhos de campo 

 

Fonte: Google Earth (2021) 

Elaboração: DEGRANDE, E. J. S 

 

Foram realizados três trabalhos de campo. A primeira atividade ocorreu no dia 

12/11/2021, onde foram selecionados três pontos para análise, os quais pertencem ao baixo 

curso das bacias. Na data de 14/11/2021 avaliou- se mais três pontos, entre o médio e baixo 

curso. Por fim, o último trabalho em campo ocorreu em 23/11/2021, compreendendo seis pontos 

entre o médio e alto curso das BH.  

No Quadro 35, nota- se as informações gerais a respeito dos trabalhos de campo 

realizados, seus locais e os principais elementos analisados. 
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Quadro 35- Informações gerais referentes aos trabalhos de campo 

 
Fonte: GOOGLE EARTH (2021) 

Elaboração: DEGRANDE, E.J.S 
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4- ASPECTOS FÍSICO- NATURAIS E PROCESSOS HISTÓRICOS- OCUPACIONAIS 

NAS BACIAS HIDROGRÁFICAS DOS RIOS AGUAPEÍ E PEIXE- OESTE PAULISTA 

               

4.1 Geologia  

 

As bacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe estão contidas na Bacia Sedimentar do 

Paraná, definida por Zalán et al. (1990) como intracratônica e constituída de rochas 

sedimentares e vulcânicas. Esta estrutura geológica se estende por aproximadamente 1.400.000 

Km2, com formato alongado (nas direções NNE- SSW), 1.750 Km de comprimento e 900 Km 

de largura média (ZALÁN et al., 1990). 

Segundo Milani (1997) a Bacia Sedimentar do Paraná se trata de uma unidade 

geotectônica formada durante as eras Paleozóica e Mesozóica, que pode ser dividida em seis 

supersequências, a saber: 1) Rio Ivaí (Ordoviciano- Siluriano), 2) Paraná (Devoniano), 3) 

Gondwana I (Carbonifero - Eotriássico), 4) Gondwana II (Meso a Neotriássico), 5) Gondwana 

III (Neojurássico- Eocretácio) e 6) Bauru (Neocretácio)- tendo grupos litológicos das duas 

últimas subdivisões aflorantes na área de estudo. 

Sendo assim, as bacias hidrográficas em questão compreendem formações 

correspondentes, geocronologicamente, ao grupo São Bento- com afloramentos associados ao 

magmatismo Serra Geral- grupo Caiuá e ao grupo Bauru além de Depósitos aluvionares. 

De acordo com o CPRM (2006), na área de estudo o grupo São Bento é constituído pela 

Formação Serra Geral (K1Bsg). Quanto ao grupo Caiuá, possui as Formações Santo Anastácio 

(K2sa) e Rio Paraná (K2pa). Já o grupo Bauru apresenta afloramentos, tais como: Formação 

Vale do Rio do Peixe (K2vp), Formação Araçatuba (K2ar), Formação Presidente Prudente 

(K2pp) e Formação Marília (K2m). Para além dessas formações geológicas, há os Depósitos 

aluvionares (Q2a) ocorrentes sobretudo próximo aos cursos d’água (Figura 13). 
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Figura 13- Geologia das bacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe 

 
Fonte: CPRM (2006) 

Elaboração: DEGRANDE, E.J.S 
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Em ambas as BH a Formação Vale do rio do Peixe foi a que se destacou entre as classes 

mapeadas, compreendendo 58,8% da área da bacia hidrográfica do rio Aguapeí e 67,4% da BH 

do rio do Peixe. Por outro lado, a Formação Serra Geral quantificou apenas 0,7% e 0,1% do 

território das bacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe, respectivamente (Gráfico 03). 

 

      Gráfico 03- Distribuição percentual de classes geológicas nas bacias hidrográficas dos 

rios Aguapeí e Peixe  

 
                    Fonte: CPRM (2006) 

                     Elaboração: DEGRANDE, E.J.S 

 

 No que tange a Formação Serra Geral, caracteriza-se por rochas ígneas basálticas de 

composição toleítica- resultante de derrames magmáticos- intercalados a rochas areníticas 

(WHITE, 1908). Esta formação aflora apenas em alguns pontos junto à calha dos rios Aguapeí 

e Peixe, mais precisamente no médio curso destes, pertencentes às cidades como Santópolis do 

Aguapeí, Lucélia, Salmourão e Parapuã (Figura 14) 
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Figura 14- Afloramento basáltico na calha do rio Aguapeí- Salmourão- SP 

 
Foto: Arquivo pessoal do autor (2021) 

 

 

Recobrindo os basaltos da Formação Serra Geral, os grupos Caiuá e Bauru são 

constituídos por rochas sedimentares formadas no Cretáceo superior, sob condições climáticas 

semiáridas e áridas (CPRM, 2006).  

Dentre as unidades litoestratigráficas constituintes do grupo Caiuá, a Formação Rio 

Paraná possui afloramento no baixo curso da BH do rio do Peixe, correspondendo a apenas 1% 

de sua área. Sua composição compreende arenitos quartzitos de coloração marrom avermelhado 

e granulometria, sobretudo, entre muito fina a fina (CPRM, 2006).  

Em áreas que apresentam cotas altimétricas mais baixas das BH é perceptível litologias 

inerentes à Formação Santo Anastácio, a qual se estende desde as proximidades com o rio 

Paraná até áreas do médio curso das bacias hidrográficas (CBH- AP, 1997).  

O arenito pertencente à Formação Santo Anastácio possui coloração que varia entre 

vermelho, marrom avermelhado ou arroxeado (CBH- AP, 1997). A granulação dos sedimentos 

varia, de fina a média, possuindo grãos arredondados ou sub- arredondados. Sua estrutura 

sedimentar demonstra estratificação plano paralelo ou cruzada (IPT, 1981). 

Dentre as unidades geológicas associadas ao grupo Bauru, a “Formação Vale do Rio do 

Peixe corresponde a depósitos essencialmente eólicos, acumulados em extensas áreas planas, 

nas formas de lenções de areia e campos de dunas baixas, associados a depósitos de loesse” 

(FERNANDES, 2004, p. 58). Esta unidade geológica é composta por arenitos cujas classes 

granulométricas variam de muito fina a fina, além de apresentarem as colorações alaranjado, 

marrom e rosa (CPRM, 2006).  

No que concerne a Formação Araçatuba, ocorre nos vales do rio Aguapeí e Tietê 

(SUGUIO et al., 1997). Na área objeto de estudo esta unidade foi mapeada apenas na BH do 
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rio Aguapeí, em seu médio curso, correspondendo a 10% de seu território. Segundo Fernandes 

(2004, p. 59), a K2ar “acumulou- se em um ambiente paludal, de águas salinas rasas e pouco 

agitadas, sujeitas a períodos de exposição”.  

A composição da Formação Araçatuba compreende arenitos siltitos, caracterizados 

como muito finos e de coloração cinza esverdeada, com camadas, essencialmente, do tipo 

tabular (FERNADES, 1998; FERNANDES e COIMBRA, 2000; CPRM, 2006). 

Quanto a Formação Presidente Prudente, situa- se nos interflúvios das BH dos rios 

Aguapeí e Peixe, em seu médio curso (CPRM, 2006; FERNANDES, 1998). O arenito que 

constitui a K2pp possui característica granulométrica muito fina e fina, com coloração entre 

marrom avermelhados e bege (CPRM, 2006).  

Desde o extremo leste das bacias hidrográficas em questão, na região do alto curso, até 

porções do médio Aguapeí- Peixe, nota- se afloramentos da Formação Marília. Definida como 

litofácie por Suguio et al. (1977) e membro por Brandt Neto, Petri e Coimbra (1978), foi Soares 

et al. (1980) um dos pioneiros a formalizar esta unidade à categoria de Formação Marília. Dessa 

forma, este autor caracteriza- a: 

 

 [...] como unidade composta por arenitos grosseiros a conglomeráticos, com grãos 

angulosos, teor de matriz variável, seleção pobre e ricos em feldspatos. Esses 

sedimentos ocorrem em bancos com espessura métrica entre 1 e 2 metros, maciços ou 

em acamamento incipiente subparalelo descontínuo, raramente apresentando 

estratificação cruzada de médio porte, com seixos concentrados nos estratos cruzados. 

Ocorre também raras camadas descontínuas de lamitos vermelhos (SOARES et al. 

1980, p. 182). 

 

Na Figura 15 podemos observar o afloramento sedimentar K2m em cortes na rodovia 

João Ribeiro de Barros, no divisor de águas entre as duas bacias hidrográficas, situada no 

município de Marília-SP (alto Aguapeí-Peixe). 

Sobre as formações aflorantes denota- se a presença de depósitos recente, distribuídos 

entre a encosta e a calha dos rios (CBH- AP, 1997). Tais recobrimentos sedimentares foram 

definidos como Depósitos aluvionares pelo CPRM (2006) e são representados por cascalheiras 

e aluviões. Na área objeto de estudo os Depósitos aluvionares estão limitados ao vale fluvial, 

observáveis principalmente entre o médio e baixo curso dos rios.    
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Figura 15- Afloramento da Formação Marília em área de interflúvio entre as bacias 

hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe     

 

Fotos: Arquivo pessoal do autor 

 

Todo arcabouço estrutural aqui apresentado, uma vez exposto aos agentes exógenos, ao 

longo do tempo geológico, está condicionado ao modelamento, possibilitando o 

desenvolvimento de feições geomorfológicas variadas, conforme serão elucidadas no item a 

seguir. 

  

4.2 Geomorfologia 

 

A área de estudo se concentra no Planalto Ocidental Paulista que, de acordo com o IPT 

(1981), é limitado em sua borda oriental pelo reverso das cuestas basálticas, abrangendo grande 

parte do território do estado de São Paulo, se estendendo até o extremo oeste do mesmo, onde 

se localiza o rio Paraná. 

Sua paisagem configura relevos monótonos, como colinas e morrotes. Tal característica 

é influenciada pela estrutura arenítica que abarca a maior parte desta província geomorfológica, 

somado ao suave caimento de suas camadas para o oeste, característico da Bacia Sedimentar 

do Paraná, na qual está inserida (IPT, 1981). 

Ross e Moroz (1997), fundamentados em autores como Gerasimov & Mecerjakov 

(1968), classificaram o relevo do estado de São Paulo de acordo com suas características 

morfoestruturais e morfoesculturais. 
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Dessa forma, o conceito de morfoestrutura pode ser definido como extensões do relevo 

onde sua litologia, estrutura e geotectônica estão intrínsecos a sua gênese. Já as morfoesculturas 

são feições do relevo inerentes a atuação dos agentes externos tanto em momentos pretéritos 

como no período presente, condicionando a esculturação do relevo por processos erosivos 

(GERASIMOV & MECERJAKOV, 1968). 

Por conseguinte, de acordo com Ross e Moroz (1997), o Oeste Paulista, e 

consequentemente a área de estudo, está situado na morfoestrutura da Bacia Sedimentar do 

Paraná e na morfoescultura do Planalto Ocidental Paulista (Figura 16).  

 

Figura 16 - Mapa Geomorfológico do estado de São Paulo 

 
Fonte: ROSS e MOROZ (1997) 

 

Nesta última, por sua vez, os autores salientam certa diversidade fisiológica, permitindo 

identificar várias unidades geomorfológicas como: Planalto Centro Ocidental, Patamares 

Estruturais de Ribeirão Preto, Planaltos Residuais de Batatais/ Franca, Planalto Residual de São 

Carlos, Planalto Residual de Botucatu e Planalto Residual de Marília. 
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Das unidades morfoesculturais apresentadas, destaca- se a ocorrência, nas bacias 

hidrográficas em questão, de relevos associados ao Planalto Centro Ocidental e Planalto 

Residual de Marília. No caso desta primeira unidade, os autores ressaltam a predominância de: 

[...] formas de relevos denudacionais cujo modelado constitui- se basicamente em 

colinas amplas e baixas com topos convexos (Dc) e topos aplanados ou tabulares (Dt). 

Os tipos de padrão de formas semelhantes são Dc13, Dc14, Dt11 e Dt12, significando 

que os entalhamentos médios predominantes estão entre 1.750 e 3.750 m. (ROSS e 

MOROZ, 1997, p. 42). 

 

Sobre o Planalto Residual de Marília, Ross e Moroz (1997) destacam a predominância 

de colinas constituídas de topos aplanados, convexos e tabulares. Em comparação ao Planalto 

Centro Ocidental, esta unidade geomorfológica demonstra maiores índices de dissecação, 

conforme apontado pelos referidos autores: 

Os tipos de padrões e formas semelhantes são Dc24 e Dc25, sendo o entalhamento dos 

vales da ordem de 20 a 40m e a dimensão interfluvial média variando de menos de 

250m a 750m e Dt12, com vales pouco entalhados de até 20m e grande dimensão 

interfluvial que varia entre 1.750 a 3.750 mm. (ROSS e MOROZ, 1997, p. 45). 

 

Outras formas de relevo presentes nas BH são as Planícies e Terraços Fluviais 

(associadas a Unidade Morfoestrutural Bacias Sedimentares Cenozóicas) encontradas nos 

fundos de vales, principalmente do baixo curso das bacias hidrográficas.  

As características de relevo inerentes ao Planalto Centro Ocidental têm sido majoritárias 

na área objeto de estudo, abarcando totalmente o baixo e médio curso das BH, até parte de seu 

alto curso. Portanto, nas áreas localizadas no extremo montante, onde estão situadas as 

nascentes dos rios Aguapeí e Peixe, concentram as fisiologias relativas ao Planalto Residual de 

Marília. 

Nas bacias hidrográficas em questão as classes hipsométricas variam entre de 246 a 

721m, sendo os índices mais elevados concentrados nos topos de divisores de água, sobretudo, 

entre o alto- médio curso das BH. Por outro lado, as cotas altimétricas mais baixas predominam 

em fundos de vales especialmente nos baixos cursos (Figura 17). 
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Figura 17- Hipsometria das bacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe 

       
Fonte: SRTM (2000) 

Elaboração: DEGRANDE, E.J.S 
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A distribuição das classes altimétricas na área de estudo demonstra que grande parte do 

território da bacia hidrográfica do rio Aguapeí, ou seja, 31%, está entre 329 a 388 m, enquanto 

apenas 5% desta BH está em áreas com hipsometria que variam entre 536 a 721 m.  

No que concerne a bacia hidrográfica do rio do Peixe, destaca- se a classe altimétrica 

entre 242 a 328 m, correspondente a 30% da BH. Por outro lado, 6% de sua área está entre as 

altitudes mais elevadas, estas, por sua vez, compreendem valores de 536 a 721 m (Gráfico 04). 

 

Gráfico 04- Distribuição percentual das classes hipsométricas nas bacias hidrográficas dos 

rios Aguapeí e Peixe 

 
Fonte: SRTM (2000) 

Elaboração: DEGRANDE, E.J.S 

 

Outra variável associada às características geomorfológicas é a declividade. Seguindo a 

tendência regional, nas BH em questão predominam declives de baixos percentuais. Deste 

modo, na bacia hidrográfica do rio Aguapeí se destaca a classe de gradiente entre 6 a 12%, que 

equivale 37% de sua área. Já a classe menos expressiva é a que apresenta índice de declividade 

superior a 30%, que por sua vez corresponde a uma área de apenas 1% da BH. 

Quanto a bacia hidrográfica do rio do Peixe, metade de seu território (50%) possui 

gradiente de até 6%, enquanto declives acima de 30% representam somente 1% de sua área 

(Figura 18 e Gráfico 05). 
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Figura 18- Declividade nas bacias hidrográficas do rio Aguapeí e Peixe  

       
Fontes: SRTM (2000) e ROSS (1994) 

Elaboração: DEGRANDE, E.J.S 
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Gráfico 05- Distribuição percentual das classes de declividades nas bacias hidrográficas dos 

rios Aguapeí e Peixe 

 
Fontes: SRTM (2000) e ROSS (1994) 

Elaboração: DEGRANDE, E.J.S 

 

4.3 Clima e hidrografia  

 

A conjuntura climática do Oeste Paulista, segundo Boin (2000), encontra- se em uma 

área de transição, onde atuam as massas de ar Tropical Continental (Tc), Tropical Atlântica 

(Ta), Polar Atlântica (Pa) e a Equatorial Continental (Ec), sendo a participação desta última 

menos frequente (Figura 19).  

Portanto, Monteiro (1973) classifica o clima desta região como tropical, o qual está sob 

a influência de massas polares durante o inverno e sistemas tropicais no verão. A média térmica 

anual é de 22o C; já a pluviosidade média anual pode alternar entre 1.200 a 1.500 mm (BOIN, 

2000). 

Boin (2000), ao estudar o clima do Oeste Paulista, em uma escala temporal de 1967 a 

1996, relata a forte relação do relevo sobre os índices pluviométricos. Nas bacias hidrográficas 

em questão, por exemplo, o referido autor salienta que as áreas de maior altitude apresentam 

maiores taxas de chuva, como na zona do Planalto Residual de Marília e nos interflúvios entre 

os rios Aguapeí e Peixe, onde denota- se valores médios de precipitação em torno de 1.400 mm. 

 

 



108 

 

 

 

Figura 19- Atuação das massas de ar que influenciam o clima no Oeste Paulista 

 
Fonte: BOIN (2000) 

 

Em contribuição aos dados apresentados pelo autor supracitado, Andrade (2014), ao 

avaliar a distribuição mensal da precipitação nas BH dos rios Aguapeí e Peixe entre 1975 a 

1999, evidencia volumes de chuvas superiores no alto curso das bacias hirográficas quando 

comparado ao seu médio e baixo curso. As disparidades na distribuição da precipitação são 

apontadas pela autora, entre outros elementos, como fruto das características topográficas, que, 

como já foi visto, sofre decréscimo no sentido montante- jusante. 

Tais características climáticas em concomitância com outros elementos, como por 

exemplo, os processos geológicos- geomorfológicos, representados essencialmente pelos 

aspectos estruturais e topográficos, possuem suma importância na organização da hidrografia 

de uma BH (TUCCI e CLARCK, 1997; ANDRIUCCI et al., 2002). 

No que tange ao Planalto Ocidental Paulista, denota- se que sua rede de drenagem é 

constituída, principalmente, por rios consequentes, influenciados pela estrutura geológica 

regional. Deste modo há notável paralelismo na direção NW entre os rios Tietê, Aguapeí, Peixe 

e Santo Anastácio (IPT, 1981). 

Quanto as bacias hidrográficas aqui analisadas, dispõe de uma área de drenagem 

calculada em 13.196 km2 (Aguapeí) e 10.769 km2 (Peixe). Seus rios principais são homônimos 

as suas BH e apresentam aproximadamente 420 km e 380 km de extensão, respectivamente 
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(CBH-AP, 1997). Ambos possuem canal de 6ª ordem, segundo a classificação de Sthraler 

(1957), além do caráter endorréico (ANDRADE, 2014).  

Segundo Christofololetti (1974), em áreas com camadas geológicas sedimentares 

horizontais são comuns padrões de drenagem do tipo dendrítico os quais demonstram 

configuração arbórea, ou seja, com características similares a uma árvore onde seu tronco faz 

alusão ao rio principal, enquanto seus galhos representam seus tributários. Este padrão 

caracteriza a rede de drenagem dos rios Aguapeí e Peixe, conforme destacado por Andrade 

(2014).  

 

4.4 Tipos de solos   

 

Formados como consequência da ação climática sobre rochas, preponderantemente, 

areníticas do grupo Bauru, além de irrisórios afloramentos basálticos da Formação Serra Geral, 

os solos que abarcam a área de estudo, segundo Boin (2000), são, de modo geral, pouco ácidos 

e pobres em argila, porém, com grande quantidade de areia em sua composição, o que lhes 

permitem a boa drenagem e maior profundidade.  

De acordo com o mapeamento pedológico realizado por Rossi (2017), para o estado de 

São Paulo, nas BH em questão encontram- se cinco grupos de solos: Argissolos (Vermelhos; 

Vermelho- Amarelo), Latossolos (Vermelho; Vermelho- Amarelo), Neossolos (Quartzarênicos, 

Flúvicos e Litólitos), Gleissolos Háplicos e Planossolos Háplicos (Figura 20). 

Os Argissolos são os tipos de solos majoritários nas BH, distribuídos desde o alto até 

seu baixo curso, sendo definidos pela Santos et al. (2018, p.85-86) como: 

[...] constituídos por material mineral, que tem como características diferenciais a 

presença de horizonte B textural de argila de atividade baixa ou alta conjugada com 

saturação por bases baixas ou caráter alítico. O horizonte B textural (Bt) encontra-se 

imediatamente abaixo de qualquer tipo de horizonte superficial, exceto o hístico, sem 

apresentar, contudo, os requisitos estabelecidos para ser enquadrado nas classes dos 

Luvissolos, Planossolos, Plintossolos ou Gleissolos. 

 

Esta classe de solos ocorre em relevos que apresentam desde características 

relativamente suavizadas até os mais ondulados (INSTITUTO AGRONÔMICO DE 

CAMPINAS- IAC, 1999). As características texturais dos Argissolos são apontadas por 

Lombardi Neto et al. (1991) apud Oliveira et al. (1999), como condicionantes para a baixa ou 

muito baixa resistência aos processos erosivos. 
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Figura 20- Tipos de solos nas bacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe 

 
Fonte: ROSSI (2017) 

 Elaboração: DEGRANDE, E.J. S 
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Foram identificados Argissolos das classes Vermelho e Vermelho- Amarelo. O primeiro 

subgrupo está restrito a um pequeno trecho do médio curso de ambas as BH e constitui apenas 

0,3% de seu território (Gráfico 06). As características mineralógicas da rocha matriz, com teores 

mais altos de ferro, permitem que os Argissolos Vermelhos apresentem teor de argila em seu 

horizonte subsuperficial mais elevado do que no horizonte superficial (SANTOS et al., 2018). 

 

Gráfico 06- Distribuição percentual dos tipos de solos nas bacias hidrográficas rios Aguapeí e 

Peixe 

Fonte: ROSSI (2017) 
Elaboração: DEGRANDE, E. J. S 

 

Já no que concerne aos Argissolos Vermelho- Amarelos, compreendem grande parte 

das BH, sendo a classe de solos de maior ocorrência, compreendendo 73% da bacia hidrográfica 

do Aguapeí e 78% da BH do rio do Peixe. De acordo com a SANTOS et al. (2018), estes solos 

são categorizados entre profundos a muito profundos, possuindo textura que varia entre média 

e argilosa. Seu horizonte B textural apresenta cores vermelho- amareladas, como consequência 

do dióxido de ferro dos tipos hematita e goethita. 

Os Latossolos são típicos de regiões equatoriais e tropicais, sendo os solos de maior 

ocorrência no Brasil. No estado de São Paulo, eles correspondem a 50% dos solos mapeados, 

de acordo com Oliveira (1999), enquanto na área de estudo eles são a segunda classe pedológica 

mais ocorrente.  
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Assim, identificou- se nas BH em questão os Latossolos do tipo Vermelho e Vermelho- 

Amarelo. A primeira classe equivale a 20% do território da bacia hidrográfica do rio Aguapeí 

e a 16% no do Peixe; por outro lado, os Latossolos Vermelho- Amarelo representam apenas 

0,2% e 0,1% da área das BH dos rios Aguapeí e Peixe, respectivamente (Gráfico 06). 

Segundo a SANTOS et al. (2018), os Latossolos são considerados, de modo geral, solos 

bastante evoluídos, com elevado estágio de intemperização e fortemente ou bem drenados. Tal 

fator está associado a sua localização que, normalmente, ocorre em áreas de relevo planos e 

suavemente ondulados, o que permite maior capacidade de infiltração e tolerância a processos 

erosivos (LOMBARDI NETO et al., 1991 apud OLIVEIRA, 1999).  

Na área em questão os Latossolos estão distribuídos por todos os compartimentos das 

bacias hidrográficas, embora concentrados no baixo curso das mesmas, encontrados 

principalmente entre gradientes de 6% a 12%.  

Outro grupo de solos identificado na área estudada são os Neossolos os quais, segundo 

Oliveira (1999), constituem matéria orgânica ou mineral inferior a 40 cm de profundidade, além 

de não apresentarem horizonte B diagnóstico. Neste sentido, o IAC (1999) reitera que os 

Neossolos correspondem a solos rasos, isto é, com baixo desenvolvimento pedogenético, além 

de, em alguns casos, serem abundantes em areias quartzosas. As classes de Neossolos 

observados nas BH são: Quartzarênicos, Flúvicos e Litólicos.  

Situado apenas nas adjacências da foz do rio do Peixe, o Neossolo Quartzarênico dispõe 

de textura arenosa de cor amarelada e perfil considerado uniforme. Sua formação está 

condicionada, entre outros elementos, à relevos planos e suave ondulados, o que inicialmente 

denota certa estabilidade à processos erosivos, entretanto, seu caráter arenoso indica notável 

suscetibilidade à remoção dos solos (SANTOS et al., 2018). 

Os Neossolos Flúvicos, por sua vez, são solos resultantes de sedimentos aluviais. 

Possuem horizonte A sobre o horizonte ou camada C, os quais apresentam aspecto flúvico ao 

longo de 150 cm de seu perfil (SANTOS et al., 2018). Outrossim, são observados nos fundos 

de vales dos rios Aguapeí e Peixe. 

Segundo o IAC (1999), os Neossolos Litólicos são inerentes a relevos com maiores 

índices de dissecação, ocorrentes principalmente em áreas escarpadas e serranas. Nas bacias 

hidrográficas aqui estudadas esta classe de solo se concentra, sobretudo, em seu alto curso, no 

Planalto Residual de Marília.  

Quanto aos Gleissolos, possuem estreita relação com áreas de planícies aluviais, sujeitas 

a inundações periódicas. Sua textura pode variar entre arenosa à argilosa. De acordo com o 
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IBGE (2015) a presença de umidade característica destes tipos de solos é evidenciada em sua 

coloração que demonstra certa tendência a tons acinzentados, porém, também ocorrendo 

Gleissolos com tons azulados ou esverdeados. SANTOS et al. (2018) ao defini-los, destaca as 

seguintes características: 

 

Compreendem solos minerais, hidromórficos, que apresentam horizonte glei 

dentro de 50 cm a partir da superfície ou a profundidade maior que 50 cm e 

menor ou igual a 150 cm desde que imediatamente abaixo de horizontes A ou 

E (com ou sem gleização) ou de horizonte hístico com espessura insuficiente 

para definir a classe dos Organossolos. (SANTOS et al., 2018, p. 91). 

 

Constatou- se na área de estudo Gleissolos do tipo Háplico, que é qualificado por não 

possuir caráter teomórfico (ausência de material sulfúrico), sálico (presença de material sálico) 

e melânico- horizonte H inferior a 40 cm- (SANTOS et al., 2018). Sua presença nas BH ocorre 

nas adjacências da rede de drenagem, em áreas de baixa declividade, - até 6%- com maior 

notabilidade em seu baixo curso. 

Os Planossolos, por fim, se restringem a uma pequena porção situada na extrema jusante 

das BH. Assim como na classe de solo anterior, os Planossolos estão associados a relevos de 

baixa declividade em áreas aplainadas. Apresentam em seus horizontes A ou E material 

mineral, tendo em sua subsequência o horizonte B plânico, podendo ser imperfeitamente 

drenado (SANTOS et al., 2018). 

A categoria de Planossolos encontrado na área em questão são do tipo háplicos, e, 

embora possa ter elevado valor nutricional, suas características físicas- com o horizonte B mais 

adensado- repercute em limitações quanto a penetração de raízes (SANTOS et al., 2018). 

Sobre este meio físico apresentado, a sociedade do Oeste Paulista vem se 

desenvolvendo, em um processo histórico marcado por mudanças no uso e cobertura da terra e 

consequentemente, em novas relações entre sociedade e natureza. 

 

4.5 Histórico de ocupação, uso e cobertura da terra 

 

Originalmente, o Oeste Paulista era dominado por vasta área de Floresta Estacional 

Semidecidual e, ao sul do rio do Peixe, havia revestimento vegetal característico do Cerrado 

(SAMPAIO, 1890). Segundo o levantamento realizado pela Comissão Geográfica e Geológica 

do Estado de São Paulo- CGG (1913), até o início do século XX grande parte desta região 

estava situada em uma área denominada de terrenos desconhecidos e em exploração (Figura 

21). 
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                 Figura 21: Mapa do estado de São Paulo no início do século XX    

      

                                                                Fonte: CGG (1913) 

 

Entremeado nesta paisagem natural, estavam os nativos indígenas, sendo estes os 

primeiros a ocuparem as terras do Planalto Ocidental Paulista, representados pelos Caiangues 

ou Coroados, os quais fixaram- se em parte das bacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe 

(MONBEIG, 1984). 

Segundo Leite (1998), já nas primeiras décadas do século XX esta região vivenciou a 

expansão ferroviária, com o intuito de efetivar a ocupação do oeste do estado. Tal processo teve 

como principal objetivo o escoamento da produção agrícola, sobretudo o café que, de acordo 

com Boin (2000), ocorreu de modo concomitante à instalação das linhas férreas. Neste contexto, 

surgiram na região os primeiros povoados e vilas que por sua vez originaram as primeiras 

cidades (LEITE, 1998). 

Deste modo, o histórico de ocupação do Oeste Paulista é marcado pela supressão de sua 

vegetação primária, além da dizimação dos povos nativos. Esta relação adversa entre o meio 

natural e suas transformações advindas do “progresso” imposto pelos desbravadores, foi 

ressaltada por Boin (2000, p. 1): 

[...] a marcha para o oeste, considerada nas suas relações com o solo, não apareceu 

como uma conquista valiosa, mas uma devastação sem freio, pois a forma apressada 

de fazer fortuna, mais importante que o interesse pela posse da terra e a fascinação 

pelas vastas extensões de espaços verdes, empurrava, cada vez mais os pioneiros no 

sentido ocidental. A ocupação das terras no estado de São Paulo demonstra que nunca 

houve amor pela terra, mas que a filosofia dos pioneiros sempre foi usar e não cuidar. 
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A expansão cafeeira na região incentivou a chegada de trabalhadores rurais, 

principalmente imigrantes (europeus e asiáticos), além de migrantes brasileiros (CBH-AP, 

1997). Nos espigões das bacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe, a ocupação se iniciou 

somente após 1930, sob o avanço da frente cafeeira (BOIN, 2000). Esta cultura teve seus 

momentos de auge, porém, também de declínios, seja devido a crises econômicas ou a 

intempéries climáticas causadas por fortes geadas (CBH-AP, 1997).  

Ao longo das décadas subsequentes do século XX, de acordo com o CBH-AP (1997), a 

área de estudo vivenciou certa diversificação na produção agropecuária, como o cultivo do 

algodão, amendoim e a implantação de grandes fazendas para a criação de gado, essencialmente 

em áreas de solos já desgastados pelo excessivo uso agrícola.  

Todavia, entre o final do século XX e início do XXI o oeste do estado passou a vivenciar 

uma nova conjuntura econômica, ou seja, a expansão da cana- de- açúcar (ver capítulo 5). Nas 

BH em questão, a medida em que a cana- de- açúcar avança, nota-se a reorganização das formas 

de uso da terra.   

 Portanto, ao analisar o uso e cobertura da terra nas bacias hidrográficas entre 2002 a 

2019, verificou- se que em 2002 a principal classe de uso na bacia hidrográfica do rio Aguapeí 

era a pastagem a qual ocupava 64,6% do território. As demais classes demonstraram os 

seguintes percentuais: Solo Exposto (15,4%), Cobertura Florestal (8,9%), Cana-de-açúcar 

(6,6%), Outras lavouras (3,2%), Área urbana (1%) e Corpos d’água (0,3%) (Figura 22 e Gráfico 

07). 

Já em 2019, a classe Cana- de- Açúcar passou a ocupar 38,1% da área da bacia 

hidrográfica do rio Aguapeí, tornando-se a mas representativa categoria de uso da terra. As 

outras classes que compreendem esta BH e suas respectivas porcentagens foram: Solo exposto 

(4%), Pastagem (37,7%), Cobertura Florestal (14,4%), Outras lavouras (4,6%), Área urbana 

(1%) e Corpos d’água (0,3%).   

Na BH do rio do Peixe, no período de 2002, a Pastagem também foi a classe de uso mais 

ocorrente, a qual abrangeu 75% de sua área. Quanto as outras formas de cobertura e uso da 

terra, apresentaram os seguintes percentuais: Solo exposto (12,2%), Cobertura florestal (6%), 

Cana-de-açúcar (3,5%), Corpos d’água (2%), Área urbana (1%) e Outras lavouras (0,3%). 
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Figura 22- Uso e Cobertura da terra nas bacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe         

    
Fontes: LADSAT 7 e 8 (2021); MAPBIOMAS (2020) 

Elaboração: DEGRANDE, E.J.S 
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             Gráfico 07- Uso e cobertura da terra nas bacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe 

(2002-2019) 

 
Fontes: LANDSAT 7 e 8 (2021) e MAPBIOMAS (2020) 

Elaboração: DEGRANDE, E.J.S 

 

 

No que tange a bacia hidrográfica do rio do Peixe, no período de 2019, a Pastagem 

continuou sendo a principal categoria de uso, equivalente a 44% do território. A Cana- de- 

açúcar representou 20% da área da BH. Quanto ao Solo Exposto, sua área foi de 13%, enquanto 

a Cobertura florestal representou 11%. As categorias Outras lavouras, Corpos d’água e Área 

urbana obtiveram percentual de 9%, 2% e 1%, respectivamente. 
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Como reflexo de políticas econômicas de incentivo à expansão açucareira para o Oeste 

Paulista nas últimas décadas, houve nas BH significativa redução da área destinada à pastagem 

dando, portanto, lugar à cana- de- açúcar.  

Esta realidade foi mais expressiva na bacia hidrográfica do rio Aguapeí onde a cana- de- 

açúcar se tem tornado a classe mais representativa desde 2019. Embora na BH do rio do Peixe 

a pastagem ainda seja a categoria de uso da terra mais representativa, ao longo da série histórica 

considerada verificou- se drástica redução desta classe e consequentemente o aumento das áreas 

com cana- de- açúcar. 

Cabe ressaltar que a classe Cobertura Florestal tem sofrido aumento percentual em 

ambas as BH, resultante do estabelecimento de áreas ambientalmente protegidas como o Parque 

Estadual do Aguapeí (PEA) e o Parque Estadual do Peixe (PEP). Estas Unidades de 

Conservação foram criadas respectivamente pelos Decretos Estaduais no 43.269 de 2 de julho 

de 1998 e no 47.095 de 18 de setembro de 2002 (SÃO PAULO, 1998; 2002). 

A implantação destes parques foi uma exigência à Companhia Energética de São Paulo- 

CESP- ao cumprimento da Resolução CONAMA no 2 de 18 de abril de 1996, como reparação 

aos danos ambientais causados pela instalação da Usina Hidrelétrica Engenheiro Sérgio Motta. 

Sendo assim, o Artigo 1o desta resolução estabelece que: 

 

Para fazer face à reparação dos danos ambientais causados pela destruição de florestas 

e outros ecossistemas, o licenciamento de empreendimentos de relevante impacto 

ambiental, assim considerado pelo órgão ambiental competente com fundamento do 

EIA/RIMA, terá como um dos requisitos a serem atendidos pela entidade licenciada, 

a implantação de uma unidade de conservação de domínio público e uso indireto, 

preferencialmente uma Estação Ecológica, a critério do órgão licenciador, ouvido o 

empreendedor (BRASIL, 1996, [s. p]).                  
                   

De acordo com o Plano de Manejo dos Parques Estaduais Aguapeí (2010) e Peixe 

(2009), a área do PEA está situada entre os municípios de Castilho, São João do Pau d'Alho, 

Nova Independência, Monte Castelo, Guaraçaí e Junqueirópolis. Já a PEP abrange áreas dos 

municípios de Ouro Verde, Dracena, Presidente Venceslau e Piquerobi. 

A relação adversa entre o processo de ocupação do Oeste Paulista e o meio natural, dada 

inicialmente pela supressão da vegetação original para o plantio do café, pode ser observada 

atualmente, principalmente, sob a expansão indiscriminada da cana- de- açúcar, como veremos 

no capítulo a seguir.                

 

 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Usina_Hidrel%C3%A9trica_Engenheiro_S%C3%A9rgio_Motta
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5 A EXPANSÃO DA CANA- DE- AÇÚCAR E SUA RELAÇÃO COM OS ÍNDICES DE 

APROPRIÇÃO DAS SUBBACIAS HIDROGRÁFICAS DOS RIOS AGUAPEÍ E PEIXE 

E PRESSÃO DIRETA DE SEUS CANAIS DE DRENAGEM E COM O USO DE 

AGROTÓXICOS  

 

5.1 Do advento da cana- de- açúcar no Brasil à sua expansão ao Oeste Paulista 

 

Os primórdios do cultivo da cana- de- açúcar no Brasil datam desde o período colonial, 

século XVI, por volta de 1530 quando pequenos engenhos, movidos por boi ou cavalos, foram 

instalados na região nordeste, com destaque para a costa Pernambucana e o Recôncavo Baiano 

(SZMRECSÁNI, 1979; SCHWARTZ, 1998; NOVAES e ALVEZ, 2007). O principal produto 

da cana neste período era o açúcar, que por sua vez, foi largamente exportado para a metrópole 

portuguesa, abastecendo o mercado consumidor europeu (BRANDÃO, 1984). 

Esta conjuntura econômica foi preponderante entre os séculos XVI e final do XVII, 

entretanto, crises neste setor foram recorrentes, marcadas pela competição do açúcar produzido 

na América Central (FURTADO, 2007). Fatores como a introdução de novos equipamentos no 

processo de fabricação do açúcar caribenho, repercutindo no aumento da produtividade, além 

da proximidade desta região com o mercado consumidor europeu, desencadearam no fim do 

domínio da produção açucareira brasileira no período colonial (FURTADO, 2007). 

O colapso do setor açucareiro da então colônia portuguesa perdurou todo o século 

XVIII, todavia, segundo Schwartz (1988), em algumas capitanias, como as de Pernambuco e 

Bahia, a produção de açúcar não cessou, mesmo com as oscilações nos preços decorrentes do 

contexto político-econômico internacional. 

Os primeiros sinais de reavivamento da produção açucareira brasileira só ocorreram 

entre o fim do século XVIII e início do século XIX. Este processo foi condicionado, sobretudo, 

pelo aumento populacional na Europa, desencadeado pela Revolução Industrial e, 

consequentemente, o crescimento na demanda pelo açúcar (SIMONSEN, 2005). 

Em São Paulo, o cultivo da cana- de- açúcar esteve concentrado, até o fim do século 

XIX, entre o território litorâneo e parte do interior conhecido geomorfológicamente como 

Depressão Periférica (RODRIGUES e ROSS, 2020). Já em 1890 houve a expansão açucareira 

à outras áreas interioranas, abrangendo cidades do Planalto Ocidental Paulista, tais como 

Araraquara, Sertãozinho e Franca “fazendo com que, além da Floresta Pluvial Atlântica, áreas 
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de campo cerrado que cobriam as colinas amplas dessa região começassem a sentir os efeitos 

da implantação dos canaviais” (RODRIGUES e ROSS, p. 110, 2020). 

No início do século XX, o Brasil vivenciou as primeiras experiências com o álcool 

combustível. Segundo Carvalho et al. (2013), este fato tem auxiliado no aumento da produção 

canavieira, especialmente, após a década de 1930 quando o governo sancionou o Decreto no 

19.717 de 20 de fevereiro de 1931, tornando obrigatório o acréscimo de 5% de álcool na 

gasolina importada (BRASIL, 1931).  

Neste período, de acordo com Szmrecsányi (1979), a produção do álcool correspondia 

ao excedente de cana não utilizado na geração do açúcar, porém, gradativamente as ações do 

governo contribuíram para o fortalecimento econômico a partir da venda do álcool como 

combustível. 

Dentre as medidas estabelecidas, a criação em 1933 do Instituto do Açúcar e do Álcool 

- IAA- pelo Decreto no 22.789 de 01 de junho de 193315, foi um importante passo para a 

organização do setor sucroalcooleiro em território nacional, tendo como principais objetivos: 

 

a) Assegurar o equilíbrio interno entre as safras anuais de cana e o consumo de açúcar, 

mediante a aplicação obrigatória de uma quantidade de matéria-prima, a determinar, 

ao fabrico do álcool; 

b) Fomentar a fabricação do álcool anidro, mediante a instalação de destilarias centrais 

nos pontos mais aconselháveis, ou auxiliando as cooperativas e sindicatos de usineiros 

que para tal fim se organizarem, ou os usineiros individualmente, a instalar destilarias 

ou melhorar suas instalações atuais (BRASIL, 1933, Art 4, [s. p]).  
 

Para Azevedo (1958), a criação do IAA foi o resultado de cobranças feitas pelos 

produtores do setor canavieiro no intuito de que o estado pudesse auxiliar nas mediações de 

divergências de interesses entre produtores e fornecedores. Neste âmbito, Lima (1992), afirma 

que o papel do IAA foi de defender as empresas sucroalcooleiras, seja no controle de preços, 

na definição de quotas de produção, etc.  

De acordo com Szmrecsanyi e Moreira (1991) no período entre 1939-1945, marcado 

pela Segunda Guerra Mundial, o episódio conhecido como Batalha do Atlântico impactou 

diretamente o transporte de mercadorias entre as regiões nordeste e sul do Brasil, sobretudo o 

açúcar, essencialmente transportado por cabotagem entre estas regiões. Segundo os autores, 

naquele momento a navegação costeira tinha importância muito maior do que nos dias atuais, 

uma vez que o transporte interno possuía deficiências, não conseguindo atender as demandas 

de deslocamento de mercadorias. 

 
15 Revogado pelo Decreto n° 99.999 de 11 de janeiro de 1991. 
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Tal fato gerou grande descompasso entre as áreas de produção e consumo, visto que 

enquanto a região nordeste do Brasil possuía a maior produção do açúcar, as áreas do centro-

sul, principalmente os estados do Rio de Janeiro e São Paulo, detinham o maior mercado 

consumidor (SZMRECSANYI e MOREIRA, 1991).  

Sendo assim, uma das principais consequências deste contexto histórico, conforme 

afirmam Szmrecsanyi e Moreira (1991), foi a transferência do eixo de produção dos estados do 

nordeste para os do centro-sul do Brasil. Desde então, o estado de São Paulo vem se destacando 

na produção tanto do açúcar como do álcool, se consolidando como principal produtor desde a 

década de 1950 (SHIKIDA, AZEVEDO e VIAN, 2011). 

Mesmo com o esforço do governo no fomento da produção do álcool combustível, 

somente em meados da década de 1970 que iniciativas legais alavancaram significativamente 

o setor sucroalcooleiro, como a criação do Programa Nacional do Álcool (PRÓALCOOL), 

instituído pelo Decreto no 76.593 de 14 de novembro de 1975 (BRASIL, 1975). Os objetivos 

primordiais deste programa eram expandir o consumo e, consequentemente, a produção do 

álcool em território nacional, além de assegurar o suprimento da indústria química 

(SZMRECSANYI, 1979). 

A conjuntura histórica da origem do PROÁLCOOL é inerente à crise internacional do 

petróleo que assolou diversos países na década de 1970. Segundo Carvalho et al. (2013), um 

dos principais reflexos deste descompasso econômico foi o aumento demasiado nos preços dos 

barris de petróleo, o qual praticamente quadruplicou a partir de 1973, no evento denominado 

como Primeiro Choque do Petróleo. 

Neste período, conhecido como a primeira fase do PROÁLCOOL, a ideia inicial era 

chegar a produção de 3 bilhões de litros de álcool entre 1975 a 1979. Devido a melhor 

infraestrutura, o estado de São Paulo foi o que mais se beneficiou com o avanço no cultivo da 

cana- de- açúcar pois, de acordo com Bray, Ferreira e Ruas (2000), cerca de 47% dos projetos 

de destilarias anexas16 e 31,5% de destilarias autônomas17 se concentravam neste estado. 

O segundo choque do petróleo ocorreu em 1979, quando o valor do barril teve o aumento 

de U$$ 12 para U$$ 18, o que incentivou a ascensão da produção do álcool em pelo menos 

quatro vezes até 1985, marcando a segunda fase do PROÁLCOOL (BRAY, FERREIRA e 

 
16

 “As destilarias anexas eram aquelas implantadas junto com as usinas de açúcar” (RODRIGUES e ROSS, p.115, 

2020). 
17

 “As destilarias autônomas eram unidades independentes das usinas de açúcar, podendo ser derivadas de antigos 

alambiques” (RODRIGUES e ROSS, p.115, 2020). 
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RUAS, 2000). Neste período denota- se uma mudança gradativa no que atine ao principal 

produto oriundo da cana, ou seja, se até o início da década de 1980 o açúcar se destacava, a 

partir deste momento, a produção do álcool passa a ter maior relevância (UNICA, 2021). 

Neste contexto de aceleração da produção canavieira, o estado de São Paulo, visando 

“equilibrar a economia regional” criou em 1980 o programa intitulado Bases para um Plano de 

Desenvolvimento do Oeste do Estado de São Paulo (PRÓOESTE) (SÃO PAULO, 1980). 

Dentre os objetivos ressalta- se: 

 

Aproveitamento da infraestrutura existente, sem necessidade de investimentos 

públicos adicionais para a sua consecução; Interiorização do desenvolvimento pelo 

fortalecimento das economias regionais; e preservar e ampliar a oferta de alimentos, 

bem como, manter a expressiva participação do setor agropecuário na pauta da 

exportação (SÃO PAULO, p. 2, 1980).  

 

Inserido nos planos do PRÓOESTE, foi estabelecido o Programa de Expansão 

Canavieira para a Produção de Combustível do Estado de São Paulo- PRÓCANA, o qual teve 

como proposta conduzir a expansão da cana- de- açúcar para o interior do estado, evitando que 

terras destinadas à produção de alimentos fossem ocupadas pela cana- de- açúcar (SÃO 

PAULO, 1980). 

Assim, o oeste do estado foi dividido entre três regiões de acordo com sua maior ou 

menor possibilidade de expansão da cana- de- açúcar, sendo elas: 1) Área Altamente Prioritária, 

2) Área Medianamente Prioritária e 3) Área não Prioritária (BRAY, FERREIRA e RUAS, 

2000) (Figura 23).  

Figura 23- Expansão alcooleira no oeste de São Paulo de acordo com o PRÓOESTE 

(1980) 

 
Fonte: IAA (1980) 

Elaboração: BRAY, FERREIRA E RUAS (2000) 
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A primeira área abarca as regiões de Presidente Prudente, Araçatuba, Bauru e o oeste 

da região de São José do Rio Preto- estas, por sua vez, se destacam pela facilidade de aprovação 

ou de ampliação de novas destilarias-; a segunda corresponde as regiões de Marília e o centro 

leste de São José do Rio Preto, sendo a aprovação de projetos dependente de um estudo mais 

detalhado. Já as demais regiões compreendem áreas em que a instalação ou ampliação de 

destilarias estão sujeitas a uma avaliação rigorosa da Comissão Executiva Nacional do Álcool 

(CENAL). 

Portanto, por meio do PROÁLCOOL e PRÓOESTE, houve um aumento significativo 

no número de destilarias rumo ao Planalto Ocidental Paulista, resultantes de grandes 

investimentos aplicados nesta região. Por consequência, entre 1975 e 1983, dos 74 projetos para 

a implantação de destilarias no estado de São Paulo, 52, ou 70% destes, foram destinados às 

áreas prioritárias do PRÓCANA (BRAY, FERREIRA e RUA, 2000). 

O terceiro período do PROÁLCOOL- pós 1986- foi marcado pela crise no setor, 

ocasionada por diversos fatores, dentre eles: o descontentamento do consumidor pelo carro 

movido à álcool combustível e a queda no preço do petróleo (SHIKIDA, 1998; TÁVORA, 

2011). A desconfiança acerca do carro à álcool pelo consumidor estava associada aos problemas 

no funcionamento do veículo em dias mais frios. Em paralelo, a diminuição no preço da 

gasolina e o aumento no valor do álcool hidratado refletiram na preferência do consumidor pelo 

carro à gasolina (SHIKIDA, 1998; TÁVORA, 2011). 

Como consequência, Shikida (1998) salienta que, se no início da década de 1980 mais 

de 90% dos carros vendidos no Brasil eram à álcool, já em 1989 esse percentual chega a 12,25% 

e a apenas 3,6% em 1995. 

Segundo Barreto e Thomaz Júnior (2020) após período de 1979- 1986 houve a 

diminuição de recursos voltados a implantação de novas usinas, entrando este setor em 

recessão, repercutindo no fechamento de unidades, sobretudo no Estado de São Paulo 

(BARRETO e THOMAZ JÚNIOR, 2020). 

A partir da década de 2000, um novo contexto político-econômico revigora a produção 

de álcool no Brasil, ou seja, o crescimento da frota de veículos bicombustíveis, denominados 

veículos flex. Deste modo, em 2003, passa a ser vendido no Brasil o primeiro automóvel 

bicombustível, chegando a 48 mil veículos flex vendidos neste ano; já em 2004 este total chega 

a 330 mil (TEIXEIRA, 2005).  
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Como resultado, a produção de álcool anidro18 se manteve praticamente estável, 

enquanto a do álcool hidratado19 teve aumento de 140%, considerando os biênios de 2003-2004 

e 2016-2017 (UNICA, 2019). Assim, em 2017 cerca de 90% dos automóveis licenciados 

apresentavam a tecnologia flex fuel (ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS FABRICANTES DE 

VEÍCULOS AUTOMOTORES- INFAVEO-, 2017). 

O aumento da produção alcooleira na fase atual do PROÁLCOOL teve a relevante 

contribuição do desenvolvimento tecnológico neste setor. Embora a mecanização agrícola no 

Brasil tenha seu limiar no fim da década de 1950, o alto preço desses equipamentos dificultava 

sua aquisição pelos produtores (AMATO NETO, 1985). Segundo Rodrigues e Ross (2020), 

somente nos anos 2000 houve a difusão no uso de colheitadeiras, impulsionado pelo 

vigoramento de leis ambientais que tornaram proibido a queima da cana- de- açúcar assim como 

o uso de mão de obra braçal no processo de colheita. 

Outro fator que tem incidido sobre a ascensão da produção alcooleira neste momento 

foi a demanda mundial por alternativas energéticas, especialmente as consideradas energia 

limpa, como preconizado pelo Protocolo de Kyoto, no final do século XX (CAMARA, 

CALDARELLI, 2016). 

Assim, a questão do uso de etanol como combustível caracterizado como energia limpa 

tem sustentado o discurso do setor sucroenergético diante das preocupações climáticas 

mundiais. Todavia, Rodrigues e Ross (2020) ressaltam que o uso do álcool combustível também 

gera emissões de poluentes- mesmo que em menores proporções quando comparado aos 

combustíveis derivados do petróleo. 

Thomaz Júnior (2008, p. 22), ressalta que a motivação para a aposta de um modelo de 

energia renovável estava fundamentada “na sustentabilidade ambiental/social da 

produção/fornecimento de energia, em bases sociais e organizativas, que pudessem responder 

ao bem-estar de produtores e consumidores”. Entretando, o autor destaca que diante da: 

 

[...] tomada de assalto do grande capital das ideias originais dos grupos e setores 

sociais que reivindicavam autonomia e esquema político e econômico sustentável para 

a produção de energia, o que se tem é a hegemonização desse tema, pelos interesses 

dos grandes conglomerados empresariais oligopolistas que subverteram o ideário 

inicial, a partir do momento que fizeram valer seus interesses econômicos de controlar 

a produção/distribuição/circulação de energia e, consequentemente, usufruir de mais 

uma possibilidade para a maximização dos seus lucros (THOMAZ JÚNIOR, p. 22). 

 
18

 De acordo com o Novacana (2021), o etanol hidratado possui em sua composição de 95,1% a 96% de álcool, 

sendo o restante constituído por água.  
19

 O etanol anidro apresenta 99,6% de álcool e é misturado à gasolina a fim de baratear o combustível.  No Brasil, 

a adição de etanol anidro à gasolina é de aproximadamente 20% (NOVACANA, 2021). 
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O principal reflexo desta nova demanda pelo etanol combustível foi o crescimento 

exponencial da área destinada ao cultivo de cana- de- açúcar. No estado de São Paulo, cerca de 

2,5 milhões de hectares de área foram utilizados para a produção canavieira em 2000. Em 2019, 

esse valor evoluiu para 5,7 milhões de hectares (MAPBIOMAS, 2020). 

Na mesma tendência, o oeste do estado20 vem apresentando crescimento vertiginoso. A 

exemplo disso, em 2000 a área plantada de cana- de- açúcar apresentava cerca de 350 mil ha 

(correspondendo a 14,4% da cana- de- açúcar plantada no estado). Em 2019, esse valor sofreu 

aumento significativo, ou seja, cerca de 2,5 milhões de ha, representando 43,3% das áreas 

destinadas à cana no estado de São Paulo (MAPBIOMAS, 2020) (Gráfico 08). 

 

Gráfico 08- Área com cana- de- açúcar no estado de São Paulo e Oeste Paulista (2000- 2019) 

  
Fonte: MAPBIOMAS (2020) 

Elaboração: DEGRANDE, E.J.S 

 

Inseridas no contexto de expansão canavieira do Oeste Paulista, as bacias hidrográficas 

estudadas neste trabalho vêm sofrendo com o avanço desta cultura nas últimas décadas, 

conforme será abordado no item a seguir. 

 

  5.1.1 Evolução da área de cana- de- açúcar nas bacias hidrográficas dos rios Aguapeí e 

Peixe 

 

A expansão de áreas destinadas à produção canavieira nas bacias hidrográficas objeto 

de estudo está intrínseca à implantação de usinas sucroalcooleiras na região. Ao analisar a 

 
20

 Considerou-se como Oeste Paulista as Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos (UGRHIs) situadas 

no extremo oeste do estado, sendo elas: Aguapeí, Peixe, Pontal do Paranapanema, Turvo e Grande, Baixo Tietê e 

São José dos Dourados. 
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distribuição das usinas buscou- se relacionar o período de sua instalação com o contexto 

histórico- econômico que as impulsionaram.  

Portanto, considerou- se cinco momentos importantes; o primeiro (antes de 1975), 

precede a criação do PROÁLCOOL e se refere ao período em que a expansão de usinas 

sucroalcooleiras nas BH ocorreram sem o investimento incisivo do governo. Os demais 

momentos estão inerentes às quatro fases do PROÁLCOOL, desde a sua implantação em 1975 

até os dias atuais.  

Ao mapear a implantação das usinas (Figura 24) verificou- se que anteriormente ao ano 

de 1975 havia apenas três na área de estudo. Duas delas instaladas no território da bacia 

hidrográfica do rio do Peixe e apenas uma localizada na BH do rio Aguapeí. Cabe ressaltar que 

entre as destilarias criadas antes de 1975, duas tem sofrido grave crise financeira nos últimos 

anos, desencadeando no decreto de falência pela justiça em 2017, sendo elas a Usina da Alta 

Paulista (USALP)- situada no município de Junqueirópolis- e a Floralco, pertencente ao 

município de Flórida Paulista (NOVACANA, 2021; PORTAL PRUDENTINO, 2018).  

Após a implantação do PRÓALCOOL em 1975 verificou- se o gradativo aumento na 

instalação de indústrias sucroalcooleiras. Em sua primeira fase (1975-1979), foram instaladas 

na área de estudo duas usinas, ambas na bacia hidrográfica do rio Aguapeí. Já na segunda fase 

do PRÓALCOOL (1980-1985) foi instituído o PRÓOESTE, contribuindo para o fomento da 

frente canavieira ao extremo oeste do estado de São Paulo. Neste período, quatro novas usinas 

foram construídas, três na BH do rio Aguapeí e uma na do Peixe. 

Todavia, a criação do PRÓOESTE veio seguida de uma grande crise durante a terceira 

fase do PRÓALCOOL (1986-2000), a qual levou o governo a minimizar os subsídios 

destinados à produção de etanol (UNICA, 2021), como já discutido no item 5.1. Nesta fase, 

quatro novas destilarias foram instaladas, sendo três na BH do rio Aguapeí e uma na do Peixe. 

Embora seja o mesmo número que na segunda fase do PRÓALCOOL, cabe ressaltar que esta 

última durou apenas 5 anos, enquanto a terceira fase perdurou por 14 anos.   

Nas bacias hidrográficas em questão, a intensificação da expansão canavieira ocorreu 

especialmente a partir dos anos 2000, já no período caracterizado como quarta fase do 

PRÓALCOOL. O surgimento dos veículos bicombustíveis, assim como o consequente aumento 

na frota de automóveis com esta tecnologia, deu um novo impulso à expansão de destilarias 

sucroalcooleiras. 



127 

 

 

 

Figura 24- Implantação das usinas sucroalcooleiras nas bacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe 

 
Fontes: NOVACANA (2021) e MAPBIOMAS (2020) 

Elaboração: DEGRANDE, E.J.S 
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Deste modo, entre 2001 e 2008 houve o acréscimo de nove indústrias de açúcar e álcool 

nas bacias hidrográficas, majoritariamente instaladas em municípios correspondentes a BH do 

rio Aguapeí- 7- tendo, portanto, a área da BH do rio do Peixe recepcionado dois novos 

empreendimentos. 

No total foram 22 usinas instaladas nas BH entre meados da década de 1950 a 2008, 

dentre estas, 16 foram destinadas à área da bacia hidrográfica do rio Aguapeí (73%) e 6 à do 

rio do Peixe (27%). Na Figura 25 observa-se uma usina sucroalcooleira localizada na BH do 

rio Aguapeí em seu médio curso, a qual se encontra instalada nesta área desde a década de 1970. 

        

Figura 25- Usina sucroalcooleira instalada no médio curso da bacia hidrográfica do rio 

Aguapeí 

 
Foto: Arquivo pessoal do autor 

 

Outro aspecto identificado é a proximidade de grande parte das usinas sucroalcooleiras 

aos cursos hídricos. Neste sentido, Thomas Júnior (2018, p. 1) utiliza o conceito de 

agrohidronegócio ao entender que “o capital, quando busca terras planas, férteis, com logística 

favorável, também requer disponibilidade hídrica”. 

Desde o início da inserção das usinas canavieiras na região, a área de estudo tem visto 

a gradativa substituição de pastagens para a recepção da cana- de- açúcar. Essas mudanças no 

uso da terra, conforme já discutido, têm promovido significativas alterações na paisagem. 

Anteriormente a década de 2000, mesmo com diversas usinas já instaladas nas bacias 

hidrográficas em questão, a área destinada ao cultivo da cana- de- açúcar era consideravelmente 

menor. O principal fator que pode ter incidido sobre esta realidade é o processo de mecanização 

ainda incipiente neste período, predominando, por exemplo, a mão- de- obra braçal. 
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Portanto, a tecnificação da agricultura canavieira, bem como a introdução de novas 

espécies de cana- de- açúcar mais resistentes, permitiu o uso de solos até então inviáveis ao 

cultivo da cana- de- açúcar, igualmente, a intensificação do uso de fertilizantes resultou em 

melhor rendimento agrícola, reduzindo a necessidade do pousio da terra e diminuição das áreas 

“desocupadas” (RODRIGUES e ROSS, 2020). 

Diante do exposto, buscou- se analisar a expansão canavieira nas bacias hidrográficas 

dos rios Aguapeí e Peixe a partir da década de 2000. Assim, tendo como escala temporal os 

anos de 2002, 2007, 2013, 2017 e 2019, notou- se a rapidez com que a cana- de- açúcar tem 

dominado a paisagem da área de estudo, como pode ser observado na Figura 26 e no Gráfico 

09. 

Em 2002, as manchas de expansão açucareira se concentravam basicamente entre o 

médio-baixo curso das BH. Neste período, a área destinada ao cultivo de cana- de- açúcar era 

de 85.959 ha e 36.550 ha nas bacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe, respectivamente.  

Após cinco anos, em 2007, esse valor mais que dobrou sendo na BH do rio Aguapeí 

cultivados 207.085 ha e 92.870 ha na do Peixe. Assim como em 2002, o médio-baixo curso das 

BH continuaram concentrando a produção sucroalcooleira, porém, houve o adensamento das 

áreas destinadas a esta cultura nesta região. 
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Figura 26- Expansão da cana- de- açúcar nas bacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe 

 

Fonte: MAPBIOMAS (2020) 

Elaboração: DEGRANDE, E.J.S      
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Gráfico 09- Evolução da área com cana- de- açúcar nas bacias hidrográficas dos rios Aguapeí 

e Peixe (2002-2019) 

 
Fonte: MAPBIOMAS (2020) 

Elaboração: DEGRANDE, E.J.S 

 

Entre 2007 e o próximo ano analisado- 2013- mais uma vez as áreas de cultivo de cana- 

de- açúcar apresentaram crescimento superior a 100%, portanto, foram quantificados 416.289 

ha na BH do rio Aguapeí e 197.729 ha na do Peixe. Esta nova expansão da referida cultura 

ocorreu em todas as regiões das bacias hidrográficas (do alto ao baixo curso). 

Estes primeiros onze anos de análise (2002-2013) tem representado o período mais 

vertiginoso do setor sucroalcooleiro na área de estudo. A expansão de áreas cultivadas continua 

a crescer, porém em um ritmo mais lento, deste modo, em 2017 a BH do rio Aguapeí 

concentrava 460.791 ha de sua área dominada pela monocultura canavieira enquanto na do 

Peixe este valor era de 211.408 ha. Já em 2019 estes valores foram respectivamente de 473.574 

ha e 218.370 ha. 

Notadamente, a bacia hidrográfica do rio Aguapeí tem apresentado, em todos os anos 

inquiridos, maior área destinada ao plantio de cana- de- açúcar do que a BH do rio do Peixe, 

equivalente a 46% a mais do que esta última. 

Quando comparamos as áreas com cana- de- açúcar entre os compartimentos do alto, 

médio e baixo curso das bacias hidrográficas, verifica- se que na do rio Aguapeí, o médio curso 

se destacou por apresentar maior área com esta monocultura entre os anos de 2002 e 2007 

(48.708 ha e 100.264 ha respectivamente), entretanto, este cenário mudou nos anos seguintes 

quando a concentração de área com cana- de açúcar ocorreu no baixo curso, chegando a 200.498 

ha em 2019. Do mesmo modo, a presença majoritária da cultura canavieira no baixo curso tem 
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ocorrido na BH do rio do Peixe (em todos os anos analisados), com 19.707 ha em 2002 e 

130.682 ha em 2019 (Tabela 05). 

 

Tabela 05- Área com cana- de- açúcar nos compartimentos das bacias hidrográficas dos rios 

Aguapeí e Peixe 

 
Fonte: MAPBIOMAS (2020) 

Elaboração: DEGRANDE, E.J.S 

 

Cabe ressaltar que embora o baixo curso das bacias hidrográficas concentrem a 

produção canavieira, o médio curso também contribui significativamente, apresentando valores 

muitas vezes próximos aos do baixo curso, como pode ser observado sobretudo na bacia do rio 

Aguapeí. 

A notória mecanização do setor sucroalcooleiro contribuiu para compreendermos sua 

dinâmica territorial pois um dos critérios para a escolha de áreas mecanizáveis é a baixa 

declividade, visto que regiões com gradientes elevados dificultam o tráfego dos veículos 

utilizados no processo de plantio e colheita (RODRIGUES e ROSS, 2020). No baixo curso das 

BH predominam declives de até 12%, além de cotas altimétricas que variam entre 242 m a 477 

m, sendo áreas atrativas para o avanço canavieiro. 

Dada a relevância que o baixo curso apresenta para a expansão da cana- de- açúcar, foi 

selecionada uma área do baixo Aguapeí, no intuito de demonstrar como o avanço desta 

monocultura tem dominado da paisagem (Figura 27).  

Deste modo, em campo, verificamos o avanço dos canaviais nesta área, muitas vezes 

causando grande contraste entre coberturas florestais e a cana- de- açúcar (Figura 27 B). Vale 

ressaltar que a expansão canavieira nesta porção da bacia hidrográfica do rio Aguapeí se deu 

em uma faixa territorial circunvizinha a áreas legalmente protegidas, como o Parque Estadual 

do Aguapeí (PEA). 
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Figura 27- Cana- de- açúcar no baixo curso do rio Aguapeí 

 
Elaboração: DEGRANDE, E.J. S 

 

 

 

De acordo com o Plano de Manejo do Aguapeí- PMA (2010), as atividades econômicas 

no entorno do PEA são consideradas vetores de pressão, ou seja, podem oferecer riscos 

ambientais aos recursos naturais. Esta área foi definida pelo referido documento como Zona de 

Amortecimento- ZA, que, com base nas normas do CONAMA n° 13 de 6 de dezembro de 1990, 

compreende uma extensão de 10 km a partir do limite da Unidade de Conservação (BRASIL, 

1990). 

Para atenuar as formas de impactos adversos na ZA, o PMA (2010) estabelece algumas 

normas ambientais a serem cumpridas pelos empreendimentos que se desenvolverem nesta 

área. No que concerne a atividade canavieira, o referido documento determina, entre outras 

normatizações, a conservação da água e dos solos; a proibição do corte de vegetação nativa e a 

recuperação de áreas degradadas e das APPs. 

Outro item estabelecido é a recomendação aos órgãos ambientais em não permitir a 

autorização do uso do fogo e agrotóxicos em um raio de 1 km da Unidade de Conservação- UC, 

proposto pelo Ministério Público Estadual em aviso estabelecido pelo Procurador Geral da 

Justiça- PGJ 870 de14 de dezembro de 2002: 

 

[...] que os órgãos ambientais se abstenham de autorizar o emprego de fogo e 

agrotóxicos em práticas agrícolas, pastoris e florestais no raio de 1000 (mil) metros 

contados a partir dos limites do Parque, como medida mínima necessária para 
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diminuir os impactos negativos resultantes das práticas rurais (SÃO PAULO, 2002, 

p.50). 

 

Embora a legislação assegure a proteção dos recursos naturais, o que se tem visto em 

campo é a expansão da cana- de- açúcar de modo indiscriminado, muitas vezes a poucos metros 

das reservas ambientais, como no caso apresentado na Figura 27 C.  

Ao analisar a presença da cana- de- açúcar nas Zonas de Amortecimento dos Parques 

Estaduais Aguapeí e Peixe entre 2002 e 2019, observa- se seu crescimento expressivo (Tabela 

06).  

A área total da Zona de Amortecimento do Parque Estadual do Aguapeí -ZAA- é de 

75.925 ha. Em 2002, 578,8 ha de seu território estava dominado pela cana- de- açúcar, porém 

em 2019 esta área foi de 31.319 ha, havendo aumento de 40,3%. 

 

Tabela 06- Área com cana-de-açúcar nas Zonas de Amortecimento dos Parques 

Estaduais Aguapeí e Peixe 

 
Fonte: CBH-AP (2020) 

Elaboração: DEGRANDE, E. J. S 

 

Quanto à Zona de Amortecimento do Parque Estadual do Peixe- ZAP, sua área é de 

55.832 ha e no período de 2002 a cana- de- açúcar ocupava 15,7 ha de sua área, contudo, em 

2019 esse valor passou a ser de 15.083 ha, representando avanço de 27% desta cultura sobre o 

território. 

A ascendente expansão da monocultura canavieira nas BH, somado ao desrespeito à 

legislação ambiental, tende a refletir diretamente em seus índices de apropriação de suas 

subbacias hidrográficas e de pressão direta de seus canais de drenagem, como será demonstrado 

no próximo item. 

 

5.1.2 Apropriação das subbacias hidrográficas e pressão direta de seus canais de 

drenagem pela cana- de- açúcar 

Os processos de apropriação do relevo pela sociedade são determinados, sobretudo, por 

uma lógica de produção capitalista do espaço geográfico, “implicando uso espontâneo e 

consequentemente uma relação de predação” (CASSETI, 1991, p.86).  
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Segundo o autor supracitado, a predação está intrínseca à autopreservação do sistema 

capitalista de produção, onde a obtenção do lucro permite a continuidade de sua existência, as 

quais se intensificam no espaço e no tempo. 

Tal fato tem sido verificado na área de estudo pelo fomento à monocultura canavieira, 

alterando negativamente as relações sociedade-natureza desencadeadas pelo processo de 

apropriação. Assim, a aplicação do IABH e do IPCD propostos por Rocha (2017), tem nos 

auxiliado a analisar a dinâmica territorial desta cultura ao longo do tempo. 

A relação entre a área de cana- de- açúcar nas subbacias hidrográficas dos rios Aguapeí 

e Peixe e a área das subbacias hidrográficas, dada pelo IABH, resultou em valores entre 0 a 1, 

os quais foram divididos em 5 classes (Figura 28 e Gráfico 10).  Em 2002, a classe 1 representou 

73% do território das subbacias hidrográficas do rio Aguapeí e 90% nas do rio do Peixe. Já a 

classe 5, correspondeu apenas 1,5 % de ambas as subbacias hidrográficas, expondo a baixa 

representatividade da cana- de- açúcar neste período.  

No ano de 2007, notou- se a diminuição da área relativa à classe 1 em ambas as SBH. 

Outrossim, neste ano a referida classe compreendeu 51,4% do território das subbacias 

hidrográficas do rio Aguapeí e 67% nas do rio do Peixe. Ao mesmo tempo, todas as demais 

classes obtiveram aumento, com destaque para a classe 2 que correspondeu a 16,4% (Aguapeí) 

e 18% (Peixe).      

No próximo ano analisado- 2013- as mudanças nos índices de apropriação foram 

significativas. A classe 1 que até então se destacava por apresentar os maiores percentuais, teve 

grande decréscimo nas subbacias hidrográficas do rio Aguapeí, representando apenas 6% de 

suas áreas, por outro lado, sua classe 5 foi a que apresentou os maiores valores, com 32,5%. No 

caso da SBH do rio do Peixe, sua classe 1 representou 41% do território, denotando diminuição 

em seu percentual, embora ainda seja a classe que mais tem se destacado. 

Já em 2017, entre as subbacias hidrográficas do rio Aguapeí, observou- se a 

consolidação da classe 5 como a mais representativa, uma vez que seu valor chegou a 38,4%. 

Outro fator verificado nesta BH foi o aumento na classe 4, evoluindo de 24% (2013) para 29% 

em 2017. Quanto as subbacias hidrográficas do rio do Peixe, sua classe 1 continuou a decrescer, 

com 39%, enquanto sua classe 5 obteve ascensão, correspondendo a 18% de sua área. 

  Entre o período anterior e 2019, houve poucas variações nos percentuais de 

apropriação. A classe 5 se manteve como a mais expressiva nas SBH do rio Aguapeí, 

equivalente a 44,6% de seu território. No que atine as subbacia hidrográficas do rio do Peixe, a 
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classe 1 se manteve em destaque, com valores de 40%, mesmo com sua tendência de 

decréscimo. 
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Figura 28- Índice de apropriação das subbacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe pela cana- de- açúcar 

 

Fonte: ROCHA (2017) 

Elaboração: DEGRANDE, E.J. S
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Gráfico 10- Índice de Apropriação das subbacias hidrográficas pela cana- de- açúcar 

 
Fonte: ROCHA (2017) 

Elaboração: DEGRANDE, E. J. S 

 

 

Sendo assim, ressalta- se que entre as subbacias hidrográficas em questão, houve forte 

tendência de diminuição de áreas associadas a classe 1, em contrapartida, o crescimento das 

demais classes, sobretudo a 5, evidencia o quanto a área de estudo vem sofrendo com a intensa 

ocupação da cana- de- açúcar.            
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Na Figura 29, podemos observar áreas situadas no médio curso do rio Aguapeí (A) e 

baixo Peixe (B) em 2021, as quais demonstraram em 2019 avançado estágio de apropriação. 

Nestes pontos de análise em campo, a cana- de- açúcar chega a ocupar até áreas mais 

vulneráveis como os fundos de vales.  

 

Figura 29- Áreas em avançado estágio de apropriação pela cana- de- açúcar nas bacias 

hidrográficas dos rios Aguapeí (A) e Peixe (B)  

 

Foto: Arquivo pessoal do autor 

 

Uma das consequências da apropriação das subbacias hidrográficas é a pressão que tal 

ocupação pode ocasionar em seus canais de drenagem, aumentando a suscetibilidade aos efeitos 

degenerativos nos cursos hídricos.  

No caso das SBH em questão, a pressão direta aos canais de drenagem pela cana- de- 

açúcar também foi quantificada, partindo da proposta de Rocha (2017) que sugere como área 

de pressão, toda a cana- de- açúcar que estiver em uma área de influência de até 100 m a partir 

da margem do curso hídrico. Assim como o IABH, o IPCD é expresso em valores de 0 a 1, 

representados em 5 classes.  

Por conseguinte, o IPDCD nas subbacias hidrográficas foi avaliado e evidenciou 

alterações relevantes no período de 2002-2019 (Figura 30 e Gráfico 11). Entre 2002 e 2007, 

por exemplo, a classe 1 correspondeu a 68% e 50%, respectivamente, da área das subbacias 

hidrográficas do rio Aguapeí. Até este momento a referida classe se destacou nesta bacia 

hidrográfica, todavia, a partir de 2013 ela perdeu significativamente sua representatividade, 

quando seu valor foi apenas de 3%, obtendo sutil evolução em 2017- com 4%-, porém, não 

apresentando valor percentual em 2019. 
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Figura 30- Índice de Pressão Direta dos canais de drenagem pela cana- de- açúcar nas subbacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe 

 
Fonte: ROCHA (2017) 

Elaboração: DEGRANDE, E. J. S 
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Gráfico 11- Índice de Pressão Direta dos canais de drenagem pela cana- de- açúcar nas subbacias 

hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe 

 
Fonte: ROCHA (2017) 

Elaboração: DEGRANDE, E. J. S 
 

Quanto às subbacias hidrográficas do rio do Peixe, seu IPDCD manteve a classe 1 como 

o mais expressivo em toda a série temporal. Destarte, se em 2002 essa classe correspondia a 

82% do território das SBH, em 2007 esse valor diminui para 66%, chegando a 42% em 2013. 
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Nos anos subsequentes a representatividade desta classe evoluiu, demonstrando valor de 46% 

em 2017 e a 50% em 2019. 

Em ambas as BH, à medida que houve o decréscimo da classe 1, as demais passaram a 

elevar seus percentuais. A classe que mais evoluiu nas subbacias hidrográficas do rio Aguapeí 

ao longo do tempo foi a 5, com aumento de 1% (2002) para 61% (2019) seguido das classes 3, 

que apresentou área de apenas 1% em 2002 evoluindo para 23% em 2019, e a classe 4 com 9% 

(2002) e 13% (2019). No caso das subbacias hidrográficas do rio do Peixe, a classe 4 foi a que 

obteve maior evolução, com 4% (2002) e 17% (2019), sucedida pela classe 5, a qual apresentou 

valor de 2% em 2002 e 13% no ano de 2019.  

O aumento nos índices de pressão direta que a cana- de- açúcar vem exercendo sobre a 

rede de drenagem foi analisado a partir de imagens de satélite e trabalhos de campo, assim, 

selecionamos a subbacia hidrográfica do ribeirão São Bento21, localizada no baixo curso da BH 

do rio do Peixe, no intuito de exemplificar a influência da monocultura canavieira sobre seus 

cursos hídricos (Figura 31). 

Nesta SBH não havia cana- de- açúcar no ano de 2002, consequentemente, nenhum de 

seus cursos hídricos foram pressionados por esta cultura, porém, com a expansão açucareira, 

no ano de 2019 verificou- se que de toda a rede de drenagem desta área- que totaliza 116 km 

de extensão-, 43 km estavam sob a influência da cana- de- açúcar. Este resultado repercutiu em 

IPCD com valor equivalente a 0,4 no território em questão, que corresponde a classe 4. 

A pressão direta da cana- de- açúcar sobre os cursos hídricos também foi analisada por 

meio de seções transversais, para tanto, foram delineados três perfis em um dos afluentes do 

ribeirão São Bento, compreendendo seu alto (A-B), médio (C-D) e baixo curso (E-F). 

Na escala temporal, se em 2002 os perfis transversais não demonstraram a presença da 

monocultura canavieira, porém o predomínio da pastagem, no ano de 2019 verificou- se na 

seção A-B área com cana- de- açúcar a 86 m do curso hídrico, em sua margem esquerda; já na 

seção C-D esta distância foi de 60 m. Por fim, no baixo curso do afluente analisado, seu perfil 

transversal E-F apresentou influência canavieira em ambas as margens, estando a 70 m do curso 

hídrico na margem direita e a 82 m na esquerda.    

Além da proximidade da cana- de- açúcar com os cursos d’água, o que se tem notado é 

a falta de manutenção das Áreas de Preservação Permanente- APPs. Desde 2002, a vegetação 

que margeia o afluente selecionado é preponderantemente gramínea e arbustos, evidenciando  

 
21 A escolha desta subbacia hidrográfica se deu devido tanto ao aumento expressivo de seu IPCD ao longo dos 

anos quanto de sua proximidade com a rodovia Euclides de Figueiredo, facilitando a análise desta paisagem em 

trabalhos de campo. 
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                                                 Figura 31- Análise da pressão direta ao canal de drenagem pela cana- de- açúcar em um afluente do ribeirão São Bento por meio de perfis transversais 

 
                                                                                                                                       Fonte: GOOGLE EARTH (2021) 

                                                                                                                                       Elaboração: DEGRANDE, E. J.S 
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que as práticas de supressão indiscriminada da vegetação florestal já ocorriam desde o momento 

em que a outras formas de uso predominavam.  

Segundo o artigo 3o e parágrafo II da Lei no 12.651 de 25 de maio de 2012, a APP possui, 

dentre outras funcionalidades, o papel de proteger os solos, os recursos hídricos e preservar a 

fauna e a flora, além de garantir o bem-estar humano. A mesma lei determina em seu artigo 7o 

e inciso 1o a obrigatoriedade do proprietário em promover a reconstituição da vegetação 

florestal (BRASIL, 2012), o que não foi observado no caso do afluente em questão, visto que 

em 2019 apenas na seção E-F do afluente analisado foi identificado a presença de APP.  

Dentre as inúmeras consequências adversas que a evolução da ocupação, muitas vezes, 

irregular, de bacias hidrográficas pela cana- de- açúcar, podemos destacar o emprego de 

agrotóxicos por esta cultura, tornando todo o entorno suscetível à contaminação. O uso destas 

substâncias nocivas também foi avaliado na área de estudo, como será observado no item a 

seguir. 

    

 5.1.3 O uso de agrotóxicos pela cana- de- açúcar nas subbacias hidrográficas 

       

Concomitante a expansão da cana- de- açúcar e da elevação no IABH e IPCD, houve na 

série temporal considerada, o aumento exponencial no uso de agrotóxicos. Portanto, com base 

na proposição de Pignati Oliveira e Silva (2014), a quantidade de agrotóxicos utilizados entre 

as subbacias hidrográficas foram agrupadas em 5 classes, que alternaram de 2.808 litros, 

associado a classe 1, até acima de 48.007 litros, relacionado a classe 5 (Figura 32 e Gráfico 12). 

Salienta- se que nas subbacias hidrográficas do rio Aguapeí identificou- se as classes 1-

2-3 e 4, em 2002, sendo a ocorrência da classe 5 verificada a partir de 2007. Quanto as subbacias 

hidrográficas do rio do Peixe, no ano de 2002 havia apenas as classes 1, 2 e 3; já em 2007 

ocorrem as classes 1-2, 3, e 4, sendo a classe 5 verificada a partir de 2013. 

No ano de 2002 os maiores percentuais de uso de agrotóxicos se concentraram na classe 

1, visto que este valor repreesentou 69% e 68% da área das subbacias hidrográficas dos rios 

Aguapeí e Peixe, respectivamente. 

A medida que a expansão da cana- de- açúcar foi ganhando maiores proporções e 

consequentemente, também, o uso de agrotóxicos, houve a diminuição das subbacias 

hidrográficas concentradas na classe 1, especialmente as pertencentes ao rio Aguapeí que em 

2019 possuía apenas 13% de suas áreas nesta classe, por outro lado, a classe 5 representou 45% 

de seu território. 
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Figura 32- Uso de agrotóxicos (por ano) nas subbacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe 

 
Fonte: PIGNATI, OLIVEIRA e SILVA (2014) 

Elaboração: DEGRANDE, E. J. S
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Gráfico 12- Uso de agrotóxicos (litros) nas subbacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe 

 
Fonte: PIGNATI, OLIVEIRA e SILVA (2014) 

Elaboração: DEGRANDE, E. J. S 
 

Quanto às subbacias hidrográficas do rio do Peixe, grande parte de seu território se 

encontrava na classe 1 em 2019, isto é, 33%, entretanto, com significativa tendência de 

diminuição ao longo da série histórica. A classe 5, por sua vez, obteve aumento, chegando a 

13%. 

Ao considerar o uso de agrotóxicos em toda área das BH, denotou- se aumento de 24% 

ao longo do período analisado, em ambas as bacias hidrográficas. Assim, no ano de 2002 foi 

quantificado 412.603 litros de agrotóxicos na BH do rio Aguapeí e 175.440 litros na do Peixe. 

Já em 2019 este valor foi de 2.273.154 litros (Aguapeí) e 1.048.177 litros (Peixe).  
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Quando analisado o uso de agrotóxicos entre os compartimentos das BH (alto, médio e 

baixo curso), nota-se que entre 2002 e 2007 o médio curso da BH do rio Aguapeí concentrou 

os maiores valores. Nos anos posteriores o baixo curso desta BH foi quem apresentou os valores 

preponderantes. No que concerne a bacia hidrográfica do rio do Peixe, em todos os anos o baixo 

curso foi onde houve a maior utilização de agrotóxicos pela cana- de- açúcar (Tabela 07). 

 

Tabela 07- Uso de agrotóxicos pela cana- de açúcar entre os compartimentos das bacias 

hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe (em litros) 

       
Fonte: PIGNATI, OLIVEIRA e SILVA (2017) 

Elaboração: DEGRANDE, E. J. S 

 

A questão do uso demasiado de agrotóxicos pode ser ainda mais grave quando 

verificados os dados do comércio ilegal deste produto. Segundo a Embrapa (2020), no ano de 

2019 cerca de 23% dos agrotóxicos vendidos no Brasil eram de origem ilegal. São produtos 

muitas vezes vindos de outros países e não liberados ou até mesmo não avaliados pelos órgãos 

reguladores (EMBRAPA, 2020). 

Ao avaliar a qualidade da água dos municípios brasileiros, a agência Repórter Brasil 

(2019), a partir da base de dados da Agência Nacional de Vigilância Sanitária- ANVISA, 

encontrou até 27 agrotóxicos na água, dentre eles, nove não possuem autorização para 

comercialização no Brasil.  

No âmbito da área de estudo, 86% dos municípios pertencentes a BH do rio Aguapeí 

possuem agrotóxicos de uso proibido na água que abastece a população; este valor chegou a 

87% na BH do rio do Peixe (Figura 33).  

Entre os agrotóxicos de uso proibido detectados nas bacias hidrográficas em questão, 

estão: Aldrin + Drieldrin, Carbendazin + Benomil, Clordano, DDT +DDD + DDE, Lindano, 

Aldicarbe, Carbofurano, Endossulfan e Eldrin. A ingestão destes agroquímicos está associada 

a doenças crônicas como câncer, distúrbios endócrinos e problemas neurológicos (Companhia 

Ambiental do Estado de São Paulo- CETESB, 2020; INSTITUTO NACIONAL DE CÂNCER 

-INCA, 2020). 
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Figura 33- Número de agrotóxicos proibidos no Brasil encontrados na água para consumo humano entre os municípios das bacias hidrográficas 

dos rios Aguapeí e Peixe 

 
Fonte:  ANVISA (2019) 

Elaboração: DEGRANDE, E. J. S 
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Deste modo, o aumento indiscriminado do uso de agrotóxicos pela monocultura 

canavieira, essencialmente sobre o médio-baixo curso das bacias hidrográficas, demonstra a 

necessidade urgente de ações mais incisivas por parte dos órgãos fiscalizadores que visem tanto 

a mitigação de impactos ao meio ambiente como a melhor qualidade de vida à população. 

Portanto, a influência do crescimento exponencial de áreas destinadas a cultura 

canavieira e o consequente aumento nos índices de IABH, IPCD e no uso de agrotóxicos, 

quando analisados em uma perspectiva ambiental, considerando sua correlação com os 

elementos que constituem a paisagem, contribuem para identificar as áreas mais propensas à 

contaminação ambiental.  
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6 ESTIMATIVA DE ESCOAMENTO SUPERFICIAL E SUA RELAÇÃO COM A 

EXPANSÃO DA CANA- DE- AÇÚCAR NAS BACIAS HIDROGRÁFICAS DOS RIOS 

AGUAPEÍ E PEIXE 

 

O escoamento superficial expressa a conectividade hidrológica gerada pelo transporte 

de água pluvial sobre a superfície do solo. Para estimar o escoamento superficial na área objeto 

de estudo foi necessária a análise integrada dos elementos que constituem a paisagem. Neste 

processo, diversos produtos intermediários foram gerados, tais como: Grupos Hidrológicos de 

Solos (GHS), Complexo hidrológico solo- vegetação (CHSV), Curve Number (CN), 

Capacidade máxima de infiltração, Precipitação média anual, Estimativa do escoamento 

superficial e a Estimativa de escoamento superficial em áreas com cana- de- açúcar. 

Desta forma, a análise dos resultados de cada componente bem como sua discussão 

serão descritos nos subitens deste capítulo.  

 

6.1 Grupos Hidrológicos de Solos 

 

Os Grupos Hidrológicos de Solos (GHS) são o resultado da reclassificação dos tipos de 

solos de acordo com sua capacidade de infiltração e produção de escoamento superficial. Neste 

processo, foram geradas as classes A, B, C e D que correspondem a solos com taxas de 

infiltração elevada, média, baixa e muito baixa, respectivamente (SARTORI, LOMBARDI 

NETO e BERTONI, 2005) (Figura 34 e Tabela 08).  

Quanto ao GHS A, é o segundo mais ocorrente na área de estudo, abrangendo 20% 

(260.534 ha) do território da bacia hidrográfica do rio Aguapeí e 16% (173.916 ha) na do Peixe.  

Esta classe hidrológica de solos abrange majoritariamente o baixo curso das bacias 

hidrográficas, porém, também são encontradas nos compartimentos do médio- alto curso, em 

áreas de interflúvio. Os GHS A foram classificados como solos que possuem elevada taxa de 

infiltração. Na área de estudo, tal característica hidrológica está associada a presença de 

Latossolos Vermelhos.   

No que atine ao Grupo Hidrológico de Solos B, está presente apenas na bacia 

hidrográfica do rio do Peixe, situando- se próximo a foz de seu curso hídrico principal. Sua área 

é de 1.142 ha, representando 0,2% do seu território. A capacidade de infiltração deste solo 

hidrológico é considerada média tendo o Neossolo Quartzarênico como responsável por esta 

característica. 
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Figura 34 Grupos hidrológicos de solos nas bacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe 

  
Fontes: SARTORI, LOMBARDI NETO e GENOVEZ (2005); ROSSI (2017) 

Elaboração: DEGRANDE, E. J 
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               Tabela 08- Grupos Hidrológicos de Solos nas bacias hidrográficas dos rios Aguapeí 

e Peixe 

Bacias  

hidrográficas 

GHS Capacidade de 

infiltração 

Área  

(ha) 

Percentual (%) 

 

Aguapeí 

A Elevada  260.534 20 

B Média  0 0 

C Baixa  936.887 73 

D Muito baixa  86.529 7 

     

 

Peixe 

 

 

A Elevada  173.916 16 

B Média  1.142 0,2 

C Baixa  826.175 78 

D Muito baixa  57.996 5,8 

Fonte: SARTORI, LOMBARDI NETO e GENOVEZ (2005) 

Elaboração: DEGRANDE, E. J. S 

 

O GHS C está distribuído em todos os compartimentos das bacias hidrográficas, sendo 

a classe de maior ocorrência. Na BH do rio Aguapeí o GHS C possui área de 936.887 ha, que 

representa 73% de seu território; já na do Peixe, sua área corresponde a 82.175 ha, que equivale 

a 78%.  

Dada a abrangência de sua ocorrência, o GHS C abarca desde áreas com altitudes e 

declividades mais elevadas, como no alto curso das bacias hidrográficas, até regiões que 

apresentam valores morfométricos menores, ou seja, o baixo curso. Os solos hidrológicos C 

apresentam baixa capacidade de infiltração, sendo, na área objeto de estudo, os Argissolos 

Vermelhos responsáveis por esta característica. 

Por fim, os GHS D estão concentrados no baixo curso das bacias hidrográficas, embora 

também encontrados nos demais compartimentos, porém em menor proporção. Na BH do rio 

Aguapeí esta classe de GHS se estende por 86.529 ha, ou seja, 7% de sua área. Já na bacia 

hidrográfica do rio do Peixe este valor é de 57.996 ha, que corresponde a 5,8% de seu território. 

Esta classe hidrológica de solos se caracteriza por apresentar capacidade de infiltração 

muito baixa. Sua ocorrência majoritária no oeste das BH está atrelada a presença de Gleissolos 

Háplicos e Planossolos Háplicos, os quais possuem características hidromórficas, que por sua 

vez, restringe sua capacidade de infiltração. Na porção leste das bacias hidrográficas, o solo 

associado ao GHS D é o Neossolo Litólico que possui estrutura pouco profunda, limitando a 

infiltração da água. 
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6.2 O complexo hidrológico solo- vegetação como condicionantes para os valores de CN e 

da capacidade máxima de infiltração (S) 

 

O complexo hidrológico solo- vegetação (CHSV) consiste na interrelação entre os GHS 

e o uso e cobertura da terra para a geração de valores de CN, a qual indica o potencial de cada 

complexo em gerar escoamento superficial (CARVALHO e RODRIGUES, 2021).  

Desta forma, buscamos analisar neste subcapítulo a distribuição do uso da terra e 

cobertura vegetal entre os Grupos hidrológicos de solos, bem como, sua influência na alteração 

dos valores de Curve Number ao longo da escala temporal aqui considerada. Sendo assim, 

utilizamos para a referida correlação os GHS A, B, C e D e os seguintes usos e coberturas da 

terra: Área urbana, Pastagem, Solo exposto, Cobertura florestal, Outras lavouras e Cana- de 

açúcar (Figuras 35 e 36). 

Quanto aos valores de CN, variaram de 26 a 100, de acordo com a proposta de Tucci 

(2009), e foram agrupados em 5 classes, sendo a classe 1 correspondente aos menores índices 

de Curve Number, e aquelas mais próximas de cinco, representando as maiores taxas (Figura 

37 e Gráfico 13). 

Analisando a distribuição do Curve Number na bacia hidrográfica do rio Aguapeí, 

observou- se que a classe 1 tem sofrido aumento gradativo ao longo dos anos, a qual representou 

18% desta BH em 2002, chegando a 34% em 2019.  

Os valores de CN desta classe variaram de 26 a 66, sendo assim, o CHSV responsáveis 

por estes valores foram a Área urbana, Pastagem, Cana- de- açúcar, Outras lavouras e Cobertura 

florestal, associados ao GHS A. No caso da última cultura apresentada, também houve valores 

de CN referente a classe 1 em solos hidrológicos C. 

Dentre os CHSV inerentes a classe 1, ressalta- se a importância da Cobertura florestal, 

pois foi o único que demonstrou evolução em todos os anos. Sua área em GHS A era de 5.691 

ha em 2002, chegando a 16.915 ha no ano de 2019; em solos hidrológicos C seu crescimento 

foi de 761 ha (2002) a 132.641 ha (2019). 

 Quanto as classes 2 e 3, mantiveram seus valores praticamente estáveis ao longo dos 

anos, representando apenas entre 1% a 4% do território da bacia hidrográfica do rio Aguapeí, 

sendo então as classes menos representativas. Seu CN alternou entre 67 a 80, tendo a Cobertura 

florestal inerente ao solo hidrológico D como condicionante destes valores. A baixa 

representatividade das classes 2 e 3 se dá devido a este CHSV estar limitado a uma pequena 

área situada no oeste desta bacia hidrográfica.  
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                                                                                 Figura 35- Complexo hidrológico solo- vegetação na bacia hidrográfica do rio Aguapeí  

                                                                              
                                                                                                                                           

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                                                                                                     

                                                

 

                                                                                                         Fonte: TUCCI (2009) 

                                                                                                             Elaboração: DEGRANDE, E. J. S 
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                                                                                                 Figura 36- Complexo hidrológico solo- vegetação na bacia hidrográfica do rio do Peixe 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 
                                                                                                                      Fonte: TUCCI (2009) 

                                                                                                                         Elaboração: DEGRANDE, E. J. S 



156 

 

 

Já a classe 4 (com CN entre 80-83) apresentou tendência de diminuição entre 2002 e 

2013, visto que seu percentual era de 51% (2002) e sofreu significativa queda em 2007, obtendo 

valor de 40%; e de 35% no ano de 2013. No próximo ano analisado- 2017- denota- se sutil 

crescimento desta classe, que representou 36% da área de estudo, todavia, este valor cai para 

33% em 2019.  

Os Complexos Hidrológicos Área urbana e Pastagem ocorrentes em GHS C foram os 

que influenciaram os valores de CN na classe 4. Embora a Área urbana em solos hidrológicos 

C tenha apresentado percentual elevado (83%), sua área foi de apenas 9.687 ha, permanecendo  

 estável em toda escala temporal. Por outro lado, a área de Pastagem em GHS C tem variado 

entre 657.738 ha a 405.160 ha entre 2002 a 2019.  

Deste modo, este último CHSV tem sido o principal responsável pelos valores de Curve 

Number na classe 4, estando o decréscimo de sua área percentual atrelado a diminuição de 

Pastagem ao longo dos anos.  

No que concerne a classe 5, demonstrou evolução entre 2002 a 2013, onde seu 

percentual cresceu de 27% para 38%. Após este período, houve pequeno decréscimo em seus 

valores, correspondendo a 35% em 2017 e a 34% em 2019. Os valores de Curve Number nesta 

classe ficaram entre 84 a 100, estando relacionados a presença de Área urbana e Pastagem em 

solos hidrológicos D bem como de Outras lavouras, Cana- de- açúcar e Solo exposto ocorrentes 

em GHS C e D. 

O aumento percentual da classe 5 entre 2002 e 2013 tem como principal condicionante 

a expansão expressiva da área com cana- de- açúcar, sobretudo em solos hidrológicos C, visto 

que este CHSV tem evoluído de 56.027 ha (2002) para 282.945 ha (2013).  

Nos anos subsequentes (2017- 2019) denota- se a continuidade do crescimento da área 

destinada a cultura canavieira, porém, em um ritmo paulatino. Somado a este fator, houve a 

redução da área de solo exposto no referido período, contribuindo para a diminuição da classe 

5.  

Quanto a bacia hidrográfica do rio do Peixe, denota- se que a classe 1 tem demonstrado 

evolução entre 2002 a 2007, representando 17% e 20% do território desta BH, respectivamente. 

Já entre 2013 (19%) e 2017 (18%), houve queda em seus valores, e, novamente em 2019 

verifica- se aumento percentual chegando a 21%. 

A dinâmica territorial observada na classe 1 está condicionada as variações dos 

Complexos hidrológicos Solo- vegetação ao longo do tempo. A Área urbana, Pastagem, Outras 

lavouras e Cana- de açúcar em GHS A, além da Cobertura florestal em solos 
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Figura 37- Valores de Curve Number nas bacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe 

 
Fontes: LANDSAT 7 (2002; 2007); LANDSAT 8 (2013; 2017; 2019); ROSSI (2017) MAPBIOMAS (2020) e TUCCI (2009) 

Elaboração: DEGRANDE, E. J. S 
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Gráfico 13- Distribuição de valores de Curve Number nas bacias hidrográficas dos rios Aguapeí e 

Peixe 

         
Fontes: LANDSAT 7 (2002; 2007); LANDSAT 8 (2013; 2017; 2019); ROSSI (2017) MAPBIOMAS (2020) e  

TUCCI (2009) 

Elaboração: Elaboração: DEGRANDE, E. J. S 

 

hidrológicos A e C, contribuíram para esta classe de CN, que tem apresentado taxas entre 26 a 

66. 

Entre 2002 a 2007 o aumento da classe 1 se deu pela evolução, sobretudo, da Cobertura 

florestal, que por sua vez apresentou área de 6.939 ha (2002) e 10.996 ha (2007) em solos 

hidrológicos A; já em GHS C estes valores foram de 38.482 ha e 61.980 ha, respectivamente.  
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Outros CHSV que influenciaram no crescimento desta classe no referido período, foram 

as Outras lavouras e a Cana- de- açúcar em GHS A, as quais demonstraram tendência evolutiva 

de suas áreas. Quanto a Pastagem, embora sua área tenha diminuído em GHS A (de 127.467 ha 

para 98.284 ha), demonstrou área representativa entre 2002 a 2007. Já a Área urbana 

permaneceu estável, não apresentando significativa contribuição para as dinâmicas verificadas 

ao longo da escala temporal. 

O decréscimo da classe 1 entre 2013 e 2017 é corroborado, principalmente, pela 

constante queda da área com Pastagem em GHS A, a qual foi de 72.103 ha (2013) a 59.035 ha 

(2017). Outrossim, a Cana- de açúcar obteve diminuição em solos hidrológicos A, pois sua área 

foi de 49.440 ha em 2013, passando a 48.631 ha no ano de 2017. Os demais CHSV não 

demonstraram contribuição significativa a esta classe para a realidade apresentada neste 

período, visto que não obtiveram decréscimo em suas áreas. 

Assim como na bacia hidrográfica do rio Aguapeí, na do Peixe as classes 2 e 3 foram as 

menos expressivas, uma vez que em todos os anos analisados seu percentual não ultrapassou 

3% da área da BH. Com valores de CN entre 66- 80, estas classes tem ocorrido em Cobertura 

florestal associada a GHS D e a Pastagem inerente aos solos do grupo hidrológico B.  

No que concerne ao primeiro CHSV, está situado na porção oeste da BH, próximo aos 

cursos d’água, onde há a presença de solos hidromórficos (GHS D). O segundo Complexo 

hidrológico também se encontra no baixo curso onde a pastagem tem se desenvolvido uma área 

restrita sobre Neossolos Quartzarênicos (GHS B). 

Quanto a classe 4, mesmo apresentando tendência de diminuição, foi a mais 

representativa nesta bacia hidrográfica. Em 2002, seu percentual foi de 59%, chegando a 37% 

no ano de 2017, voltando a subir em 2019 com 46% do território da BH. 

A taxa de CN (80-83) nesta classe teve influência da Área urbana e da Pastagem em 

solos do grupo hidrológico C. No caso do primeiro CHSV, sua área tem permanecido constante 

entre o período analisado, não sendo responsável pelas principais alterações ocorridas na classe 

4. Em contrapartida, a diminuição do percentual desta classe entre 2002 a 2017 esta 

correlacionada, por excelência, ao decréscimo da área com pastagem. Do mesmo modo, a 

ascensão da classe 4 em 2019 corresponde ao aumento que a referida cultura obteve neste ano, 

em solos hidrológicos C. 

No que tange a classe 5, teve crescimento gradativo entre 2002 a 2017, quando sua área 

era de 20%, chegando a 40%. Após este período, seu percentual obteve queda chegando a 30% 

no ano de 2019. Os valores de CN desta classe alternaram de 84- 100, e os CHSV responsáveis 
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por estas taxas foram: Área urbana e Pastagem em GHS D, Cana- de açúcar e Outras lavouras 

em solos hidrológicos C e D, além de Solo exposto em GHS B, C e D. 

A evolução desta classe entre 2002- 2017 teve como principal contribuição, o constante 

aumento de áreas destinadas a cana- de- açúcar entre os GHS C e D. Em 2002 esta cultura 

abarcava 28.504 ha do território da BH em solos hidrológicos C, obtendo 158.579 ha em 2017; 

já em GHS D seu crescimento foi de 365 ha (2002) para 4.229 ha (2017). 

Ainda analisando o período supracitado, salienta- se que o solo exposto também teve 

influência no avanço da classe 5. Embora sua área tenha sofrido variações ao longo do tempo, 

apresentou tendência evolutiva, pois seu território era de 91.790 ha (2002) e de 123.872 ha 

(2017) em solos hidrológicos C, enquanto sobre GHS D, sua ascensão foi de 17.294 ha (2002) 

para 18.978 ha (2017). Cabe ressaltar que não houve solo exposto em GHS B entre 2002-2007, 

sendo mapeados apenas a partir de 2013, com área de apenas 345 ha no ano de 2017. 

Quanto ao decréscimo da classe 5 em 2019, está associada a constante queda de áreas 

com pastagem em GHS D, bem como na diminuição do solo exposto.  

De modo geral, em ambas as BH, verificou- se a concentração das formas de uso e 

cobertura da terra em solos hidrológicos C. Esta característica está atrelada a presença 

majoritária deste GHS na área de estudo. Como resultado, observa- se que em todos os usos e 

cobertura da terra seu percentual ocorrente no referido solo hidrológico é superior a 50%.  

Com exceção da Cobertura florestal, as demais formas de uso da terra ocorrentes em 

solos hidrográficos C, corresponde as classes de CN 4 ou 5, o que explica a maior 

representatividade de áreas com valores de Curve Number entre 83 a 100.  

Outro parâmetro analisado foi a capacidade máxima de infiltração (S), que consiste no 

potencial de armazenamento de água no solo. A obtenção do elemento S teve como base as 

taxas de CN. Seu resultado apontou para tendência inversa aos valores de Curve Number, ou 

seja, áreas que indicam alto potencial de escoamento, consequentemente, elevado CN, são 

aquelas que apresentaram menores índices de capacidade máxima de infiltração (Figura 38 e 

Gráfico 14). 

Os índices da variável S alternou entre 25 mm até 130 mm, apresentados em 5 classes. 

Notadamente, verifica- se que áreas com capacidade máxima de infiltração entre 25 mm a 52 

mm se destacou em ambas as bacias hidrográficas. Tais taxas correspondem as classes 1 e 2, 

respectivamente. 

Mesmo com oscilações percentuais ao longo da escala temporal, a classe 1 apresentou 

evolução em sua área. Na BH do rio Aguapeí esta classe representou 27% de seu território no  
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Figura 38- Capacidade máxima de infiltração nas bacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe 

 
Fontes: LANDSAT 7 (2002; 2007); LANDSAT 8 (2013; 2017; 2019); ROSSI (2017) MAPBIOMAS (2020) e TUCCI (2009) 

Elaboração: DEGRANDE, E, J. S 
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Gráfico 14- Distribuição da taxa de capacidade máxima de infiltração nas bacias hidrográficas 

dos rios Aguapeí e Peixe 

 
Fontes: LANDSAT 7 (2002; 2007); LANDSAT 8 (2013; 2017; 2019); ROSSI (2017) MAPBIOMAS (2020) e 

TUCCI (2009) 

Elaboração: DEGRANDE, E. J. S 

 

ano de 2002; em 2019, este valor foi de 33%. Destarte, na bacia hidrográfica do rio do Peixe a  

área da referida classe quantificou 19% em 2002, chegando a 29% no ano de 2019. 

Por outro lado, a classe 2 demonstrou tendência de declínio, isso porque em 2002 sua 

área correspondeu a 51% da BH do rio Aguapeí, enquanto no ano de 2019 este valor chegou a 

33%. Da mesma forma, na bacia hidrográfica do rio do Peixe esta classe decresceu de 60% 
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(2002) para 47% (2019). Salienta- se que apesar de sua diminuição ao longo do tempo, a classe 

2 obteve os maiores percentuais em ambas as BH. 

As menores taxas de capacidade máxima de infiltração, conforme verificado entre as 

classes 1 e 2, está inerente, sobretudo, a presença de cana- de- açúcar em GHS C e D, além da 

ocorrência de pastagem em solos hidrológicos C, respectivamente. Estas culturas estão 

extremamente suscetíveis ao processo de compactação do solo. Este processo é definido por 

Holtz e Kovacs (1981) como o adensamento dos solos, resultante da aplicação de energia 

mecânica. Para Reichert et al. (2007), no processo de compactação há a redução da areação, 

infiltração e condutividade hidráulica do solo. 

Enquanto a compactação dos solos em áreas agrícolas, como é o caso da cana- de açúcar, 

está ligada a modernização da agricultura, devido o uso de maquinários, em áreas de pastagem 

está atrelado, essencialmente, ao pisoteio animal (REICHERT et al., 2007). 

Quanto as classes de capacidade máxima de infiltração 3 e 4 (64 mm -80 mm), revelaram 

pouca expressividade. Seus valores representaram até 3% e 4% dos territórios das bacias 

hidrográficas do rio Aguapeí e Peixe, respectivamente. No tocante a classe 3, assim como nos 

resultados apresentados na análise do CN, está inerente a pastagem em solos hidrológicos B, 

bem como a solo exposto em  GHS A, localizados no extremo oeste das BH. 

A classe 4 está associada a presença de cobertura florestal em solos hidrológicos D. Sua 

área corresponde a pequenas manchas presentes essencialmente no oeste e leste das BH. Em 

seu baixo curso, esta classe tem como resultado a ocorrência da cobertura florestal em solos 

hidromórficos, enquanto no alto curso, possui relação entre a referida cobertura vegetal sobre 

Neossolos Litólicos. 

A classe 5 apresentou os maiores índices de infiltração, entre 81 mm a 130 mm. Esta 

classe se concentra no baixo curso das bacias hidrográficas, porém, também há sua ocorrência 

distribuída entre os compartimentos do alto- médio curso. Sua elevada capacidade de infiltração 

está atrelada a Cobertura florestal em solos hidrológicos A. 

Ao analisar os dados percentuais, verifica- se a evolução da classe 5 na escala temporal. 

No caso da BH do rio Aguapeí, obteve crescimento constante, com 18% em 2002 e 30% no ano 

de 2019. Mesmo apresentando variações ao longo dos anos, na bacia hidrográfica do rio do 

Peixe a referida classe quantificou 17% (2002) e 21% (2019). 

A Cobertura florestal é de suma importância para o aumento da matéria orgânica nos 

solos, contribuindo para o processo de absorção e infiltração da água (MUSCHLER, 2000; 

BARBERA- CASTILHO, 2001). Outrossim, em áreas florestadas os solos apresentam 
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significativa porosidade, elevando sua capacidade de armazenamento (CHENG; LIN; LU, 

2002; BEST et al, 2003).  

A exemplo disso, em estudo feito por Mendonça (2001), na Floresta Nacional do 

Araripe, comparando áreas preservadas e desmatadas, demonstrou que em locais onde foram 

suprimidas a vegetação natural, houve diminuição de matéria orgânica, da condutividade 

hidráulica e da porosidade do solo, colaborando para a redução da infiltração. 

 Neste sentido, Zwirtes et al. (2011) ao avaliarem as características físico- hídricas de 

solos submetidos a diferentes manejos, constataram que aqueles cobertos por mata nativa 

apresentaram maior velocidade de infiltração em comparação com as demais coberturas 

analisadas. Deste modo, os autores reiteram a importância da mata nativa para a manutenção 

do lençol freático. 

 

6.3 Média de precipitação anual  

 

O volume de chuva apresentado nas BH dos rios Aguapeí e Peixe consistem na média   

anual da série histórica (2002-2019) de cada estação pluviométrica (Apêndices A e B). Os 

índices de precipitação alternaram entre 1.200 mm a 1.597 mm, distribuídos em cinco classes, 

conforme podem ser observados na Figura 39 e Gráfico 15. 

O médio- baixo curso das BH foram as áreas que corresponderam aos menores índices 

pluviométricos, ou seja, até 1.290 mm. Tais dados estão associados a classe 1 que se destacou 

na bacia hidrográfica do rio Aguapeí como a mais representativa, compreendendo 26% de sua 

área. Na BH do rio do Peixe esta classe representou apenas 10% de seu território, evidenciando 

o menor valor percentual. 

Notadamente, as maiores taxas de precipitação se encontram na porção leste das BH, 

abarcando também, parte de seu alto e médio curso, com valores acima de 1.361 mm, 

equivalentes a classe 5.  No que tange a bacia hidrográfica do rio Aguapeí, a referida classe 

abrange 19% de sua área, enquanto na do Peixe este valor é de 20%.  

Os dados apresentados demonstram as principais tendências quanto a distribuição dos 

índices de precipitação, todavia, cabe ressaltar que há algumas exceções, ou seja, é possível 

observar isolíneas representando valores mais baixos no alto curso, bem como alguns pontos 

com elevado volume de precipitação no baixo curso das BH. 
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Figura 39- Média anual da série histórica do volume de chuva nas bacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe 

 
Fonte: DAEE (2020) 

Elaboração: DEGRANDE, E. J. S 
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Gráfico 15- Média anual da série histórica do volume de chuva nas bacias hidrográficas dos 

rios Aguapeí e Peixe 

 
Fonte: DAEE (2020) 

Elaboração: DEGRANDE, E. J. S 

 

 

6.4 Estimativa de escoamento superficial 

 

“O escoamento superficial ocorre durante um evento chuvoso, quando a capacidade de 

armazenamento de água no solo é saturada” (GUERRA, 2011, p. 170). No método CN, a 

mensuração da média anual do escoamento pluvial está atrelada a relação entre a taxa de 

capacidade máxima de infiltração e a quantidade de água precipitada. 

Na área de estudo em questão a taxa de escoamento superficial variou entre até 1.228 

mm a 1.554 mm, agrupados em cinco classes. Ao analisar a área da classe 1 verificou- se seu 

crescimento ao longo do tempo. Na bacia hidrográfica do rio Aguapeí, por exemplo, esta classe 

correspondeu a 19% de seu território em 2002, chegando ao percentual de 27% em 2019. 

Destarte, na BH do rio do Peixe os valores relacionados a esta classe foram de 15% (2002) e 

18% (2019) (Figura 40 e Gráfico 16). 

Por outro lado, na classe 2 houve a diminuição de sua área, a qual representou 33% do 

território na bacia hidrográfica do rio Aguapeí em 2002 e a 22% no ano de 2019. No caso da 

BH do rio do Peixe, os percentuais obtidos foram 29% (2002) e 24% (2019). 

Quanto a classe 3, verifica- se crescimento de sua área na BH do rio Aguapeí de 20% 

(2002) para 26% (2019). Diferentemente, houve a tendência de diminuição da taxa percentual  
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Figura 40- Estimativa de escoamento superficial nas bacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe 

 
Fontes: LANDSAT 7 (2002; 2007); LANDSAT 8 (2013; 2017; 2019); ROSSI (2017); DAEE (2020) e MAPBIOMAS (2020) 

Elaboração: DEGRANDE, E. J. S
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Gráfico 16- Distribuição da estimativa de escoamento superficial nas bacias hidrográficas de 

Aguapeí e Peixe 

 
Fontes: LANDSAT 7 (2002; 2007); LANDSAT 8 (2013; 2017; 2019); ROSSI (2017); DAEE (2020) e 

MAPBIOMAS (2020) 

Elaboração: DEGRANDE, E. J. S 

 

da referida classe na BH do rio do Peixe. Sendo assim, em 2002 seu valor era de 29%, chegando 

a 15% em 2017. No que concerne ao ano de 2019, ocorreu ligeiro aumento, correspondendo a 

17% da área da bacia hidrográfica objeto de estudo. 
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A classe 4 apresentou significativa evolução ao longo da escala temporal considerada. 

Seu percentual que era de 12% em 2002, evoluiu para 26% no ano de 2019, na BH do rio 

Aguapeí, já na do rio do Peixe tais valores cresceram de 11% (2002) a 21% (2019). 

Com relação a classe 5, na BH do rio Aguapeí, denota- se a tendência de diminuição de 

seus valores percentuais ao longo do tempo. Entre 2002 e 2007 seu valor foi de 16%, enquanto 

em 2013 e 2017 houve ligeira queda para 15%. Já em 2019 ocorreu novo decréscimo, quando 

14% da área desta BH estava nesta classe. 

No que atine a bacia hidrográfica do rio do Peixe, a classe 5 demonstrou certa 

estabilidade entre 2002 e 2017, ficando em torno de 16% do território da BH- com exceção de 

2013 em que seu percentual foi de 15%. Entretanto, no próximo ano analisado (2019) denota- 

se razoável aumento, quando esta classe passou a representar 20% da área desta BH.   

No Oeste Paulista, alguns trabalhos têm sido desenvolvidos com o objetivo de estimar 

o escoamento superficial, a partir do método Curve Number.  A exemplo disso, Santos e Rocha 

(2019) analisaram o escoamento superficial no Pontal do Paranapanema entre o período de 1962 

e 2014. Os valores de escoamento variaram entre menores que 700 mm a 1.340 mm.  

Para os autores supracitados as taxas de escoamento pluvial abaixo de 700 mm estão 

associadas a presença de vegetação natural em GHS A, situados a oeste da UGRHI 22. Por 

outro lado, os maiores potenciais de escoamento superficial estão relacionados a presença de 

pastagem e culturas temporárias em GHS C, com valores entre 1.180 mm a 1.340 mm. 

Outra pesquisa relevante foi apresentada por Mantovani et al. (2011), tendo como área 

objeto de estudo a bacia hidrográfica do rio do Peixe. Neste trabalho, os autores avaliaram a 

média mensal do escoamento superficial, constatando os valores mais elevados na região leste 

desta BH, ou seja, acima de 150 mm/ mês. Em contrapartida, as áreas situadas na região oeste, 

onde há a maior concentração de cobertura florestal, compreenderam os menores valores de 

escoamento, com índices entre 2,79 mm a 21,36 mm /mês. 

Os dados de escoamento superficial apresentados nas pesquisas de Santos e Rocha 

(2019) e Mantovani (2011) contribuem substancialmente para a análise de tal fenômeno na área 

objeto de estudo da presente pesquisa. 

Como podemos observar na distribuição do escoamento pluvial entre as cinco classes, 

ressalta- se a presença majoritária das menores taxas (classe 1) na região oeste das bacias 

hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe. Considerando do ponto de vista da conectividade 

estrutural, nesta área predominam os menores valores topográficos e de declividade, que 

segundo Friys et al. (2006) estão atrelados aos menores índices de conectividade hidrológica. 

Outros fatores foram as características da conectividade funcional no baixo curso das BH, como 
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os menores volumes de precipitação, de acordo com a média da série histórica anual, e a 

presença majoritária de solos hidrológicos associados ao grupo A.  

Somado a estes elementos, assim como nos trabalhos de Santos e Rocha (2019) e 

Mantovani et al. (2011), a presença da cobertura florestal, majoritariamente na região oeste das 

BH, teve importante papel na atenuação dos valores de escoamento superficial. De acordo com 

Heckman et al. (2018), a cobertura arbórea possui capacidade de diminuir a energia do 

escoamento pluvial, atuando como componente de desconectividade hidrológica. 

Com relação aos elevados índices de escoamento superficial (associado a classe 5), 

denota- se sua concentração entre o médio alto curso das bacias hidrográficas, onde as 

características estruturais da conectividade estão inerentes aos mais elevados valores 

hipsométricos e de declividade, além de apresentar conectividade funcional associada as 

maiores taxas de precipitação e a GHS das classes C e D. Quanto ao uso e cobertura da terra, 

na classe 5 se destacou a pastagem, cana- de- açúcar e solo exposto. 

De modo geral, a distribuição espacial do escoamento superficial ao longo da escala 

temporal não demonstrou grandes variações. Assim, pode- se afirmar que embora o uso e 

cobertura da terra tenham contribuído para os dados obtidos, os elementos físicos naturais 

tiveram maior influência nos resultados. 

 

 

6.4.1 Estimativa de escoamento superficial em áreas com cana- de- açúcar  

 

 

Ao analisar as classes de escoamento superficial nas BH dos rios Aguapeí e Peixe em 

áreas com cana- de- açúcar, percebe- se a evolução de sua distribuição nas bacias hidrográficas 

ao longo da escala temporal (Figura 41 e Gráfico 17). Este fato está associado ao crescimento 

apresentado pela produção canavieira nos últimos anos.  

Em 2002, por exemplo, grande parte do território destinado a cultura canavieira se 

situava no médio curso, com área de 85.959 ha na BH do rio Aguapeí e 36.550 ha na do Peixe. 

A expansão sucroalcooleira para os demais compartimentos das bacias hidrográficas resultou 

no crescimento demasiado de sua área, que em 2019 foi de 473.574 ha (Aguapeí) e 218.570 ha 

(Peixe). 

Sendo assim, o aumento da área de escoamento superficial, concomitante a expansão 

canavieira, evidenciou a importância das classes 4 e 1, respectivamente, uma vez que seu 

território se manteve como o mais representativo em praticamente todos os anos nas bacias  
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  Figura 41- Estimativa de escoamento superficial (anual) em áreas com cana- de- açúcar nas bacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe  

 
Fontes: LANDSAT 7 (2002; 2007); LANDSAT 8 (2013; 2017; 2019); ROSSI (2017); DAEE (2020) e MAPBIOMAS (2020) 

Elaboração: DEGRANDE, E. J. S 
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Gráfico 17- Estimativa de escoamento superficial em áreas com cana- de- açúcar nas bacias 

hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe 

 
Fontes: LANDSAT 7 (2002; 2007); LANDSAT 8 (2013; 2017; 2019); ROSSI (2017); DAEE (2020)   e 

MAPBIOMAS (2020) 

Elaboração: DEGRANDE, E. J.S 

 

hidrográficas22. As demais classes tiveram oscilações ao longo do tempo, que está ligado ao 

rearranjo territorial característico da cultura canavieira. 

Ao analisar a distribuição do escoamento superficial nas BH, verifica- se que os menores 

volumes- relativos a classe 1- estiveram concentrados no médio curso, excepcionalmente nos 

anos de 2002 e 2007, visto que neste período não havia ocorrido expansão significativa da cana- 

 
22 Apenas no ano de 2002, na BH do rio do Peixe, a classe 1 não obteve o segundo maior percentual. 
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de- açúcar aos demais compartimentos das BH. No entanto, entre 2013 a 2019, a área desta 

classe avançou para o médio- baixo curso das bacias hidrográficas. 

Além da elevada taxa de infiltração, inerente a presença de solos hidrológicos A, outro 

fator que influenciou a presença relevante da classe 1 nesta porção da área de estudo foram as 

médias anuais de chuva as quais alternaram de 1.290 mm a 1.310 mm, que por sua vez, estão 

entre os valores mais baixos. 

Quanto as maiores taxas de escoamento superficial, ou seja, de valores referentes a 

classe 5, também constatou- se sua concentração no médio curso das BH nos anos de 2002 e 

2007. A partir de 2013, o alto- médio curso foram as áreas das bacias hidrográficas onde houve 

a predominância de índices mais elevados de escoamento superficial. 

Os elementos responsáveis pelos valores obtidos na classe 5 foram a presença de solos 

hidrológicos C e D, somado a ocorrência das maiores taxas de precipitação média anual, que 

variou entre 1.361 mm a 1.597 mm. 

Além do escoamento superficial, também foi analisado os processos erosivos e sua 

relação com a expansão açucareira, conforme apresentado no capítulo subsequente.  
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7 PROCESSOS EROSIVOS E SUA RELAÇÃO COM A EXPANSÃO DA CANA- DE- 

AÇÚCAR NAS BACIAS HIDROGRÁFICA DOS RIOS AGUAPEÍ E PEIXE 

 

A análise da perda de solos por processos erosivos laminares na área de estudo se deu 

pela aplicação da Equação Universal de Perda de Solos- EUPS, sendo possível obter resultados 

tanto da perda de solos nas BH quanto quantificar os sedimentos que chegam até a rede de 

drenagem. 

Os resultados adquiridos por meio da EUPS são fruto da interrelação entre as variáveis: 

Erosividade (Fator R), Erodibilidade (Fator K), Topografia- representada pelos componentes 

comprimento de rampa (Fator L) e declividade (Fator S) -, Cobertura e uso da terra (Fator C) e 

Práticas conservacionistas (Fator P). A síntese de tal correlação foram a geração dos mapas de 

perdas de solos por erosão laminar e de sedimentos exportados por erosão laminar. Sendo assim, 

os resultados e discussões obtidos em cada etapa serão descritos a seguir. 

 

7.1 Erosividade  

 

Segundo Vitte e Mello (2007), o fator R é a capacidade da chuva em causar a erosão do 

solo. Este processo é comandado pela energia cinética da chuva, que está relacionada às 

características de suas gotas, bem como de sua distribuição no tempo e no espaço (GUERRA, 

1999). 

Para Goudie (1993) a energia cinética é a consequência do movimento translacional de 

um corpo, e, no contexto de um evento pluviométrico, este processo é extremamente 

significativo para a geração de feições erosivas, visto que resulta na ruptura dos agregados e no 

efeito splash das partículas do solo. 

A erosividade nas BH em questão alternou entre 6.048 a 7.741 MJ mm h-1 ha-1 ano-1. 

Carvalho (2008) ao classificar a Erosividade de acordo com a intensidade deste fenômeno em 

promover a erosão dos solos, estabelece 5 classes variando de Fraca a Muito forte (Figura 42 e 

Gráfico 18). 

Ao reclassificar a o fator R da área de estudo, de acordo com a proposta de Carvalho 

(2008), obteve- se apenas as classes Moderada a forte e Forte, em ambas as bacias hidrográficas. 

Enquanto na BH do rio Aguapeí a classe Moderada a forte foi de 89%, na do Peixe este valor 

chegou a 99%, sendo assim, a classe Forte representou percentuais de apenas 11% (Aguapeí) e 

1% (Peixe). 
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Figura 42- Erosividade nas bacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe 

   
Fonte: CARVALHO (2008) 

Elaboração: DEGRANDE, E. J. S
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Gráfico 18- Distribuição das classes de erosividade nas bacias hidrográficas dos rios Aguapeí 

e Peixe 

 
Fonte: CARVALHO (2008) 

Elaboração: DEGRANDE, E. J. S 

 

Os resultados demonstrados expressam a homogeneidade da erosividade, uma vez que 

a classe Moderada a forte abrange todos os compartimentos da área de estudo. Esta classe 

apresentou valores de R entre 6.067 a 7.357 MJ mm h-1 ha-1 ano-1. A classe Forte se restringiu 

a uma pequena área no extremo leste das BH, com erosividade entre 7.358 a 7.421 MJ mm h-1 

ha-1 ano-1. 

No âmbito do estado de São Paulo, Santa’anna Neto (1995, p. 46) ao avaliar as taxas de 

erosividade concluiu que: 

 

O Extremo Oeste Paulista, o alto Vale do Rio Paranapanema, a porção meridional da 

Depressão Periférica, o alto e médio Vale do Ribeira e o Vale do Paraíba do sul, são 

as áreas que apresentam o menor potencial erosivo do Estado de São Paulo, 

apresentando índices entre 5.000 a 6.500 MJ mm h-1 ha-1 ano-1. 

 

Como vimos, a região do Oeste Paulista foi considerada como a de menor potencial 

erosivo, segundo seu índice R. Os valores apresentados pelo autor acima estão de acordo com 

a série de dados de chuvas referentes ao período de 1971 a 1993. No presente trabalho, os 

resultados obtidos por meio do software NetErosividade- SP correspondem a média anual de 

chuvas entre 1960 a 1990, a qual demonstrou valores superiores ao apresentado acima, podendo 

chegar a 7.421 MJ mm h-1 ha-1 ano-1. 
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Em trabalhos mais recentes sobre a erosividade no estado de São Paulo, Teixeira et al 

(2022) e Rossi, Nalon e Kanashiro (2022) destacam valores do fator R predominante entre 4.905 

a 7.357 MJ mm h-1 ha-1 ano-1 para o Oeste Paulista. Neste sentido, Rossi, Nalon e Kanashiro 

(2022) também reiteram que as BH dos rios Aguapeí e Peixe apresentam pouca variação entre 

os dados de seus postos pluviométricos, se enquadrando em uma classe consideravelmente 

uniforme (Moderada a forte). Assim, ressaltamos que os resultados apontados pelas referidas 

pesquisas estão em consonância com os valores de erosividade que obtivemos para a área de 

estudo em questão.  

 

7.2 Erodibilidade  

 

A erodibilidade consiste na suscetibilidade do solo em sofrer erosão. Este processo conta 

com a ação integrada da recepção da chuva pelo solo e a resistência deste último à desagregação 

e transporte de suas partículas (LAL, 1988). 

Sendo assim, o solo é considerado o principal elemento natural relacionado a erosão, 

uma vez que suas propriedades físicas condicionam a maior ou menor resistência aos processos 

erosivos (SALOMÃO, 1999 e GUERRA e GUERRA, 2015). Neste contexto, Salomão (1999) 

ressalta os principais aspectos pedológicos associados a erodibilidade como a textura, estrutura, 

permeabilidade e densidade, além de suas propriedades mineralógicas, biológicas e químicas.  

Na área de estudo da presente pesquisa, as taxas do fator K foram de 0,0097 a 0,0425 

t.ha-1.MJ-1.mm. De acordo com a proposição de Freire e Possetti (1974), identificou- se nas 

bacias hidrográficas em questão as seguintes classes de erodibilidade: Muito baixa, Baixa, 

Média e Alta, não ocorrendo a classe Muito alta (Figura 43 e Tabela 09). 

Com relação a classificação Muito baixa, equivale a apenas 2% da área das BH do rio 

Aguapeí e a 1% na do rio do Peixe. Seu valor de K é de 0,0097 t.ha-1.MJ-1.mm que representa 

os solos do tipo Planossolos, concentrados no extremo oeste da área de estudo.  

 A área das bacias hidrográficas correspondente a Baixa erodibilidade compreende 20% 

(Aguapeí) e a 16% (Peixe). Estas estão associadas a presença de Latossolos, que por sua vez, 

possuem taxa de fator K de 0,0162 t.ha-1.MJ-1.mm. A localização destes tipos de solos abrange 

predominantemente o baixo curso, porém também ocorrem em parte de seu médio e alto curso.  
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Figura 43- Erodibilidade dos solos nas bacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe 

  
Fontes: CARVALHO et al. (1989); MORETTI (2001) e HAMADA (1995) 

Elaboração: DEGRANDE, E. J. S 
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Tabela 09- Distribuição das classes de erodibilidade dos solos nas bacias hidrográficas dos 

rios Aguapeí e Peixe     

 

Fontes: FREIRE e PESSOTTI (1974); CARVALHO et al. (1989); HAMADA (1995); MORETTI (2001) 

Elaboração: DEGRANDE, E. J. S 

 

Em ambas as BH a classe Média representou 4% de seu território. Tal classe está situada 

no oeste da área em questão, sob a influência de Neossolos e Gleissolos que apresentaram taxas 

referente ao fator K de 0,0351 t.ha-1.MJ-1.mm e 0,0361 t.ha-1.MJ-1.mm, respectivamente.  

A classe Alta abarcou majoritariamente o território da área de estudo, ocorrendo em 

74% da bacia hidrográfica do rio Aguapeí e em 79% na do Peixe. A presença de Argissolos- 

em todos os compartimentos das BH- com erodibilidade de 0,0425 t.ha-1.MJ-1.mm condicionou 

o resultado obtido.  

O elevado índice de erodibilidade dos solos é corroborada com dados do IPT (2012) 

sobre a ocorrência de ravinas e voçorocas na área em questão. Portanto, embora no presente 

capítulo a análise esteja voltada à erosão laminar, ao verificarmos o fator K, apresentamos o 

estudo do IPT (2012) acerca da distribuição de processos erosivos lineares na área de estudo, 

com o objetivo de avaliar a relação da erodibilidade com a quantidade de feições erosivas 

mapeadas em seus respectivos solos. 

Na bacia hidrográfica do rio Aguapeí as feições erosivas lineares totalizaram 2.764, 

sendo 2.624 em áreas rurais e 140 em áreas urbanas. Já na do Peixe foram mapeados 6.990 

pontos de erosão, distribuídas entre 6.885 em zonas rurais e 165 em áreas urbanas (Figura 44 e 

Gráfico 19). Considerando que em todo o estado de São Paulo foram identificados 41.262 

pontos erosivos (IPT, 2012), a bacia hidrográfica do rio Aguapeí concentra 7 % das ravinas e 

voçorocas mapeadas, enquanto na BH do rio do Peixe esse valor chegou a 17 %. 
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 Figura 44- Distribuição de erosões lineares entre as áreas rurais e urbanas nas bacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe 

 

                    Fonte: IPT (2012) 

                                                                                                                  Elaboração: DEGRANDE, E. J. S 
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Gráfico 19- Distribuição de erosões lineares entre as áreas rurais e urbanas nas bacias 

hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe 

 
Fonte: IPT (2012) 

Elaboração: DEGRANDE, E. J. S 

 

Segundo o Plano Estadual de Recursos Hídricos (PERH, 2020), as Unidades de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos- UGHIs 20 (Aguapeí) e 21 (Peixe) estão entre as áreas 

com maior número de erosões lineares no estado de São Paulo, com destaque para a BH do rio 

do Peixe que possui uma média de 65 erosões lineares em 100 km2, enquanto a média estadual 

é de 17 erosões por 100 km2. 

O referido documento ressalta que os dados contendo o mapeamento dos processos 

erosivos datam de 2012, portanto, caso não haja medidas para mitigar tal problema ambiental, 

os processos de ravinamento e voçorocamento podem se agravar com o tempo. 

Ao avaliarmos a distribuição das erosões lineares entre os tipos de solos, denota- se a 

concentração de pontos erosivos em Argissolos, quantificando 2.476 na BH do rio Aguapeí e 

6.611 na do Peixe. Este resultado está associado ao fato de esta classe de solos abarcar a maior 

área das BH, além de possuir o mais elevado índice de fator K da área de estudo (Tabela 10). 
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Tabela 10- Distribuição de erosões lineares entre as classes de solos nas bacias hidrográficas 

dos rios Aguapeí e Peixe 

 

Fontes: CARVALHO et al. (1989); HAMADA et al (1995); MORETTI (2001) e IPT (2012) 

                   Elaboração: DEGRANDE, E. J. S 

 

 

Em campo, foi possível observar alguns processos erosivos, conforme apresentados na 

Figura 45 A e B. Sendo assim, na Figura 45 A denota- se a presença de uma voçoroca, situada 

no médio- Aguapeí, pertencente ao município de Lucélia- SP.  Esta feição erosiva está 

circundada pela cultura canavieira, portanto, sob a influência do processo de mecanização e, 

consequentemente, compactação do solo. Tal fator tende a aumentar o fluxo do escoamento 

superficial nesta área, podendo agravar ainda mais o problema ambiental instalado. 

 

Figura 45- Identificação de voçorocas nas bacias hidrográficas dos rios Aguapeí (A) e Peixe 

(B) 

 
Foto: Arquivo pessoal do autor 
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Na Figura 45 B, podemos verificar uma voçoroca no médio curso da bacia hidrográfica 

do rio do Peixe, localizada no município de Presidente Venceslau- SP. No entorno desta erosão 

linear há uma extensa área destinada a pastagem que está sujeita ao pisoteio animal e 

consequentemente a compactação do solo. Semelhantemente ao que foi observado na Figura 45 

A, este processo pode intensificar o escoamento pluvial, colaborando para a evolução desta 

feição erosiva. 

Destarte, a análise da variável erodibilidade expõe o quão suscetíveis as bacias 

hidrográficas em questão estão quanto a aceleração de processos erosivos, expondo a 

necessidade imprescindível da conservação dos solos. 

 

7.3 Topografia 

 

Este componente da EUPS é representado pelo comprimento de rampa (Fator L) e a 

declividade (Fator S). De acordo com Fornelo e Neves (2006), o fator L está relacionado a 

distância entre o ponto da vertente onde se inicia o escoamento superficial ao ponto onde ocorre 

a deposição de sedimentos, sob a influência da diminuição da declividade, ou ainda, quando a 

água chega ao canal fluvial.  

Vertentes com pequenas extensões não possuem grande potencial de transporte de água 

e sedimentos, após o evento chuvoso, desde o topo até sua base. Já encostas com elevado 

comprimento, tendem ao aumento progressivo do escoamento superficial “proporcionando 

maior capacidade de desagregação e transporte de sedimentos” (REIS et al., 2020, p. 1). 

Quanto ao fator S, é a alternância de declives ao longo da encosta, que por sua vez, está 

relacionada a energia necessária para o transporte de sedimentos ao longo das vertentes 

(FORNELO e NEVES, 2006 e REIS et al., 2020). Sendo assim, elevados índices de declividade 

correspondem a maior capacidade do fluxo em promover a erosão dos solos (REIS et al., 2020). 

Para compreender a influência da topografia no processo de erosão hídrica dos solos, os 

elementos L e S são analisados conjuntamente (WISCHMEIER e SMITH, 1978).  Neste 

sentido, Bertoni e Lombardi Neto (2005, p. 55-56) reiteram a importância da análise integrada 

destes componentes do relevo pois “o tamanho e a quantidade de material em suspensão 

arrastado pela água dependem da velocidade com que ela escorre e, essa velocidade, é uma 

resultante do comprimento do lançante e do grau de declive do terreno”. 

Na área de estudo o fator topográfico foi classificado em 5 classes: 0,1 (Muito baixo), 2 

(Baixo), 10 (Moderadamente forte), 50 (Forte) e > 50 (Muito forte) (Figura 46 e Gráfico 20). 
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Figura 46 – Fator topográfico (LS) nas bacias hidrográfica dos rios Aguapeí e Peixe 

 
Fontes: SRTM (2000) e FORNELOS e NEVES (2006) (Adaptado) 

Elaboração:  DEGRANDE, E.J.S 
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Gráfico 20– Classes do fator topográfico (LS) nas bacias hidrográfica dos rios Aguapeí e Peixe 

 
Fontes: SRTM (2000) e FORNELOS e NEVES (2006) (Adaptado) 

Elaboração: DEGRANDE, E.J.S 

 

A classe Moderadamente forte se destacou por corresponder a 48% do território da BH 

do rio Aguapeí, e 46% no do rio do Peixe. Sua distribuição nas bacias hidrográficas abrange 

desde o alto ao baixo curso. 

Com relação as classes Forte e Muito forte, estão associadas as maiores taxas de 

declividade e comprimento de rampa, cuja área se concentra, essencialmente, no alto curso das 

bacias hidrográficas. Em contrapartida, a classe Muito baixo e Baixo presente, sobretudo, entre 

o médio- baixo curso corresponde as menores taxas de declividade e comprimento de rampa. 

 

7.4 Uso e manejo do solo e Práticas conservacionista 

 

Os fatores C e P estão atrelados ao mapeamento do uso e cobertura da terra na área de 

estudo, conforme já apresentado no item 4.5. Segundo Salomão (1999), o fator C corresponde 

a relação entre o solo erodido de um terreno, sob condições determinadas de cultivo e as perdas 

de solo quando o terreno se apresenta descoberto. 

No que tange ao fator P, consiste na relação entre as perdas de solo pelo processo erosivo 

de um terreno com determinada prática conservacionista e as referidas perdas quando a cultura 

se encontra no sentido do declive (SALOMÃO, 1999 e CARVALHO, 2008). 
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De acordo com Bertol, Schick e Batistela (2001), os valores dos fatores C e P vão de 0 

a 1, sendo aqueles próximos a 0, solos bem protegidos, por outro lado, índices que se 

aproximam- ou igual- a 1, indicam solos com pouca ou sem nenhuma proteção. Na área objeto 

de estudo, o valor 0, tanto para C quanto para P, corresponde aos corpos d’água, cuja superfície 

não contribui diretamente para a perda de solos por erosão laminar. Considerando esta questão, 

a cobertura florestal foi a classe de uso e cobertura da terra com menor suscetibilidade à perda 

de solos visto que possui fator C igual a 0,001 e práticas conservacionistas equivalente a 0 

(Tabela 11).  

A eficiência da cobertura florestal na proteção dos solos está ligada a densidade de sua 

vegetação, assim, quanto maior sua densidade, menores são os efeitos degenerativos 

provocados pelo processo erosivo (BERTONI e LOMBARDI NETO, 1999).  

Nas bacias hidrográficas em questão, a cobertura florestal se restringe, sobretudo, a uma 

pequena área entre o médio- baixo curso, sob a proteção dos Parques Estaduais dos rios Aguapeí 

e Peixe. Destarte, ressalta- se que a legislação ambiental tem executado papel substancial no 

aumento territorial da sobrecitada classe de cobertura vegetal e seus valores de C (0,001) e P 

(0) correspondentes, uma vez que seu percentual ascendeu de 8,9% para 14,4% entre 2002 e 

2019 na BH do rio Aguapeí e, no mesmo período, de 6% para 11% na do Peixe.  

Embora a o fator C 0,01 atrelado a práticas conservacionistas correspondentes a 0,5 

(pastagem) tenha sofrido diminuição em sua área, ou seja, se 64,6% em 2002 para 37,7% na 

BH do rio Aguapeí e de 75% (2002) para 44% (2019), no caso da BH do rio do Peixe, esta 

classe se destacou como a segunda mais abrangente na bacia hidrográfica do rio Aguapeí e a de 

maior ocorrência na do rio do Peixe. 
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Tabela 11- Distribuição dos fatores C e P nas bacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe (2002- 2019) 

 
Fontes: CARVALHO et al. (1989); HAMADA (1995); MORETTI (2001) 

Elaboração: DEGRANDE, E. J. S
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A pastagem também é apontada por autores como Bertoni e Lombardi Neto (1999) 

como uma classe de uso da terra e cobertura vegetal que contribui para a atenuação de processos 

erosivos, mesmo com intensidade menor quando comparado a cobertura florestal. Em 

contrapartida, Araújo, Almeida e Guerra (2013) salientam que um dos principais problemas que 

afetam estas áreas é o superpastoreio, - pressão demasiada dos animais sobre a cobertura 

vegetal- comprometendo a qualidade das pastagens e, consequentemente, a aceleração da 

erosão dos solos. No presente trabalho, áreas de pastagens com elevado grau de degradação, 

foram associadas ao solo exposto. 

Valores de 0,03 e 0,5, relativos ao fator C e sua prática conservacionista, 

respectivamente, estão atrelados a áreas urbanas. Estas equivaleram a 1% do território de ambas 

as bacias hidrográficas. Seu baixo índice de C está relacionado ao grande grau de 

impermeabilização dos solos nestas áreas, reduzindo o potencial de perda de solos. 

No âmbito das práticas agrícolas, ressalta- se as classes cana- de- açúcar e outras 

lavouras, as quais quantificaram 0,3 para o fator C e 0,5 para práticas conservacionistas.  

Embora a categoria de uso e cobertura da terra correspondente a outras lavouras 

apresentarem evolução territorial, sua área não expressou percentual significativo nas BH em 

questão. A exemplo disso, em 2002 seu território equivaleu a 3,2% chegando a 4,6% no ano de 

2019, na bacia hidrográfica do rio Aguapeí. Nesta mesma escala temporal, o crescimento da 

referida classe na BH do rio do Peixe foi de 0,3% a 9%. Diferentemente, a área com cana- de- 

açúcar que apresentou crescimento exponencial, ou seja, de 6,6% (2002) a 38% (2019) na BH 

do rio Aguapeí e de 3,5% em 2002 à 20% no ano de 2019, na do rio do Peixe.  

A maior taxa dos fatores C e P foi 1, referente ao solo exposto que, como já mencionado, 

está sob a influência da pastagem com alto grau de degradação, sendo, portanto, as áreas mais 

suscetíveis a ação erosiva. Esta classe teve comportamento diferenciado entre as bacias 

hidrográficas, isto porque na do rio Aguapeí houve diminuição percentual, de 15,4% para 4%, 

entre 2002 a 2019, em contrapartida, na do Peixe denota- se sutil aumento, de 12,2% (2002) 

para 13% (2019). 

O comportamento diferenciado da classe Solo exposto entre as BH pode ser explicado 

pelo avanço da cana- de- açúcar sobre a pastagem- bem como pastagem degradada. Este 

processo foi, evidentemente, mais expressivo na bacia hidrográfica do rio Aguapeí, 

repercutindo na redução da área com solo exposto. Neste sentido, o ligeiro aumento percentual 

da referida classe na BH do rio do Peixe possui intrínseca relação do predomínio da pastagem 

em seu território. 
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7.5 Perdas de solos e sedimentos exportados por erosão laminar 

 

A erosão laminar é considerada de difícil identificação e avaliação em razão de este 

processo causar apenas pequenas variações morfológicas entre os horizontes do perfil dos solos 

(BERTONI e LOMBARDI NETO, 1999). Em contrapartida, esta ação erosiva é a que mais 

contribui para a perda de solos no Brasil (LEPSH, 2013). 

Nas bacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe, a erosão laminar condicionou perdas 

de solos entre < 10 t/ha/ano à > 100 t/ha/ano (Figura 47 e Gráfico 21). As classes mais baixas, 

ou seja < 10 t/ha/ano, se concentraram, mormente, no baixo curso das bacias e estão associadas 

à presença da cobertura vegetal sobre Latossolos. Ao longo da escala temporal estas áreas 

evoluíram de 14% (2002) para 17% (2019) na BH do rio Aguapeí e de 12%, em 2002, a 15% 

no ano de 2019, na bacia hidrográfica do rio do Peixe.  

Também no baixo curso se concentraram taxas de perdas de solos entre 20 t/ha/ano e 50 

t/ha/ano, compreendendo cobertura florestal em áreas com solos hidromórficos e pastagem em 

Latossolos, respectivamente. 

Não obstante, mais de 70% do território das bacias hidrográficas apresentou valores de 

perdas de solos > 100 t/ha/ano, entre 2002 a 2019. Deste modo, mesmo com as variações 

ocorridas quanto ao uso da terra e cobertura vegetal, os fatores naturais tiveram maior influência 

nos dados obtidos.  Entre os elementos que contribuíram para este resultado, destacam- se a 

predominância do fator R 7.357 MJ mm h-1 ha-1 ano-1, que representa erosividade de Moderada 

a forte, bem como a presença majoritária de Argissolos, com fator K de 0,0425, estando 

associada a alta erodibilidade.  

Segundo a Food and Agriculture Organization of United Nation (FAO, 1965), são 

toleráveis perdas por erosão de até 12 t/ha/ano em solos bem drenados e profundos e de 2 a 4 

t/ha/ano em solos rasos e com baixa permeabilidade. Lombardi Neto (1999), ao analisar a perda 

de solos no estado de São Paulo, propõe valores toleráveis entre 4,5 à 15 t/ha/ano, de acordo 

com as propriedades dos solos.  
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Figura 47: Estimativa de perdas de solos por erosão laminar nas bacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe  

 
Fontes: SRTM (2000); ROSSI (2017); LANDSAT 7 e 8 (2020) e MAPBIOMAS (2020) 

Elaboração: DEGRANDE, E. J. S 
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Gráfico 21- Estimativa de perdas de solos por erosão laminar nas bacias hidrográficas dos 

rios Aguapeí e Peixe  

 
Fontes: SRTM (2000); ROSSI (2017); LANDSAT 7 e 8 (2020) e MAPBIOMAS (2020) 

Elaboração: DEGRANDE, E. J. S 

 

Diversos estudos realizados no estado de São Paulo (SALOMÃO, 1994 e CARVALHO 

et al, 1995) relacionados ao diagnóstico de erosão, tem apontado a região do Oeste Paulista 

como a de maior incidência a processos erosivos. Do mesmo modo, Guerra e Botelho (2001) 

destacam a alta suscetibilidade desta região à erosão, associado tanto a alta suscetibilidade 

natural dos solos a efeitos degenerativos quanto ao uso inadequado da terra. Quando analisado 

em termos de bacias hidrográficas, Guerra e Botelho (2001) apud Kertzman et al. (1995) 

destacam as dos rios Aguapeí, Peixe e Santo Anastácio como as mais críticas. 
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Trabalhos realizados por Ferreira (2019) e Pereira (2021), tendo como objeto de estudo 

as BH dos rios Aguapeí e Peixe, respectivamente, apontaram para elevados índices de perdas 

de solos. Outrossim, ao estimar a perda de solos por erosão laminar na bacia hidrográfica do rio 

Aguapeí, Ferreira (2019) destaca que 59% de sua área está acima de 100 t/ha/ano.  

Pereira (2021), por sua vez, ao estudar os processos erosivos na BH do rio do Peixe, 

estima que 67% de seu território possui perda de solos acima de 100 t/ha/ano. Os resultados 

apresentados pelos referidos autores reiteram a alta suscetibilidade à processos erosivos na área 

de estudo.  

Diante do exposto, os valores para perdas de solos aqui apresentados estão 

extremamente acima daqueles recomendados pela literatura. Além da diminuição da 

produtividade dos solos, gerando grande impacto econômico ao setor agropecuário, a erosão 

laminar acima do estabelecido pode afetar a qualidade das águas superficiais. Neste sentido, 

segundo Stevaux e Latrubesse (2017), a supressão da cobertura vegetal original e sua 

substituição por outras formas de uso promove a instabilidade do sistema ambiental, podendo 

acelerar o processo erosivo e o consequente aumento de sedimentos à rede de drenagem. 

Dentre os diversos problemas ocasionados pelo transporte de sedimentos no sentido 

encosta- canal fluvial por erosão acelerada, podemos elencar o assoreamento, principalmente 

em canais de menor ordem, os quais perdem grande parte de sua capacidade de transporte 

(STEVAUX e LATRUBESSE, 2017). Outro impacto adverso é o aumento da carga suspensa 

dos rios que pode encarecer ou até mesmo tornar inviável o abastecimento público por meio do 

uso da água fluvial (CARVALHO, 2008 e STEVAUX e LATRUBESSE, 2017).  

Cabe salientar, ainda, que quando os sedimentos transportados para os cursos hídricos 

são provenientes de áreas agrícolas, estão sujeitas ao uso de agroquímicos, podendo tornar as 

águas superficiais suscetíveis à contaminação, conforme veremos no capítulo 8. 

Na área de estudo, os sedimentos que chegam até o rio foram denominados sedimentos 

exportados. Dentre suas classes, as que mais se destacaram foram as 1 e 5, que estão atreladas, 

respectivamente, aos valores < 10 t/ha/ano e acima de 100 t/ha/ano (Figura 48 e Gráfico 22).  

Quanto a classe 1, houve redução percentual ao longo do tempo de 48% em 2002 para 

40% no ano de 2019, na BH do rio Aguapeí, e de 53% (2002) para 44% (2019) na bacia 

hidrográfica do rio do Peixe. Por outro lado, a classe 5 obteve crescimento na escala temporal, 

uma vez que na BH do rio Aguapeí o acréscimo foi de 24% a 38% entre 2002 e 2019, já na do 

Peixe o aumento foi de 18% a 30% no mesmo período.  
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Figura 48: Estimativa de sedimentos exportados por erosão laminar nas bacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe  

 

Fontes: SRTM (2000); ROSSI (2017); LANDSAT 7 e 8 (2020) e MAPBIOMAS (2020) 

Elaboração: DEGRANDE, E. J. S 
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Gráfico 22- Estimativa de sedimentos exportados por erosão laminar nas bacias hidrográficas 

dos rios Aguapeí e Peixe  

 
                    Fontes: SRTM (2000); ROSSI (2017); LANDSAT 7 e 8 (2020) e MAPBIOMAS (2020) 

                  Elaboração: DEGRANDE, E. J. S 

 

No que concerne a distribuição das classes sobrecitadas, observa- se que a classe 1 se 

concentra na região do baixo curso das BH, sob a influência da cobertura florestal em todos os 

anos, porém, a classe 5 apresentou significativa evolução, pois em 2002, sua localização no 

médio curso das bacias hidrográficas era preponderante, havendo nos anos subsequentes, 

expansão para os demais compartimentos, bem como o adensamento de suas áreas. Já as classes 

2, 3 e 4 não demonstraram alterações significativas ao longo do período analisado, estando 

distribuídas entre o alto, médio e baixo curso das bacias hidrográficas. 
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Dado os impactos deletérios sociais, econômicos e ambientais associados a erosão dos 

solos, é imprescindível ações mais efetivas no âmbito de mitigação dos processos erosivos. No 

estado de São Paulo, a Lei no 7.663 de 30 de dezembro de 1991, que institui a Política Estadual 

de Recursos Hídricos, esclarece em seu Artigo 4 parágrafo VII a “prevenção da erosão do solo 

nas áreas urbanas e rurais, com vistas à proteção contra a poluição física e o assoreamento dos 

corpos d’água” (SÃO PAULO, 1991 [s. p]). 

Apesar da preservação do solo e da água estarem previstos na legislação, o Plano 

Estadual de Recursos Hídricos- PERH (2020) reconhece a gravidade da questão da erosão e 

assoreamento entre as UGRHIs paulistas, visto que é um problema recorrente. Sendo assim, o 

referido documento expõe que:  

 

O controle de processos erosivos é parte integrante da gestão dos recursos hídricos e 

possui especial relevância no estado de São Paulo, onde a maior parte do território 

apresenta elevada suscetibilidade natural à erosão devido às suas características 

geológicas e pedológicas (PLANO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS 2020, 

p.165). 

 

Embora o PERH (2020) inclua a questão do controle à erosão como um dos objetivos 

da gestão dos recursos hídricos, o mesmo salienta a inexistência de um Plano de Controle de 

Processos Erosivos e de Assoreamento a nível estadual, sobretudo para a região do Oeste 

Paulista que mais tem sofrido com os processos erosivos.  

 

7.5.1 Sedimentos exportados em áreas com cana- de- açúcar 

 

A  contribuição de áreas com cana- de- açúcar para a exportação de sedimentos se 

mostrou progressiva. Este fato está atrelado a própria expansão que a cultura canavieira obteve 

ao longo dos anos. Assim, a classe 5- < 100 t/ha/ano- foi a mais representativa, com valores 

acima de 80% em todos os anos (Figura 49 e Gráfico 23). 

Ressalta- se que a distribuição percentual entre as classes está relacionada a área total 

com cana- de- açúcar em cada ano, portanto, em 2002 o valor de 84% da classe 5 na bacia 

hidrográfica do rio Aguapeí correspondeu a 71.958 ha, enquanto este mesmo percentual 

representou 393.633 ha em 2019. Quanto a BH do rio do Peixe o percentual da classe 5 foi de 

87% (31.807 ha) em 2002, passsando a equivaler 84 %, ou seja, 183.032 ha, no ano de 2019. 

Sendo assim, mesmo com a diminuição percentual, sua área total teve crescimento constante 

entre o período analisado. 
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Figura 49: Estimativa de sedimentos exportados por erosão laminar em áreas com cana- de- açúcar nas bacias hidrográficas dos rios Aguapeí e 

Peixe  

 
Fontes: SRTM (2000); ROSSI (2017) e MAPBIOMAS (2020) 

  Elaboração: DEGRANDE, E. J. S 
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Gráfico 23- Estimativa de sedimentos exportados por erosão laminar em áreas com cana- de- 

açúcar nas bacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe  

  
Fontes: SRTM (2000); ROSSI (2017) e MAPBIOMAS (2020) 

Elaboração: DEGRANDE, E. J. S 

 

Em ambas as BH as classes 1, 2, 3 e 4 demonstraram percentuais pouco expressivos, 

não ultrapassando 8%, o que reforça a importância da classe 5 e, ao mesmo tempo, demonstra 

o quanto a cultura canavieira, sobretudo em áreas naturalmente suscetíveis, auxilia no processo 

de exportação de sedimentos oriundos da erosão laminar. 
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A partir destes dados, realizou- se algumas observações por meio de imagens de satélite 

(referente aos anos de 2014 e 202123) onde foi possível identificar uma área marcada por intensa 

exportação de sedimentos, situada no baixo curso da bacia hidrográfica do rio do Peixe (Figura 

50). Nesta área, se encontra um afluente da margem esquerda do rio do Peixe sujeito ao processo 

de assoreamente de seu canal.  

Ao delinear o perfil transversal (A-B) denotou- se a contribuição da vertente esquerda 

(A) do afluente na manutenção do transporte de sedimentos no sentido encosta- canal fluvial 

uma vez que esta apresenta feições associadas a erosão laminar, distribuídas desde o topo da 

encosta até sua área mais à jusante. Já na base desta vertente, também observou- se processos 

mais incisivos, caracterizando a erosão linear. Embora esta última forma degradacional não 

esteja atrelada ao objetivo principal da nossa pesquisa, salienta- se que sua presença indica a 

aceleração erosiva no local avaliado.   

O processo de exportação de sedimentos ao referido afluente é anterior a expansão da 

cana- de- açúcar nesta área, quando predominava a pastagem, como por exemplo, no ano de 

2014 (Figura 50). Deste modo, o transporte de sedimentos pode estar associado a supressão da 

vegetação natural da área intrínseco a sua própria suscetibilidade natural à erosão. Uma vez 

dominado pela pastagem, os efeitos degenerativos tendem a aumentar, sobretudo quando seu 

manejo não prevê práticas conservacionistas. 

Ao ser ocupada pela cana- de- açúcar, a vertente esquerda manteve a exportação de 

sedimentos ao afluente em questão, conforme verificado na Figura 50, referente ao ano de 2021, 

entretanto, a presença canavieira e seu consequente uso de agrotóxicos pode alterar 

substancialmente a qualidade dos sedimentos, pois estão sujeitos a contaminação. Sendo assim, 

para além da questão do assoreamento do rio e o aumento em sua carga de sedimentos 

suspensos, este curso hídrico está suscetível à contaminação por agrotóxicos oriundos da cultura 

canavieira. 

 
23 A escolha destes anos está relacionada a qualidade das imagens adquiridas do Google Earth, assim, não foi 

possível analisar a situação ambiental desta área anterior a 2014. 
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                                                          Figura 50- Área com intensa exportação de sedimentos situada no baixo curso da bacia hidrográfica do rio do Peixe 

 
                                                                                                                           Fonte: GOOGLE EARTH (2021) 

                                                                                                                            Elaboração: DEGRANDE, E. J. S 
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Dado o aumento substancial de processos erosivos nas BH, sobretudo a exportação de 

sedimentos em áreas com cana- de açúcar, torna- se necessário a análise da contaminação destes 

sedimentos e, consequentemente, do meio ambiente. 

Neste contexto, foi avaliado a vulnerabilidade à contaminação ambiental por 

agrotóxicos utilizados na cultura canavieira, na área de estudo. Dentro de uma análise integrada, 

considerou- se além dos sedimentos exportados, o escoamento superficial, uma vez que este é 

o principal vetor de transporte tanto de água quanto de sedimentos nas bacias hidrográficas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



201 

 

   

8 VULNERABILIDADE À CONTAMINAÇÃO AMBIENTAL POR AGROTÓXICOS 

NAS SUBBACIAS HIDROGRÁFICAS DOS RIOS AGUAPEÍ E PEIXE 

 

A análise da vulnerabilidade à contaminação ambiental por agrotóxicos utilizados na 

cana- de- açúcar nas subbacias hidrográficas em questão foi realizada por meio da interrelação 

entre diversos mapas gerados ao longo deste trabalho. Portanto, neste capítulo serão 

apresentados os seguintes produtos: 1) estimativa de contaminação por agrotóxicos do 

escoamento superficial; 2) estimativa de contaminação por agrotóxicos dos sedimentos 

exportados; 3) vulnerabilidade à contaminação ambiental por agrotóxicos de acordo com o 

índice de apropriação das subbacias hidrográficas pela cana- de açúcar, e, 4) vulnerabilidade à 

contaminação por agrotóxicos de acordo com o índice de pressão direta dos canais de drenagem 

pela cana- de- açúcar. 

 

8.1 Estimativa à contaminação por agrotóxicos do escoamento superficial e dos 

sedimentos exportados  

 

Uma das principais consequências da utilização de agrotóxicos é a contaminação da 

água e do solo (OLIVEIRA et al., 2018). De acordo com os aspectos climáticos e das 

características do agrotóxico utilizado, pode ocorrer o transporte deste produto químico por 

meio do escoamento superficial, chegando até as cotas mais baixas do relevo (STEFFEN, 

STEFFEN e ANTONELLI, 2011). 

Por conseguinte, os cursos hídricos estão sujeitos à contaminação por agrotóxicos dada 

em função da conectividade gerada pelo escoamento superficial no sentido vertente- canal 

fluvial, repercutindo em danos ambientais. Ao estimar a contaminação do escoamento 

superficial por agrotóxicos utilizados pela monocultura canavieira na área de estudo, foram 

identificadas cinco classes, a saber: Muito fraca, Fraca, Média, Forte e Muito forte (Figura 51 

e Gráfico 24).  

Entre as subbacias hidrográficas do rio Aguapeí, as classes Muito fraca, Fraca, Média e 

Forte, apresentaram decréscimo percentual em suas áreas entre 2002 a 2019, por outro lado, a 

classe Muito forte manteve sua tendência evolutiva. Nesta última, não ocorreu a presença de 

subbacias hidrográficas no ano de 2002, portanto, em 2007, 27% do território das subbacias 

hidrográficas se encontravam na referida classe, evoluindo para 38% em 2019. 
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Figura 51- Estimativa à contaminação por agrotóxicos do escoamento superficial, nas subbacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe 

 
Fontes: DAEE (2020); SRTM (2000); ROSSI (2017); PIGNATI, OLIVEIRA e SILVA (2014) e MAPBIOMAS (2020) 

Elaboração: DEGRANDE, E. J. S
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Gráfico 24- Estimativa à contaminação por agrotóxicos do escoamento superficial, nas 

subbacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe 

 
Fontes: DAEE (2020); SRTM (2000); ROSSI (2017); PIGNATI, OLIVEIRA e SILVA (2014) e MAPBIOMAS 

(2020) 

Elaboração: DEGRANDE, E. J. S 

 

No caso das subbacias hidrográficas do rio do Peixe, suas classes Muito fraca e Fraca 

apresentaram oscilações ao longo do tempo, embora demonstraram tendência evolutiva. Sendo  
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assim, a classe Muito fraca cresceu de 3% (2002) para 5% (2019), enquanto a Fraca avançou 

de 23% (2002) para 25% (2019). Não obstante, a classe Média obteve diminuição percentual 

de 60% (2002) a 36% (2019), enquanto a classe Forte apresentou tendência evolutiva, ou seja, 

representando 15% do território das subbacias hidrográficas em 2002 e 21% no ano de 2019. 

Somente a partir de 2013 foi possível observar subbacias hidrográficas associadas a classe 

Muito forte, desde então seu valor percentual se manteve constante, com 12%. 

A obtenção destes resultados se realizou pela interrelação entre a estimativa de 

escoamento superficial em áreas com cana- de- açúcar e a estimativa do uso de agrotóxicos por 

esta cultura. Portanto, de modo geral, a classe Muito fraca, corresponde a áreas onde houve 

índice de escoamento superficial de até 1.228 mm, inerente ao uso de até 2.808 litros de 

agrotóxicos. Em contrapartida, áreas enquadradas na classe 5 resultaram da correlação entre 

escoamento superficial entre 1.523 a 1.554 mm e a utilização superior a 48.007 litros de 

agrotóxicos (Quadro 36).  

 

Quadro 36- Elementos que condicionaram a estimativa a contaminação do escoamento 

superficial por agrotóxicos utilizados na cultura da cana- de- açúcar, nas subbacias 

hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe 

 

Classes 

Estimativa de escoamento 

superficial em áreas com cana- de- 

açúcar 

Estimativa de uso de 

agrotóxicos em áreas com 

cana- de- açúcar 

1- Muito fraca 

 

1.228 mm 

(Muito fraca) 

2.808 L 

(Muito fraca) 

2- Fraca 

 

1.288 mm 

(Fraca) 

12.793 L 

(Fraca) 

3- Média 

 

1.310 mm 

(Média) 

23.645 L 

(Média) 

4- Forte 

 

1.522 mm 

(Forte) 

48.007 L 

(Forte) 

5- Muito forte 

 

1.554 mm 

(Muito forte) 

> 48.007 L 

(Muito forte) 

Fontes: DAEE (2020); SRTM (2000); ROSSI (2017); PIGNATI, OLIVEIRA e SILVA e MAPBIOMAS (2020) 

Elaboração: DEGRANDE, E. J. S 

 

Cabe ressaltar que ao sobrepor as informações também houve a interrelação entre 

classes diferentes, resultando em uma nova classe. A efeito de exemplo, observa- se que a 

estimativa de escoamento superficial em áreas com cana- de- açúcar manteve tendência com 

valores de até 1.228 mm (Muito fraca), ao longo da série histórica, concentrada especialmente 

no baixo curso das BH. Diferentemente, a região do baixo curso foi onde o uso de agrotóxicos 
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mais cresceu, sobretudo após o ano de 2013, predominando usos de agrotóxicos entre 23.646 a 

48.007 litros (Forte) e acima de 48.007 litros (Muito forte). Assim, no processo de sobreposição 

dos dados, a classe Muito fraca ao se correlacionar com a classe Muito forte, resultou na classe 

Média, como pode ser observado na Figura 51, sobretudo a partir de 2013 no baixo curso das 

subbacias hidrográficas do rio Aguapeí. 

Esta observação demonstra que mesmo em áreas com menores estimativas de 

escoamento superficial associado a cana- de- açúcar, a intensificação no uso de agrotóxicos 

pode repercutir no aumento dos riscos ambientais.  

Outro elemento passível de contaminação, consequente do uso de agrotóxicos, são os 

solos. Uma vez aplicado, os agrotóxicos podem se acumular ao solo. Neste processo, há o risco 

tanto da interferência à sua biota, quanto ao aumento na suscetibilidade de contaminação das 

águas superficiais pelo transporte de sedimentos do solo até aos cursos hídricos, dado pela ação 

do escoamento superficial (ANJUM et al., 2011).  

Ao avaliar a contaminação de sedimentos exportados, identificou-se as classes Muito 

fraca, Fraca, Média, Forte e Muito forte (Figura 52 e Gráfico 25).  Com relação as classes Muito 

fraca e Fraca, foram as de menor expressividade, visto que seu percentual não ultrapassou 1% 

entre as subbacias hidrográficas do rio Aguapeí e até 6% nas do rio do Peixe. 

A classe Média obteve redução ao longo da série temporal, representando 69% da área 

das subbacias do rio Aguapeí em 2002 e 13% no ano de 2019, já nas do rio do Peixe o percentual 

foi de 60% (2002) e 32% (2019). 

Entre o período analisado, a classe Forte obteve aumento, uma vez que seu percentual 

quantificou 20% em 2002, chegando a 25% no ano de 2019 nas subbacias hidrográficas do rio 

Aguapeí, enquanto nas subbaciass hidrográficas do rio do Peixe a evolução foi de 32% a 41%.  

No que tange a classe Muito forte, observou- se expressivo crescimento, sobretudo nas 

subbacias hidrográficas do rio Aguapeí, com valores de 11% (2002) e 62% (2019); nas do rio 

do Peixe esta classe ocorre apenas em 2007, com percentual de 11%, chegando a 25% em 2019. 
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Figura 52- Estimativa de contaminação por agrotóxicos dos sedimentos exportados nas subbacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe 

 
Fontes: SRTM (2000); ROSSI (2017); PIGNATI, OLIVEIRA e SILVA (2014) e MAPBIOMAS (2020) 

Elaboração: DEGRANDE, E. J. S 
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Gráfico 25- Estimativa à contaminação por agrotóxicos dos sedimentos exportados nas 

subbacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe 

 
Fontes: SRTM (2000); ROSSI (2017); PIGNATI, OLIVEIRA e SILVA (2014) e MAPBIOMAS (2020) 

Elaboração: DEGRANDE, E. J. S 
 

Os referidos dados são consequência da correlação entre a estimativa de sedimentos 

exportados em áreas com cana- de- açúcar e da estimativa do uso de agrotóxicos (Quadro 37). 

Tal como verificado nas interações que condicionaram a estimativa de contaminação do 
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escoamento superficial por agrotóxicos utilizados na monocultura canavieira, a sobreposição 

das informações ocorreram tanto entre classes iguais como entre classes distintas.  

 

Quadro 37- Elementos que condicionaram a estimativa de contaminação dos sedimentos 

exportados por agrotóxicos nas subbacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe 

 

Classes 

Estimativa de sedimentos 

exportados em áreas com cana- de- 

açúcar 

Estimativa de uso de 

agrotóxicos em áreas com 

cana- de- açúcar 

1- Muito fraca 

 

> 10 t/ha/ano 

(Muito fraca) 

2.808 L 

(Muito fraca) 

2- Fraca 

 

20 t/ha/ano 

(Fraca) 

12.793 L 

(Fraca) 

3- Média 

 

50 t/ha/ano 

(Média) 

23.645 L 

(Média) 

4- Forte 

 

100 t/ha/ano 

(Forte) 

48.007 L 

(Forte) 

5- Muito forte 

 

> 100 t/ha/ano 

(Muito forte) 

> 48.007 L 

(Muito forte) 

Fontes: PIGNATI, OLIVEIRA e SILVA (2014); ANVISA (2019) 

Elaboração: DEGRANDE, E. J. S 
 

Salienta- se que houve grande influência dos sedimentos exportados em áreas com cana- 

de- açúcar nos resultados, uma vez que apresentaram percentuais elevados para as classes Forte 

(100 t/ha/ano) e Muito forte (> 100 t/ha/ano). Deste modo, mesmo no ano em que o uso de 

agrotóxicos não era tão intenso, em 2002, grande parte das subbacias hidrográficas 

apresentaram estimativa a contaminação dos sedimentos exportados por agrotóxicos utilizados 

na cultura da cana- de- açúcar entre as classes Média e Forte. 

A ação dos agrotóxicos no ambiente e suas consequências estão atreladas as suas 

características físico-químicas específicas, podendo apresentar maior ou menor grau de 

contaminação ambiental e riscos toxicológicos. Partindo deste pressuposto, analisamos as 

principais características dos princípios ativos utilizados neste trabalho para a estimativa do uso 

de agrotóxicos da área de estudo, conforme proposto por Pignati, Oliveira e Silva (2014).  

Destarte, ao quantificar o uso de agrotóxicos pela cana- de- açúcar, os autores 

sobrecitados consideraram aqueles mais utilizados por esta cultura. Estes produtos químicos 

foram elencados na presente pesquisa segundo sua classe de uso, classificação toxicológica, 

reclassificação toxicológica e periculosidade ambiental (Quadro 38). 

Deste modo, foram selecionados 16 princípios ativos: 2,4- D, Amicarbe, Azafenidin, 

Carbofurano, Carbendazin, Clomazona, Diuron, Glifosato, Isoxaflutol, Etefon, Imazapique, 
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Metribuzim, MSMA, Permetrina S, Tebutiurom e Trifluralina (PIGNATI, OLIVEIRA e 

SILVA, 2014). Estes agrotóxicos foram categorizados como herbicidas, equivalente a 75%, 

além de inseticidas (13%), fungicida e regulador de crescimento, ambos representando 6% dos 

agrotóxicos avaliados. 

 

Quadro 38- Classificação toxicológica e ambiental dos principais agrotóxicos utilizados 

na monocultura canavieira 

Fontes: PIGNATI, OLIVEIRA e SILVA (2014)a; ANVISA (1992)b  ; ANVISA (2019) c e IBAMA (1996) d 

Elaboração: DEGRANDE, E. J. S 

 
24 Este princípio ativo não se encontra reclassificado nos dados divulgados pela ANVISA (2019). 
25 A resolução no 185 de 18 de outubro de 2017 em seu artigo 1º “estabelece a proibição do ingrediente ativo 

Carbofurano em produtos agrotóxicos no país e as correspondentes medidas transitórias de descontinuação de seu 

uso nas culturas de banana, café e cana-de-açúcar”. 

 

Princípio 

ativoa 

Classe de 

uso 

Classificação 

toxicológicab 

Reclassificação 

toxicológicac 

Classes de 

periculosidade 

Ambientald 

2, 4- D Herbicida I- Extremamente 

tóxico 

4- Pouco tóxico III- Perigoso 

Amicarbe Herbicida III-Moderadamente 

tóxico 

4- Pouco tóxico III- Perigoso 

Azafenidin Herbicida III-Moderadamente 

tóxico 

Não 

reclassificado24 

III- Perigoso 

Carbofurano Inseticida I- Extremamente 

tóxico 

Uso proibido25 II- Muito perigoso 

Carbendazin Fungicida II- Altamente tóxico 5- Improvável de 

causar dano agudo 

III- Perigoso 

Clomazona Herbicida II- Altamente tóxico 5- Improvável de 

causar dano agudo 

II- Muito perigoso 

Diuron Herbicida III-Moderadamente 

tóxico 

5- Improvável de 

causar dano agudo 

II- Muito perigoso 

Glifosato Herbicida IV- Pouco tóxico 3-Moderadamente 

tóxico 

III- Perigoso 

Isoxaflutol Herbicida III-Moderadamente 

tóxico 

5- Improvável de 

causar dano agudo 

II- Muito perigoso 

Etefon Regulados de 

crescimento 

II- Altamente tóxico 4- Pouco tóxico III- Perigoso 

Imazapique Herbicida II- Altamente tóxico 5- Improvável de 

causar dano agudo 

III- Perigoso 

Metribuzin Herbicida IV- Pouco tóxico 3-Moderadamente 

tóxico 

II- Muito perigoso 

MSMA Herbicida III-Moderadamente 

tóxico 

4- Pouco tóxico III- Perigoso 

Permetrina S Inseticida III-Moderadamente 

tóxico 

4- Pouco tóxico II- Muito perigoso 

 Tebutiuron Herbicida II- Altamente tóxico 4- Pouco tóxico II- Muito perigoso 

Trifluralina Herbicida II- Altamente tóxico 5- Improvável de 

causar dano agudo 

II- Muito perigoso 
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Quanto a toxicologia, foi possível comparar suas classes de acordo a proposta da 

ANVISA (1992) e (2019), que se refere a classificação e reclassificação toxicológica, 

respectivamente. No que se refere a classificação, os agrotóxicos foram agrupados em I- 

Extremamente tóxicos (12,5%), II- Altamente tóxicos (37,5%), III- Moderadamente tóxico 

(37,5%) e IV- Pouco tóxicos (12,5%). Já na reclassificação, o agrupamento dos agrotóxicos foi 

realizado por categorias, estando os agrotóxicos avaliados em questão, enquadrados nas 

categorias 3- Moderadamente tóxicos, 4- Pouco tóxico e 5- Improvável de causar dano agudo. 

Dentre os 16 agrotóxicos mais utilizados pela cana- de- açúcar, segundo a metodologia 

proposta por Pignati, Oliveira e Silva (2014), 14 foram reclassificados pela ANVISA (2019). 

Destes, 14% correspondem a categoria 3 enquanto, tanto a categoria 4 como a 5, apresentaram 

43% dos produtos químicos considerados. 

A maior parte dos agrotóxicos elencados sofreram mudanças em suas classes ao serem 

reclassificados. O 2,4- D, por exemplo, que era considerado Extremamente tóxico, foi 

enquadrado na categoria Pouco tóxico. Este fato está associado a polêmica sobre os critérios 

utilizados no processo de avaliação dos princípios ativos, que leva em conta, “do ponto de vista 

da saúde humana, os efeitos toxicológicos agudos com desfecho para morte, sem considerar os 

efeitos toxicológicos crônicos” (ROCHA, SANTOS e PINTO, p. 27, 2022). 

Ao analisar as classes de periculosidade ambiental dos referidos agrotóxicos, de acordo 

com a classificação realizada pelo IBAMA (1996), identificou- se as classes III- Perigoso e II- 

Muito perigoso. Cada uma destas categorias correspondeu a 50% dos agrotóxicos em questão, 

o que demonstra o elevado potencial de contaminação ambiental destes agroquímicos. 

Uma vez exposto ao ambiente, o comportamento do agrotóxico está condicionado às 

suas características físico-químicas. Quando avaliado o potencial do agrotóxico em ser 

transportado dissolvido em água ou associado ao sedimento, alguns autores como Pessoa et al. 

(2007); Martini et al. (2012), Ismael e Rocha (2017) e Vasconcelos (2022), têm utilizado o 

método de Goss (1992)26. Assim, tendo em vista os princípios ativos considerados neste 

trabalho, foi possível verificar as análises realizadas pelos referidos autores. (Quadro 39). 

Do total de 16 agrotóxicos considerados no presente trabalho, foram avaliados 14. 

Dentre estes, observou- se que o transporte de princípios ativos dissolvidos em água tem se 

destacado, uma vez que 50% dos agrotóxicos apresentaram alto potencial, 43% médio e apenas 

 
26 Ao ser aplicado este método é necessário compreender os aspectos físicos- químicos dos princípios ativos como: 

meia vida do agrotóxico (t ½); coeficiente de adsorção ao carbono orgânico (Koc) e a solubilidade em água (Sn). 

Assim, o potencial de transporte do agrotóxico dissolvido em água ou associado ao sedimentos é classificado em 

Alto, Médio e Baixo.  
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7% foram classificados em baixo potencial. Já o transporte de agrotóxicos associado ao 

sedimento, 29% se enquadraram em alto potencial, do mesmo modo, 29% dos agrotóxicos estão 

inerentes a classe média, enquanto 42% foram avaliados em baixo potencial. 

 

          Quadro 39- Potencial de transporte de agrotóxicos utilizados na cana- de- açúcar  

Princípio ativoa Associado ao sedimento Dissolvido em água 

2, 4- D Baixob Médiob 

Amicarbe27 - - 

Azafenidin4 - - 

Carbofurano Médiob Altob 

Carbendazin Médiob Altob 

Clomazona Baixoc Altoc 

Diuron Altoe Médioe 

Glifosato Altob Altob 

Isoxaflutol Baixod Médiod 

Etefon Baixoe  Médioe 

Imazapique Baixoc Altoc 

Metribuzin Baixod Médiod 

MSMA Altod Altod 

Permetrina S Médiob Baixob 

 Tebutiuron Médiod Altod 

Trifluralina Altoe Médioe 

Fontes: PIGNATI, OLIVEIRA e SILVA (2014)a; PESSOA et al. (2007)b; MARTINI et al. (2012)c;  ISMAEL E 

ROCHA (2017)d   e VASCONCELOS (2022)e 

Elaboração: DEGRANDE, E. J. S 

 

Os princípios ativos Glifosato e MSMA se destacaram por apresentarem alto potencial 

de transporte tanto associado ao sedimento quanto dissolvido em água, demonstrando a 

capacidade destes produtos químicos em causar danos ambientais. 

Embora neste subcapítulo estimamos a contaminação da água e sedimento por 

agrotóxicos separadamente, este processo ocorre de modo sistêmico no ambiente. Em virtude 

disso, avaliaremos a seguir a correlação entre as variáveis escoamento superficial e sedimentos 

exportados contaminados por agrotóxicos, associados aos índices de apropriação das subacias 

hidrográficas e da pressão direta de seus canais de drenagem pela cana- de- açúcar. 

 

 

 
27 Não foram encontrados trabalhos com a aplicação do método de Goss (1992) para os princípios ativos Amicarbe 

e Azafenidin. 
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8.2 Vulnerabilidade à contaminação ambiental por agrotóxicos de acordo com os índices 

de apropriação das subbacias hidrográficas e de pressão direta de seus canais de 

drenagem pela cana- de açúcar 

 

Os efeitos degenerativos ao meio ambiente, resultantes da apropriação do relevo, podem 

ser analisados no âmbito da vulnerabilidade ambiental. De acordo com Costa et al. (2007), a 

vulnerabilidade ambiental compreende o risco do meio natural em sofrer processos adversos 

relacionados a perda de biodiversidade, erosão dos solos, assoreamento, contaminação do solo 

e da água, etc.  

Em uma perspectiva sistêmica, consideramos as variáveis escoamento superficial e 

sedimentos exportados contaminados por agrotóxicos bem como os índices de apropriação das 

subbacias hidrográficas e de pressão direta de seus canais de drenagem pela cana- de- açúcar 

para analisar a vulnerabilidade à contaminação ambiental na área de estudo em questão.  

A vulnerabilidade à contaminação por agrotóxicos, de acordo com a apropriação das 

subbacias hidrográficas, foi classificada em Muito fraca, Fraca, Média, Forte e Muito forte. 

(Figura 53 e Gráfico 26). Houve grande diferença quanto ao comportamento das classes. No 

tocante a classe Muito fraca, por exemplo, sua área foi praticamente insignificante em toda a 

série temporal, não ultrapassando 0,1%, em ambas as BH. 

Quanto a classe Fraca, houve decréscimo expressivo em seus valores percentuais, uma 

vez que entre as subbacias hidrográficas do rio Aguapeí, sua área diminuiu de 68% (2002) para 

6% (2019), enquanto nas do rio do Peixe estes valores foram de 65% a 30%, respectivamente. 

Assim como na classe anterior, a classe Média manteve a tendência de diminuição, 

porém, gradativamente, visto que seu território sofreu queda de 16% (2002) a 6% (2019) entre 

as subbacias hidrográficas do rio Aguapeí, do mesmo modo, nas do rio do Peixe sua área obteve 

declínio de 29% em 2002 a 21% no ano de 2019. 

As áreas com subbacias hidrográficas atreladas as classes Forte e Muito forte evoluíram 

ao longo do tempo. No que se refere ao índice Forte, seu crescimento foi de 12% (2002) para 

27% (2019). Igualmente, o índice Muito forte obteve aumento de 4% (2002) para 47% (2019) 

e de 1% (2002) a 21% (2019), entre as SBH dos rios Aguapeí e Peixe, respectivamente. 
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Figura 53- Vulnerabilidade à contaminação por agrotóxicos de acordo com o índice de apropriação das subbacias hidrográficas dos rios Aguapeí 

e Peixe pela cana- de- açúcar 

 
Fontes: DAEE (2020); SRTM (2000); ROSSI (2017); PIGNATI, OLVEIRA e SILVA (2014); ROCHA (2017) e MAPBIOMAS (2020) 

Elaboração: DEGRANDE, E. J. S 
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Gráfico 26- Vulnerabilidade à contaminação por agrotóxicos de acordo com o índice de 

apropriação das subbacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe pela cana- de açúcar 

 
Fontes: DAEE (2020); SRTM (2000); ROSSI (2017); PIGNATI, OLVEIRA e SILVA (2014); ROCHA (2017) e 

MAPBIOMAS (2020) 

Elaboração: DEGRANDE, E. J. S 

 

Analisando a vulnerabilidade à contaminação por agrotóxicos de acordo com o índice 

de pressão direta dos canais de drenagem pela cana- de- açúcar nas subbacias hidrográficas, 

foram identificadas apenas as classes Fraca, Média, Forte e Muito forte, ou seja, não ocorreu a 

classe Muito fraca em ambas as subbacias hidrográficas (Figura 54 e Gráfico 27).  
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Figura 54- Vulnerabilidade à contaminação por agrotóxicos de acordo com o índice de pressão direta de seus canais de drenagem pela cana- de- 

açúcar nas subbacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe 

 
Fontes: DAEE (2020); SRTM (2000); ROSSI (2017); PIGNATI, OLIVEIRA e SILVA (2014); ROCHA (2017) e MAPBIOMAS (2020) 

Elaboração: DEGRANDE, E. J. S 
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Com relação a classe Fraca, houve decréscimo exponencial ao longo da escala temporal, 

entre as subbacias hidrográficas do rio Aguapeí. Isso devido em 2002 esta classe representar 

63% da área em questão, enquanto em 2019 seu valor foi de apenas 0,5%. Entre as subbacias  

hidrográficas do rio do Peixe também verificou- se a diminuição desta classe, de 34% (2002) 

para 28% (2019). 

 

Gráfico 27- Vulnerabilidade à contaminação por agrotóxicos de acordo com o índice de 

pressão direta dos canais de drenagem pela cana- de- açúcar nas subbacias hidrográficas dos 

rios Aguapeí e Peixe 

 
Fontes: DAEE (2020); SRTM (2000); ROSSI (2017); PIGNATI, OLIVEIRA e SILVA (2014); ROCHA (2017) 

e MAPBIOMAS (2020) 

Elaboração: DEGRANDE, E. J. S 
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Do mesmo modo, a classe Média apresentou tendência de queda percentual entre a área 

de ambas as subbacias hidrográficas, com 21% em 2002, chegando a 6% no ano de 2019 entre 

as SBH do rio Aguapeí, e de 61% (2002) a 35% (2019), nas do rio do Peixe. 

Em contrapartida, as classes Forte e Muito forte evoluíram na série histórica. No caso 

das subbacias hidrográficas do rio Aguapeí sua classe Forte representou 8% da área das 

subbacias hidrográficas, em 2002, chegando a 30 % (2019). No que tange a classe Muito forte 

este valor foi de 8% (2002) e 64% (2019). Nas SBH do rio do Peixe, no que concerne a classe 

Forte, o aumento percentual de sua área foi de 5%, em 2002, para 19% no ano de 2019. Com 

relação a classe Muito forte, estes valores foram de 0,01% (2002) a 18% (2019). 

Quando analisados os elementos que condicionaram a vulnerabilidade à contaminação 

por agrotóxicos de acordo com o índice de apropriação das subbacias hidrográficas pela cana- 

de- açúcar, verifica- se que sua classe Muito fraca está associada a classe Muito fraca da 

estimativa de contaminação por agrotóxicos do escoamento superficial (que apresenta 

estimativa de escoamento superficial de 1.228 mm e o uso de agrotóxicos de 2.808 litros); a 

classe Muito fraca da estimativa de contaminação por agrotóxicos dos sedimentos exportados 

(com estimativa de sedimentos exportados de < 10 t/ha/ano e uso de agrotóxicos de 2.808 

litros), bem como a classe Muito fraca do índice de apropriação das subbacias hidrográficas 

pela cana- de- açúcar, com valor de 0,1 (Quadro 40).  

Em contrapartida, a classe Muito forte da vulnerabilidade à contaminação por 

agrotóxicos de acordo a apropriação das subbacias hidrográficas, esteve atrelada a classe Muito 

forte da estimativa de contaminação por agrotóxicos do escoamento superficial (a qual está 

inerente ao escoamento superficial de 1.554 mm e ao uso de agrotóxicos > 48.007); a classe 

Muito forte da estimativa de contaminação por agrotóxicos dos sedimentos exportados (que 

apresentou estimativa de sedimentos exportados > 100 t/ha/ano e uso de agrotóxicos > 48.007 

litros), assim como, da classe Muito forte do índice de apropriação das subbacias hidrográficas 

pela cana- açúcar- que por sua vez está associado ao valor > 0,4. 

No tocante a vulnerabilidade à contaminação por agrotóxicos de acordo com o IPDCD 

dos canais de drenagem pela cana- de- açúcar, além das variáveis estimativa de contaminação 

por agrotóxicos do escoamento superficial e estimativa de contaminação por agrotóxicos dos 

sedimentos exportados, outro elemento que influenciou no resultado apresentado foi o índice 

de pressão direta dos canais de drenagem pela cana- de- açúcar nas subbacias hidrográficas.  
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Quadro 40- Elementos que condicionaram a vulnerabilidade à contaminação por agrotóxicos de acordo aos índices de apropriação das subbacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe e de pressão direta 

de seus canais de drenagem pela cana- de- açúcar 

Fontes: DAEE (2020); SRTM (2000); ROSSI (2017); PIGNATI, OLIVEIRA e SILVA (2014); ROCHA (2017) e MAPBIOMAS (2020) 

Elaboração: DEGRANDE, E. J. S 

 

 

 

 

 

   

Estimativa de contaminação por 

agrotóxicos do escoamento superficial nas 

subbacias hidrográficas 

Estimativa de contaminação por agrotóxicos dos 

sedimentos exportados nas subbacias 

hidrográficas 

Índice de pressão direta dos canais de 

drenagem pela cana- de- açúcar das 

subbacias hidrográficas (qualitativo) 

Vulnerabilidade a contaminação por agrotóxicos 

de acordo com o índice de pressão direta dos 

canais de drenagem pela cana- de- açúcar 

Muito 

fraca 

Escoamento superficial (1.228 mm) Muito 

fraca 

Sedimentos exportados (<10 t/ha/ano) Muito 

fraco 

Índice de pressão direta dos 

canais de drenagem (0,1) 

 

                            

1-Muito fraca Uso de agrotóxicos (2.808 litros) Uso de agrotóxicos (2.808 litros) 

Fraca Escoamento superficial (1.288 mm)  

Fraca 

Sedimentos exportados (20 t/ha/ano) Fraco Índice de pressão direta dos 

canais de drenagem (0,2) 

                            

2-Fraca Uso de agrotóxicos (12.793 litros) Uso de agrotóxicos (12.793 litros) 

Média Escoamento superficial (1.310 mm) Média Sedimentos exportados (50 t/ha/ano) Médio Índice de pressão direta dos 

canais de drenagem (0,3) 

                             

3-Médio Uso de agrotóxicos (23.654 litros) Uso de agrotóxicos (23.654 litros) 

Forte Escoamento superficial (1.522 mm) Forte Sedimentos exportados (100 t/ha/ano) Forte Índice de pressão direta dos 

canais de drenagem (0,4) 

                                   

4-Forte Uso de agrotóxicos 48.007 litros) Uso de agrotóxicos 48.007 litros) 

Muito 

forte 

Escoamento superficial (1.554 mm) Muito 

forte 

Sedimentos exportados > 100 t/ha/ano Muito 

forte 

Índice de pressão direta dos 

canais de drenagem (> 0,4) 

                           

5-Muito forte Uso de agrotóxicos (> 48.007 litros) Uso de agrotóxicos (> 48.007 litros) 

  Estimativa de contaminação por 

agrotóxicos do escoamento superficial nas 

subbacias hidrográficas 

Estimativa de contaminação por agrotóxicos 

dos sedimentos exportados nas subbacias 

hidrográficas 

Índice de apropriação das subbacias 

hidrográficas pela cana- de- açúcar 

(qualitativo) 

Vulnerabilidade à contaminação por agrotóxicos 

de acordo com o índice de apropriação das 

subbacias hidrográficas pela cana- de- açúcar 

Muito 

fraca 

Escoamento superficial (1.228 mm) Muito 

fraca 

Sedimentos exportados (<10 t/ha/ano) Muito 

fraco 

Índice de apropriação das 

subbcias hidrográficas (0,1) 

 

1-Muito fraca Uso de agrotóxicos (2.808 litros) Uso de agrotóxicos (2.808 litros) 

 

Fraca 

 

Escoamento superficial (1.288 mm)  

Fraca 

Sedimentos exportados (20 t/ha/ano)  

Fraco 

Índice de apropriação das 

subbcias hidrográficas (0,2) 

 

2-Fraca Uso de agrotóxicos (12.793 litros) Uso de agrotóxicos (12.793 litros) 

Média Escoamento superficial (1.310 mm) Média Sedimentos exportados (50 t/ha/ano)  

Médio 

Índice de apropriação das 

subbcias hidrográficas (0,3) 

 

3-Média Uso de agrotóxicos (23.654 litros) Uso de agrotóxicos (23.654 litros) 

 

Forte 

 

Escoamento superficial (1.522 mm)  

Forte 

Sedimentos exportados (100 t/ha/ano)  

Forte 

Índice de apropriação das 

subbcias hidrográficas (0,4) 

 

4-Forte 
Uso de agrotóxicos 48.007 litros) Uso de agrotóxicos 48.007 litros) 

Muito 

forte 

Escoamento superficial (1.554 mm) Muito 

forte 

Sedimentos exportados > 100 t/ha/ano Muito 

forte 

Índice de apropriação das 

subbcias hidrográficas (> 0,4) 

 

 

5-Muito forte 
Uso de agrotóxicos (> 48.007 litros) Uso de agrotóxicos (> 48.007 litros) 
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Assim, a classe Muito fraca corresponde as SBH onde os componentes que influenciam 

a vulnerabilidade à contaminação por agrotóxicos de acordo com o IPDCD ocorrem em menor 

intensidade, não obstante, a classe Muito forte representa os valores mais intensos. Entretanto, 

no processo de sobreposição entre as referidas variáveis houve a correlação entre classes 

diferentes, resultando em novas classes.   

Os resultados demonstrados apontaram para o aumento da vulnerabilidade tanto das 

subbacias hidrográficas quanto de seus respectivos canais de drenagem à contaminação por 

agrotóxicos ao longo dos anos.  

Quando analisada a vulnerabilidade à contaminação ambiental de acordo ao IABH entre 

os compartimentos das bacias hidrográficas, é possível observar que no ano de 2002, a classe 

Fraca foi predominante entre todos os compartimentos, visto que entre as subbacias 

hidrográficas do rio Aguapeí presentes no alto curso, 91% de seu território estava nesta classe. 

O médio curso compreendeu 55% da área das SBH associadas a classe Fraca, enquanto no baixo 

curso o valor correspondeu a 66% (Tabela 12). 

Por outro lado, no ano de 2019, a classe Forte representou 59% do território das 

subbacias hidrográficas presentes no alto curso do rio Aguapeí. Já no médio e baixo curso desta 

BH, a área de suas SBH atreladas a classe Muito forte foi preponderante, ou seja, o equivalente 

a 59% e 58% destes compartimentos, respectivamente. 

 De igual modo, no ano de 2002, na BH do rio do Peixe, em todos os compartimentos 

houve a predominâncias de subbacias hidrográficas inerentes a classe Fraca. Entretanto, no ano 

de 2019, a classe Fraca foi preponderante apenas entre as SBH do alto curso (99,2%), pois no 

médio curso se destacou a presença de subbacias hidrográficas relativas a classe Muito forte 

(34%). No baixo curso, 30,9% da área das SBH pertencia a classe Forte. 

Ao avaliar a distribuição entre os compartimentos das classes de vulnerabilidade à 

contaminação ambiental por agrotóxicos de acordo com o índice de pressão direta dos canais 

de drenagem nas subbacias hidrográficas, denotou- se, em 2002, que a classe Fraca se manteve 

com a maior área entre as subbacias hidrográficas do rio Aguapeí nos compartimentos do alto 

e baixo curso. Assim, 85% do território das SBH estava na referida classe. No baixo curso, este 

valor foi de 61%. Diferentemente, o médio curso teve a classe média como a mais 

representativa, com valor de 53% (Tabela 13). 

 Considerando o ano de 2019, a classe Forte representou 59% das SBH do rio Aguapeí, 

encontrado em seu alto curso. Tanto no médio quanto no baixo curso, houve a predominância 

da classe Muito forte. No médio curso, esta classe correspondeu a 72% do território das 

subbacias hidrográficas, chegando a representar 12% em seu baixo curso. 
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      Tabela 12- Distribuição das classes de vulnerabilidade à contaminação ambiental por agrotóxicos de acordo com o índice de apropriação das subbacias hidrográficas entre os compartimentos  

   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                                      Fonte: DAEE (2020); SRTM (2000); ROSSI (2017); PIGNATI, OLIVEIRA e SILVA (2014); ROCHA (2017) e MAPBIOMAS (2020) 

                                                                              Elaboração: DEGRANDE, E. J. S 

 

 Aguapeí 

 

 

2002 2007 2013 

Alto Médio Baixo Alto Médio Baixo Alto Médio Baixo 

Classes ha % ha % ha % ha % ha % ha % ha % ha % ha % 

Muito fraca 0 0 1.115,0 0,5 0 0 0 0 0 0 0 0 15,8 0,1 0 0 747,3 0,2 

Fraca 284.979 91 267.075 55 220.305 66 86.089 26 16.617,7 3 188.126 46 69.586,1 20 8.612,5 1,7 8.233,9 2 

Média 22.397,1 7 95.136,5 20 58.448,5 18 208.498 62 257.061 52 118.141 29 14.333,4 4,1 64.002,9 13 27.327,1 6 

Forte 4.852,3 2 103.698 21 28.342,6 9 34.050,5 10 90.614,2 18 39.302,3 10 209.932 60,4 213.267 43 250238 58 

Muito forte 1.408,6 0,5 17.152,9 3,5 25.392 8 8.711,3 3 127.123 26 64.679,2 16 53.665 15,4 210.381 42,3 14.5691 33,8 

Total 313.637,1 100 484.177,4 100 332.488,1 100 337.348,8 100 491.415,90 100 410.248,5 100 347.532,3 100 496.263,4 100 432.237,3 100 

 2017 2019 

Alto Médio Baixo Alto Médio Baixo 

Classes ha % ha % ha % ha % ha % ha % 

Muito fraca 0 0 25,5 0,1 0 0 0 0 0 0 0 0 

Fraca 60.304,80 18 3.176 0,6 4.912,3 1 64.596,3 18,6 3.525,50 0,7 4.912,3 1 

Média 24.938,5 7 37.414,9 8 20.032,4 5 24.265,5 7 37.935,70 7,6 20.033,4 5 

Forte 202.209 59 162.335 33 240.437 56 204.389 59 162.247 32,7 158.822 37 

Muito forte 56.475,1 16 292.947 59,2 167.432 39 54.847,8 15,8 292.947 59 249.042 58 

Total 343.927,4 100 495.898,4 100 432.814 100 348.098,4 100 496.655,2 100 432.810 100 

 Peixe 

 

 

2002 2007 2013 

Alto Médio Baixo Alto Médio Baixo Alto Médio Baixo 

Classes ha % ha % ha % ha % ha % ha % ha % ha % ha % 

Muito fraca 0 0 0 0 0 0 320,7 0,5 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Fraca 56.611,5 100 178.889 68,6 325.741 59,9 61.683,20 99,5 170.096 55,2 242.561 38,3 63.374,70 99,6 109.917 33,9 98.506,70 15,2 

Média 0 0 50.504 19,4 201.578 37,0 0 0 74.675,30 24,2 330.400 52,1 231,2 0,4 43.464,40 13,4 261.006 40,3 

Forte 0 0 22.017,1 8,4 16.792,9 3,1 0 0 39.161,70 12,7 59.053,10 9,3 0 0 72.087,30 22,2 226.039 34,9 

Muito forte 0 0 9.484,3 3,6 7,2 0,001 0 0 24.075,30 7,8 1.656,90 0,3 0 0 98.901,70 30,5 61.628,70 9,5 

Total 56.611,5 100 260.894,4 100 544.119,1 100 62.003,9 100 308.008,8 100 633.671 100 63.605,9 100 324.370,4 100 647.180,4 100 

 2017 2019 

Alto Médio Baixo Alto Médio Baixo 

Classes ha % ha % ha % ha % ha % ha % 

Muito fraca 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Fraca 60.313 99,8 105.086 31,9 176.374 27,0 52.491,40 99,2 95.556,10 29,7 161.405 25,0 

Média 28,6 0,0 40.761,50 12,4 171.864 26,3 320,9 0,6 42.387,30 13,2 175.819 27,3 

Forte 99 0,2 73.759,10 22,4 197.235 30,2 98,7 0,2 74.192 23,1 199.225 30,9 

Muito forte 0 0 109.407 33,3 108.493 16,6 0 0 109.404 34,0 108.492 16,8 

Total 60440,6 100 329013,6 100 653966 100 52911 100 321539,4 100 644941 100 
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   Tabela 13- Distribuição das classes de vulnerabilidade à contaminação ambiental por agrotóxicos de acordo com o índice de pressão direta dos canais de drenagem nas subbacias hidrográficas entre os compartimentos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                                      Fontes: DAEE (2020); SRTM (2000); ROSSI (2017); PIGNATI, OLIVEIRA e SILVA (2014); ROCHA (2017) e MAPBIOMAS (2020) 

                                                                              Elaboração: DEGRANDE, E. J. S 

 Aguapeí 

 

 

2002 2007 2013 

Alto Médio Baixo Alto Médio Baixo Alto Médio Baixo 

Classes ha % ha % ha % ha % ha % ha % ha % ha % ha % 

Muito fraca 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Fraca 233.086 85 13.560 3 172.217 61 41.430 14 13.540 3 155.580 43 25.090 8 6.164 1,3 7.835 2 

Média 16.482 6 252.516 53 59.478 21 205.623 72 252.516 53 106.451 30 23.250 8 103.671 21,2 33.885 9 

Forte 22.226 8 130.515 27 12.484 4 35.696 12 130.515 27 33.500 9 216.158 72 188.352 38,6 229.856 59 

Muito forte 1.406 1 81.895 17 39.285 14 3.624 1 81.895 17 64.644 18 35.709 12 190.350 39,0 115.659 30 

Total 273.200 100 478.486 100 283.464 100 286.373 100 478.466 100 360.175 100 300.207 100 488.537 100 387.235 100 

 2017 2019 

Alto Médio Baixo Alto Médio Baixo 

Classes ha % ha % ha % ha % ha % ha % 

Muito fraca 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Fraca 35.594 11 6.401 1 6.482 2 2.757 1 1.257 0 1.705 0 

Média 32.518 10 79.285 16 18.658 5 40.595 13 13.910 3 11.160 3 

Forte 201.961 64 214.538 44 216.771 56 178.065 59 120.616 25 56.928 15 

Muito forte 43.625 14 190.427 39 145.660 38 82.323 27 354.977 72 317.363 82 

Total 313.698 100 490.651 100 387.571 100 303.740 100 490.760 100 387.156 100 

 Peixe 

 

 

2002 2007 2013 

Alto Médio Baixo Alto Médio Baixo Alto Médio Baixo 

Classes ha % ha % ha % ha % ha % ha % ha % ha % ha % 

Muito fraca 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0,0 

Fraca 33.827 100 26.829 25 89.287 29 1.884 100 118.009 48 171.960 31,7 28.486 99 59.877 22 13.329 2,4 

Média 0 0 66.632 62 206.303 68 0 0 76.903 31 315.545 58 235 1 62.476 23 356.899 64,3 

Forte 0 0 14.367 13 8.447 3 0 0 51.104 21 53.328 10  0 0 114.907 42 123.481 22,2 

Muito forte 0 0 1 0 7 0 0 0 1 0 1.641 0,3  0 0 33.722 12 61.577 11,1 

Total 33.827 100 107.829 100 304.044 100 1.884 100 246.017 100 542.474 100 28.721 100 270.982 100 555.286 100 

 2017 2019 

Alto Médio Baixo Alto Médio Baixo 

Classes ha % ha % ha % ha % ha % ha % 

Muito fraca 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Fraca 27.320 100 57.366 21 89.681 16 33.475 100 80.132 8 264.871 28 

Média 0 0 78.491 29 270.007 49 0 0 70.347 7 334.809 35 

Forte 0 0 103.607 38 133.197 24 0 0 839.997 80 184.660 19 

Muito forte 0 0 33.705 12 61.599 11 0 0 64.056 6 171.496 18 

Total 27.320 100 273.169 100 554.484 100 33.475 100 1.054.532 100 955.836 100 



222 

 

   

Na BH do rio do Peixe, no ano de 2002, somente em seu alto curso houve SBH 

predominantemente na classe Fraca (100%). Nos demais compartimentos destacou- se a classe 

média, com 62% da área das SBH presentes no médio curso e 68% no baixo curso. 

Em 2019, a classe Fraca continuou sendo a mais representativa entre as SBH presentes 

no alto curso das BH do rio do Peixe- com percentual de 100%. No médio curso, foi a classe 

Forte que compreendeu maior território entre as SBH, cujo valor correspondeu a 80%. Com 

relação ao baixo curso, houve a concentração de SBH na classe média (35%). 

Outra análise realizada foi a distribuição da vulnerabilidade à contaminação ambiental 

entre as subbacias hidrográficas inseridas nas Zonas de Amortecimento dos Parques Estaduais 

do Aguapeí e Peixe. Portanto, considerando a vulnerabilidade à contaminação ambiental por 

agrotóxicos segundo o IABH nas ZA (Tabela 14), em 2002, em ambas as BH, houve apenas a 

classe Fraca, correspondente a 52% da área ocupada na ZAA e 36% na ZAP. 

No ano de 2019, verificou- se aumento representativo das classes de vulnerabilidade 

entre as subbacias hidrográficas localizadas nas ZA, sendo a classe Forte a mais expressiva na 

ZAA (37%), enquanto na ZAP a classe Fraca se manteve com maior percentual (27%). 

 

Tabela 14- Distribuição da vulnerabilidade à contaminação ambiental por agrotóxicos de 

acordo com o índice de apropriação das subbacias hidrográficas pela cana- de- açúcar nas 

Zonas de Amortecimento dos Parques Estaduais dos rios Aguapeí e Peixe 

Aguapeí 

Classes 2002 2007 2013 2017 2019 

ha % ha % ha % ha % ha % 

Muito fraca 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Fraca 43.813 52 34.630 41 2.896 3 2.063 2 1.404 2 

Média 0 0 25.333 30 12.927 15 11.077 13 9.784 12 

Forte 0 0 3.560 4 36.967 44 37.240 44 31.780 37 

Muito forte 0 0 8 0,01 19.626 23 22.806 27 27.937 33 
Área da ZA ocupada 43.813 52 63.531 75,01 72.416 85 73.186 86 70.905 84 

Peixe 

Muito fraca 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Fraca 23.781 36 23.118 35 16.504 25 18.338 28 18.602 28 

Média 0 0 0 0 20.179 31 13.330 20 12.336 19 

Forte 0 0 0 0 9.928 15 17.810 27 17.831 27 

Muito forte 0 0 0 0 2.088 3 2.088 3 2.088 3 
Área da ZA ocupada 23.781 36 23.118 35 48.699 74 51.566 78 50.857 77 

Elaboração: DEGRANDE, E. J. S 
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No tocante a vulnerabilidade à contaminação ambiental por agrotóxicos associada ao 

IPDCD, também houve apenas a presença da classe Fraca em 2002, equivalente a 29% da área 

ocupada na ZAA e 5% na ZAP. Por outro lado, no ano de 2019 somente a classe Muito forte 

não apresentou valores de ocupação. Deste modo, no referido ano, a classe Muito forte tem se 

destacado na ZAA (37%), enquanto a classe Média se tornou preponderante na ZAP (Tabela 

16). 

 

Tabela 15- Distribuição da vulnerabilidade à contaminação ambiental por agrotóxicos de 

acordo com o índice de pressão direta aos canais de drenagem das subbacias hidrográficas 

pela cana- de- açúcar nas Zonas de Amortecimento dos Parques Estaduais dos rios Aguapeí e 

Peixe 

Aguapeí 

Classes 2002 2007 2013 2017 2019 

ha % ha % ha % ha % ha % 

Muito fraca 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Fraca 24.343 29 21.438 25 3.311 4 3.312 4 1.227 1 

Média 0 0 16.783 20 8.974 11 5.319 6 3.585 4 

Forte 0 0 1.808 2 26.307 31 20.831 25 12.236 14 

Muito forte 0 0 8 0 10.757 13 19.621 23 31.856 37 
Área da ZA ocupada 24.343 29 40.037 47 49.349 59 49.083 58 48.904 56 

Peixe 

Muito fraca 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Fraca 3.319 5 18.836 29 5.058 8 5.114 8 11.583 18 

Média 0 0 7.230 11 19.444 30 15.606 24 14.126 22 

Forte 0 0 1.457 2 7.173 11 11.190 17 13.183 20 

Muito forte 0 0 0 0 2.062 3 2.071 3 1.835 3 
Área da ZA ocupada 3.319 5 27.523 42 33.737 52 33.981 52 40.727 63 

Elaboração: DEGRANDE, E. J. S 

 

A importância sobre o estudo da vulnerabilidade ambiental tem se mostrado eficaz na 

identificação de áreas sujeitas a intensificação de impactos ambientais, marcados por uma 

relação sociedade- natureza adversa. Neste âmbito, diversos trabalhos buscaram avaliar a 

vulnerabilidade ambiental no intuito de contribuir com ações que visam a melhor qualidade 

ambiental. 

Deste modo, Tagliani (2003), por exemplo, propôs o mapeamento da vulnerabilidade 

ambiental de uma região costeira, nos municípios de Pelotas, Rio Grande e São José do Norte, 

no estado do Rio Grande do Sul. Neste estudo foram considerados a correlação entre os fatores: 

recursos hídricos, declividade, solos, vegetação e idade (geológica). Segundo o autor, a 
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disponibilização do mapa de vulnerabilidade ambiental da área de estudo é de extrema 

relevância para o planejamento ambiental e tomada de decisão. 

Costa et al. (2007), obtiveram a vulnerabilidade ambiental em subbacias hidrográficas 

no estado do Rio de Janeiro pela integração entre as variáveis perda de solos (EUPS), densidade 

de drenagem, índice de circularidade, declividade média das subbacias hidrográficas, 

escoamento superficial e uso e cobertura da terra.  

Consequentemente, foi gerado como produto, o mapeamento do índice de 

vulnerabilidade ambiental, orientando áreas que demandam maior atenção devido sua alta 

vulnerabilidade a processos erosivos. Além disso, este trabalho pode auxiliar na promoção de 

ações que visam a conservação ambiental no estado do Rio de Janeiro (COSTA et al., 2007) 

Fushimi (2016), buscou analisar a vulnerabilidade ambiental aos processos erosivos 

lineares em parte dos municípios de Marabá Paulista e Presidente Epitácio, no Oeste Paulista. 

Em seu trabalho, a autora classificou a vulnerabilidade ambiental entre as classes Baixa, Média, 

Alta e Muito alta. Assim, a baixa vulnerabilidade está associada às matas ciliares, enquanto a 

classe Muito alta está inerente as vertentes côncavas, declividades acima de 20%, solos rasos, 

além do pastoreio intensivo. Para Fuhimi (2016, p. 7), este estudo “pode contribuir no sentido 

de orientar a implantação de medidas preventivas e corretivas de controle à erosão por 

intermédio do planejamento ambiental”. 

Ao considerarmos, em específico, questão da contaminação ambiental por agrotóxicos 

também tem sido abordada em diversos trabalhos. Tejinder e Kishore (2019), avaliaram os 

impactos do uso de agrotóxicos em Punjab, na Índia. Em sua pesquisa, os autores consideraram 

o risco potencial dos efeitos do uso de pesticidas à saúde da população situada em uma bacia 

hidrográfica agrícola. Assim, os autores constataram que devido as chuvas e a irrigação, a área 

de estudo tem sofrido com o processo de lixiviação dos referidos produtos químicos, 

impactando indiretamente a saúde dos residentes. 

No âmbito do estado de São Paulo, por exemplo, a CETESB realiza o monitoramento 

de agrotóxicos nas águas superficiais, subterrâneas e nos sedimentos. Em seu relatório técnico 

de 2019, foi evidenciado a não detecção de grande parte dos agrotóxicos investigados nas águas 

superficiais e subterrâneas. Este fato pode estar inerente a metodologia utilizada por este órgão 

ambiental, como apontado no próprio documento. 

 

Embora o planejamento da amostragem das águas superficiais e subterrâneas na rede 

de qualidade da CETESB tenha levado em consideração a seleção de pontos em bacias 

representativas de uso agrícola do solo, a baixa frequência de quantificação de 

agrotóxicos nas amostras foi possivelmente influenciada pelos seguintes fatores: i) o 

calendário fixo das coletas, não necessariamente relacionado aos eventos de chuva e 
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ao período de aplicação dos agrotóxicos, ii) aos maiores intervalos entre as coletas e, 

iii) à baixa representatividade de culturas agrícolas no entorno da bacia do ponto 

selecionado, e a aplicação correta dos agrotóxicos pelos agricultores minimizando a 

contaminação desses recursos hídricos. Esses dados demonstraram a necessidade de 

aprimorar a metodologia do monitoramento dos agrotóxicos conduzido pela 

CETESB, considerando os aspectos mencionados acima, justificando, portanto, a 

execução do presente estudo (CETESB, p. 26- 27, 2019). 

  

Apesar da baixa detecção de agrotóxicos no ambiente, conforme apontado pela 

CETESB (2019) para o estado de São Paulo, é notório que quando se trada do Oeste Paulista, 

o avanço da monocultura canavieira, excepcionalmente após os anos 2000, tem intensificado 

os impactos adversos ao meio físico pelo uso demasiado de agrotóxicos.  

Neste sentido, Rocha, Araújo e Rizk (2019) tendo como área de estudo o Pontal do 

Paranapanema, estimaram e avaliaram a exposição da rede de drenagem aos agrotóxicos. 

Assim, partindo da “relação entre a quantidade de agrotóxicos comercializados e a extensão de 

drenagem no município”, Rocha, Araújo e Rizk (2019, p 116) consideraram que na área objeto 

de estudo há grandes quantidade de agrotóxicos sendo utilizados, sobretudo, pela monocultura 

canavieira, estando alguns municípios sujeitos a intensa carga de contaminantes, especialmente 

durante ou logo após as chuvas, associado ao processo de conectividade hidrológica. 

Carmo et al. (2021), ao estimarem a vulnerabilidade à contaminação por agrotóxicos na 

rede de drenagem da UGRHI 22- por meio da correlação entre as variáveis: escoamento 

superficial, espacialização da cana- de- açúcar e a comercialização do princípio ativo glifosato- 

demonstraram que a soma entre as classes Alta e Muito alta correspondem a 60%. Sendo assim, 

os autores alertam que a rede de drenagem está exposta ao risco à contaminação, colocando a 

população regional em situação de vulnerabilidade quanto ao consumo de água, assim como 

estando em situação de risco os ecossistemas fluviais. 

Os estudos realizados, especialmente no Oeste Paulista, reiteram os resultados 

demonstrados pela presente pesquisa. Sendo assim, esta tese se soma aos trabalhos que visam 

contribuir com análises referentes a vulnerabilidade ambiental diante da expansão da 

monocultura canavieira, auxiliando no planejamento ambiental da área de estudo em questão, 

além de colaborar para o desenvolvimento de novas pesquisas dentro da temática apresentada. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A tese apresentada procurou compreender o processo de apropriação do relevo no 

âmbito do fomento a monocultura canavieira e as alterações na relação entre sociedade- 

natureza expressa pela vulnerabilidade à contaminação ambiental por agrotóxicos nas bacias 

hidrográficas dos rios Aguapei e Peixe ao longo do tempo (2002-2019). 

Inserido na conjuntura regional de expansão sucroalcooleira no Oeste Paulista, sob o 

incentivo de políticas voltadas a criação de programas como, por exemplo, o PROÁLCOOL, 

PROOESTE e o PROCANA, bem como o desenvolvimento da tecnologia flex fuel, houve na 

área de estudo o aumento exponencial de áreas destinadas a cana- de- açúcar. Em virtude disso, 

o crescimento do território canavieiro, na série histórica, foi de 30 % na BH do rio Aguapeí e 

de 14 % na do Peixe. 

Levando em conta os compartimentos das bacias hidrográficas, o médio- baixo curso 

tem concentrado a produção canavieira. Nesta área, sobretudo o baixo curso, se encontram os 

menores índices geomorfométricos, como hipsometria entre 242 a 477 m e declive de até 12%, 

assim, dado o contexto de mecanização do setor sucroalcooleiro nos últimos anos, esta porção 

do território tem se tornado mais atrativa para o avanço da cana- de- açúcar. 

Como consequência, verificou- se o avanço desta cultura até mesmo em áreas 

ambientalmente protegidas como as Zonas de Amortecimento dos Parques Estaduais Aguapeí 

e Peixe, onde o aumento da área com cana- de açúcar, entre os anos de 2002 a 2019, foi de 

40,3% na BH do rio Aguapeí e de 27% na do Peixe. 

Condicionado pela expansão canavieira, a aplicação dos IABH e IPCD permitiu avaliar, 

na escala das subbacias hidrográficas, a dinâmica territorial desta cultura. No tocante ao IABH, 

entre 2002 a 2019, o território das subbacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe- pertencente 

a classe 1-, sofreu diminuição. Por outro lado, a área relativa a classe 5 foi a que mais evoluiu 

entre as SBH do rio Aguapeí, enquanto a classe 4 foi a de maior representatividade entre as do 

rio do Peixe. 

De igual modo, os resultados do IPCD demonstraram, temporalmente, que os canais de 

drenagem da área de estudo vêm sofrendo com a influência da cana- de- açúcar, uma vez que 

em ambas as BH houve a tendência da diminuição da classe 1 e aumento na área de subbacias 

hidrográficas que tem sua rede de drenagem inseridas nas classes 4 e 5. Assim, foi possível 

identificar plantações de cana- de- açúcar nos fundos de vales a poucos metros dos cursos 

hídricos. 
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O incentivo as monoculturas, além de reduzir a diversidade de espécies de vegetais e 

animais, também compromete a produtividade do solo. Consequentemente torna-se necessário 

o uso de insumos como os agroquímicos. 

No caso da monocultura canavieira na área em questão, a medida que a expansão da 

cana- de- açúcar foi ganhando maiores proporções, houve a intensificação no uso de 

agrotóxicos, especialmente sobre o médio- baixo curso das BH. Outrossim, se em 2002 o 

território das subbacias hidrográficas atrelados a classe 1, com valores de até 2.808 litros de 

aagrotóxicos, em ambas as BH, era majoritário, no ano de 2019 a maior parte das SBH se 

concentravam nas classes 4 (23.645- 48.007 litros) e 5 (> 48.007 litros). 

Portanto, consideramos que a expansão da monocultura canavieira no Oeste Paulista 

teve grande influência no aumento vertiginoso de áreas destinas a cana- de- açúcar nas bacias 

hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe, ao longo da série histórica. Consequentemente, houve 

o crescimento nos valores de IABH e IPCD, bem como, no uso de agrotóxicos. 

Ao analisar a conectividade hidrológica dada pelo escoamento superficial, denotou- se 

que os valores variaram de 1.228 a 1.554 mm. Quando avaliado a distribuição das classes, 

observa- se que na BH do rio Aguapeí, a classe 2 foi a mais representativa em 2002, já em 2019 

a classe 1 foi a que compreendeu a maior parte do território desta bacia hidrográfica. Com 

relação a BH do rio do Peixe, sua classe mais representativa no ano de 2002 foi a 3, enquanto 

a 2 se tornou a de maior área em 2019. 

Os menores valores de escoamento superficial se concentraram na parte oeste das BH, 

que apresenta conectividade estrutural associada a baixas cotas altimétricas e de declividade. 

Também nesta área a conectividade funcional está inerente a valores de precipitação de até 

1.228 mm e a GHS A. Outro fator que incidiu sobre este resultado foi a presença da cobertura 

florestal no baixo curso, que pode atuar como elemento de desconectividade hidrológica.  

Quanto aos índices mais altos de escoamento superficial, ocorre especialmente entre o 

médio- alto curso das BH. Esta área é caracterizada pela conectividade estrutural ligada a taxas 

relativamente mais altas de hipsometria e declividade, além de sua conectividade funcional 

apresentar os maiores valores pluviométricos e GHS C e D. As classes de uso associadas a esta 

área são, principalmente, pastagem, cana- de- açúcar e solo exposto. 

No que atine ao escoamento superficial em áreas com cana- de- açúcar, obteve aumento 

intrínseco a expansão canavieira. Houve também o predomínio da classe 4 em toda escala 

temporal. No caso da distribuição espacial das classes, seguiu a mesma tendência quando 

avaliado o escoamento superficial associado a todas as classes de uso e cobertura da terra, ou 
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seja, as menores taxas (classe 1) se concentraram no baixo curso das BH, enquanto áreas mais 

a leste apresentaram índices elevados (classe 5).  

Consideramos a partir da análise do escoamento superficial que, embora o uso e 

cobertura da terra tiveram importante papel na dinâmica territorial do escoamento ao longo do 

tempo, os elementos físicos naturais apresentaram maior influência nos resultados. 

Intrínseco ao escoamento superficial, os processos erosivos analisados no presente 

trabalho tiveram como foco principal a erosão laminar. Por conseguinte, por meio da aplicação 

da EUPS, estimou- se a perda de solos e os sedimentos exportados, os quais foram classificados 

em perdas < 10 t/ha/ano até > 100 t/ha/ano. 

Assim como analisado no escoamento superficial, a área com concentração de cobertura 

florestal é onde se concentra os valores mais baixos de perdas de solos e sedimentos exportados. 

Além deste elemento, nesta área também se encontram a presença majoritária de Latossolos, 

assim como o fator LS associado a classe Baixa. 

Não obstante, mais de 70% do território das bacias hidrográficas apresentou valores de 

perda > 100 t/ha/ano em toda a escala temporal. Isso ocorreu devido a forte influência dos 

fatores naturais sobre as taxas de erosão laminar.  

Quando avaliado a exportação de sedimentos em áreas com cana- de- açúcar, verifica- 

se a progressão destas áreas que está atrelado a própria expansão que a cultura canavieira obteve 

ao longo dos anos. Assim, a classe 5 (> 100 t/ha/ano) foi a mais representativa, com valores 

acima de 80% em todos os anos. 

Sendo assim, a área de estudo tem se mostrado extremamente suscetível a processos 

erosivos, visto que, do ponto de vista natural, houve a predominância de Argissolos, com fator 

K de 0,0425 (Muito forte); erosividade de 7.357 MJ mm h-1 ha-1 ano-1 (Moderada forte), além 

de fator LS de 2,1 a 10 (Moderadamente forte). Neste contexto físico- natural, a expansão da 

monocultura canavieira na área em questão tem resultado no agravamento de processos 

degenerativos associados aos solos, como podemos observar nos valores ascendentes de perdas 

de solos e de sedimentos exportados por erosão laminar. 

Uma vez analisada a expansão canavieira, a conectividade hidrológica dada pelo 

escoamento superficial e os processos erosivos, foi possível estimar a contaminação da água e 

dos sedimentos exportados nas subbacias hidrográficas. 

No caso do escoamento superficial, este processo foi realizado por meio da correlação 

entre o índice de escoamento superficial em áreas com cana- de- açúcar e o índice de uso de 

agrotóxicos.  
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Como resultado, obteve- se a estimativa à contaminação por agrotóxicos do escoamento 

superficial, a qual apresentou crescimento das classes Forte e Muito forte entre as subbacias 

hidrográficas na escala temporal. 

Já com relação aos sedimentos exportados, sua estimativa à contaminação se deu pela 

sobreposição entre os dados de índice de sedimentos exportados em áreas com cana- de- açúcar 

e o índice de uso de agrotóxicos. As classes Forte e Muito forte foram as que mais evoluíram 

entre as subbacias hidrográficas, enquanto as demais classes não apresentaram significativa 

representatividade no período analisado. 

Dentro de uma perspectiva sistêmica, a interrelação entre as variáveis avaliadas até 

então, condicionaram, como síntese, na vulnerabilidade à contaminação ambiental na área do 

presente estudo.  

Portanto, buscamos, primeiramente, avaliar a vulnerabilidade ambiental de acordo com 

o IABH. Neste resultado, foi necessário a correlação entre o escoamento superficial e os 

sedimentos exportados contaminados por agrotóxicos e o índice de apropriação das subbacias 

hidrográficas pela cana- de- açúcar. Na sequência analisamos a vulnerabilidade à contaminação 

ambiental de acordo com o IPCD, onde foram sobrepostos o escoamento superficial e 

sedimentos exportados contaminados por agrotóxicos e o índice de pressão direta dos canais de 

drenagem pela cana- de- açúcar nas subbacias hidrográficas. 

Em ambas as análises, verificou- se o crescimento das classes Forte e Muito forte, 

demonstrando que, ao longo da escala temporal considerada, nas subacias hidrográficas e em 

seus respectivos cursos hídricos tem- se intensificado os riscos ambientais associados a 

contaminação do meio ambiente, em uma relação sociedade- natureza de modo adverso, ou 

seja, marcada pelo uso predatório dos recursos naturais. 

Os resultados apresentados sobre a vulnerabilidade à contaminação ambiental 

corroboram a hipótese levantada no início da tese, pois o aumento de área com cana- de açúcar 

repercutiu claramente sobre o IABH e o IPCD, assim como no uso de agrotóxicos e a 

consequente contaminação da água e sedimentos. 

A utilização do método Curve Number e da Equação Universal de Perda de Solos para 

estimar o escoamento superficial e a erosão laminar, respectivamente, embora tenha 

demonstrado grande influência dos elementos físicos- naturais contribuiu para 

compreendermos a dinâmica destes processos, especialmente em áreas destinadas a cana- de- 

açúcar, e, quando analisados de modo integrado, auxiliam na identificação de áreas mais 

vulneráveis a processos de degradação ambiental. 
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Por fim, uma vez respondidas as indagações postas no início da tese, assim como 

cumpridos os objetivos específicos elencados e confirmada a hipótese levantada, este trabalho 

contribui para tomada de ações sustentáveis relacionadas ao planejamento ambiental e de 

pesquisas na área de estudo, visando mitigar os impactos negativos potencializados pela 

monocultura canavieira. 
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APÊNDICES 

 

  Apêndice A- Média de precipitação anual em estações pluviométricas localizadas na bacia hidrográfica do rio Aguapeí    

 
Fonte: DAEE (2020) 

Elaboração: DEGRANDE, E.J.S 
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Apêndice B - Média de precipitação anual em estações pluviométricas localizadas na bacia hidrográfica do rio do Peixe 

 
Fonte: DAEE (2020) 

Elaboração DEGRANDE, E.J.S 
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Apêndice C- Quadro com valores de Erosividade (fator R) 
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Fontes: DAEE (2020) e PEREIRA (2021) 

Elaboração: DEGRANDE, E.J.S 


